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O Plano Municipal de Educação de Nova Laranjeiras constitui o principal instrumento de planejamento das políticas públicas educacionais para o período de vigência do próximo decênio, estabelecendo diretrizes, objetivos, metas e estratégias voltados à garantia do direito à educação com qualidade social, equidade, inclusão e gestão democrática.
Sua elaboração fundamenta-se nos princípios constitucionais da educação, nas diretrizes da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), no Plano Nacional de Educação (PNE), nas normativas estaduais e municipais, bem como nos dados oficiais provenientes do Censo Escolar, do Sistema Educacenso, do SIOPE, do IPARDES, das plataformas educacionais e dos diagnósticos construídos pela rede municipal de ensino.
O documento resulta de um amplo processo de análise da realidade educacional do município, envolvendo equipes técnicas, gestores, profissionais da educação, conselhos municipais e demais segmentos da comunidade escolar. Seu propósito é orientar a tomada de decisões, o planejamento das políticas públicas e a aplicação dos recursos educacionais, assegurando a melhoria contínua da aprendizagem e das condições de oferta da educação em todas as suas etapas e modalidades.
O Plano está organizado a partir de diagnósticos educacionais, indicadores, metas e estratégias que contemplam as diferentes dimensões da educação básica e da articulação com as demais políticas educacionais. Ao todo, o documento estrutura-se em 19 metas, distribuídas em diferentes áreas estratégicas do desenvolvimento educacional, a saber:
Para o alcance dessas metas, foram estabelecidas estratégias alinhadas à realidade local e aos desafios identificados no diagnóstico educacional do município. Tais estratégias envolvem ações de responsabilidade direta do Município, bem como iniciativas desenvolvidas em regime de colaboração com a União, o Estado do Paraná, instituições educacionais, conselhos, organizações da sociedade civil e demais parceiros.
O Plano Municipal de Educação constitui, portanto, um compromisso coletivo com o desenvolvimento humano, social e educacional de Nova Laranjeiras, servindo como referência para o planejamento, monitoramento e avaliação das políticas públicas educacionais ao longo de sua vigência, com foco na garantia do acesso, da permanência, da aprendizagem e da equidade para todos os estudantes.


[bookmark: bookmark=id.f9s2d6y1nxkg][bookmark: bookmark=id.kgkahdlvs70c][bookmark: _Toc244696174]1 INTRODUÇÃO


O Plano Municipal de Educação (PME) de Nova Laranjeiras configura-se como o documento orientador do planejamento das políticas educacionais do município durante o período de vigência do plano. Nele estão estabelecidos princípios, diretrizes, objetivos, metas e estratégias que buscam assegurar o direito à educação, promovendo qualidade, inclusão, equidade e igualdade de oportunidades para toda a comunidade.
A elaboração do PME tem como referência os fundamentos previstos na Constituição Federal de 1988, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei nº 9.394/1996, no Plano Nacional de Educação (PNE), nas orientações do Conselho Nacional de Educação, nas legislações estaduais e municipais pertinentes e nas demais políticas educacionais em vigor.
Para a construção do documento, foram utilizados dados e informações provenientes de diferentes fontes oficiais, entre elas o Censo Escolar, o Sistema Educacenso, o SIOPE, a Plataforma Aqui Tem MEC, a Plataforma Gera Paraná, o programa Educa Juntos Paraná, o IPARDES, além de registros e documentos das instituições de ensino, relatórios da Secretaria Municipal de Educação, informações dos conselhos municipais e outros instrumentos de acompanhamento da educação.
O processo de elaboração considerou as características e necessidades próprias de Nova Laranjeiras, levando em conta aspectos demográficos, sociais, econômicos, territoriais e educacionais. Para isso, foram realizados levantamentos e estudos técnicos, análise dos indicadores educacionais, verificação das metas estabelecidas anteriormente e momentos de diálogo com diferentes representantes da comunidade educacional, fortalecendo os princípios da gestão democrática e da participação social.
A organização do Plano está estruturada em duas dimensões articuladas. A primeira corresponde ao diagnóstico da educação municipal, reunindo informações sobre as diferentes etapas, modalidades e áreas que integram a política educacional, incluindo educação infantil, ensino fundamental, ensino médio, educação profissional e tecnológica, educação de jovens e adultos, educação especial, educação integral, tecnologias e conectividade, educação socioambiental, transporte e alimentação escolar, financiamento, valorização dos profissionais da educação, gestão democrática, ensino superior e outras políticas relacionadas ao desenvolvimento da educação municipal.
A segunda dimensão apresenta o conjunto de metas e estratégias que deverão orientar o planejamento e a execução das ações educacionais durante o período de vigência do PME. Embora estejam articuladas às orientações e aos objetivos estabelecidos nas políticas educacionais nacionais e estaduais, as proposições foram adequadas às características e demandas do município, considerando as atribuições e responsabilidades de cada esfera administrativa.
O documento estabelece 19 metas distribuídas em diferentes eixos de atuação, contemplando temas essenciais para o desenvolvimento da educação municipal, como a expansão do atendimento na educação infantil, alfabetização, aprendizagem, educação integral, inclusão, educação especial, educação profissional, formação e valorização dos profissionais da educação, gestão democrática, sustentabilidade socioambiental, ensino superior e financiamento educacional.
Para cada meta foram estabelecidas estratégias específicas, direcionadas ao aprimoramento da qualidade do ensino, à ampliação das oportunidades educacionais, à superação das desigualdades e ao fortalecimento das ações e programas desenvolvidos pela política educacional municipal.
O monitoramento e a avaliação do PME deverão ocorrer durante todo o período de sua vigência, mediante acompanhamento sistemático dos indicadores e das ações previstas. Esse processo possibilitará identificar avanços, dificuldades e resultados alcançados, bem como subsidiar a definição de eventuais adequações necessárias ao cumprimento das metas. A participação dos conselhos municipais, instituições de ensino, órgãos de controle social, profissionais da educação e demais representantes da comunidade será fundamental nesse acompanhamento.
O Plano Municipal de Educação ultrapassa a dimensão de um instrumento normativo e assume o caráter de compromisso coletivo com o desenvolvimento de Nova Laranjeiras. 
Ao estabelecer prioridades e orientar as ações do poder público e da sociedade, o PME reafirma a educação como elemento essencial para o desenvolvimento humano, social, econômico, cultural e ambiental do município, buscando consolidar uma educação pública democrática, inclusiva e equitativa. 
[bookmark: _Toc244696175]2 CARACTERIZAÇÃO GERAL DO MUNICÍPIO

[bookmark: _Toc244696176]2.1 ASPECTOS GEOGRÁFICOS

O Município de Nova Laranjeiras possui uma área territorial de aproximadamente 1.192 km², correspondente a cerca de 0,57% da área do Estado do Paraná, 0,20% da região e 0,014% do território brasileiro. O município está situado a uma altitude média de 713 metros, aproximadamente nas coordenadas geográficas de 25° de latitude Sul e 52° de longitude Oeste. Seu clima é predominantemente subtropical, úmido e mesotérmico, característico da região Sul do Brasil.
Nova Laranjeiras está localizada a aproximadamente 390 quilômetros de Curitiba, capital do Estado do Paraná, e a cerca de 481 quilômetros do Porto de Paranaguá. O aeroporto mais próximo encontra-se no município de Cascavel, distante aproximadamente 119 quilômetros. O acesso aos principais centros urbanos e às demais regiões do Estado é facilitado pela Rodovia BR-277, importante eixo de integração e circulação regional.
O município limita-se, ao norte, com Laranjal; ao sul, com Rio Bonito do Iguaçu; ao leste, com Laranjeiras do Sul; e, ao oeste, com Guaraniaçu. Nova Laranjeiras integra a microrregião da Cantuquiriguaçu, composta por 20 municípios, compartilhando com os demais municípios características territoriais, sociais, econômicas e culturais que contribuem para a construção da identidade regional.
[image: ]


[bookmark: bookmark=id.7vfgpvxidzns][bookmark: bookmark=id.jg6m1bx8yjkb]Fonte: https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Mapa-do-Paran%C3%A1-imagem-8.gif

CANTUQUIRIGUAÇU
[image: ]
Fonte: https://redesuldenoticias.com.br/noticias/sob-as-asas-de-deputados-cantuquiriguacu-prepara-nova-eleicao/
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Fonte: https://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:Parana_Municip_NovaLaranjeiras.sv
[image: ]
Fonte: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pr/nova-laranjeiras/panorama
[image: ]
Fonte:https://cidades.ibge.gov.br/ranking-resumido/download.html?cod=4117057


[bookmark: bookmark=id.5qul8wcnluz8][bookmark: bookmark=id.yvghi2kj583][bookmark: _Toc244696177]2.2 ASPECTOS HISTÓRICOS


A origem do nome Nova Laranjeiras não possui um registro histórico definitivo. Segundo relatos da população, o nome teria surgido no contexto do desmembramento de um distrito de Laranjeiras do Sul, dando origem à denominação “Nova Laranjeiras”. Há também referências à participação do senhor Ely Antônio Nardello, figura de destaque na comunidade à época.
A história do município remonta a 1947, quando foi construído o primeiro hotel da localidade, pertencente ao senhor João Karpinski, destinado a hospedar mascates e motoristas que transportavam madeira. Nesse período, chegaram famílias provenientes principalmente do norte do Rio Grande do Sul, em sua maioria de origem italiana. A economia local baseava-se na agricultura familiar, com o cultivo de trigo, milho, arroz e feijão, além da criação de suínos e gado.
Em 1957, foi instalada a primeira indústria, voltada ao beneficiamento de araucária e madeiras de lei, contribuindo para o crescimento econômico e para a chegada de novos trabalhadores. O desenvolvimento do comércio e da infraestrutura acompanhou o processo de ocupação da região. Entre 1955 e 1972, a energia era produzida por motores a diesel, lampiões e candeeiros. Em 1973, a instalação da primeira rede elétrica pela Copel representou um importante marco para o desenvolvimento da então Vila Nova Laranjeiras, beneficiando também a população rural.
Em 13 de março de 1962, por meio da Lei nº 4.556, foi criado o Distrito de Nova Laranjeiras, pertencente ao Município de Laranjeiras do Sul. No mesmo ano, foi instalado o cartório local, tendo como primeiro cartorário o senhor Ely Antônio Nardello. A partir de 1964, o distrito passou a contar com representantes na Câmara de Vereadores.
A emancipação político-administrativa ocorreu em 16 de maio de 1990, por meio da Lei nº 9.249, com o desmembramento do território de Laranjeiras do Sul. A instalação oficial do Município de Nova Laranjeiras ocorreu em 1º de janeiro de 1993, dando início a uma nova etapa de desenvolvimento, marcada por investimentos na agricultura, agroindustrialização, educação e infraestrutura.
Um dos acontecimentos mais marcantes da história recente ocorreu em 13 de junho de 1997, quando um forte vendaval atingiu o município, causando grandes danos às áreas urbana e rural. O desastre resultou na destruição de aproximadamente 200 residências, além de estabelecimentos comerciais e prédios públicos, levando à decretação de estado de calamidade pública.
[bookmark: bookmark=id.tvlmepgt9l8a][bookmark: bookmark=id.9mxjzzve3dwe][bookmark: _Toc244696178]2.2.1 Símbolos Municipais

Os símbolos municipais constituem importantes elementos da identidade histórica, cultural e institucional de Nova Laranjeiras. A bandeira e o brasão municipal representam a trajetória, os valores, as características e a identidade da comunidade, sendo expressões do patrimônio simbólico do município. Sua utilização está presente em documentos oficiais, solenidades, eventos cívicos e demais momentos que representam institucionalmente do Município de Nova Laranjeiras. 

[image: ]Bandeira Municipal
Lei Municipal nº 1096/2016
As cores oficiais da bandeira de Nova Laranjeiras representam elementos importantes da nossa identidade municipal. Cada cor foi cuidadosamente escolhida para simbolizar aspectos da nossa história e características geográficas.



Brasão Municipal
[image: ]
O brasão de armas de Nova Laranjeiras é o símbolo heráldico que representa o município em todos os atos oficiais. Seus elementos simbolizam a força, a riqueza natural e o desenvolvimento da nossa cidade.
Cada elemento do brasão foi escolhido para representar aspectos importantes da nossa história, economia e geografia, formando um conjunto harmônico que expressa a identidade municipal.
Fonte: https://www.novalaranjeiras.pr.gov.br/simbolos.php


Hino Municipal de Nova Laranjeiras

O Hino Municipal de Nova Laranjeiras constitui um importante símbolo de identidade e pertencimento da comunidade. Sua composição busca representar a história, a cultura, as tradições, as belezas naturais e os valores que caracterizam o município e seu povo.
A letra do Hino Municipal é de autoria de Nadir M. Schafranski e Renato Schafranski, cuja contribuição artística eterniza, por meio da música e da poesia, aspectos marcantes da trajetória e da identidade de Nova Laranjeiras. O hino de Nova Laranjeiras exalta o Rio Piquiri, a força do trabalho local e a dedicação de seu povo, celebrando o desenvolvimento da cidade com versos que destacam a agricultura e o amor pela terra natal.
"Entre montes e colinas verdejantes"
Tu nascestes Oh! Terra querida
Neste cenário de beleza sem igual
Onde as raças se irmanaram em prol da vida
O imigrante e o índio nesse chão
Tua forma em côncavo acolhe
Faz pulsar mais forte o coração
Ao ver brotar a Paz e a União
Estribilho:
Nova Laranjeiras tu surgistes na história
E o teu povo te conduzirá
De braços erguidos ao caminho da Glória.
Piquiri e outros rios irrigando
As riquezas que essa terra nos dá
Das sementes o fruto de um trabalho
Povo de valor que luta pra vencer
E agora teu filho te diz
Aqui eu serei mais feliz
Tu és mãe de um povo que te ama
[bookmark: bookmark=id.p9jxvnm1egwv][bookmark: bookmark=id.5m30g2d572l]És uma estrela no céu a eclodir
[bookmark: _Toc244696179]2.3 ASPECTOS POPULACIONAIS

De acordo com os dados do Censo Demográfico 2022, Nova Laranjeiras possuía 12.074 habitantes, com uma população estimada em 12.298 habitantes para 2025. O município apresenta uma densidade demográfica de 9,98 habitantes por km², característica de um território com ocupação populacional relativamente dispersa.
Destaca-se também a expressiva presença da população indígena, que totalizava 2.882 pessoas em 2022, evidenciando a relevância das comunidades indígenas na composição demográfica, social e cultural do município. No mesmo levantamento, não foi registrada população quilombola.
Esses dados demonstram a diversidade da população de Nova Laranjeiras e constituem importantes referências para o planejamento de políticas públicas, especialmente nas áreas de educação, saúde, assistência social, infraestrutura e desenvolvimento municipal.
[image: ]
Fonte: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pr/nova-laranjeiras/panorama
[bookmark: _heading=h.lfra177giafw]
A pirâmide etária de Nova Laranjeiras evidencia uma população relativamente jovem, com maior concentração de habitantes nas faixas etárias de 10 a 39 anos. Observa-se também uma redução gradual da população nas faixas etárias mais avançadas, especialmente a partir dos 60 anos.
A distribuição entre homens e mulheres apresenta-se relativamente equilibrada, embora com pequenas diferenças em algumas faixas etárias. Esses dados são importantes para compreender a estrutura demográfica do município e subsidiar o planejamento de políticas públicas, especialmente nas áreas de educação, saúde, assistência social e envelhecimento populacional.

[bookmark: _heading=h.rvgfqikd7qgp]Pirâmide Etária – Nova Laranjeiras (2022)
[image: ]
  Fonte: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pr/nova-laranjeiras/panorama



Crescimento por faixa etária[image: ]
Fonte: https://simeb.com.br/indicador-am-03

A análise da evolução populacional por faixa etária evidencia uma tendência de redução da população de crianças e adolescentes no município de Nova Laranjeiras entre 2000 e 2010. A retração foi particularmente expressiva nas faixas de 0 a 4 anos (-27,24%) e de 5 a 9 anos (-25,80%), índices superiores aos observados no Paraná e no Brasil. 
Nas faixas de 10 a 14 anos e de 15 a 19 anos, embora a redução seja menos acentuada, permanece a tendência de diminuição da população jovem. Esse cenário constitui importante elemento para o planejamento das políticas educacionais municipais, uma vez que interfere diretamente na projeção da demanda por vagas, na organização da rede de ensino, na distribuição de recursos e na definição de estratégias para assegurar o direito à educação com qualidade e equidade. 

PROJEÇÕES POPULACIONAIS IPARDES

[image: ]
https://www.ipardes.pr.gov.br/Pagina/Projecao-populacional-2025-2050

[bookmark: bookmark=id.fa7womx2yvrb][bookmark: bookmark=id.xy0rr1fukfuc][bookmark: _Toc244696180]2.4 ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS

Os indicadores apresentados permitem compreender aspectos relevantes da realidade econômica e financeira de Nova Laranjeiras. Em 2023, o município apresentou PIB per capita de R$ 31.337,75, indicador que representa a riqueza produzida em relação ao número de habitantes e contribui para a análise do desempenho econômico local.
No exercício de 2025, foram registradas receitas brutas realizadas de R$ 89.956.678,83, enquanto as despesas brutas empenhadas totalizaram R$ 85.528.618,27. Esses valores demonstram a significativa movimentação financeira do município e evidenciam a necessidade de planejamento, acompanhamento e gestão responsável dos recursos públicos.
Outro aspecto de destaque é a participação das transferências correntes, que corresponderam a 88,34% das receitas correntes brutas realizadas. Esse percentual demonstra a forte participação de recursos provenientes de transferências intergovernamentais na composição das receitas municipais, reforçando a importância das políticas de financiamento e cooperação entre os diferentes níveis de governo.
A análise desses dados é fundamental para o planejamento das políticas públicas municipais, uma vez que a capacidade de arrecadação e a disponibilidade de recursos influenciam diretamente a oferta e a qualidade dos serviços públicos. No caso da educação, esses indicadores devem ser considerados na definição de prioridades, na organização dos investimentos, na manutenção da infraestrutura escolar, na valorização dos profissionais e na implementação de ações voltadas à melhoria da aprendizagem.
Assim, o cenário econômico e financeiro apresentado reforça a importância de uma gestão pública planejada, transparente e eficiente, que busque ampliar a capacidade de investimento do município e, ao mesmo tempo, garanta a aplicação adequada dos recursos disponíveis em áreas essenciais para o desenvolvimento social e a melhoria da qualidade de vida da população.
[image: ]
Fonte: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pr/nova-laranjeiras/panorama
[bookmark: _heading=h.krjlgyg58w15]PIB (Produto Interno Bruto)
[bookmark: _heading=h.mgvg86d9sore][image: ]
PIB per capita
[bookmark: _heading=h.ik2b5wk5w7zd][bookmark: _Toc244179398][bookmark: _Toc244597967][image: ]
[bookmark: _heading=h.iyywvdtrdam3]
Fonte: https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/pr/nova-laranjeiras.html


[image: ]Comparação do Crescimento do PIB

[bookmark: _heading=h.z3e74t7nyhn8]Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) – Nova Laranjeiras/PR
[image: ]
Fonte: https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/pr/nova-laranjeiras.html

SIMEB - Aspectos Municipais: Índice de Desenvolvimento Humano
[image: ]
Fonte: https://simeb.com.br/indicador-am-07
O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de Nova Laranjeiras apresentou uma evolução significativa ao longo das últimas décadas. Conforme os dados apresentados, o índice passou de 0,298 em 1991 para 0,530 em 2000, alcançando 0,642 em 2010.
Essa trajetória demonstra uma melhora progressiva nas condições de desenvolvimento humano do município, considerando dimensões como educação, longevidade e renda. O crescimento do indicador entre 1991 e 2010 evidencia avanços importantes nas condições de vida da população e na ampliação do acesso a serviços e oportunidades.
O resultado de 0,642 em 2010 situa Nova Laranjeiras na faixa de desenvolvimento humano médio, conforme a classificação tradicional do IDHM. Embora represente um avanço expressivo em relação aos períodos anteriores, o indicador também evidencia a necessidade de continuidade das políticas públicas voltadas à educação, saúde, geração de renda, redução das desigualdades e melhoria da qualidade de vida.
Para o planejamento municipal, especialmente no âmbito do Plano Municipal de Educação (PME), a evolução do IDHM reforça a importância da educação como elemento fundamental para o desenvolvimento social e econômico. A ampliação do acesso, a permanência e a qualidade da educação contribuem diretamente para a melhoria das oportunidades da população e para o desenvolvimento sustentável do município. 

[bookmark: _Toc244696181]2.5 ASPECTOS CULTURAIS

O Município de Nova Laranjeiras possui uma identidade cultural marcada pela diversidade de tradições, manifestações religiosas, costumes e expressões culturais construídas ao longo de sua história. Entre as principais celebrações do município destacam-se as festividades alusivas ao aniversário de emancipação político-administrativa, as festas religiosas, as celebrações relacionadas ao Dia dos Povos Indígenas e o tradicional Rodeio Crioulo, que valoriza as tradições e os costumes da cultura gaúcha presentes na região.
Essas manifestações contribuem para fortalecer os laços comunitários, o sentimento de pertencimento e a valorização da história e da cultura local, envolvendo diferentes segmentos da população e promovendo momentos de convivência e integração social.
As atividades culturais e festivas são realizadas em diferentes espaços comunitários, como pavilhões de igrejas, ginásios de esportes, clubes e Centros de Tradições Gaúchas (CTGs), constituindo importantes espaços de encontro, participação social e preservação das tradições do município.

[bookmark: bookmark=id.90f2maba1apz][bookmark: bookmark=id.x0e4uwtdanni][bookmark: _Toc244696182]2.6 ASPECTOS EDUCACIONAIS

	De modo geral, observa-se uma redução progressiva no número total de matrículas da Educação Básica em Nova Laranjeiras, principalmente em razão da queda das matrículas da rede estadual. Enquanto isso, a rede municipal demonstra maior estabilidade, mantendo aproximadamente 850 matrículas nos últimos anos.
	Esse cenário reforça a importância do planejamento da rede municipal de ensino, considerando a evolução demográfica, a demanda por vagas, a organização das escolas, o transporte escolar e a projeção futura de matrículas. Também evidencia a relevância de acompanhar continuamente os indicadores educacionais para adequar a oferta de ensino às necessidades do município.
	Matrículas da educação Básica por tipo de rede
[image: ]
Fonte: https://simeb.com.br/indicador-ae-05

Série histórica de matrículas da rede municipal.
[image: ][image: ]Fonte:https://www.ipardes.pr.gov.br/Pagina/Caderno-Estatistico-Municipal
[image: ]

	Nome
	Dependência Administrativa
	Nível de ensino

	Centro Municipal de Educação Infantil Padre Giuliano Sincini
	Municipal
	E.I

	Escola Municipal Ely Antônio Nardello
	Municipal
	E.I.E.F 1º ao 5º

	Escola Municipal Osvaldino Alves da Silva
	Municipal
	E.I. e E.F. 1º ao 5º

	Escola Municipal do Campo Pedro Viriato Parigot de Souza
	Municipal
	E.I. e E.F. 1º ao 5º

	Escola Municipal do Campo Dom Manoel Koenner
	Municipal
	E.I. e E.F. 1º ao 5º

	Escola Municipal do Campo Érico Veríssimo
	Municipal
	E.I. e E.F. 1º ao 5º

	Escola Municipal do Campo Arnoldo Gomes de Salles
	Municipal
	E.I. e E.F. 1º ao 5º

	Colégio Estadual Guarani da Estratégica
	Estadual
	E.F. 6º ao 9º e E.M.

	Colégio Estadual Rio da Prata
	Estadual
	E.F. 6º ao 9º e E.M.

	Colégio Estadual Rui Barbosa
	Estadual
	E.F. 6º ao 9º e E.M.

	Colégio Estadual Rio das Cobras
	Estadual Indígena
	E.F. 6º ao 9º e E.M.

	Escola Estadual Guaraí
	Estadual
	E.F. 6º ao 9º

	Colégio Estadual Indígena Professor Cândoca T. Fidêncio
	Estadual Indígena
	E.I. E.F e E.M.

	Colégio Estadual Indígena Carlos Alberto Cabreira Machado
	Estadual
Indígena
	E.I. E.F e E.M.



[bookmark: _Toc244696183]2.6.1 Instituições de Ensino Atual

Atualmente a rede física de ensino do Município de Nova Laranjeiras é composta por oito (08) instituições educacionais da rede municipal, seis (04) instituições da rede estadual e cinco (06) instituições da rede estadual indígena. Essas unidades ofertam atendimento nas diferentes etapas da Educação Básica, contemplando a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino Médio, de acordo com as especificidades e demandas da população escolar do município. 
Os prédios escolares, de modo geral, apresentam condições adequadas de funcionamento, contando com manutenção periódica e investimentos destinados à conservação, adequação e melhoria da infraestrutura educacional, visando garantir ambientes seguros, acessíveis e favoráveis ao desenvolvimento das atividades pedagógicas.

[bookmark: bookmark=id.dsuso7bl2g2u][bookmark: bookmark=id.4n84h0pg9dye][image: ]
[bookmark: _Toc244696184]3  DIAGNÓSTICO DA EDUCAÇÃO DE NOVA LARANJEIRAS

Este capítulo reúne um panorama da realidade educacional do Município de Nova Laranjeiras e servirá como referência para a construção das metas, estratégias e ações que irão orientar o Plano Municipal de Educação no período de 2026 a 2036.
Para compreender as necessidades e os avanços da educação municipal, foram considerados diferentes aspectos da realidade local, envolvendo as etapas e modalidades de ensino atendidas pela rede. A análise contempla informações relacionadas ao acesso e à permanência dos estudantes, aos resultados de aprendizagem, às condições de infraestrutura, aos profissionais da educação, aos recursos destinados à área e a outros fatores que influenciam a oferta de uma educação de qualidade e a garantia desse direito para toda a população.
A análise terá início pela Educação Infantil, considerando os dados relacionados ao atendimento em creches e pré-escolas. Em seguida, serão abordadas as informações referentes aos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, etapa atendida diretamente pela rede municipal de ensino.
Na continuidade, o diagnóstico contemplará os Anos Finais do Ensino Fundamental e o Ensino Médio, cuja oferta no município é realizada pela rede estadual. Também serão consideradas a Educação Profissional e Tecnológica e as iniciativas de formação e qualificação profissional desenvolvidas por meio de parcerias com diferentes instituições, permitindo uma visão mais ampla da realidade educacional do município.
O diagnóstico também considera outras dimensões importantes da educação municipal, como a Educação de Jovens e Adultos (EJA), a Educação Especial na perspectiva inclusiva, a Educação do Campo, a Educação Ambiental e a oferta da Educação Integral em Tempo Integral. Integram ainda essa análise as ações relacionadas à Educação Digital e outras políticas educacionais desenvolvidas pelo município em parceria e colaboração com os demais entes federativos.
Além das etapas e modalidades de ensino, serão observados aspectos que contribuem diretamente para o funcionamento e a qualidade da educação, entre eles a formação e valorização dos profissionais, a participação e a gestão democrática, o financiamento educacional e outras áreas consideradas relevantes para o planejamento das políticas públicas educacionais. Esses elementos contribuirão para identificar avanços, necessidades e desafios que deverão orientar as ações previstas para os próximos anos.
Mais do que reunir números e indicadores, este diagnóstico busca apresentar um retrato da trajetória educacional do município, destacando as conquistas construídas ao longo dos últimos anos e, ao mesmo tempo, reconhecendo os desafios que ainda precisam ser enfrentados. A partir dessa leitura da realidade, pretende-se contribuir para o planejamento de ações que favoreçam a melhoria contínua da educação pública e o atendimento às necessidades da comunidade.
Os dados e as informações apresentados neste documento constituirão subsídios fundamentais para o monitoramento, o acompanhamento e a avaliação das metas estabelecidas para o próximo decênio, reafirmando o compromisso do município com a promoção de uma educação pública inclusiva, equitativa, democrática e socialmente referenciada, pautada na garantia do direito à aprendizagem e na qualidade da educação para todos. 

[bookmark: bookmark=id.mcxx79to8bds][bookmark: bookmark=id.gtaud8xotjg9][bookmark: _Toc244696185]3.1 DIAGNÓSTICO DA EDUCAÇÃO INFANTIL - CRECHE (CRIANÇAS DE 0 A 3 ANOS)
A Educação Infantil configura a primeira etapa da Educação Básica e exerce papel essencial no desenvolvimento integral das crianças, incluindo os aspectos físico, cognitivo, emocional, social e cultural. O município de Nova Laranjeiras, conta com um Centro Municipal de Educação Infantil denominado Padre Giuliano Sincini em funcionamento, localizado no Bairro Progresso e outro localizado no Distrito do Rio Guarani denominado Centro Municipal de Educação Infantil Vereador Leonildo Galvão. Segue logo abaixo a tabela com as informações

	Nome 
	Zona 
	Localidade 
	Nível de Ensino

	Centro Municipal de Educação Infantil Padre Giuliano Sincini 
	Urbana
	Sede 
	E.I

	Centro Municipal de Educação Infantil Vereador Leonildo Galvão
	Urbana 
	Distrito Rio Guarani 
	E.I



De acordo com o Censo Escolar de 2026, as instituições de ensino apresentam os seguintes números de matrículas:

	INSTITUIÇÃO
	ETAPA
	TURNO
	Nº	DE
TURMAS
	Nº	DE
MATRÍCULAS

	Centro Municipal de Educação Infantil Padre Giuliano Sincini
	Creche
	Parcial 
	3
	35

	
	
	Integral 
	7
	74

	Centro Municipal de Educação Infantil Vereador Leonildo Galvão
	Creche
	Integral 
	3
	35


	
	Os CMEIs funcionam em regime parcial e integral contando com um quadro de vinte e cinco docentes do quadro do Magistério Público e dezessete estagiários.
	O município promoveu investimentos contínuos na ampliação da oferta de vagas, na melhoria da infraestrutura das instituições de Educação Infantil e na qualificação dos serviços oferecidos às crianças e suas famílias, garantindo espaços adequados e priorizando a qualidade no ensino. 
	Além da oferta regular da Educação Infantil, o município oferece atendimento em tempo integral para as crianças da primeira infância, proporcionando às famílias condições mais favoráveis para conciliar as responsabilidades profissionais com os cuidadores dos filhos. Essa estrutura garante às crianças ampliação do acesso a experiências educativas, refeições adequadas, momentos de brincadeira, socialização, repouso, cuidados e desenvolvimento integral.
	Outro diferencial da política municipal de Educação Infantil consiste na garantia da continuidade do atendimento ao longo de praticamente todo o ano. Mesmo durante os períodos de recesso escolar, as instituições, em articulação com a Secretaria Municipal de Educação, organizam-se a partir de levantamento prévio da demanda, a fim de assegurar atendimento às famílias que necessitam desse suporte.
Essa organização contempla, especialmente, famílias cujos responsáveis estão inseridos no mercado de trabalho e que não dispõem de outras alternativas de cuidado para seus filhos. A iniciativa reafirma o compromisso do município com a garantia dos direitos das crianças, fortalece o caráter social da Educação Infantil e contribui para a proteção integral, assegurando condições de cuidado, acolhimento e continuidade do atendimento às crianças que dele necessitam.
Ao longo da vigência do PME 2015–2026, o município acompanhou de forma contínua o desenvolvimento da Meta 1, que estabelece a ampliação do atendimento em creches para alcançar, até o final do Plano, pelo menos 50% das crianças de até 3 anos de idade. O acompanhamento realizado durante esse período permitiu observar a evolução da oferta e identificar os avanços alcançados pela rede municipal na ampliação do acesso à Educação Infantil.
A análise do comportamento dos indicadores no período de 2014 a 2025 evidencia uma trajetória de crescimento geral dos indicadores da Meta 1, embora marcada por oscilações ao longo dos anos.
Os Indicadores 1B1 e 1B2 apresentam percentuais menores, porém também demonstram evolução ao longo da série histórica. O Indicador 1B1 passou de 9,5% em 2014 para 17,8% em 2025, enquanto o Indicador 1B2 alcançou 18,1% em 2022, com registro de 17,7% em 2024.
De modo geral, os dados demonstram avanços importantes no período, especialmente nos indicadores relacionados ao grupo 1A. Ao mesmo tempo, as oscilações identificadas ao longo da série reforçam a necessidade de monitoramento sistemático dos indicadores, análise dos resultados e planejamento de ações pedagógicas direcionadas, de modo a consolidar os avanços e enfrentar os desafios ainda presentes.
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 	Os dados apresentados indicam avanços nas ações desenvolvidas pelo município ao longo da vigência do PME 2015–2026, especialmente no esforço de ampliar e garantir o acesso à educação desde os primeiros anos de vida. As variações observadas entre os diferentes anos podem estar relacionadas às mudanças no número de crianças e à própria dinâmica da população infantil. Ainda assim, os resultados apontam para uma oferta relativamente estável e para a capacidade da rede municipal de atender à demanda existente.
Para o período de vigência do Plano Municipal de Educação 2026-2036, os desafios da Educação Infantil concentram-se não apenas na garantia da universalização do acesso e na continuidade do atendimento à demanda manifesta, mas, sobretudo, na consolidação de políticas que assegurem a qualidade, a equidade e a integralidade do atendimento às crianças. Nesse sentido, torna-se fundamental promover ações permanentes de formação e valorização dos profissionais da educação; fortalecer práticas pedagógicas intencionalmente planejadas e alinhadas aos princípios e direitos de aprendizagem e desenvolvimento estabelecidos pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC); qualificar e ampliar os espaços, ambientes e recursos educativos; e assegurar condições adequadas para o desenvolvimento integral das crianças. Igualmente, destaca-se a importância do fortalecimento da articulação intersetorial entre a educação, a saúde, a assistência social e demais políticas públicas destinadas à primeira infância, de modo a promover uma atenção integral às crianças e suas famílias. 
Assim, o município reafirma o compromisso com a implementação de políticas públicas que garantam o direito à Educação Infantil de qualidade, inclusiva, equitativa e socialmente referenciada, considerando as especificidades, os contextos e as necessidades das crianças atendidas na rede municipal.
O novo Plano Nacional de Educação (PNE) estabelece como diretriz a ampliação da oferta da Educação Infantil, com o objetivo de atender 100% da demanda manifesta por vagas em creche e alcançar, ao final de sua vigência, o atendimento de 60% das crianças de até 3 (três) anos de idade. Nesse contexto, o município deverá considerar, em seu planejamento educacional, não apenas as projeções demográficas atuais, mas também possíveis transformações socioeconômicas que possam influenciar a dinâmica populacional local. Ainda que as projeções indicam tendência de redução no número de crianças, é fundamental que o planejamento da rede municipal contemple a possibilidade de crescimento econômico, expansão das atividades produtivas e consequente atração ou fixação de novas famílias no território. 
A adoção desse cenário possibilita um planejamento mais prudente e estratégico da oferta educacional, permitindo que o município se antecipe às possíveis alterações na demanda por vagas e mantenha condições adequadas para assegurar o direito de acesso à Educação Infantil. Dessa forma, busca-se evitar a ocorrência de déficits futuros de atendimento, garantindo maior capacidade de resposta da rede municipal às mudanças demográficas e sociais.
Essa perspectiva reforça o compromisso do município com um planejamento educacional de longo prazo, fundamentado em evidências, projeções populacionais e análise das condições socioeconômicas locais, contribuindo para a sustentabilidade da política de Educação Infantil e para a garantia do acesso, da permanência e da qualidade do atendimento às crianças ao longo da vigência do Plano Municipal de Educação.

[bookmark: bookmark=id.28j287g58vzr][bookmark: bookmark=id.xq1rj5e3b64i][bookmark: _Toc244696186]3.1.1 Demanda Manifesta por Vagas em Creche (0 a 3 anos)

Em conformidade com a legislação vigente e com as diretrizes que orientam a Educação Infantil, o Município de Nova Laranjeiras realiza o acompanhamento sistemático da demanda manifesta por vagas para crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos de idade, por meio de mecanismos de registro e monitoramento das solicitações apresentadas pelas famílias através de cadastro reserva  disponível no site oficial da prefeitura link https://novalaranjeiras.pr.gov.br/visualizar_documentos.php?card_id=50 regulamentado pelo decreto 191/2025 - Estabelece Diretrizes para Constituição de Cadastro Reserva e Concessão de Vagas para Educação Infantil (0 A 3 Anos) e dá outras providências. 
Esse acompanhamento possibilita identificar, de forma contínua, as necessidades de atendimento da população, subsidiando o planejamento e a organização da oferta de vagas na rede municipal. As informações levantadas constituem importante instrumento para a tomada de decisões quanto à organização das turmas, à adequação da capacidade de atendimento, à ampliação da oferta e à definição de investimentos e ações necessárias ao fortalecimento da política municipal de Educação Infantil.
 Dessa forma, o monitoramento da demanda manifesta contribui para uma gestão educacional mais planejada, transparente e responsiva às necessidades da população, fortalecendo o compromisso do município com a garantia do direito à Educação Infantil e com a oferta de atendimento de qualidade às crianças na primeira infância.
O acesso das crianças à creche ocorre por meio de matrícula realizada pelos responsáveis, considerando a disponibilidade de vagas, a faixa etária das crianças e a organização das turmas, de acordo com as normas que orientam o atendimento da instituição. Quando a procura é maior que o número de vagas disponíveis, os pedidos são registrados em uma lista de espera, que é acompanhada pela Secretaria Municipal de Educação. 
Dessa forma, busca-se organizar o atendimento de maneira transparente e garantir que as vagas sejam disponibilizadas conforme a capacidade de cada unidade.
A organização da demanda por vagas segue orientações e critérios definidos pelo município, buscando garantir um processo justo, transparente e que considere as necessidades de cada criança e família.
 Nessa análise, são observadas especialmente as situações que exigem maior atenção, como aquelas acompanhadas pela rede de proteção, encaminhamentos realizados pelos órgãos responsáveis e famílias que participam de programas sociais. Também são consideradas as crianças que necessitam de atendimento especializado, seja em razão de deficiência ou de outras condições que possam requerer um acompanhamento diferenciado.
O acompanhamento da demanda manifesta é realizado de forma ininterrupta, garantindo que as vagas ofertadas ao longo do ano sejam ocupadas segundo a ordem de classificação e os critérios estabelecidos. Esse monitoramento constante ajuda a reduzir o tempo de espera das famílias e a otimizar a utilização da capacidade instalada da rede municipal. 
Como medida de transparência, planejamento e fortalecimento do controle social, o município adota procedimentos sistemáticos para o acompanhamento das matrículas e das solicitações de vagas na Educação Infantil, promovendo a articulação entre os diferentes setores da administração pública e os órgãos responsáveis pela garantia e proteção dos direitos das crianças.
Essa atuação integrada contribui para maior transparência, segurança e confiabilidade dos processos de matrícula e de atendimento à demanda manifesta, assegurando que a organização e a oferta de vagas sejam conduzidas de forma criteriosa e equitativa. Dessa maneira, o município reafirma o compromisso com os princípios da legalidade, impessoalidade, transparência, equidade e igualdade de acesso, fortalecendo a garantia do direito à Educação Infantil. 
Para a vigência do Plano Municipal de Educação 2026-2036, constitui-se como desafio prioritário assegurar a continuidade do atendimento à demanda manifesta por vagas na Educação Infantil, considerando as possíveis variações demográficas e as transformações socioeconômicas que possam repercutir na dinâmica populacional do município. 
Nesse sentido, será fundamental fortalecer os mecanismos de monitoramento da demanda, planejamento da oferta e acompanhamento dos indicadores educacionais, possibilitando a adoção de medidas de ampliação ou adequação do atendimento sempre que necessário. Essa atuação deverá ocorrer de forma planejada e articulada, garantindo a capacidade de resposta da rede municipal diante das necessidades identificadas.

[bookmark: bookmark=id.ogdkfc2m7k7w][bookmark: bookmark=id.n8f4aw6zhpvj][bookmark: _Toc244696187]3.1.2 Infraestrutura Educacional do Município Para Atender as Crianças de 0 a 3 anos

O atendimento às crianças de 0 a 3 anos de idade no Município de Nova Laranjeiras é realizado pelo Centro Municipal de Educação Infantil Padre Giuliano Sincini e Centro Municipal de Educação Infantil Vereador Leonildo Galvão, instituições da rede municipal de ensino e responsável pelo atendimento de toda a demanda da faixa etária de creche, abrangendo tanto as crianças residentes na área urbana quanto na zona rural do município.
As instituições de Educação Infantil contam com espaços organizados para atender às características e necessidades das crianças nessa etapa da vida. A organização dos ambientes busca respeitar as orientações previstas na legislação educacional e nas normas do Sistema Estadual de Ensino, considerando aspectos importantes como segurança, acessibilidade, acolhimento e bem-estar.
Os diferentes espaços são pensados para que as crianças possam brincar, explorar, interagir e participar das propostas pedagógicas com autonomia e segurança. Dessa forma, a estrutura das unidades procura contribuir tanto para os momentos de cuidado quanto para as experiências de aprendizagem e para o desenvolvimento integral de cada criança, respeitando os diferentes ritmos e necessidades da infância.
A organização dos ambientes busca integrar as dimensões do cuidar e educar, assegurando espaços acolhedores, funcionais e estimulantes, que contribuam para as interações, as brincadeiras, a autonomia e as aprendizagens das crianças, em consonância com os princípios que orientam a Educação Infantil.
Os Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIs) do município dispõem de ambientes organizados e equipados de acordo com as necessidades das diferentes faixas etárias atendidas, contemplando salas de referência amplas, climatizadas e dotadas de mobiliário adequado à primeira infância. Os espaços são estruturados para atender às diferentes dimensões do cotidiano das crianças, incluindo atividades pedagógicas, momentos de descanso, alimentação, higiene, brincadeiras, interações e demais experiências próprias da Educação Infantil. 
As salas contam com sanitários adaptados, trocadores, espaços destinados à estimulação e ao desenvolvimento infantil, além de materiais pedagógicos diversificados e recursos que favorecem a realização de práticas educativas significativas.
A estrutura institucional contempla, ainda, ambientes destinados à gestão e ao acompanhamento pedagógico, como direção, coordenação pedagógica, secretaria e espaços para planejamento dos profissionais da educação. Os CMEIs também dispõem de sala de leitura, acervo de literatura infantil, equipamentos de informática, recursos tecnológicos e acesso à internet, que constituem importantes instrumentos de apoio ao trabalho pedagógico e à ampliação das experiências de aprendizagem.
No âmbito da alimentação escolar, as unidades contam com cozinha equipada, lactário, despensa e refeitório, organizados para assegurar condições adequadas ao preparo, armazenamento e distribuição das refeições. O serviço de alimentação observa as orientações nutricionais e as normas sanitárias estabelecidas pelos órgãos competentes, contribuindo para a oferta de alimentação adequada, segura e de qualidade às crianças.
A infraestrutura de apoio compreende lavanderia, depósitos para armazenamento de materiais, áreas de serviço e espaços destinados ao manejo e armazenamento adequado de resíduos, além de outros ambientes necessários ao funcionamento das unidades. As ações de limpeza, higienização, conservação e manutenção são realizadas de forma contínua, contribuindo para a preservação dos espaços e para a garantia de condições adequadas de saúde, segurança e bem-estar das crianças e dos profissionais.
Os CMEIs contam também com saguões cobertos, solários, áreas externas de recreação e espaços destinados às brincadeiras, às interações e à convivência. Esses ambientes ampliam as possibilidades de exploração e aprendizagem, favorecendo experiências diversificadas que articulam movimento, ludicidade, interação social e contato com diferentes elementos do ambiente.
Ao longo dos últimos anos, o município tem realizado investimentos contínuos na qualificação da infraestrutura dos Centros Municipais de Educação Infantil, por meio de reformas, adequações e melhorias dos ambientes, ampliação da conectividade, aquisição de equipamentos e recursos tecnológicos, modernização dos espaços pedagógicos e climatização de ambientes coletivos. Essas ações demonstram o compromisso da gestão municipal com a melhoria das condições de atendimento e com a oferta de ambientes cada vez mais adequados às necessidades da primeira infância.
Diante desse cenário, observa-se que os Centros Municipais de Educação Infantil apresentam condições físicas, pedagógicas e operacionais que contribuem para a oferta de um atendimento qualificado às crianças de 0 a 3 anos de idade. A organização dos espaços e os investimentos realizados favorecem a integração entre cuidado e educação, a promoção do desenvolvimento integral, a convivência, a proteção e as aprendizagens, reafirmando o compromisso do município com a garantia do direito à Educação Infantil e com a oferta de um atendimento acolhedor, seguro, inclusivo e de qualidade desde os primeiros anos de vida.

[bookmark: bookmark=id.bsudqaek45lw][bookmark: bookmark=id.kw7wroe7azwn]Recursos Humanos e Organização Funcional da Educação Infantil – Creche

O Centro Municipal de Educação Infantil Padre Giuliano Sincini e o Centro Municipal de Educação Infantil Vereador Leonildo Galvão dispõem de quadros de profissionais adequados à demanda atendida, oferecendo condições propícias ao desenvolvimento das atividades pedagógicas, administrativas e operacionais essenciais ao funcionamento da instituição.
A equipe gestora das instituições é composta por direção e coordenação pedagógica, ambas exercidas por profissionais com formação superior em Pedagogia, responsáveis pela organização administrativa, acompanhamento pedagógico, articulação com as famílias e monitoramento das ações educacionais desenvolvidas no âmbito da Educação Infantil.
O corpo docente é composto por professores qualificados para o exercício do magistério na Educação Infantil, desempenhando suas funções nas diferentes turmas conforme a faixa etária atendida. No âmbito da organização pedagógica, constam profissionais regentes e professores encarregados pela Hora-Atividade, período reservado ao planejamento, aos estudos, à formação continuada e à avaliação do trabalho pedagógico.
As instituições contam ainda com equipe operacional composta por profissionais responsáveis pelos serviços de alimentação escolar, higienização, manutenção dos ambientes e demais atividades de apoio, garantindo condições adequadas de funcionamento, segurança, limpeza e bem-estar das crianças.
Verifica-se que o quadro de profissionais atualmente disponível para a Educação Infantil apresenta-se adequado às necessidades de atendimento da rede municipal, observando as disposições da legislação educacional vigente e os parâmetros estabelecidos para a organização dos serviços educacionais, especialmente no que se refere à relação entre o número de crianças e os profissionais responsáveis pelo atendimento. Essa organização favorece o acompanhamento das crianças, a atenção às suas necessidades individuais e a realização das práticas pedagógicas de forma planejada e qualificada.
O município também desenvolve ações voltadas à valorização e ao desenvolvimento profissional dos trabalhadores da educação, com incentivo à participação em programas de formação continuada, aperfeiçoamento profissional e atualização das práticas pedagógicas. Essas iniciativas contribuem para o fortalecimento da atuação dos profissionais e para a qualificação permanente do trabalho desenvolvido nas instituições de Educação Infantil.
No que se refere à formação dos docentes, observa-se que os profissionais que atuam na Educação Infantil possuem formação compatível com as atribuições exercidas, com expressiva participação de professores graduados em Pedagogia e com formação em nível de pós-graduação na área da educação. Esse perfil formativo constitui importante elemento para o desenvolvimento de práticas pedagógicas fundamentadas e alinhadas às especificidades da primeira infância.
Dessa forma, o Município de Nova Laranjeiras dispõe de um quadro profissional estruturado e qualificado para o atendimento das crianças na Educação Infantil, constituindo uma base importante para a continuidade das ações de valorização profissional, formação continuada e aprimoramento das práticas educativas durante a vigência do Plano Municipal de Educação 2026-2036.

[bookmark: bookmark=id.8cctmt8qnx37][bookmark: bookmark=id.k0drci428jpw][bookmark: _Toc244696188]3.2 DIAGNÓSTICO DA EDUCAÇÃO INFANTIL - PRÉ ESCOLA (CRIANÇAS DE 4 E 5 ANOS

A pré-escola, enquanto segunda etapa da Educação Infantil, constitui um período fundamental para o desenvolvimento integral das crianças, caracterizando-se pela ampliação e diversificação das experiências de aprendizagem, das interações e das brincadeiras. Nessa etapa, as práticas pedagógicas devem favorecer o desenvolvimento das diferentes dimensões da criança, contribuindo para a construção da identidade, o desenvolvimento da autonomia, a ampliação das relações sociais, a expressão e a comunicação, bem como para a construção de conhecimentos e aprendizagens essenciais ao seu percurso educacional.
A obrigatoriedade da matrícula e da frequência escolar das crianças de 4 (quatro) e 5 (cinco) anos, estabelecida pela legislação educacional brasileira, representa um importante marco na consolidação do direito à educação e no fortalecimento das políticas públicas voltadas à primeira infância. Essa determinação reafirma o compromisso dos sistemas de ensino com a garantia do acesso, da permanência e da oferta de atendimento educacional de qualidade, assegurando às crianças o direito a vivenciar experiências educativas significativas desde os primeiros anos de vida.
Nesse contexto, a pré-escola assume papel estratégico na trajetória educacional das crianças, devendo assegurar condições para o desenvolvimento integral e respeitar as especificidades, os ritmos, as necessidades e os direitos de aprendizagem e desenvolvimento próprios da infância, em consonância com as diretrizes nacionais para a Educação Infantil.
O Município de Nova Laranjeiras conta com a oferta de turmas Infantil 4 e 5  no Centro Municipal de Educação Infantil Padre Giuliano Sincini,  no  Centro Municipal de Educação Infantil Vereador Leonildo Galvão e também em 5 escolas pertencentes à rede municipal e 5 escolas pertencentes à Rede Estadual de Ensino Indígenas.

	Nome 
	Zona 
	Localidade 
	Nível de Ensino 

	Centro Municipal de Educação Infantil Padre Giuliano Sincini 
	Urbana 
	Sede 
	Educação Infantil 

	Centro Municipal de Educação Infantil Vereador Leonildo Galvão
	Urbana 
	Distrito Rio Guarani 
	Educação Infantil 

	Escola Municipal do Campo Pedro Viriato Parigot de Souza 
	Rural 
	Distrito Rio da Prata 
	Educação Infantil e Ensino Fundamental - Anos Iniciais 

	Escola Municipal Dom Manoel Koenner
	Rural 
	Paiquerê
	Educação Infantil e Ensino Fundamental - Anos Iniciais

	Escola Municipal do Campo Érico Veríssimo
	Rural 
	Distrito Guaraí 
	Educação Infantil e Ensino Fundamental - Anos Iniciais

	Escola Municipal do Campo Arnoldo Gomes de Salles
	Rural 
	Rio Bananas 
	Educação Infantil e Ensino Fundamental - Anos Iniciais

	Colégio Estadual
Indígena Professor
Cândoca T.
Fidêncio

	Rural
	Aldeia Trevo 
	Educação Infantil e Ensino Fundamental - Anos Iniciais, finais e Ensino Médio. 

	Colégio Estadual
Indígena Carlos
Alberto Cabreira
Machado
	Rural
	Aldeia Levre 
	Educação Infantil e Ensino Fundamental - Anos Iniciais, final e Médio

	Colégio Estadual
Indígena Fég Prag
Fernandes
	Rural
	Aldeia Campo do Dia 
	Educação Infantil e Ensino Fundamental - Anos Iniciais, finais e Ensino Médio 

	Escola Estadual
Indígena José Ner
Nor Bonifácio
	Rural
	Aldeia Taquara 
	Educação Infantil e Ensino Fundamental - Anos Iniciais e finais 

	Escola Estadual
Indígena Coronel
Nestor da Silva
	Rural
	Aldeia Rio das Cobras 
	Educação Infantil e Ensino Fundamental - Anos Iniciais



De acordo com o Censo Escolar de 2026, a instituição de ensino apresenta os seguintes números de matrículas, considerando o ensino parcial e integral.

	INSTITUIÇÃO 
	ETAPA
	TURNO
	Nº	DE
TURMAS
	Nº	DE
MATRÍCULAS

	Centro Municipal de Educação Infantil Padre Giuliano Sincini 
	Pré - escola 
(Infantil 4 e 5 )
	Parcial
	05
	87

	Centro Municipal de Educação Infantil Vereador Leonildo Galvão
	Pré - escola 
(Infantil 4 e 5 )
	Integral
	02
	36

	Escola Municipal do Campo Pedro Viriato Parigot de Souza 
	Pré - escola 
(Infantil 4 e 5 )
	Parcial
	02
	18

	
	
	
	
	

	Escola Municipal Ely Antônio Nardello
	Pré - escola 
(Infantil 4 e 5 )
	Parcial
	02
	35

	Escola Municipal Dom Manoel Koenner
	Pré - escola 
(Infantil 4 e 5 )
	Parcial
	01 Multisseriada
	10

	Escola Municipal do Campo Érico Veríssimo
	Pré - escola 
(Infantil 4 e 5 )
	Parcial
	01 Multisseriada
	21

	Escola Municipal do Campo Arnoldo Gomes de Salles
	Pré - escola 
(Infantil 4 e 5 )
	Parcial
	01 Multisseriada
	06

	Colégio Estadual
Indígena Professor
Cândoca T.
Fidêncio

	Pré - escola 
(Infantil 4 e 5 )
	Parcial
	03
	17

	Colégio Estadual
Indígena Carlos
Alberto Cabreira
Machado
	Pré - escola 
(Infantil 4 e 5 )
	Parcial
	02
	08

	Colégio Estadual
Indígena Fég Prag
Fernandes
	Pré - escola 
(Infantil 4 e 5 )
	Parcial
	02
	11

	Escola Estadual
Indígena José Ner
Nor Bonifácio
	Pré - escola 
(Infantil 4 e 5 )
	Parcial
	02
	12

	Escola Estadual
Indígena Coronel
Nestor da Silva
	Pré - escola 
(Infantil 4 e 5 )
	Parcial
	02
	36



Ao longo do período de vigência do Plano Municipal de Educação (PME 2015–2026), a ampliação do atendimento às crianças de 4 e 5 anos esteve entre as prioridades da educação municipal. Nesse período, foram observados avanços na oferta de vagas e no acesso à Educação Infantil. Apesar de a universalização da pré-escola ainda não ter sido plenamente alcançada, o município chegou a um percentual de 78,8% de atendimento nessa faixa etária, demonstrando um processo gradual de ampliação do acesso e a continuidade dos esforços para atender a essa demanda.
Com o objetivo de ampliar a oferta de vagas e avançar na garantia do direito à educação para todas as crianças, o município realizou investimentos na expansão e qualificação da rede física. Entre as ações, destaca-se a construção de um novo Centro Municipal de Educação Infantil (CMEI), atualmente em andamento, com previsão de conclusão ao final de 2026.
A nova unidade contribuirá para a ampliação da capacidade de atendimento da rede municipal, possibilitando a oferta de mais vagas e melhores condições para o desenvolvimento das práticas pedagógicas próprias da Educação Infantil. O espaço será planejado para favorecer o brincar, a interação, a convivência, as experiências de aprendizagem e o desenvolvimento integral das crianças, fortalecendo as condições necessárias para a continuidade das ações de ampliação do atendimento e para o alcance da universalização da pré-escola.
O município realizou o monitoramento permanente da Meta 1 Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade.  Os resultados obtidos demonstram avanços significativos ao longo do período no Indicador A1 Percentual de crianças de 4 e 5 anos que estão matriculadas na pré-escola no município. Mede a taxa líquida de atendimento no município na faixa etária. 
[image: ]
Os Indicadores 1A1 e 1A2 apresentam os maiores percentuais durante todo o período, partindo de aproximadamente 58% em 2014 e alcançando, em 2025, 78,8% no Indicador 1A1 e 72,4% no Indicador 1A2. Destaca-se o crescimento expressivo observado em 2016, seguido de uma redução em 2017 e posterior recuperação nos anos seguintes.
Para a vigência do Plano Municipal de Educação 2026–2036, os desafios relacionados à Educação Infantil envolvem não apenas a ampliação e a garantia do acesso, mas também a consolidação de um atendimento de qualidade, equitativo e comprometido com o desenvolvimento integral das crianças.
Nesse contexto, será necessário fortalecer as práticas pedagógicas, promover a formação continuada dos profissionais, qualificar os recursos e materiais utilizados no processo educativo, aprimorar e ampliar os espaços destinados às experiências de aprendizagem e aperfeiçoar as estratégias de acompanhamento do desenvolvimento infantil.
As ações previstas deverão considerar as especificidades das diferentes faixas etárias e os contextos em que as crianças estão inseridas, assegurando condições adequadas para que o atendimento educacional contribua efetivamente para seu desenvolvimento, aprendizagem, participação e bem-estar. Dessa forma, o município reafirma o compromisso com a oferta de uma Educação Infantil cada vez mais qualificada, inclusiva e alinhada às necessidades das crianças e de suas famílias.


[bookmark: bookmark=id.64vni362n5sb][bookmark: bookmark=id.3f94t144bdy][bookmark: _Toc244696189]3.2.1Infraestrutura Educacional do Município Para Atender as Crianças de 4 a 5 anos

 O atendimento às crianças de 4 e 5 anos de idade no Município de Nova Laranjeiras é ofertado pelos Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIs), por 5 escolas pertencentes à Rede Municipal de Ensino e por 5 escolas da Rede Estadual de Ensino Indígena. 
A oferta contempla tanto as crianças residentes na área urbana quanto aquelas provenientes das comunidades rurais e indígenas, garantindo a ampliação do acesso e a continuidade do atendimento educacional nessa etapa da Educação Básica.
As unidades educacionais dispõem de salas de aula amplas, climatizadas e organizadas de acordo com as necessidades e especificidades da faixa etária atendida, contando com mobiliário adequado e condições compatíveis com os parâmetros de infraestrutura estabelecidos pelas normas do Sistema Estadual de Ensino. 
Os ambientes pedagógicos apresentam condições adequadas de iluminação, ventilação, acessibilidade, segurança e organização dos espaços, contribuindo para a promoção do desenvolvimento integral das crianças e para a construção de experiências educativas significativas.
Além dos ambientes destinados às atividades com as crianças, as instituições de Educação Infantil possuem espaços voltados à organização e à gestão do trabalho escolar, como direção, coordenação pedagógica e secretaria. Esses locais contribuem para o desenvolvimento das atividades administrativas e para o acompanhamento das ações pedagógicas realizadas nas unidades.
Também são disponibilizados ambientes para que os profissionais possam realizar estudos, planejar as atividades, organizar os materiais e desenvolver momentos de reflexão sobre a prática, incluindo a hora-atividade. Esses espaços favorecem a troca entre os profissionais, o planejamento coletivo e a organização das ações pedagógicas, contribuindo para qualificar o trabalho desenvolvido junto às crianças.
Em relação à alimentação escolar, as unidades contam com cozinha, espaço para armazenamento dos alimentos e refeitório, organizados de acordo com as condições necessárias para o preparo e a oferta das refeições. A alimentação é planejada buscando atender às necessidades nutricionais das crianças e contribuir para hábitos alimentares saudáveis desde a infância.
Todo o processo de preparo e distribuição das refeições segue os cuidados e as orientações sanitárias estabelecidos, com acompanhamento dos profissionais responsáveis pela alimentação escolar. Além de garantir uma refeição adequada durante o período de permanência na instituição, esse trabalho também contribui para o cuidado, a saúde e o bem-estar das crianças.
A estrutura física também contempla espaços destinados à higiene, aos cuidados e ao atendimento das necessidades das crianças, incluindo sanitários adequados à faixa etária e ambientes acessíveis aos estudantes com deficiência ou mobilidade reduzida. Essas condições reafirmam o compromisso da rede de ensino com a inclusão, a acessibilidade, a segurança, o acolhimento e o bem-estar de todas as crianças.
As instituições dispõem também de espaços externos amplos e diversificados, destinados às atividades recreativas, psicomotoras, de exploração e interação com a natureza. Entre esses espaços, destacam-se quadras, pátios e áreas livres utilizadas para brincadeiras, experiências, projetos pedagógicos e atividades de exploração do ambiente.
 Esses espaços ampliam as possibilidades educativas, favorecendo o movimento, a autonomia, a socialização, a criatividade e a construção de aprendizagens por meio de experiências concretas e significativas.
As práticas pedagógicas desenvolvidas nas instituições são também enriquecidas por experiências realizadas em diferentes espaços culturais, históricos, ambientais e comunitários do município. Entre as ações, destacam-se visitas ao acervo histórico municipal e a propriedades rurais, possibilitando às crianças conhecer, explorar e valorizar os diferentes contextos que constituem a realidade local. Essas iniciativas fortalecem a articulação entre educação, cultura, história, meio ambiente e comunidade, ampliando as oportunidades de aprendizagem e contribuindo para a formação integral das crianças.
Dessa forma, a organização dos espaços, a qualidade da infraestrutura e a diversificação dos ambientes e experiências educativas constituem elementos fundamentais para assegurar um atendimento de qualidade na Educação Infantil, considerando as especificidades das crianças, seus direitos de aprendizagem e desenvolvimento e a necessidade de garantir experiências que articulem o cuidar, o educar, o brincar e as interações como eixos estruturantes do trabalho pedagógico.

Recursos Humanos e Organização Funcional da Educação Infantil – Pré-escola

 A gestão das instituições de Educação Infantil que ofertam Pré - escola é constituída por equipe composta pela direção, coordenação pedagógica e profissionais de apoio administrativo, que atuam de forma articulada na organização e no funcionamento das unidades. Compete à equipe gestora promover a organização institucional, o acompanhamento e a orientação pedagógica, o atendimento e a interlocução com as famílias, a gestão dos recursos educacionais e a articulação das ações necessárias à garantia da qualidade do atendimento ofertado às crianças. 
Os profissionais que exercem funções de gestão possuem formação em Pedagogia de acordo com a legislação educacional vigente.
O atendimento às crianças na Educação Infantil é realizado por profissionais com formação na área da educação e habilitação adequada para essa etapa de ensino, em conformidade com as exigências previstas na legislação educacional. 	
A formação dos professores contribui para que as práticas desenvolvidas considerem as características próprias da infância e as diferentes necessidades apresentadas pelas crianças.
Na organização das turmas, são levados em conta a idade, o número de crianças e as características de cada grupo. A composição das turmas busca respeitar os parâmetros definidos pelas normas vigentes, garantindo uma proporção adequada entre crianças e profissionais e favorecendo um atendimento mais próximo, seguro e atento ao desenvolvimento infantil.
A organização do trabalho pedagógico contempla a atuação de professores regentes e a garantia da Hora-Atividade, compreendida como tempo destinado ao planejamento, estudos, elaboração e organização de propostas pedagógicas, avaliação do processo de ensino e aprendizagem, produção de materiais e participação em ações de formação continuada. A garantia desse tempo de trabalho pedagógico constitui importante estratégia para o planejamento intencional das práticas educativas, a reflexão sobre o fazer pedagógico e o acompanhamento do desenvolvimento e das aprendizagens das crianças, contribuindo para o aprimoramento contínuo da qualidade da educação ofertada.
As instituições contam, ainda, com profissionais responsáveis pelos serviços de alimentação escolar, limpeza, higienização, manutenção, organização dos espaços e apoio às atividades escolares. A atuação integrada desses profissionais é essencial para assegurar ambientes acolhedores, seguros, organizados e adequados às necessidades das crianças, contribuindo diretamente para o bem-estar, a saúde e a qualidade do atendimento educacional.
O quantitativo de profissionais disponível atualmente mostra-se adequado às necessidades das unidades e às demandas decorrentes da oferta da Educação Infantil, observando as exigências legais e as especificidades do atendimento nessa etapa. A composição das equipes possibilita o desenvolvimento das atividades pedagógicas e administrativas, bem como a organização dos diferentes serviços necessários ao funcionamento das instituições.
Nesse contexto, a Rede Municipal de Ensino reafirma seu compromisso com a valorização dos profissionais da educação, por meio do incentivo à formação continuada, à qualificação profissional e ao aperfeiçoamento permanente das práticas educativas. Investir na formação e nas condições de trabalho dos profissionais constitui uma ação estratégica para fortalecer a qualidade da Educação Infantil e assegurar às crianças experiências educativas significativas, pautadas no cuidado, nas interações, nas brincadeiras e na promoção do desenvolvimento integral.
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3.3.1 Infraestrutura Educacional do Município para atender as Crianças de 6 a 10 anos.

O município de Nova Laranjeiras, no estado do Paraná, possui uma rede educacional que atende às crianças dos anos iniciais do Ensino Fundamental tanto na área urbana quanto nas comunidades do campo e nas comunidades indígenas. A organização dessa rede considera as características territoriais e populacionais do município, garantindo a oferta educacional em diferentes localidades. 
Entre as unidades municipais estão a Escola Municipal do Campo Arnoldo Gomes de Salles, a Escola Municipal do Campo Dom Manoel Koenner, a Escola Municipal do Campo Érico Veríssimo e a Escola Municipal do Campo Pedro Viriato Parigot de Souza, que atendem comunidades rurais. Na área urbana encontram-se a Escola Municipal Ely Antônio Nardello e a Escola Municipal Osvaldino Alves da Silva.
Essa distribuição demonstra a preocupação do município em garantir o acesso à educação também para as crianças que vivem fora da sede urbana. O Plano Diretor Municipal de Nova Laranjeiras apresenta um panorama mais amplo da estrutura educacional e evidencia que a oferta dos anos iniciais está distribuída por diferentes comunidades. 
O documento registra unidades municipais em localidades como Guaraí, Paiquerê, Rio da Prata, Rio Bananas, Rio Guarani e Centro. Também registra a existência de escolas indígenas que ofertam os anos iniciais do Ensino Fundamental, demonstrando a necessidade de uma organização educacional que considere a diversidade cultural e territorial existente no município.
Para a faixa etária de 6 a 10 anos, correspondente principalmente aos anos iniciais do Ensino Fundamental, a infraestrutura educacional não se limita à existência dos prédios escolares. O atendimento envolve também transporte escolar, materiais didáticos, alimentação, acompanhamento pedagógico e ações voltadas à aprendizagem. Documentos municipais registram, inclusive, a existência do Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (PNATE) entre os serviços acompanhados pela Secretaria Municipal de Educação. Essa questão possui especial importância em Nova Laranjeiras devido à extensão territorial e à presença significativa de comunidades rurais. 
Além da estrutura física, o município vem desenvolvendo ações relacionadas à melhoria da aprendizagem e ao acompanhamento dos estudantes. Atualmente, a Secretaria Municipal de Educação mantém instrumentos de avaliação e monitoramento, formação continuada, educação especial, educação em tempo integral, educação conectada e políticas de alfabetização. Em 2026, por exemplo, foi instituído o Comitê Estratégico Municipal da Política de Alfabetização e ações de reconhecimento de boas práticas de alfabetização e aprendizagem da rede municipal.
Dessa forma, o diagnóstico da infraestrutura educacional de Nova Laranjeiras demonstra que o município possui uma rede distribuída entre área urbana, campo e comunidades indígenas, permitindo atender crianças de diferentes regiões e realidades. Entretanto, os documentos públicos também apontam desafios relacionados à adequação dos espaços físicos, à necessidade de investimentos permanentes, ao transporte escolar e à garantia de condições adequadas de aprendizagem.
 Para as crianças de 6 a 10 anos, o fortalecimento dessa infraestrutura é fundamental para assegurar não apenas o acesso à escola, mas também a permanência, a aprendizagem e a alfabetização na idade adequada.
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O Ensino Fundamental – Anos Iniciais constitui uma das principais etapas da educação básica ofertada no município de Nova Laranjeiras, abrangendo os estudantes do 1º ao 5º ano. A rede municipal organiza o atendimento educacional considerando as características urbanas e rurais. Atualmente, o município possui seis escolas municipais que ofertam o Ensino Fundamental, sendo quatro escolas do campo e duas localizadas na área urbana.
As escolas municipais que atendem essa etapa: Escola Municipal do Campo Arnoldo Gomes de Salles, Escola Municipal do Campo Dom Manoel Koenner, Escola Municipal do Campo Érico Veríssimo, Escola Municipal do Campo Pedro Viriato Parigot de Souza, Escola Municipal Ely Antônio Nardello e Escola Municipal Osvaldino Alves da Silva. 
A distribuição dessas unidades possibilita o atendimento de estudantes residentes tanto na sede municipal quanto nas comunidades rurais, considerando as especificidades. 
Além da rede municipal, a organização educacional de Nova Laranjeiras apresenta uma importante característica relacionada à Educação Escolar Indígena. O município possui comunidades indígenas das etnias Kaingang e Guarani, concentradas principalmente na Terra Indígena Rio das Cobras, que compreende diferentes aldeias. Nesse contexto, a educação escolar indígena constitui uma modalidade fundamental para garantir o direito à educação, respeitando as características culturais, sociais e linguísticas das comunidades atendidas. 
A utilização das línguas maternas Kaingang e Guarani em articulação com a língua portuguesa, reforça as especificidades dessas populações. No município estão presentes instituições estaduais específicas para o atendimento do Ensino Fundamental – Anos Iniciais, entre elas o Colégio Estadual Indígena Carlos Alberto Cabreira Machado, Colégio Estadual Indígena Feg-Prag Fernandes, Colégio Estadual Indígena Professora Candoca Tãnhprág Fidêncio, Colégio Rural Estadual Indígena Rio das Cobras, Escola Estadual Indígena Coronel Nestor da Silva e Escola Estadual Indígena José Ner-Nor Bonifácio. 
Essas instituições integram a rede estadual de ensino e atendem comunidades indígenas do município, incluindo estudantes dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, conforme a organização de cada unidade. No que se refere aos recursos humanos, as escolas indígenas possuem profissionais vinculados à rede estadual de ensino, a Infraestrutura e a manutenção dos prédios são realizadas pela Secretaria de Estado da Educação do Paraná (SEED). 
 A organização funcional do Ensino Fundamental – Anos Iniciais deve, portanto, considerar diferentes realidades educacionais presentes no município: a rede urbana, a educação do campo e a educação escolar indígena. No caso das comunidades indígenas, torna-se especialmente relevante garantir profissionais preparados para trabalhar com a diversidade cultural e linguística, bem como assegurar a valorização dos conhecimentos tradicionais e a participação das comunidades na construção das práticas pedagógicas. Nesse sentido, as políticas educacionais municipais também vêm incorporando ações voltadas à equidade, diversidade e relações étnico-raciais. 
A Secretaria Municipal de Educação possui, inclusive, ações relacionadas à Política Nacional de Equidade, Educação para as Relações Étnico-Raciais e Educação Escolar Quilombola (PNERQ), além de iniciativas de formação e discussão sobre diversidade e combate ao racismo. 
Assim, os recursos humanos e a organização funcional do Ensino Fundamental – Anos Iniciais em Nova Laranjeiras precisam ser compreendidos a partir da diversidade territorial e sociocultural do município. A existência de escolas urbanas, escolas do campo e instituições de Educação Escolar Indígena evidencia a necessidade de políticas diferenciadas, capazes de assegurar acesso, permanência, aprendizagem e qualidade educacional, respeitando as características e os direitos de cada comunidade.
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	A qualidade da educação em Nova Laranjeiras é acompanhada por meio de indicadores, avaliações e ações de monitoramento da aprendizagem. Esses dados ajudam a identificar avanços e desafios, orientar o planejamento pedagógico e definir estratégias para melhorar os resultados educacionais.
	A rede municipal também participa de avaliações e programas de alfabetização, acompanha a fluência leitora, utiliza plataformas educacionais e investe na formação continuada dos profissionais.
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Os indicadores de rendimento escolar ajudam o município a acompanhar a trajetória dos estudantes e a compreender como a rede de ensino está avançando. Entre os principais estão a taxa de aprovação, que mostra o percentual de alunos que seguem para o ano seguinte; a taxa de abandono, que aponta os casos em que o estudante deixa de frequentar a escola antes do término do ano letivo; e a distorção idade-série, que identifica os estudantes que estão matriculados em um ano escolar diferente daquele esperado para sua idade.
A análise desses dados é importante para reconhecer os resultados alcançados e, ao mesmo tempo, identificar situações que precisam de maior atenção, permitindo que a rede organize ações pedagógicas e estratégias de acompanhamento dos estudantes.
Nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental da rede municipal de Nova Laranjeiras, os dados do período analisado revelam um cenário positivo, com taxas de aprovação mantidas em níveis elevados, indicando a continuidade da trajetória escolar da maioria dos estudantes.
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Fonte: https://simeb.com.br/home - Aspectos Educacionais.
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Em Nova Laranjeiras, o IDEB é utilizado como uma das principais referências para acompanhar a qualidade da educação nos anos iniciais do Ensino Fundamental. A análise dos resultados ao longo dos anos permite observar o desempenho dos estudantes, verificar o cumprimento das metas e avaliar os efeitos das ações desenvolvidas pela rede municipal.
O SAEB contribui para esse acompanhamento ao avaliar conhecimentos de Língua Portuguesa, especialmente em leitura, e de Matemática, com foco na resolução de problemas. Os resultados obtidos ajudam a compreender o nível de aprendizagem dos estudantes e oferecem informações importantes para o planejamento das políticas educacionais.
Os dados do SAEB também integram o cálculo do IDEB, possibilitando acompanhar a evolução da educação e identificar pontos que precisam ser fortalecidos. Para a gestão municipal, essas informações apoiam o planejamento pedagógico, a definição de prioridades e a elaboração de estratégias para melhorar a aprendizagem e garantir o direito de todos os estudantes a uma educação de qualidade.

IDEB, FLUXO DE PROFICIÊNCIA - ESCOLA MUNICIPAL ELY ANTÔNIO NARDELLO
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Fonte: https://simeb.com.br/indicador-ae-15
IDEB, FLUXO DE PROFICIÊNCIA - ESCOLA MUNICIPAL OSVALDINO ALVES DA SILVA
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[image: ]
Fonte: https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiMGVjMzIwZWQtM2IzZS00NmE0LTkwNjUtZjI1YjMyNTVhZGY0IiwidCI6IjI2ZjczODk3LWM4YWMtNGIxZS05NzhmLWVhNGMwNzc0MzRiZiJ9

Em 2025, Nova Laranjeiras apresentou um resultado de destaque no IDEB, alcançando a nota 7,3 nos Anos Iniciais. O desempenho ficou 0,9 ponto acima da meta estabelecida de 6,4, demonstrando que o município não apenas alcançou, mas superou de forma significativa o resultado esperado para o período.
Esse desempenho evidencia a evolução e a consolidação da qualidade da educação municipal, refletindo os esforços realizados pela rede de ensino para promover a aprendizagem e o desenvolvimento dos estudantes.
Nova Laranjeiras apresenta desempenho educacional de destaque, com IDEB de 7,3, superando a média do Paraná, de 7,0, em 0,3 ponto, e a média nacional, de 6,3, em 1,0 ponto. O resultado evidencia um desempenho superior aos referenciais estadual e nacional, reforçando a evolução e a qualidade dos resultados alcançados pela rede municipal de ensino. Esses indicadores demonstram um cenário educacional favorável e destacam o município entre os resultados apresentados no período. 
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Proficiência - LÍNGUA PORTUGUESA 5° ANO
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Fonte: https://simeb.com.br/indicador-ae-12

Em 2025, Nova Laranjeiras alcançou 239,95 pontos de proficiência em Língua Portuguesa (LP5), consolidando uma trajetória de crescimento ao longo dos anos. O resultado ficou 39,95 pontos acima da meta estabelecida de 200 pontos, evidenciando um desempenho significativamente superior ao esperado. Em relação a 2023, quando a proficiência foi de 222,66 pontos, houve um avanço de 17,29 pontos, representando crescimento de aproximadamente 7,8%.
O resultado de 2025 demonstra uma evolução consistente da aprendizagem em Língua Portuguesa, com a rede municipal superando de forma expressiva a meta estabelecida. Esse desempenho evidencia avanços importantes no desenvolvimento das habilidades de leitura e compreensão dos estudantes do Ensino Fundamental, reforçando os resultados positivos da educação municipal.







PROFICIÊNCIA - MATEMÁTICA 5° ANO
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Fonte: https://simeb.com.br/indicador-ae-12

A evolução da proficiência em Matemática evidencia uma trajetória de melhoria do desempenho dos estudantes da rede municipal de Nova Laranjeiras. Em 2025, o resultado de 267,08 pontos representa um salto significativo e coloca o município em um patamar muito superior à meta de 225 pontos, indicando avanços importantes na aprendizagem e no desenvolvimento das habilidades avaliadas pelo componente MT5.
Avaliação Prova Paraná Mais
A Prova Paraná Mais é uma importante ferramenta para acompanhar a aprendizagem dos estudantes em Língua Portuguesa e Matemática. Seus resultados permitem identificar o que os alunos já aprenderam, quais habilidades estão consolidadas e quais precisam ser fortalecidas.
Mais do que apresentar números, a avaliação oferece informações que apoiam professores, escolas e gestores no planejamento de ações pedagógicas de acordo com as necessidades de cada turma. Os dados também ajudam a acompanhar a evolução dos estudantes, identificar dificuldades e definir estratégias para a recomposição das aprendizagens.
Dessa forma, a Prova Paraná Mais contribui para um planejamento mais intencional e próximo da realidade dos alunos, fortalecendo o uso dos resultados como apoio ao trabalho pedagógico.
Assim, a avaliação se torna uma aliada da educação municipal, permitindo reconhecer avanços, enfrentar desafios e direcionar ações para garantir que todos os estudantes tenham melhores oportunidades de aprender e desenvolver suas habilidades.
A análise dos dados da Avaliação Prova Paraná Mais no período de 2023 a 2025 evidencia um cenário de relativa estabilidade, com pequenas oscilações nos indicadores de proficiência média e no percentual de estudantes com aprendizagem adequada, demandando atenção para ações de consolidação e avanço das aprendizagens.

RESULTADOS 2° ANO - LÍNGUA PORTUGUESA

Participação
[image: ]






Desempenho
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O município apresentou melhoria consistente e expressiva, saindo de uma participação de 89% em 2023 para a presença integral de todos os estudantes em 2025. Esse resultado demonstra avanço na organização, no acompanhamento e na garantia de acesso à avaliação. 
A proficiência média dos estudantes do 2º ano em Língua Portuguesa passou por uma evolução com movimento inicial de queda seguida de forte recuperação, partindo de 626 pontos em 2023, reduzindo para 613 pontos em 2024 com decréscimo de 13 pontos e atingindo 673 pontos em 2025, crescendo 60 pontos em relação ao ano anterior e superando o patamar inicial. Quanto à distribuição por níveis de desempenho, a proporção de estudantes abaixo do básico aumentou de 8% em 2023 para 13% em 2024 e recuou para 6% em 2025, apresentando a menor proporção do período. O nível básico evoluiu de 21% em 2023 para 25% em 2024 e recuou para 9% em 2025, enquanto o nível adequado passou de 56% em 2023 para 49% em 2024 e manteve-se neste patamar em 2025, permanecendo entre os grupos mais expressivos. O destaque mais positivo foi registrado no nível avançado, que recuou de 16% em 2023 para 12% em 2024 e saltou para 37% em 2025, demonstrando avanço muito relevante na aprendizagem e na consolidação das competências esperadas, com uma parcela significativamente maior de estudantes alcançando o patamar mais elevado de desempenho ao final do período. 

RESULTADOS 5º ANO - LÍNGUA PORTUGUESA

Participação
[image: ]
Desempenho
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A rede municipal apresenta excelente evolução na garantia de presença dos estudantes do 5º ano na Prova Paraná Mais. A trajetória mostra organização crescente, superando a taxa de 90% em 2023 para alcançar presença total em 2025 (100%), o que reflete efetividade nas ações de mobilização, comunicação e suporte aos alunos. 
A proficiência média apresentou crescimento contínuo no período: registrou 206 pontos em 2023, evoluiu para 217 pontos em 2024, com acréscimo de 11 pontos, e atingiu 229 pontos em 2025, crescendo mais 12 pontos em relação ao ano anterior. 
O desempenho dos estudantes do 5º ano em Língua Portuguesa revela evolução positiva e consistente ao longo dos três anos. A proficiência média cresceu de forma contínua, houve redução acentuada dos estudantes no nível "Abaixo do básico" e ampliação expressiva do grupo que atinge o nível "Adequado", que passou de um quarto para mais da metade dos alunos. O nível "Avançado" recuperou-se em 2025. Os resultados demonstram avanço significativo na aprendizagem e na consolidação das competências esperadas. 

RESULTADOS 2° ANO – MATEMÁTICA
Participação
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Desempenho[image: ]

Houve melhoria expressiva no engajamento das instituições onde a taxa de participação subiu de 94% para 99%, reduzindo a ausência de 6% para apenas 1%. O número de estudantes previstos também cresceu, demonstrando avanço na mobilização e no acompanhamento dos estudantes. 
A proficiência média dos estudantes do 2º ano em Matemática apresentou crescimento expressivo, passando de 535 pontos em 2024 para 587 pontos em 2025, com um aumento de 52 pontos no período. Quanto à distribuição por níveis de desempenho, observou-se uma evolução muito positiva: o grupo que se encontrava abaixo do básico, que correspondia a 3% dos alunos em 2024, foi totalmente eliminado em 2025, atingindo 0%. O percentual de estudantes no nível básico também recuou de 30% para 9%, enquanto o nível adequado manteve-se praticamente estável, passando de 50% para 42%. O destaque principal foi o avanço no nível avançado, que saltou de 18% em 2024 para 49% em 2025, demonstrando um salto muito significativo na qualidade da aprendizagem e na consolidação das competências esperadas, com a maioria dos alunos alcançando o patamar mais elevado de desempenho ao final do período analisado. 


RESULTADOS 5° ANO – MATEMÁTICA
Participação
[image: ]
Desempenho
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A taxa de participação dos estudantes apresentou evolução contínua e positiva ao longo do período, partindo de 90% em 2023, quando 90 estudantes estavam previstos e 81 foram efetivamente avaliados. Em 2024, a taxa subiu para 95%, correspondendo a 76 estudantes previstos e 72 avaliados, registrando um acréscimo de cinco pontos percentuais em relação ao ano anterior. Em 2025, foi alcançada a participação integral de 100%, com todos os 88 estudantes previstos participando da avaliação, representando mais um crescimento de cinco pontos percentuais e demonstrando o aprimoramento progressivo no engajamento e na cobertura dos alunos ao longo dos três anos. 
A proficiência média dos estudantes do 5º ano apresentou crescimento contínuo e positivo ao longo do período, passando de 221 pontos em 2023 para 230 pontos em 2024, com acréscimo de nove pontos, e atingindo 253 pontos em 2025, registrando mais um aumento de 23 pontos em relação ao ano anterior e consolidando uma trajetória de evolução. 
Quanto à distribuição por níveis de desempenho, a proporção de estudantes classificados abaixo do básico recuou progressivamente de 21% em 2023 para 7% em 2024 e chegou a 5% em 2025, demonstrando redução expressiva nos índices de menor domínio. 
O nível básico, que correspondia a 35% dos alunos em 2023, subiu para 38% em 2024 e recuou para 25% em 2025, enquanto o nível adequado passou de 26% em 2023 para 40% em 2024 e atingiu 36% em 2025, mantendo-se como um dos grupos mais representativos. O destaque mais significativo foi observado no nível avançado, que registrou 19% em 2023, recuou para 15% em 2024 e saltou para 34% em 2025, revelando um avanço muito relevante na qualidade da aprendizagem, com um número substancialmente maior de estudantes alcançando o patamar mais elevado de desempenho ao final do período analisado. 
De acordo com os gráficos apresentados a rede municipal apresenta avanços nos resultados da Prova Paraná Mais. Os avanços mais consistentes se manifestam na universalização da participação, na elevação contínua da proficiência média, na redução dos índices de menor domínio e no crescimento significativo do grupo de estudantes no nível avançado, indicando consolidação de políticas de ensino e aprendizagem. 
Os principais desafios concentram-se na manutenção da estabilidade no nível adequado, que em alguns casos apresentou leve recuo, na atenção ao pequeno percentual que ainda permanece nos níveis iniciais e na garantia de que os ganhos registrados se mantenham e se estendam de forma igualitária a todos os estudantes, consolidando os resultados positivos alcançados ao longo dos três anos. 

[bookmark: _Toc244696194]3.3.2.2 Indicador de Nível Socioeconômico (INSE)

O Indicador de Nível Socioeconômico (INSE) ajuda a compreender a realidade social e econômica dos estudantes da rede de ensino. Para sua composição, são consideradas informações sobre as condições de vida das famílias, como renda, escolaridade dos responsáveis e acesso a bens e serviços.
A análise desses dados contribui para conhecer melhor o contexto em que os estudantes vivem e identificar situações que podem interferir em sua trajetória escolar. Essas informações também auxiliam o município na definição de ações que promovam maior equidade e contribuam para reduzir as desigualdades educacionais.[image: ]
Fonte: https://geremais.seed.pr.gov.br/icms
O INSE de 5,18, correspondente a 99,67% da meta, revela um resultado positivo para Nova Laranjeiras, com uma diferença mínima em relação ao objetivo estabelecido. O indicador demonstra proximidade do município com a meta e reforça a importância da continuidade das políticas e ações que contribuem para a melhoria das condições socioeconômicas dos estudantes. 
Quadro demonstrativo do INSE - Nível Socioeconômico das Escolas de Educação Básica - rede municipal
Escola: OSVALDINO A DA SILVA E MEI EF
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Escola: ELY ANTONIO NARDELLO E MEI EF
[image: ]

Fonte: SIMEB



[bookmark: bookmark=id.4u4749a0kktg][bookmark: bookmark=id.6f1rfipziyxo][bookmark: _Toc244696195]3.3.2.3 Indicador de Qualidade da Educação Paranaense (IQEP)

O Índice de Qualidade da Educação do Paraná (IQEP) é um indicador que avalia a participação dos municípios no componente educacional utilizado na composição do Índice de Participação dos Municípios (IPM).
Em 2025, Nova Laranjeiras registra IQEP de 0,0007860, indicador que evidencia a participação do município nos critérios educacionais considerados para a distribuição do ICMS.  O acompanhamento desse resultado, juntamente com os demais indicadores educacionais, permite identificar avanços e aspectos que precisam ser fortalecidos, contribuindo para o planejamento de ações voltadas à melhoria da aprendizagem e da qualidade do ensino.
Além de sua relevância para o acompanhamento da qualidade da educação, o Índice de Qualidade da Educação Paranaense (IQEP) também possui importância para a gestão municipal, uma vez que integra os critérios considerados na composição do Índice de Participação dos Municípios (IPM), utilizado na definição da distribuição da cota-parte do ICMS destinada aos municípios paranaenses.[image: ]
Fonte: https://geremais.seed.pr.gov.br/icms
Para o exercício de 2026, o resultado provisório do IQEP de Nova Laranjeiras corresponde a 0,00092189745907, indicador que evidencia a participação do município nos critérios de distribuição do ICMS relacionados à qualidade da educação.
Fonte: https://www.educacao.pr.gov.br/sites/default/arquivos_restritos/files/documento/2026-07/iqep2026-resultado-provisorio.pdf
[image: ]
Fonte: https://www.undimepr.org.br/icms-educacao/nova-laranjeiras
Para Nova Laranjeiras, o resultado apresentado indica uma participação de 0,0922% no IQEP, que contribui para uma participação de 0,1492% no IPM de 2027, posicionando o município em 154º lugar.
O critério educacional possui peso de 6,2% na composição do IPM de 2027. Dessa forma, o desempenho educacional do município possui impacto não apenas na avaliação da qualidade da educação, mas também na definição de sua participação na distribuição da cota-parte do ICMS.

[bookmark: bookmark=id.bfz1e4eahmtw][bookmark: bookmark=id.kk1cb21fl6ls][bookmark: _Toc244696196]3.3.2.4 Indicador Criança Alfabetizada

O Indicador Criança Alfabetizada é uma importante ferramenta para acompanhar os resultados da alfabetização no município. Ele permite verificar o percentual de estudantes que, ao final do 2º ano do Ensino Fundamental, apresentam as aprendizagens esperadas em leitura e escrita.
Para Nova Laranjeiras, garantir que as crianças estejam alfabetizadas na idade adequada é uma prioridade, pois essa aprendizagem é fundamental para que possam avançar com segurança nas demais etapas da vida escolar.
O acompanhamento dos resultados possibilita reconhecer avanços, identificar dificuldades e direcionar ações pedagógicas e de formação dos profissionais da educação. Nesse sentido, os resultados históricos do indicador e as metas estabelecidas para os próximos anos deverão orientar o planejamento e o monitoramento das ações previstas neste Plano Municipal de Educação, fortalecendo o compromisso com a aprendizagem de todas as crianças.

Painel CNCA
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiMzFlMTQ3MjktYWRjMC00YmI4LWIwOWYtZTQ3YTBhYjljOTYzIiwidCI6IjM1NjA5YTMyLTIwMGEtNDhlMy05MDFkLWU3Y2I1ZTZmYTY5ZCJ9[image: ]
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[image: ]Resultados e metas dos Municípios
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1xCaP-KDAYW3ESY-S889PyW0ZrlD-DJpW/edit?usp=sharing&ouid=101086367291786849652 rtpof=true&sd=true[image: ]
Em Nova Laranjeiras, o percentual de alunos alfabetizados passou de 77,5% em 2023 para 68,33% em 2024, representando uma redução de aproximadamente 9,17 pontos percentuais. O resultado de 2024 ficou abaixo da meta estabelecida de 77,85% para o município. 
Fonte: Relatório de Gestão Municipal 2025 - Nova Laranjeiras/NCPM/SEED
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Em 2025, o município de Nova Laranjeiras registrou 108 crianças matriculadas no 2º ano do Ensino Fundamental. Desse total, 83,3% foram alfabetizadas ao final do 2º ano, enquanto 18 crianças concluíram o ano letivo sem estar alfabetizadas. A participação nas avaliações apresentou resultados expressivos, com 96% das crianças matriculadas participando da avaliação. Na avaliação de Língua Portuguesa, o município alcançou média de 771,2 pontos, posicionando-se em 236º lugar entre os 399 municípios do Paraná.
De modo geral, os resultados evidenciam avanços importantes no processo de alfabetização em Nova Laranjeiras, especialmente pelo percentual de crianças alfabetizadas. Ao mesmo tempo, os dados reforçam a necessidade de manter e ampliar as ações de acompanhamento pedagógico, recomposição das aprendizagens e intervenções direcionadas, garantindo que todos os estudantes tenham condições de concluir o ciclo de alfabetização plenamente alfabetizados.

[bookmark: _Toc244696197]3.3.2.5 Indicadores CNCA

O Compromisso Nacional Criança Alfabetizada (CNCA) é uma iniciativa do Governo Federal que tem como principal objetivo garantir que todas as crianças brasileiras sejam alfabetizadas até o final do 2º ano do ensino fundamental. O programa também busca apoiar os estudantes dos anos seguintes que ainda não desenvolveram plenamente as habilidades de leitura e escrita.
A alfabetização é uma etapa fundamental na vida escolar, pois permite que a criança desenvolva conhecimentos importantes para sua aprendizagem e para sua participação na sociedade. Por isso, o CNCA promove ações em parceria com estados e municípios, oferecendo apoio técnico e financeiro, formação para professores e estratégias para melhorar a qualidade da educação.
Além de combater as desigualdades educacionais, o programa busca garantir que crianças de diferentes regiões e realidades tenham oportunidades semelhantes de aprendizagem. Dessa forma, o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada representa um esforço conjunto para melhorar a educação brasileira e assegurar o direito de todas as crianças à alfabetização.
Portanto, o CNCA é importante porque coloca a alfabetização como uma prioridade e incentiva a união entre governo, escolas, professores e comunidades para que cada criança tenha condições de aprender a ler e escrever na idade adequada.
De acordo com o painel a seguir é possível analisar que a rede pública de Nova Laranjeiras é composta por 1 Secretaria Municipal, 7 escolas e 92 profissionais, atendendo um total de 524 estudantes. Esses dados permitem observar que se trata de uma rede com um número significativo de estudantes distribuídos entre as unidades escolares. 
A participação de 92 profissionais demonstra a existência de uma equipe responsável pelo acompanhamento pedagógico e pelo desenvolvimento das ações educacionais.
Considerando os dados apresentados anteriormente, verifica-se também uma elevada participação dos estudantes nas avaliações, com índices gerais de 99% em Leitura, Escrita, Fluência e Matemática. Esse resultado indica um bom envolvimento da rede no processo avaliativo e fornece informações importantes para o acompanhamento da aprendizagem. Assim, os dados do painel podem subsidiar o planejamento pedagógico da rede, permitindo identificar avanços, acompanhar os resultados por ano escolar e direcionar intervenções para as habilidades que ainda necessitam de maior atenção, contribuindo para a melhoria contínua da aprendizagem dos estudantes.
 A imagem a seguir apresenta os resultados de participação dos estudantes em quatro áreas avaliadas.  Os dados demonstram uma participação bastante elevada dos estudantes, com índices gerais de 99% nas quatro áreas: Língua Portuguesa (Leitura), Língua Portuguesa (Escrita), Língua Portuguesa (Fluência) e Matemática. Em Língua Portuguesa – Leitura, participaram 517 de 524 estudantes (99%). Os resultados por ano variam de 97% a 100%, com destaque para o 3º ano, que alcançou 100%. 



[image: ]
Em Língua Portuguesa – Escrita, participaram 403 de 407 estudantes (99%). O 3º ano apresentou 100% de participação, enquanto os demais anos ficaram em 98% ou 99%. Na Fluência em Língua Portuguesa, participaram 403 de 407 estudantes (99%). Os índices foram de 97% a 100%, sendo que o 3º e o 4º anos atingiram 100%.
Em Matemática, participaram 518 de 524 estudantes (99%). Os resultados variaram entre 97% e 100%, com o 3º e o 4º anos apresentando 100%. De modo geral, os dados revelam uma adesão muito significativa dos estudantes ao processo avaliativo, com participação próxima da totalidade do público-alvo. 
Os resultados também indicam a necessidade de acompanhar especialmente as turmas que apresentaram índices de 97% e 98%, buscando compreender os fatores que interferiram na participação e garantir que todos os estudantes tenham acesso às avaliações.
[image: ]

[bookmark: _Toc244696198]3.3.2.6  Avaliação de Fluência Leitora

A avaliação da Fluência Leitora é uma importante ferramenta para acompanhar o desenvolvimento da leitura dos estudantes nos anos iniciais do Ensino Fundamental. A partir da observação de aspectos como precisão, velocidade, prosódia e compreensão, é possível reconhecer os avanços alcançados e identificar as dificuldades que ainda precisam ser trabalhadas, contribuindo para o planejamento de intervenções pedagógicas e ações de recomposição da aprendizagem.
No contexto da Educação em Tempo Integral, os resultados da avaliação também ajudam a orientar o planejamento de práticas diversificadas, ampliando as oportunidades de aprendizagem e fortalecendo o processo de alfabetização. O acompanhamento contínuo permite que professores e gestores conheçam melhor as necessidades dos estudantes, ajustem as estratégias de ensino e tomem decisões mais assertivas, contribuindo para uma educação de qualidade, com equidade e garantia do direito de aprender.

AVALIAÇÃO DE FLUÊNCIA LEITORA - ENTRADA e SAÍDA DE 2025
[image: ]
Na avaliação de entrada de 2025 o percentual de Leitores iniciantes + Leitores fluentes é de 41,5%, correspondendo a 44 dos 106 estudantes avaliados. O Índice de Fluência Leitora (IFL) registrado foi de 4,4, em uma escala de 0 a 10.
Os dados mostram participação integral dos estudantes na avaliação e uma presença expressiva no nível de leitor iniciante (39,6%). Entretanto, a maioria dos avaliados (58,5%) ainda se encontra nos níveis de pré-leitor, o que evidencia a necessidade de ações pedagógicas sistemáticas de alfabetização e desenvolvimento da fluência, especialmente para favorecer a progressão dos estudantes dos níveis de pré-leitor para leitor iniciante e, posteriormente, leitor fluente.
De modo geral, o resultado oferece à rede municipal um diagnóstico importante para identificar os diferentes níveis de aprendizagem, organizar intervenções pedagógicas diferenciadas e acompanhar a evolução dos estudantes ao longo das próximas avaliações
[image: ]
Na avaliação de saída de 2025, o município de Nova Laranjeiras apresentou participação de 99,1%, com 109 dos 110 estudantes previstos avaliados. O resultado evidencia que 85,3% dos estudantes encontram-se nos níveis de leitor iniciante e leitor fluente. A maior concentração está no nível de leitor iniciante, com 48,6% dos estudantes, enquanto 36,7% alcançaram o nível de leitor fluente. O Índice de Fluência Leitora (IFL) foi de 7,1 em uma escala de 0 a 10. Os resultados indicam uma evolução importante no desenvolvimento da fluência leitora ao final do período avaliado, com a maioria dos estudantes situada nos níveis de leitura iniciante e fluente. 
AVALIAÇÃO DE FLUÊNCIA LEITORA - ENTRADA 2026
[image: ]
Fonte: https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiOGFiMDUzNDQtYzZhMS00MjIxLWI4YWQtNjBkMzcwMjRiYmM1IiwidCI6IjM1NjA5YTMyLTIwMGEtNDhlMy05MDFkLWU3Y2I1ZTZmYTY5ZCJ9
Conforme o gráfico dos resultados foram previstos e avaliados 102 estudantes, resultando em uma taxa de participação de 100%, o que garante que os resultados representam integralmente o grupo avaliado.  Em relação ao desempenho, 61,8% dos estudantes (63 alunos) encontram-se nos níveis de leitor iniciante e leitor fluente, indicando que mais da metade dos alunos já demonstra avanços no desenvolvimento da leitura. Desse total, o maior grupo é formado por 53 estudantes (52,0%) classificados como leitores iniciantes, enquanto 10 estudantes (9,8%) estão no nível de leitor fluente.
Entre os estudantes que ainda se encontram nos níveis pré-leitor, destaca-se o grupo de 30 alunos (29,4%) no nível Pré-leitor 3 – Silabou. Também aparecem grupos menores, incluindo 4 alunos (3,9%) em um dos níveis iniciais de pré-leitura e 1 aluno (1,0%) no nível mais inicial apresentado no gráfico. Considerando a distribuição total, 38,2% dos estudantes permanecem nos níveis de pré-leitura, evidenciando a importância de ações pedagógicas voltadas ao avanço dessas crianças no processo de apropriação da leitura.
O Índice de Fluência Leitora (IFL) do município é de 5,4, em uma escala de 0 a 10, representando um indicador geral intermediário do desempenho em fluência leitora.
Os resultados demonstram boa participação na avaliação e predominância de estudantes no nível de leitor iniciante, mas também apontam para a necessidade de fortalecer intervenções pedagógicas para os alunos que ainda se encontram nos níveis de pré-leitor, especialmente visando ampliar a progressão para os níveis de leitor iniciante e leitor fluente.

[bookmark: _Toc244696199]3.3.2.7 Análise Integrada dos Indicadores Educacionais


Os indicadores educacionais são importantes instrumentos para compreender a realidade da educação no município. Mais do que apresentar números sobre o desempenho dos estudantes, eles permitem observar aspectos relacionados ao acesso, à permanência, à aprendizagem e às condições sociais em que os alunos estão inseridos. Essas informações ajudam a identificar avanços e desafios e orientam a definição de ações e políticas públicas voltadas à melhoria da educação.
Em Nova Laranjeiras, esse acompanhamento também acontece por meio da articulação entre diferentes setores do município. A parceria entre a Secretaria Municipal de Educação e a Secretaria Municipal de Saúde, especialmente por meio dos agentes comunitários de saúde, contribui para identificar crianças e adolescentes em idade escolar e acompanhar sua inserção na rede de ensino. Quando é identificada alguma situação de criança fora da escola, a equipe responsável busca contato com a família ou responsável, procurando compreender a situação e encaminhar as medidas necessárias para assegurar o acesso à educação.
A análise dos diferentes indicadores, aliada ao acompanhamento realizado pela rede, possibilita uma visão mais próxima da realidade educacional de Nova Laranjeiras. Os dados também contribuem para o planejamento pedagógico, a avaliação da aprendizagem e o fortalecimento da formação continuada dos profissionais da educação.
Nesse sentido, o acompanhamento sistemático dos indicadores será fundamental durante a vigência do Plano Municipal de Educação 2026–2036. A utilização dessas informações permitirá avaliar os avanços alcançados, identificar necessidades e ajustar as ações previstas, fortalecendo o compromisso do município com o acesso, a permanência, a equidade e a aprendizagem de todos os estudantes.

[bookmark: _Toc244696200]3.4 DIAGNÓSTICOS DO ENSINO FUNDAMENTAL - ANOS FINAIS NO MUNICÍPIO 

A oferta dos Anos Finais do Ensino Fundamental no município de Nova Laranjeiras é realizada pela Rede Estadual de Ensino, por meio dos Colégios Estaduais localizados na sede, nas comunidades rurais e nas comunidades indígenas. Essa oferta atende aos estudantes do 6º ao 9º ano, garantindo a continuidade da trajetória escolar após a conclusão dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental.
Considerando as características territoriais e socioculturais do município, a oferta educacional contempla diferentes realidades, incluindo a educação urbana, a Educação do Campo e a Educação Escolar Indígena, buscando assegurar o direito à educação e o atendimento às especificidades das diferentes comunidades.
No município de Nova Laranjeiras, a oferta dos Anos Finais do Ensino Fundamental é realizada pelas seguintes instituições estaduais:
Colégio Estadual Guarani da Estratégica;
Colégio Estadual Rio da Prata;
Colégio Estadual Rui Barbosa;
Colégio Estadual Rio das Cobras;
Colégio Estadual Guaraí;
Colégio Estadual Indígena Professor Cândoca T. Fidêncio;
Colégio Estadual Indígena Carlos Alberto Cabreira Machado;
Colégio Estadual Indígena Fég – Prag Fernandes;
Escola Estadual Indígena José Ner-Nor Bonifácio;
Escola Estadual Indígena Coronel Nestor da Silva.
A diversidade das instituições responsáveis pela oferta dos Anos Finais demonstra a abrangência da rede educacional no município e a necessidade de políticas públicas que considerem as especificidades de cada comunidade. 
 Nas escolas indígenas, destaca-se a importância da valorização da cultura, da identidade, dos conhecimentos tradicionais e das características linguísticas e sociais próprias dos povos atendidos.
Nas instituições localizadas nas comunidades rurais, a organização da oferta deve considerar as particularidades da vida no campo, assegurando condições adequadas de acesso, permanência e aprendizagem aos estudantes. Nesse contexto, o transporte escolar constitui importante política pública para garantir o deslocamento dos alunos residentes em localidades mais distantes das unidades de ensino.
A articulação entre o Município e o Estado é fundamental para assegurar a universalização do acesso, a permanência e a conclusão do Ensino Fundamental, bem como para enfrentar desafios relacionados à aprendizagem, à distorção idade-série, ao abandono e à evasão escolar.
    	Dessa forma, durante a vigência do Plano Municipal de Educação de Nova Laranjeiras, torna-se necessário manter o acompanhamento permanente da oferta dos Anos Finais do Ensino Fundamental, dos indicadores educacionais e das condições de infraestrutura e recursos humanos das instituições, buscando garantir uma educação pública de qualidade, inclusiva, equitativa e socialmente referenciada.

[bookmark: _Toc244696201]3.4.1 Infraestrutura Educacional para Atendimento dos Estudantes de 10 a 14 anos

As instituições responsáveis pela oferta dos Anos Finais do Ensino Fundamental dispõem de estruturas destinadas ao desenvolvimento das atividades pedagógicas, administrativas, culturais, esportivas e de convivência escolar observada as especificidades de cada unidade e de sua localização.
A utilização de tecnologias digitais e de recursos pedagógicos constitui importante estratégia para ampliar as possibilidades de aprendizagem e fortalecer as práticas pedagógicas. A infraestrutura escolar deve ser compreendida também a partir das especificidades da Educação do Campo e da Educação Escolar Indígena, considerando os modos de vida, as identidades culturais, os conhecimentos tradicionais e as características socioterritorial das diferentes comunidades atendidas pelo município.
De modo geral, a infraestrutura educacional existente em Nova Laranjeiras deve continuar sendo acompanhada e aprimorada durante a vigência do Plano Municipal de Educação, buscando garantir ambientes seguros, acessíveis, inclusivos e adequados às necessidades dos estudantes.

[bookmark: _Toc244696202]3.4.2 Recursos Humanos e Organização Funcional do Ensino Fundamental – Anos Finais

A organização pedagógica e administrativa das instituições que ofertam os Anos Finais do Ensino Fundamental é realizada por equipes gestoras, pedagógicas, docentes e demais profissionais da educação, responsáveis pelo planejamento, acompanhamento e avaliação das ações educacionais. O quadro docente é composto por profissionais habilitados nas diferentes áreas do conhecimento, em conformidade com as diretrizes curriculares nacionais e estaduais. 
A formação continuada constitui elemento fundamental para o aprimoramento das práticas pedagógicas e para o atendimento às diferentes necessidades dos estudantes.
No município de Nova Laranjeiras, essa organização deve considerar as especificidades da educação urbana, do campo e indígena, valorizando a diversidade cultural, linguística e social existente no município. 
As equipes pedagógicas realizam o acompanhamento do desempenho e da frequência escolar, desenvolvendo ações voltadas à melhoria da aprendizagem, à redução da distorção idade-série e à prevenção do abandono e da evasão escolar. O acompanhamento deve ocorrer de forma articulada com as famílias, a comunidade e, quando necessário, com os órgãos que integram a rede de proteção.
Também integram a organização funcional das escolas os profissionais responsáveis pelos serviços administrativos, secretaria escolar, alimentação, limpeza, manutenção, conservação e demais atividades necessárias ao funcionamento adequado das instituições.

[bookmark: _Toc244696203]3.4.3 Indicadores Educacionais – Anos Finais

Os indicadores educacionais constituem instrumentos fundamentais para o acompanhamento da qualidade da educação ofertada no município, permitindo analisar aspectos relacionados ao acesso, permanência, fluxo escolar e aprendizagem.
Entre os principais indicadores destacam-se as 	Taxas de aprovação e abandono, a distorção idade-série e o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB).
No caso de Nova Laranjeiras, o acompanhamento desses indicadores deve considerar a diversidade das instituições que compõem a oferta educacional, incluindo escolas urbanas, escolas do campo e instituições de Educação Escolar Indígena. Os resultados dos indicadores devem subsidiar o planejamento das políticas educacionais municipais e a articulação com a Rede Estadual de Ensino, possibilitando a identificação de situações que demandem intervenções específicas, especialmente aquelas relacionadas à aprendizagem, ao fluxo escolar, à frequência e à permanência dos estudantes.
O IDEB constitui importante referência para o acompanhamento da qualidade da educação, combinando informações sobre rendimento escolar e desempenho dos estudantes em avaliações externas. No monitoramento do PME, recomenda-se a atualização periódica da série histórica do IDEB dos Anos Finais, acompanhada de análise dos avanços, desafios e metas estabelecidas para o município.
O IDEB é um importante instrumento para acompanhar a aprendizagem dos estudantes, avaliar os resultados educacionais e orientar o planejamento de ações pedagógicas, buscando melhorar continuamente a qualidade da educação.
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Fonte: INEP – Censo Escolar e IDEB. 

A imagem apresenta os resultados do IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica) para os anos finais do Ensino Fundamental na rede estadual.
Observa-se uma evolução dos resultados ao longo dos anos. Em 2005, o IDEB da rede estadual era 3,3, passando gradativamente para 5,3 em 2025. Esse crescimento demonstra avanços na qualidade da educação, embora alguns períodos apresentem oscilações.
Destaca-se que, em 2021, o resultado foi de 5,0, seguido de 4,9 em 2023, e posteriormente houve uma recuperação, chegando a 5,3 em 2025. Esses dados podem contribuir para que gestores e professores analisem os avanços e identifiquem os desafios que ainda precisam ser enfrentados.

[bookmark: _Toc244696204]3.5 DIAGNÓSTICO DO ENSINO MÉDIO NO MUNICÍPIO

O Ensino Médio no município de Nova Laranjeiras é ofertado pela Rede Estadual de Ensino, contemplando instituições localizadas na sede, nas comunidades rurais e em territórios indígenas. A oferta atende aos estudantes concluintes do Ensino Fundamental e busca assegurar a continuidade da trajetória escolar e o direito à educação básica. Entre as instituições estaduais que ofertam Ensino Médio no município encontram-se o Colégio Estadual Guarani da Estratégica; Colégio Estadual Rio da Prata; Colégio Estadual Rui Barbosa; Colégio Estadual Rio das Cobras; Colégio Estadual Indígena Professor Cândoca T. Fidêncio; Colégio Estadual Indígena Carlos Alberto Cabreira Machado; Colégio Estadual Indígena Fég – Prag Fernandes;
A oferta do Ensino Médio está organizada de acordo com as diretrizes nacionais e estaduais e com as normativas da Secretaria de Estado da Educação do Paraná. A organização curricular busca promover à formação integral dos estudantes, o desenvolvimento de competências e habilidades, a preparação para a continuidade dos estudos, a participação cidadã e a inserção no mundo do trabalho.
A proposta curricular contempla a Formação Geral Básica e os demais componentes previstos na organização vigente do Ensino Médio, abrangendo as áreas de Linguagens, Matemática, Ciências da Natureza e Ciências Humanas e Sociais Aplicadas. A Secretaria de Estado da Educação do Paraná dispõe de normativas específicas para a organização e o funcionamento do Ensino Médio na rede estadual. 
No município de Nova Laranjeiras, a organização dessa etapa deve considerar as características socioculturais dos diferentes públicos atendidos, incluindo estudantes das áreas urbana e rural e das comunidades indígenas. Dessa forma, torna-se fundamental promover uma educação que respeite a diversidade, valorize as identidades culturais e assegure condições equitativas de acesso, permanência, aprendizagem e conclusão do Ensino Médio.
O transporte escolar também constitui importante política de apoio à permanência dos estudantes, especialmente considerando a dispersão territorial das comunidades e a localização das instituições de ensino.
O acompanhamento dos indicadores de matrícula, aprovação, abandono, distorção idade-série e desempenho educacional deverão orientar as ações do Plano Municipal de Educação, em articulação com a Rede Estadual de Ensino, contribuindo para a redução das desigualdades educacionais e para a garantia do direito à educação de qualidade.
Entre as iniciativas que colaboram para a permanência dos jovens na escola destaca-se também o Programa Pé-de-Meia, criado pela Lei Federal nº 14.818, de 16 de janeiro de 2024. Trata-se de uma política de incentivo financeiro-educacional no valor de R$200,00. (duzentos reais) direcionada aos estudantes do Ensino Médio público que se enquadram nos critérios definidos pelo programa, especialmente aqueles pertencentes a famílias inscritas no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal. 
Os benefícios financeiros estão relacionados a diferentes etapas da trajetória escolar, como a efetivação da matrícula, a frequência às aulas, a aprovação e a participação no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), possibilitando a formação de uma reserva financeira ao longo da vida escolar. Na realidade da comunidade atendida pela instituição, essa política representa um recurso relevante para estimular a permanência dos estudantes e prevenir situações de abandono escolar. 
O auxílio financeiro pode contribuir para minimizar dificuldades econômicas que interferem na continuidade dos estudos, sobretudo entre jovens em situação de vulnerabilidade social. Ao incentivar a frequência, a aprovação e a conclusão da etapa, o Programa Pé-de-Meia reforça a importância da educação na trajetória dos estudantes e contribui para ampliar suas possibilidades de prosseguimento dos estudos e de inserção social e profissional.

[bookmark: _Toc244696205]3.5.1 Infraestrutura Educacional do Município para atender o Ensino Médio

A infraestrutura das instituições que ofertam o Ensino Médio apresenta características diferenciadas de acordo com a localização e o perfil de cada estabelecimento. As escolas possuem recursos destinados ao desenvolvimento das atividades pedagógicas, como bibliotecas, acesso à internet, cozinhas e espaços para alimentação escolar, quadras esportivas, laboratórios de ciências, laboratórios de informática, salas climatizadas, espaços de convivência e recursos de acessibilidade.
Nas unidades rurais e indígenas, a infraestrutura também contempla recursos importantes para o atendimento dos estudantes. Entretanto, ainda existem desafios relacionados à adequação dos espaços físicos, especialmente quanto à acessibilidade e à disponibilidade de profissionais e materiais especializados para atender estudantes com necessidades específicas. 

[bookmark: _Toc244696206]3.5.2 Recursos humanos e Organização Funcional do Ensino Médio

Em relação aos recursos humanos, o Plano Municipal de Educação destaca que a maioria dos profissionais que atuam no Ensino Médio de Nova Laranjeiras possui formação adequada e especialização nas respectivas áreas de atuação. O quadro de profissionais é considerado suficiente para atender à demanda dos estudantes, além da participação de professores e demais funcionários em processos de capacitação oferecidos pelo sistema educacional. 
O Plano Municipal de Educação também destaca a participação dos Conselhos Escolares e das APMFs, fortalecendo a participação da comunidade na gestão escolar. 

[bookmark: _Toc244696207]3.5.3 Indicadores Educacionais - Ensino Médio

 O município de Nova Laranjeiras, por meio de sua rede estadual de ensino médio, demonstra o compromisso contínuo com a melhoria da qualidade educacional, refletido nos resultados recentes do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). Conforme o histórico estatístico do INEP, o indicador evoluiu de 3,7 em 2015 para 4,3 em 2025. Contudo, constata-se um distanciamento em relação às metas projetadas (sendo a meta de 2025 estabelecida em 5,3).
 Dessa forma, o Plano Municipal de Educação estabelece como prioridade a implementação de estratégias pedagógicas de apoio, fortalecimento da permanência escolar, recuperação de aprendizagens e formação continuada docente. O objetivo central é superar os desafios evidenciados nos últimos ciclos e aproximar progressivamente o desempenho real da rede às metas de qualidade estipuladas para o ensino médio.
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Nesse sentido, o Plano Municipal de Educação estabelece como diretriz permanente o fortalecimento das políticas de apoio à aprendizagem, a redução drástica da evasão escolar, o estímulo à permanência com sucesso e a formação continuada focada em resultados de proficiência em Língua Portuguesa e Matemática. O compromisso da gestão é consolidar ações estruturadas que assegurem a melhoria contínua dos índices educacionais e a elevação da qualidade social da escola pública.


[bookmark: _Toc244696208]3.6  DIAGNÓSTICO DA EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL - ETI

A Educação em Tempo Integral constitui uma organização escolar que amplia o período de permanência dos estudantes na escola para, no mínimo, 7 (sete) horas diárias ou 35 (trinta e cinco) horas semanais, totalizando, no mínimo, 1.400 (mil e quatrocentas) horas anuais, distribuídas em pelo menos 200 (duzentos) dias letivos. Essa organização tem como finalidade promover o desenvolvimento e a formação integral dos estudantes, por meio de um currículo integrado que articula diferentes experiências educativas, sociais, culturais, esportivas e de promoção da saúde, desenvolvidas em espaços escolares, com a participação da comunidade.
A proposta de Educação em Tempo Integral ultrapassa a ampliação quantitativa da jornada escolar, compreendendo o estudante em suas múltiplas dimensões, cognitiva, emocional, social, cultural e corporal. Nessa perspectiva, o tempo ampliado deve ser organizado de forma intencional, assegurando experiências diversificadas e significativas que contribuam para a autonomia, o protagonismo, a convivência e o desenvolvimento integral dos estudantes. As atividades lúdicas, culturais, artísticas, esportivas e pedagógicas assumem papel relevante nesse processo, favorecendo novas formas de aprender e ampliando as possibilidades de interação e construção do conhecimento.
No município de Nova Laranjeiras, a oferta da Educação em Tempo Integral será organizada prioritariamente a partir do aproveitamento da infraestrutura física existente nas escolas. Quando necessário, serão realizadas adequações pontuais, pequenas ampliações e reorganizações dos espaços pedagógicos, com o objetivo de assegurar condições adequadas para o desenvolvimento das atividades. 
Atualmente, a oferta está presente em 3 das 8 instituições da rede municipal de ensino, sendo elas: CMEI Vereador Leonildo Galvão, CMEI Padre Giuliano Sincini e Escola Municipal Osvaldino Alves da Silva, contabilizando um total de aproximadamente 246 estudantes matriculados conforme SERE- Sistema Estadual de Estrutura e Funcionamento  (https://www.sere.pr.gov.br/sere/).
Na Rede Estadual de Ensino, a oferta da Educação em Tempo Integral ocorre na Escola Municipal Guarani da Estratégica, atendendo 61 estudantes do Ensino Fundamental e 55 do Ensino Médio. A jornada escolar é de 45 horas semanais, organizada em 9 aulas diárias, ampliando o tempo de permanência dos estudantes na escola e favorecendo a ampliação das oportunidades de aprendizagem, bem como o desenvolvimento integral dos alunos. 
As instituições de ensino apresentam condições de acessibilidade que favorecem a circulação segura e a utilização dos diferentes ambientes pelos estudantes. Também poderão ser utilizados espaços públicos e socioculturais existentes, como ginásios de esportes, parques infantis, praças e áreas verdes, fortalecendo a relação entre escola e comunidade.
A implementação da Educação em Tempo Integral está articulada aos Projetos Político-Pedagógicos das escolas, garantindo que a ampliação da jornada esteja acompanhada de intencionalidade pedagógica e de condições efetivas para a aprendizagem e o desenvolvimento integral. 
O planejamento contempla a organização curricular integrada, articulando a Base Nacional Comum às atividades diversificadas de caráter cultural, artístico, esportivo e de acompanhamento pedagógico, bem como a adequada distribuição dos tempos e espaços educativos. Também deverão ser consideradas metodologias diversificadas, projetos interdisciplinares, oficinas, organização dos recursos humanos, estratégias de acompanhamento e avaliação e ações de integração com a comunidade escolar.
No que se refere ao transporte escolar, a oferta é realizada considerando a estrutura atualmente disponível, não sendo identificada, neste momento, necessidade de ampliação da frota ou criação de novas linhas. A organização das rotas é permanentemente acompanhada, visando assegurar eficiência, pontualidade e segurança no deslocamento dos estudantes. O atendimento é realizado por linhas próprias e terceirizadas, com apoio do Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar (PNATE).
A alimentação escolar é mantida de acordo com os padrões de qualidade já estabelecidos pelo município, garantindo cinco refeições diárias aos estudantes atendidos em tempo integral. Os cardápios serão elaborados por profissional habilitado, considerando as necessidades nutricionais das diferentes faixas etárias e às diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), assegurando alimentação equilibrada, diversificada e adequada ao desenvolvimento e ao bem-estar dos estudantes.
No que se refere à tecnologia educacional, são realizados investimentos destinados à ampliação da conectividade e à qualificação do uso pedagógico das tecnologias digitais. Estão previstas ações vinculadas ao Programa Inovação Educação Conectada, bem como a aquisição de equipamentos tecnológicos, incluindo tabletes e carrinhos de recarga, para utilização nas escolas. Esses recursos deverão contribuir para ampliar o acesso a conteúdos digitais, plataformas educacionais e metodologias ativas, fortalecendo o protagonismo dos estudantes e subsidiando o trabalho pedagógico dos professores.
A formação continuada dos profissionais da educação constitui elemento fundamental para a consolidação da política de Educação em Tempo Integral. Nesse sentido, serão asseguradas oportunidades de aperfeiçoamento profissional, com prioridade para ações de formação em serviço, contemplando o uso pedagógico das tecnologias, metodologias inovadoras e demais demandas identificadas. Entre as iniciativas previstas encontra-se a participação na Formação Continuada Robótica Paraná Kids, contribuindo para o desenvolvimento do pensamento computacional, da cultura digital, mundo digital e da integração das tecnologias ao currículo.
A sustentabilidade financeira da política de Educação em Tempo Integral dependerá da articulação entre recursos municipais, estaduais e federais. O FUNDEB constitui importante fonte de financiamento da educação, contemplando recursos destinados à remuneração dos profissionais e à manutenção e desenvolvimento do ensino. Também são utilizados programas e ações suplementares do Governo Federal, entre eles o Programa Escola em Tempo Integral, o Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar (PNATE), além dos recursos próprios do município.
O acompanhamento e o controle social da aplicação dos recursos destinados à Educação em Tempo Integral são realizados pelo Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB (CACS-FUNDEB) e pelos demais órgãos de controle competentes, fortalecendo os princípios da transparência, participação social e responsabilidade na gestão dos recursos públicos.
A Educação em Tempo Integral é desenvolvida em consonância com o Referencial Curricular do Paraná e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), assegurando a articulação entre os direitos de aprendizagem, os objetivos de desenvolvimento e as especificidades de cada etapa da Educação Básica. O currículo é compreendido como uma proposta educativa integrada, articulando os componentes curriculares às atividades diversificadas e às experiências socioculturais dos estudantes.
Na Educação Infantil, a organização curricular tem como referência os cinco campos de experiências previstos na BNCC: O eu, o outro e o nós; Corpo, gestos e movimentos; Traços, sons, cores e formas; Escuta, fala, pensamento e imaginação; Espaços, tempos, quantidades, relações e transformações. São assegurados os direitos de aprendizagem e desenvolvimento  conviver, brincar, participar, explorar, expressar e conhecer-se, de modo a favorecer experiências que contemplem as diferentes dimensões do desenvolvimento infantil.
Nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, a ampliação da jornada contempla atividades de acompanhamento pedagógico, cultura, artes, educação patrimonial, esporte, lazer, educação ambiental, desenvolvimento sustentável e educação econômica, incluindo educação financeira. Entre as atividades previstas encontram-se dança, artesanato, futsal, judô e acompanhamento pedagógico em Língua Portuguesa.
A ampliação do tempo escolar deverá possibilitar a diversificação das experiências de aprendizagem, o uso de metodologias ativas e o fortalecimento do protagonismo dos estudantes, contribuindo para o desenvolvimento de competências cognitivas, sociais, emocionais e culturais.
A consolidação da Educação em Tempo Integral pressupõe a articulação entre educação e demais políticas públicas, fortalecendo a perspectiva intersetorial. Para tanto, serão desenvolvidas ações conjuntas com as áreas de assistência social, saúde, cultura, esporte, meio ambiente e agricultura, ampliando as oportunidades educativas e contribuindo para a proteção integral dos estudantes. Também poderão ser estabelecidas parcerias com instituições de ensino superior e instituições formadoras, visando à formação continuada dos profissionais da educação.
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Os dados indicam que Nova Laranjeiras vem avançando na implementação da Educação em Tempo Integral, contando com política municipal específica e participação no Programa Escola em Tempo Integral. A rede municipal apresenta 29,55% das matrículas em jornada integral. No ciclo 2024–2025, foram pactuadas 30 matrículas no Programa Escola em Tempo Integral.
Os dados evidenciam que a oferta está mais consolidada na Educação Infantil, especialmente na Creche, sendo necessário, para o período de 2026–2036, ampliar progressivamente o atendimento em tempo integral nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, garantindo condições adequadas de infraestrutura, alimentação, transporte, recursos pedagógicos, tecnologias e formação dos profissionais.
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Os dados de matrícula evidenciam que a Rede Municipal de Ensino contabilizou, em 2024, um total de 852 estudantes matriculados na Educação Básica, sendo 361 na Educação Infantil e 491 nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. A Educação Infantil corresponde a aproximadamente 42,4% do total de matrículas, enquanto os Anos Iniciais representam 57,6%. Em relação à oferta de educação em tempo integral, os dados de 2025 apontam 239 matrículas, concentradas principalmente na Educação Infantil, com 106 estudantes na Creche e 91 na Pré-Escola. Nos Anos Iniciais, foram registradas 42 matrículas em tempo integral. A análise demonstra que a oferta de jornada ampliada encontra-se mais consolidada na Educação Infantil, sobretudo na Creche, enquanto nos Anos Iniciais a proporção de estudantes atendidos em tempo
integral ainda é reduzida. Esse cenário evidencia a necessidade de avaliar estratégias para a ampliação progressiva da educação em tempo integral, considerando as condições estruturais, pedagógicas e orçamentárias do município e as especificidades da população atendida.
[image: ]
Fonte: INEP (2024) 
Relatório de Gestão Municipal 2025 - NCPM Núcleo de Cooperação Pedagógica com Municípios
https://www.novalaranjeiras.pr.gov.br/visualizar_documentos.php?card_id=45

A análise histórica das matrículas em tempo integral na Rede Municipal evidencia uma tendência de ampliação da oferta na Educação Infantil. Na Creche, a participação das matrículas em tempo integral passou de 45,56%, em 2015, para 72,11%, em 2025, representando um crescimento de 26,55 pontos percentuais. Na Pré-Escola, o avanço também foi expressivo, passando de 18,87% para 45,50% no mesmo período, com crescimento de 26,63 pontos percentuais. Destaca-se, particularmente, o crescimento registrado entre 2024 e 2025, quando a taxa de atendimento em tempo integral aumentou de 58,90% para 72,11% na Creche e de 25,58% para 45,50% na Pré-Escola. Os dados demonstram o fortalecimento da política municipal de ampliação da jornada escolar, embora ainda exista diferença significativa entre as duas etapas da Educação Infantil. Nesse contexto, o planejamento para o período de vigência do PME deverá considerar a continuidade da expansão da educação em tempo integral, a redução das desigualdades de acesso entre as etapas e a garantia de condições adequadas de infraestrutura, recursos humanos, alimentação, transporte e organização pedagógica para assegurar a qualidade do atendimento. 
[image: ]

Fonte: INEP (2024) 
Relatório de Gestão Municipal 2025 - NCPM Núcleo de Cooperação Pedagógica com Municípios
https://www.novalaranjeiras.pr.gov.br/visualizar_documentos.php?card_id=45
[bookmark: bookmark=id.ahletcp91xya][bookmark: bookmark=id.maitk0xggz1v][bookmark: _Toc244696209]3.7 DIAGNÓSTICOS DA CONECTIVIDADE, EDUCAÇÃO DIGITAL E INTEGRAÇÃO DAS TECNOLOGIAS DIGITAIS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO (TDICs) À EDUCAÇÃO NO MUNICÍPIO.

[bookmark: _Toc244696210][bookmark: bookmark=id.i1h9rrjps4sg][bookmark: bookmark=id.hfo1zr3k09vt]3.7.1 Programa Educação Conectada e Política Municipal de Conectividade

O Município de Nova Laranjeiras participa do Programa Educação Conectada, política pública federal instituída pela Lei nº 14.180/2021, que tem como finalidade ampliar o acesso à internet e promover a integração das tecnologias digitais aos processos educacionais das escolas públicas. Nesse contexto, as ações são apoiadas por recursos do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), que contribuem para a implantação, ampliação, manutenção e melhoria da infraestrutura tecnológica das escolas.
No âmbito municipal, as ações de conectividade têm como objetivo assegurar condições adequadas para o desenvolvimento das atividades pedagógicas, administrativas e de formação continuada, ampliando as possibilidades de utilização das tecnologias digitais por estudantes e profissionais da educação. Essas iniciativas contribuem para o fortalecimento da cultura digital nas escolas e estão articuladas às orientações da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), às diretrizes da Política Nacional de Educação Digital e às normas que regulamentam o Sistema Estadual de Ensino do Paraná.
Atualmente, todas as escolas são contempladas pelo PDDE Qualidade – Programa Educação Conectada, correspondendo a 100% de cobertura. As escolas dispõem de acesso à internet e contam com infraestrutura que contempla redes cabeadas e sem fio, possibilitando a utilização de recursos tecnológicos nos espaços pedagógicos, administrativos e destinados à formação dos profissionais da educação.
Além da garantia de acesso à conectividade, o município realiza o planejamento da aplicação dos recursos destinados às ações de tecnologia educacional. Nesse sentido, 100% das escolas elaboraram e encaminharam o PAF – Plano de Aplicação Financeira, referente ao próximo exercício, estabelecendo a previsão de utilização dos recursos de acordo com as finalidades e diretrizes do programa. Esse planejamento contribui para a organização dos investimentos e para a continuidade das ações de melhoria da infraestrutura tecnológica das escolas.
Para acompanhar a qualidade da conectividade disponibilizada nas escolas, o município utiliza o Medidor Educação Conectada, ferramenta oficial que possibilita o acompanhamento de indicadores relacionados ao desempenho e à qualidade da conexão à internet. As informações obtidas por meio desse instrumento subsidiam o diagnóstico das condições de conectividade e apoiam a tomada de decisões e o planejamento de ações voltadas à melhoria contínua da infraestrutura tecnológica.
Dessa forma, o Município de Nova Laranjeiras vem consolidando ações voltadas à ampliação e ao aprimoramento da conectividade escolar, buscando assegurar condições adequadas para o uso pedagógico e administrativo das tecnologias digitais. O acompanhamento permanente dos recursos, da infraestrutura e da qualidade da conexão possibilita identificar necessidades e orientar novos investimentos, contribuindo para a promoção da inclusão digital, para a qualificação das práticas educacionais e para a melhoria das condições de ensino e aprendizagem.
Medidor Educação Conectada:
[image: ]
https://medidor.educacaoconectada.mec.gov.br/
Fonte: PDDE INTERATIVO – Adesão escolas


[image: ]
https://sispddeinterativo.mec.gov.br/educacaoconectada/educacaoconectada.php?modulo=principal/listaescolas2021&acao=A
	Além disso, o Município de Nova Laranjeiras possui implementado o Plano Municipal de Educação Digital e Inovação, elaborado em consonância com a Política Nacional de Educação Digital (PNED), a Estratégia Nacional de Escolas Conectadas (ENEC) e a Lei nº 14.533/2023, que instituiu a Política Nacional de Educação Digital e promoveu alterações na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), reforçando a inserção da educação digital nos currículos da Educação Básica. O Plano estabelece diretrizes para a integração das tecnologias digitais às práticas pedagógicas de forma crítica, ética, segura e inovadora, promovendo o desenvolvimento da cultura digital, do pensamento computacional, da educação midiática e do uso responsável das tecnologias. Também contempla ações voltadas à formação continuada dos profissionais da educação, ao fortalecimento da infraestrutura tecnológica das escolas e ao planejamento da ampliação tecnológica no município.
	Como instrumento de apoio ao planejamento, o município utiliza a Calculadora de Dispositivos, desenvolvida pela MegaEdu, ferramenta que auxilia na estimativa da quantidade de computadores, notebooks e tablets necessários para atender às demandas pedagógicas das escolas. Esse planejamento é complementado pelas orientações contidas no Guia para o Planejamento da Adoção de Dispositivos Tecnológicos nas Escolas, permitindo a definição de estratégias para a ampliação do acesso às tecnologias digitais, a utilização eficiente dos recursos públicos e a promoção da equidade no acesso às oportunidades de aprendizagem.
Calculadora de Dispositivos - Mega Edu
[image: ]
Fonte: https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiZGEzMmZhMDEtMzVjNC00MTJmLTliNTktMGMxMGMxNzUxZThhIiwidCI6IjA1MWFmZWNiLWYzYjAtNGZkYy05NDFlLWQ0MjY5ZTIwMWQ0NCJ9

Tecnologias Educacionais e Perspectivas para a Próxima Década

A estrutura de conectividade disponível na rede municipal de ensino representa um importante recurso para ampliar as possibilidades de aprendizagem e apoiar a implementação de iniciativas que utilizam tecnologias digitais como ferramentas pedagógicas. O acesso aos recursos tecnológicos favorece a diversificação das práticas docentes, o acompanhamento dos resultados educacionais e a formação continuada dos profissionais da educação.
Atualmente, a rede municipal conta com um laboratório móvel de informática em cada instituição de ensino, composto por um carrinho de recarga e tablets disponibilizados de acordo com o número de estudantes da maior turma de cada escola. Essa organização possibilita que os equipamentos sejam utilizados de forma compartilhada entre as diferentes turmas, favorecendo o acesso dos estudantes às ferramentas digitais durante as atividades pedagógicas. 
A infraestrutura tecnológica disponível também possibilita a utilização de diferentes plataformas, programas e recursos educacionais, entre os quais se destacam:
Programa Educa Juntos;
Plataforma Matific;
Robótica Educacional;
Educação Digital e Computação;
Plataformas destinadas à avaliação e ao acompanhamento da aprendizagem;
Ambientes virtuais utilizados para a formação continuada dos profissionais da educação;
Plataforma educacional do Sistema de Ensino Aprende Brasil.
Plataformas disponibilizadas pelo MEC.
A continuidade dos investimentos em conectividade, equipamentos e recursos digitais contribui para a consolidação de uma infraestrutura tecnológica capaz de acompanhar as necessidades da rede municipal ao longo da vigência deste Plano. Esse processo amplia as oportunidades de inclusão e participação digital, favorece práticas pedagógicas mais diversificadas e fortalece o desenvolvimento de competências necessárias aos estudantes para sua atuação em uma sociedade cada vez mais marcada pelo uso das tecnologias e pela circulação de informações.

[bookmark: bookmark=id.tlkk0nvecfsf][bookmark: bookmark=id.6bfly5njkwle][bookmark: _Toc244696211]3.8 DIAGNÓSTICO DA SUSTENTABILIDADE E EDUCAÇÃO SOCIOAMBIENTAL NO MUNICÍPIO

[bookmark: _Toc244696212]3.8.1 Fundamentação da Educação Socioambiental. 

No Município de Nova Laranjeiras, as ações de Educação Socioambiental são desenvolvidas em consonância com os princípios estabelecidos pela Constituição Federal de 1988, pela Lei nº 9.795/1999, que institui a Política Nacional de Educação Ambiental, pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC), pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental e pelas demais orientações e políticas estaduais relacionadas à sustentabilidade, à conservação e à proteção do meio ambiente.
Nesse contexto, a Educação Socioambiental é compreendida como um processo contínuo de formação e conscientização, que busca promover, junto aos estudantes e à comunidade escolar, conhecimentos, valores, atitudes e práticas voltadas à preservação ambiental e à utilização responsável dos recursos naturais. As ações desenvolvidas procuram fortalecer a responsabilidade individual e coletiva, estimulando a participação cidadã.
Dessa forma, a Educação Socioambiental integra as práticas educativas do município como elemento essencial para a formação de cidadãos conscientes de seu papel na preservação do meio ambiente, no uso responsável dos recursos naturais e na construção de uma sociedade mais sustentável. As ações desenvolvidas também contribuem para o reconhecimento e a valorização das características ambientais, sociais, culturais e produtivas próprias do município de Nova Laranjeiras.
Nesse contexto, destaca-se a importância das parcerias intersetoriais entre a Secretaria Municipal de Educação e a Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento, fortalecendo ações educativas relacionadas à sustentabilidade, à agricultura familiar, à alimentação saudável, à conservação do solo e da água, à produção de alimentos e à valorização dos produtores locais. Essa articulação possibilita o desenvolvimento de projetos e atividades práticas nas escolas, aproximando os estudantes da realidade do campo e promovendo conhecimentos que relacionam educação, meio ambiente, produção sustentável, segurança alimentar e desenvolvimento local.

[bookmark: _Toc244696213][bookmark: bookmark=id.5bi8osfdt2du][bookmark: bookmark=id.l8y7vksosiix]3.8.2 Ações Desenvolvidas na Rede Municipal de Ensino

      	A educação socioambiental constitui um componente importante das práticas educativas desenvolvidas no município, estando integrada às diferentes etapas e modalidades de ensino ofertadas pela Rede Municipal, incluindo a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e a Educação em Tempo Integral, além de ações intersetoriais realizadas em parceria com a comunidade.
         As iniciativas desenvolvidas buscam ampliar a compreensão dos estudantes sobre as relações entre sociedade e meio ambiente, estimulando a construção de valores, conhecimentos e atitudes voltados à preservação dos recursos naturais e à promoção de práticas sustentáveis. Entre as principais ações realizadas, destacam-se:
desenvolvimento de projetos e atividades de sensibilização e conscientização ambiental;
participação no Programa Agrinho, com propostas relacionadas à educação, cidadania, sustentabilidade e valorização do meio rural em parceria com o SENAR/PR;
incentivo ao plantio, cuidado e preservação de árvores e espécies nativas;
atividades educativas voltadas à conservação do solo e à proteção dos recursos hídricos;
ações de conscientização sobre o uso responsável e a redução do desperdício de água e energia elétrica; desenvolvimento de atividades relacionadas às mudanças climáticas, sustentabilidade e responsabilidade socioambiental; participação em campanhas, projetos e eventos relacionados ao Dia Mundial do Meio Ambiente e a outras datas alusivas ao tema.
       	As práticas pedagógicas procuram estabelecer uma relação entre os conhecimentos trabalhados em sala de aula e as características e necessidades da realidade local. Dessa forma, os estudantes são incentivados a compreender os impactos das ações humanas sobre o meio ambiente e desenvolver atitudes de cuidado, respeito e responsabilidade em relação aos espaços em que vivem.
            Nesse sentido, a educação socioambiental é compreendida como um processo contínuo de formação para a cidadania, contribuindo para que os estudantes não apenas adquiram conhecimentos sobre o meio ambiente, mas também participem de ações concretas de preservação, conservação e uso consciente dos recursos naturais, fortalecendo uma cultura de sustentabilidade no ambiente escolar e na comunidade.

[bookmark: _Toc244696214]3.9 DIAGNÓSTICO DA EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA, EDUCAÇÃO DO CAMPO E EDUCAÇÃO ESCOLAR QUILOMBOLA.

A Educação Escolar Indígena, a Educação Escolar Quilombola e a Educação do Campo constituem modalidades e especificidades educacionais asseguradas pela Constituição Federal, pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB nº 9.394/1996 e pelas Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica. Essas normativas reconhecem o direito dos diferentes povos e comunidades à oferta educacional que respeite suas características culturais, sociais, econômicas, linguísticas e territoriais.
Atualmente no município de Nova Laranjeiras tem implantadas 06 Escolas Indígenas jurisdicionadas ao Núcleo Regional de Educação de Laranjeiras do Sul, todas estão localizadas nas Terras Indígenas Rio das Cobras e atendem aproximadamente 877 educandos, atendendo desde a Educação Infantil até o Ensino Médio. Possui aproximadamente 227 profissionais, sendo a grande maioria contratados via Regime Especial - PSS, na qual exercem as diversas funções dentro do âmbito escolar. É importante salientar que todos os profissionais são mantidos pela Secretaria do Estado da Educação – SEED. Se tratando da infraestrutura das escolas indígenas, todas se encontram em excelentes estados de conservação, possuem telefone móvel e internet. 
A Reserva Indígena de Nova Laranjeiras é formada por uma área de 18.681,98 hectares, localizada no Oeste do Paraná, sendo a maior Comunidade indígena do Estado. O número de habitantes indígenas de Nova Laranjeiras é de aproximadamente 2.867 indígenas, sendo composta por 2 (duas) etnias: Kaingang e Guarani, que utilizam as duas línguas maternas (respectivamente) conciliadas à língua portuguesa.
A Terra Indígena Rio das Cobras subdivide-se em 08 (oito) Aldeias, sendo elas: Aldeia Trevo, Aldeia Vila Nova Aldeia, Sede, Aldeia Campo do Dia, Aldeia Taquara, Aldeia Lebre, Aldeia Encruzilhada e Aldeia Pinhal.

[bookmark: _Toc244696215]3.9.1 Instituições de Ensino Indígenas

As instituições de ensino indígena desempenham um papel fundamental na garantia do direito à educação das comunidades indígenas, contribuindo para a formação escolar dos estudantes e, ao mesmo tempo, para a valorização de suas culturas, línguas, histórias, costumes e formas próprias de organização social. Nesse contexto, as escolas indígenas apresentadas pertencem à rede estadual de ensino e atendem principalmente estudantes das etnias Kaingang e Guarani.
Entre as instituições estão o Colégio Estadual Indígena Rio das Cobras, o Colégio Estadual Indígena Professor Candoca T. Fidêncio, o Colégio Estadual Indígena Fég – Prag Fernandes e a Escola Estadual Indígena Coronel Nestor da Silva, que atendem comunidades Kaingang. Essas instituições contribuem para que a educação escolar esteja relacionada à realidade e às necessidades das comunidades em que estão inseridas.
O Colégio Estadual Indígena Carlos Alberto Cabreira Machado atende a comunidade Guarani, desenvolvendo suas atividades educacionais considerando as especificidades culturais e linguísticas desse povo. Já a Escola Estadual Indígena José Ner – Nor Bonifácio atende estudantes das etnias Kaingang e Guarani, constituindo um espaço de convivência entre diferentes identidades e tradições indígenas.
A educação escolar indígena possui, portanto, uma função que ultrapassa a transmissão dos conteúdos curriculares. As escolas constituem espaços importantes para a preservação e o fortalecimento das identidades culturais, para a valorização das línguas indígenas e para a transmissão de conhecimentos tradicionais entre as diferentes gerações. Ao mesmo tempo, proporcionam aos estudantes acesso aos conhecimentos científicos e aos componentes curriculares previstos na educação básica.

	Instituição de Ensino
	Dependência Administrativa
	Etnia

	Colégio Estadual Indígena Rio das Cobras
	Estadual
	Kaingang

	Colégio Estadual Indígena
Professor Candoca T. Fidencio.
	Estadual
	Kaingang

	Colégio Estadual Indígena Carlos Alberto Cabreira Machado
	Estadual
	Guarani

	Colégio Estadual Indígena Fég – Prag Fernandes
	Estadual
	Kaingang

	Escola Estadual Indígena José Ner – Nor Bonifácio
	Estadual
	Kaingang/ Guarani

	Escola Estadual Indígena Coronel Nestor da Silva
	Estadual
	Kaingang



Dessa forma, as instituições de ensino indígena representam importantes espaços de formação e de fortalecimento das comunidades. A atuação dessas escolas possibilita articular o conhecimento escolar aos saberes tradicionais, respeitando as características culturais e linguísticas de cada povo e contribuindo para uma educação que reconheça a diversidade e os direitos das comunidades indígenas.

[bookmark: _Toc244696216]3.9.2 Alunos da Educação Escolar Indígena nos últimos 5 anos. 

Os dados de matrícula das seis instituições de ensino indígena analisadas demonstram uma redução gradual no número de estudantes entre os anos de 2022 e 2026. No ano de 2022, as escolas contabilizavam, conjuntamente, 1.048 estudantes. Em 2023, o número passou para 1.015, seguido de 955 em 2024, 912 em 2025 e 877 em 2026. Dessa forma, no período de cinco anos, houve uma redução de 171 estudantes, equivalente a aproximadamente 16,3% do total registrado em 2022.

	
Nome da escola
	Número de alunos por ano

	
	2022
	2023
	2024
	2025
	2026

	Colégio Estadual Indígena Rio das Cobras
	203
	204
	180
	179
	186

	Colégio 	Estadual 	Indígena Professor Cândoca T. Fidêncio.
	302
	325
	317
	291
	277

	Colégio Estadual Indígena Carlos Alberto Cabreira Machado
	110
	111
	84
	88
	68

	Colégio Estadual Indígena Fég – Prag Fernandes
	115
	101
	90
	80
	89

	Escola Estadual Indígena José Ner – Nor Bonifácio
	82
	68
	78
	74
	64

	Escola Estadual Indígena Coronel Nestor da Silva
	236
	206
	206
	200
	193

	TOTAL
	1048
	1015
	955
	912
	877



De maneira geral, os dados revelam uma diminuição contínua do número de matrículas nas instituições analisadas. Essa redução pode ter diferentes causas e, portanto, os números, por si só, não permitem determinar os motivos desse comportamento. 
Assim, o acompanhamento das matrículas entre 2022 e 2026 constitui um importante instrumento para o planejamento da educação escolar indígena. A análise desses dados pode contribuir para identificar mudanças na demanda educacional e subsidiar ações de planejamento, garantindo que a oferta de ensino permaneça adequada às características e às necessidades das comunidades indígenas atendidas pelas instituições.

[bookmark: _Toc244696217][bookmark: bookmark=id.a1eiqvdhah1f][bookmark: bookmark=id.hnx1yb2hioc6]3.9.3 Educação do Campo no Município

Para abordar a educação no campo do Município de Nova Laranjeiras, torna-se importante situá-la no contexto populacional e territorial. O município localiza-se no território denominado Cantuquiriguaçu, nome originário da junção de três rios que delimitam este território que são: Rio Cantu, Rio Piquiri e Rio Iguaçu. A maior parte da população de Nova Laranjeiras encontra-se domiciliada na zona rural.
A realidade local apresenta maior relação com a Educação do Campo, uma vez que parcela significativa dos estudantes atendidos pela rede pública reside na zona rural do município, tendo garantido o acesso à educação por meio do transporte escolar gratuito, que assegura sua frequência nas instituições localizadas no interior do município e na sede.
	Atualmente, os estudantes oriundos da área rural estão matriculados nas etapas da educação básica ofertadas no município incluindo:
Educação Infantil – Pré-Escola;
Ensino Fundamental – Anos Iniciais;
Ensino Fundamental – Anos Finais;
Ensino Médio.
A garantia de acesso é complementada por políticas públicas de transporte escolar, alimentação escolar, inclusão digital, atendimento educacional especializado, programas de permanência e acompanhamento pedagógico, assegurando igualdade de oportunidades entre estudantes residentes na área urbana e rural.

[bookmark: bookmark=id.z5lnbvp3nk4a][bookmark: bookmark=id.ku6rsc30bgjo][bookmark: _Toc244696218]3.9.4 Garantia dos Direitos Educacionais

A garantia dos direitos educacionais em Nova Laranjeiras considera as características sociais, culturais e territoriais do município, especialmente a realidade da Terra Indígena Rio das Cobras, que possui grande importância para a população indígena do Paraná. O território reúne comunidades das etnias Kaingang e Guarani, organizadas em diferentes aldeias, constituindo um espaço de grande diversidade cultural e linguística.
Nesse sentido, as instituições de ensino desenvolvem ações pedagógicas alinhadas às legislações nacionais que tratam da valorização da história e cultura Afro-brasileira, Africana e indígena, conforme estabelecido pelas Leis Federais nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008, integrando esses conteúdos ao currículo escolar. 
Além disso, são promovidas atividades voltadas à valorização dos direitos humanos, da diversidade cultural e do combate a todas as formas de discriminação e preconceito.

[bookmark: bookmark=id.6s3wdzq4bmm8][bookmark: bookmark=id.nhjphwoit9cp][bookmark: bookmark=id.e1azshu6xk5x][bookmark: bookmark=id.m0kp6y7o9p5m][bookmark: _Toc244696219]3.9.5 Considerações do Diagnóstico

O diagnóstico evidencia que o principal público contemplado por este eixo educacional no município é constituído por estudantes residentes na zona rural. A garantia de seus direitos educacionais ocorre por meio de políticas e ações voltadas ao transporte escolar, ao acesso e à permanência nas instituições de ensino, à oferta de alimentação escolar, à inclusão educacional e ao acompanhamento pedagógico.
No que se refere à Educação Escolar Quilombola, verifica-se, atualmente, inexistência ou baixa demanda no município. Ainda assim, a gestão municipal reafirma seu compromisso com os princípios constitucionais da igualdade, da diversidade cultural, da inclusão e da garantia do direito à educação para todos, assegurando o respeito às diferentes identidades e especificidades étnicas, culturais e territoriais.
.
[image: ]
Fonte IBGE https://www.ipardes.pr.gov.br/Pagina/Caderno-Estatistico-Municipal

[bookmark: bookmark=id.pf40wyfrq9kr][bookmark: bookmark=id.muogv4k5mobh][bookmark: _Toc244696220] 3.10 DIAGNÓSTICO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL NO MUNICÍPIO


[bookmark: bookmark=id.qoqele5wdeoi][bookmark: bookmark=id.590dn6q632l][bookmark: _Toc244696221]3.10.1 Diagnóstico da Educação Especial na Educação Infantil – Creche

A inclusão das crianças público-alvo da Educação Especial constitui um dos princípios orientadores da política educacional do Município de Nova Laranjeiras, desde a primeira infância. O atendimento às crianças de 0 a 3 anos matriculadas no Centro Municipal de Educação Infantil Padre Giuliano Sincini e no CMEI Vereador Leonildo Galvão é realizado em consonância com os princípios da educação inclusiva, assegurando o acesso, a permanência, a participação e a aprendizagem em ambientes educacionais comuns, com respeito às especificidades e necessidades individuais de cada criança.
As instituições de Educação Infantil dispõem de condições de acessibilidade física, incluindo rampas de acesso, sanitários adaptados e adequações estruturais que favorecem a mobilidade, a autonomia e a participação das crianças nas atividades escolares.
O município também mantém articulação permanente com a rede intersetorial de atendimento, envolvendo os serviços de saúde, assistência social e demais órgãos de proteção à infância. Essa atuação integrada busca garantir o acompanhamento integral das crianças que apresentam deficiência, transtornos do desenvolvimento ou outras necessidades educacionais específicas.
A identificação e o acompanhamento das necessidades educacionais são realizados de forma colaborativa entre a equipe pedagógica, os professores, as famílias e os profissionais especializados. Quando necessário, são realizados encaminhamentos para avaliação multiprofissional, por meio dos serviços especializados disponíveis na rede municipal, incluindo o Atendimento em Clínicas de Especialidades (PIASSA) e instituições parceiras da área da Educação Especial.
No âmbito pedagógico, a rede municipal adota estratégias voltadas à promoção da inclusão e à garantia da aprendizagem, contemplando adaptações metodológicas, flexibilização das práticas pedagógicas, utilização de recursos acessíveis e acompanhamento individualizado, sempre que necessário. Paralelamente, são desenvolvidas ações de formação continuada para os profissionais da Educação Infantil, com ênfase na educação inclusiva, no desenvolvimento infantil e nas estratégias de atendimento às diferentes necessidades de aprendizagem.
Quando identificada a necessidade, o município disponibiliza profissionais de apoio escolar, observando a legislação vigente e as especificidades apresentadas em documentação técnica. O acompanhamento do desenvolvimento das crianças é realizado e registrado por meio de instrumentos pedagógicos específicos, que subsidiam o planejamento das intervenções e a adoção de estratégias adequadas às necessidades individuais.
Além dos serviços ofertados pela rede regular de ensino, o município conta com uma instituição especializada própria, a APAE, destinada ao atendimento no âmbito da Educação Especial. A instituição possibilita a oferta de atendimentos complementares aos estudantes que necessitam de suporte especializado, fortalecendo a articulação entre os serviços educacionais, de saúde, assistência social e demais setores da rede de proteção.
Dessa forma, observa-se que a Educação Infantil – Creche vem consolidando práticas inclusivas fundamentadas nas diretrizes nacionais e estaduais da Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva. Essas ações contribuem para assegurar às crianças o direito ao desenvolvimento integral, à convivência, à participação e à aprendizagem, promovendo, desde os primeiros anos de vida, condições de acesso, permanência e participação plena no ambiente educacional.

QUADRO DIAGNÓSTICO – EDUCAÇÃO ESPECIAL NA EDUCAÇÃO INFANTIL

	Unidade Educacional
	Número de crianças público da Educação Especial
	Percentual

	CMEI Leonildo Galvão
	2 crianças
	33,3%

	CMEI Pe. Giuliano Sincini
	4 crianças
	66,7%

	TOTAL
	6 crianças
	100%.



Fonte: Secretaria Municipal de Educação Nova Laranjeiras- 2026

No atendimento da Educação Infantil da rede municipal de Nova Laranjeiras, foram identificadas 6 crianças público da Educação Especial, sendo 2 matriculadas no CMEI Leonildo Galvão e 4 no CMEI Pe. Giuliano Sincini. Esse cenário demonstra a necessidade de fortalecimento das políticas de educação inclusiva desde a primeira infância, garantindo às crianças condições adequadas de acesso, participação, aprendizagem e desenvolvimento.
O atendimento deve considerar as necessidades específicas de cada criança, respeitando seu ritmo de desenvolvimento e suas potencialidades. Para isso, é importante assegurar o acompanhamento pedagógico, a adaptação das atividades quando necessária, recursos de acessibilidade, formação continuada dos profissionais e articulação entre professores, equipe pedagógica, famílias e demais profissionais que acompanham as crianças.
Indicador municipal: atualmente, os dois CMEIs mencionados atendem conjuntamente 6 crianças público da Educação Especial, sendo que aproximadamente um terço (33,3%) está no CMEI Leonildo Galvão e dois terços (66,7%) no CMEI Pe. Giuliano Sincini.
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O município de Nova Laranjeiras busca assegurar que a inclusão esteja presente desde a Educação Infantil, garantindo às crianças com deficiência, transtornos do espectro autista e outras necessidades educacionais específicas condições adequadas para participar das experiências escolares e desenvolver suas potencialidades. Na faixa etária de 4 e 5 anos, esse atendimento integra a organização da pré-escola e considera as características individuais de cada criança no planejamento das ações educativas.
A oferta dessa etapa ocorre nos CMEIs Padre Giuliano Sincini e Vereador Leonildo Galvão e nas Escolas Municipais Ely Antônio Nardello e Escola Municipal do Campo Pedro Viriato Parigot de Souza, atendendo estudantes provenientes das diferentes localidades do município, tanto do espaço urbano quanto do meio rural. A organização da rede procura garantir que as crianças sejam acolhidas nos espaços regulares de ensino e tenham asseguradas condições para acompanhar as atividades e interagir com os demais estudantes.
As ações desenvolvidas pelo município têm como referência o conjunto de normas que regulamenta a Educação Especial e a garantia dos direitos da criança. Entre os principais marcos legais considerados estão a Constituição Federal, a Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a Lei nº 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, a Resolução CNE/CEB nº 2/2001 e a Deliberação nº 02/2016 – CEE/PR, além de outras regulamentações aplicáveis à área.
A adequação dos ambientes escolares representa uma das medidas adotadas para favorecer a participação dos estudantes. As unidades contam com estruturas que possibilitam maior acessibilidade, como rampas, sanitários adaptados e outras adequações arquitetônicas. Esses recursos contribuem para que as crianças possam se deslocar pelos diferentes espaços com maior segurança e autonomia.
No trabalho pedagógico, as necessidades apresentadas pelos estudantes são consideradas durante o planejamento e a realização das atividades. Os profissionais podem utilizar diferentes formas de organização das propostas, adaptar materiais, modificar estratégias de ensino e empregar recursos pedagógicos diversificados, de acordo com as características e possibilidades de cada criança. 
A preparação dos profissionais também integra as ações desenvolvidas pela rede. Professores e equipes pedagógicas participam de momentos de estudo, formação e planejamento, nos quais são discutidas questões relacionadas ao desenvolvimento infantil e às formas de organização de práticas pedagógicas que atendam à diversidade presente nas turmas.
Nesse contexto, a Educação Especial na pré-escola é compreendida como parte integrante da educação oferecida pelo município, e não como uma ação isolada. A combinação entre acessibilidade, estratégias pedagógicas, formação dos profissionais e atuação intersetorial contribui para criar condições mais favoráveis à participação das crianças e para assegurar seu direito ao desenvolvimento e à aprendizagem.
O processo de identificação e acompanhamento das necessidades educacionais ocorre de forma colaborativa entre equipe pedagógica, professores, famílias e profissionais especializados. Quando necessário, são realizados encaminhamentos para avaliação multiprofissional por meio dos serviços especializados disponíveis na rede municipal, incluindo o Atendimento em clínicas de Especialidades (PIASSA) e instituições parceiras da área da Educação Especial.
Entre as principais ações desenvolvidas para assegurar a inclusão na pré-escola destacam-se:
· Acolhimento e orientação às famílias;
· Avaliação e acompanhamento pedagógico individualizado;
· Disponibilização de profissionais de apoio, quando necessário;
· Adequação de espaços, materiais e recursos pedagógicos;
· Articulação entre professores, equipe pedagógicas e profissionais especializados;
· Utilização de tecnologias assistivas e recursos de acessibilidade;
· Acompanhamento do desenvolvimento infantil por meio de registros sistemáticos;
· Formação continuada dos profissionais da educação;
· Articulação intersetorial com os serviços de saúde, assistência social e educação especial.
O acompanhamento dos estudantes público-alvo da Educação Especial é organizado a partir de instrumentos que permitem registrar suas necessidades, potencialidades e avanços ao longo do processo educativo. Entre esses instrumentos estão o Plano de Atendimento Educacional Especializado (PAEE) e o Plano Educacional Individualizado (PEI), utilizados como referência para o planejamento das ações pedagógicas. 
A partir desses documentos, são definidas, conforme as particularidades de cada estudante, as adequações necessárias nas atividades, os recursos de acessibilidade, as estratégias metodológicas e as formas de avaliação, possibilitando um atendimento mais individualizado e compatível com suas necessidades educacionais.

QUADRO DIAGNÓSTICO – EDUCAÇÃO ESPECIAL NA EDUCAÇÃO INFANTIL

	Unidade Educacional
	Número de crianças público da Educação Especial
	Percentual

	CMEI Leonildo Galvão
	1 criança
	10% 

	CMEI Pe. Giuliano Sincini
	7 crianças
	70% 

	E.M.Ely Antônio Nardello
	1 criança
	10% 

	E.M.C. Pedro Viriato P. de Souza
	1 criança
	10% 

	TOTAL
	10 crianças
	100%.



Fonte: Sistema Estadual de Registro Escolar (SERE) https://www.sere.pr.gov.br/ 

O diagnóstico da Educação Especial no município de Nova Laranjeiras demonstra a presença de 10 crianças e estudantes público da Educação Especial matriculados na Pré Escola da rede municipal de ensino.
Do total identificado, 1 criança está matriculada no CMEI Leonildo Galvão, correspondendo a 10% do atendimento; 7 crianças estão matriculadas no CMEI Pe. Giuliano Sincini, representando 70%; 1 estudante encontra-se na E.M. Ely Antônio Nardello, correspondendo a 10%; e 1 estudante está matriculado na E.M.C. Pedro Viriato P. de Souza, também representando 10%.
A concentração de 70% das crianças no CMEI Pe. Giuliano Sincini demonstra a necessidade de atenção especial às demandas da Educação Infantil, fortalecendo as ações de inclusão desde os primeiros anos de escolarização. Nessa etapa, é fundamental realizar o acompanhamento do desenvolvimento das crianças, identificar precocemente suas necessidades educacionais e garantir estratégias pedagógicas que favoreçam sua participação, aprendizagem, autonomia e interação com os demais colegas.
Nas escolas de Ensino Fundamental, o atendimento também exige acompanhamento contínuo, considerando as características e necessidades individuais de cada estudante. É necessário assegurar recursos pedagógicos e de acessibilidade, adaptações quando necessárias, atendimento educacional especializado e profissionais preparados para promover uma educação de qualidade e inclusiva.
Diante desse cenário, o município de Nova Laranjeiras deve continuar fortalecendo as políticas de inclusão educacional, garantindo que as crianças e estudantes público da Educação Especial tenham acesso, permanência, participação e aprendizagem em condições de equidade. Para isso, torna-se essencial a formação continuada dos profissionais da educação, a articulação entre professores, equipe pedagógica, famílias e serviços de apoio, bem como o acompanhamento individualizado do desenvolvimento de cada estudante.
O diagnóstico também evidencia a importância de manter registros atualizados da rede municipal, permitindo identificar as necessidades de atendimento, planejar recursos e profissionais e acompanhar a evolução educacional dos estudantes. 
Assim, os dados levantados constituem uma importante base para o planejamento das ações da Educação Especial em Nova Laranjeiras, contribuindo para a construção de uma rede municipal cada vez mais inclusiva, acessível e comprometida com o direito à educação de todas as crianças e estudantes.

[bookmark: bookmark=id.dsrgwddd45gm][bookmark: bookmark=id.jphne9s9anqf][bookmark: _Toc244696223]3.10.3 Diagnóstico da Educação Especial no Ensino Fundamental - Anos Iniciais


Nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, o município de Nova Laranjeiras desenvolve ações voltadas à garantia dos direitos educacionais dos estudantes público-alvo da Educação Especial, buscando promover sua participação efetiva no cotidiano escolar. A organização do atendimento fundamenta-se nos princípios da educação inclusiva, com o propósito de assegurar condições para que esses estudantes tenham acesso ao ensino, permaneçam na escola, participem das atividades e avancem em seu processo de aprendizagem, considerando suas características e necessidades individuais.
O município possui seis instituições responsáveis pela oferta dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental do 1º ao 5º ano:
Escola Municipal Ely Antônio Nardello,
 Escola Municipal Osvaldino Alves da Silva, 
Escola Municipal do Campo Arnoldo Gomes de Salles, 
Escola Municipal do Campo Pedro Viriato Parigot de Souza; 
Escola Municipal do Campo Erico Verissimo e 
Escola Municipal do Campo Dom Manoel Koenner, 
Exceto a Escola Municipal do Campo Dom Manoel  Koenner as demais escolas possuem alunos que necessitam de atendimento especializados.
O Gráfico a seguir demonstra como está o número de crianças em atendimento por escola municipal.
[image: ]

Fonte: Sistema Estadual de Registro Escolar (SERE) https://www.sere.pr.gov.br/ 
Os dados demonstram que a rede municipal de Nova Laranjeiras atende atualmente 69 alunos público da Educação Especial, distribuídos em cinco unidades educacionais. A E.M. Ely Antônio Nardello concentra 45 alunos, correspondendo a aproximadamente 65,22% do total. Na sequência, encontra-se a E.M. Osvaldino Alves da Silva, com 13 alunos (18,84%), a E.M.C. Pedro Viriato Parigot de Souza, com 6 alunos (8,70%), a E.M. Erico Verissimo, com 4 alunos (5,80%), e a E.M. do Campo Arnoldo Gomes de Salles, com 1 aluno (1,45%).
O diagnóstico reforça a importância de garantir uma educação inclusiva que possibilite acesso, permanência, participação, aprendizagem e desenvolvimento a todos os estudantes. Para isso, é fundamental investir na formação continuada dos profissionais da educação, no acompanhamento individualizado, na adaptação das práticas pedagógicas quando necessária e na disponibilização de recursos de acessibilidade.
Também se destaca a importância da articulação entre professores, equipes pedagógicas, famílias e profissionais das áreas de apoio, de modo a construir estratégias que considerem as potencialidades e necessidades de cada estudante. O acompanhamento sistemático permite identificar avanços, dificuldades e necessidades de novos encaminhamentos, contribuindo para uma trajetória escolar com maior autonomia e participação.
Dessa forma, os 69 estudantes identificados constituem uma demanda importante para o planejamento educacional do município de Nova Laranjeiras. Os dados devem subsidiar a organização das ações da Educação Especial, possibilitando a ampliação e qualificação dos serviços oferecidos pela rede municipal e fortalecendo o compromisso do município com uma educação pública inclusiva, equitativa e de qualidade para todos.
A organização da Educação Especial fundamenta-se na Constituição Federal, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996), na Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, na Deliberação nº 02/2016 do Conselho Estadual de Educação do Paraná e demais normativas estaduais e municipais vigentes.
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A Educação Especial no município de Nova Laranjeiras compreende diferentes ações voltadas à garantia do acesso, da participação, da aprendizagem e do desenvolvimento dos estudantes que apresentam deficiência, transtornos do espectro autista, transtornos funcionais específicos, altas habilidades/superdotação e demais necessidades educacionais específicas. Nas escolas regulares da Rede Municipal de Educação, a Educação Especial é desenvolvida na perspectiva da educação inclusiva, assegurando a matrícula dos estudantes nas classes comuns do ensino regular e disponibilizando serviços especializados de caráter complementar e suplementar, com o objetivo de eliminar barreiras à aprendizagem e favorecer o desenvolvimento integral de cada estudante.
Nesse contexto, o município disponibiliza Salas de Recursos Multifuncionais destinadas à oferta do Atendimento Educacional Especializado (AEE) aos estudantes público-alvo da Educação Especial. Atualmente, o Município conta com quatro salas de Recursos Multifuncionais, localizadas nas Escolas Municipais Ely Antônio Nardello; Escola Municipal do Campo Pedro Viriato Parigot de Souza; Escola Municipal Osvaldino Alves da Silva; e Escola Municipal do Campo Érico Veríssimo. Nessas salas, encontram-se matriculados atualmente 61 estudantes do 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental.
Para o ingresso nas Salas de Recursos Multifuncionais Tipo I, o estudante encaminhado passa por processo de avaliação psicoeducacional, realizado pela equipe pedagógica da escola em articulação com profissional da área da Psicologia, mediante a utilização de diferentes instrumentos avaliativos. Após a conclusão do processo e análise dos resultados, o estudante poderá ser encaminhado ao Atendimento Educacional Especializado ou, quando necessário, poderão ser fornecidas orientações aos professores quanto às estratégias e intervenções pedagógicas mais adequadas às necessidades identificadas. 
Além das Salas de Recursos Multifuncionais, o município conta com uma Escola Especial, que atualmente atende 77 estudantes com diferentes necessidades educacionais específicas, entre elas deficiência intelectual, deficiência neuromotora e transtornos do desenvolvimento. Os estudantes atendidos são provenientes de diferentes localidades do município e estão distribuídos entre as etapas da Educação Infantil, do Ensino Fundamental e da Educação de Jovens e Adultos (EJA).
Do total de estudantes atendidos pela Escola Especial, seis recebem atendimento educacional domiciliar, considerando suas condições específicas de saúde e as limitações que impossibilitam ou dificultam a frequência presencial na instituição de ensino. Entre esses estudantes encontram-se pessoas com diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista (TEA), usuários de sonda, estudantes com esquizofrenia, paralisia cerebral, microcefalia, sequelas de meningite, hidrocefalia e cegueira. O atendimento educacional domiciliar tem como finalidade assegurar a continuidade do processo de escolarização, garantindo o acesso à educação e o acompanhamento pedagógico de acordo com as necessidades individuais de cada estudante, contribuindo para a manutenção dos vínculos com o processo educativo e para o desenvolvimento de suas potencialidades.
No âmbito da Rede Estadual de Ensino, o Atendimento Educacional Especializado por meio das Salas de Recursos Tipo II são ofertados nos Colégios Estadual de Guarai, Colégio Estadual de Rio da Prata, Colégio Estadual Rui Barbosa, Colégio Estadual Indígena Coronel Nestor da Silva e Colégio Estadual de Guarani. A articulação entre as diferentes instituições e modalidades de atendimento contribui para ampliar as possibilidades de acesso aos serviços educacionais especializados e fortalecer as ações voltadas à inclusão escolar no município.
O município assegura, dessa forma, a matrícula dos estudantes público-alvo da Educação Especial nas classes comuns do ensino regular, garantindo igualdade de oportunidades educacionais e buscando assegurar condições para o acesso, a participação, a permanência e a aprendizagem. Para além da oferta do ensino regular, são disponibilizados serviços especializados complementares e suplementares, de acordo com as necessidades identificadas, com o propósito de favorecer o desenvolvimento integral dos estudantes.
Os estudantes que apresentam dificuldades persistentes de aprendizagem ou indícios de necessidades educacionais específicas são acompanhados pela equipe pedagógica das instituições de ensino e, quando necessário, encaminhados para avaliação multiprofissional, realizada em articulação com os serviços municipais de saúde. Esse acompanhamento busca identificar as necessidades educacionais dos estudantes e subsidiar a definição de estratégias pedagógicas e intervenções adequadas.
Assim, a política de Educação Especial desenvolvida no município de Nova Laranjeiras fundamenta-se na perspectiva de uma educação inclusiva e equitativa, que reconhece a diversidade presente no ambiente escolar e busca assegurar o direito de todos à educação. A Educação Especial, nesse contexto, constitui-se como uma ação permanente e articulada, voltada à eliminação de barreiras, à promoção da participação e da aprendizagem e à garantia do direito à educação para todos.
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O Atendimento Educacional Especializado (AEE) integra as ações destinadas à garantia da inclusão dos estudantes público-alvo da Educação Especial. Sua atuação está voltada à identificação das barreiras que podem dificultar o processo de escolarização e à definição de estratégias, recursos e apoios que favoreçam a participação e o desenvolvimento dos estudantes no ambiente escolar.
O atendimento é desenvolvido por profissionais com formação específica na área da Educação Especial e ocorre de maneira articulada com o trabalho realizado nas turmas regulares. Para isso, são estabelecidas ações conjuntas entre os profissionais do AEE, professores regentes, equipes pedagógicas, gestores escolares e famílias, possibilitando maior integração entre as diferentes dimensões do processo educacional.
Entre as principais ações desenvolvidas no âmbito do AEE, destacam-se:
Planejamento de estratégias pedagógicas considerando as necessidades e potencialidades de cada estudante;Produção, seleção e adaptação de materiais e recursos que favoreçam a acessibilidade;Utilização de tecnologias assistivas como suporte à comunicação, participação e aprendizagem; Orientação e colaboração com os professores das classes regulares; Acompanhamento sistemático do desenvolvimento e dos avanços dos estudantes; Articulação com os serviços das áreas da saúde e da assistência social, quando necessário;
Orientação e apoio às famílias, fortalecendo sua participação no processo de escolarização.
Dessa forma, o AEE contribui para complementar o trabalho desenvolvido no ensino regular, oferecendo suporte especializado e favorecendo a construção de condições pedagógicas que possibilitem aos estudantes participar das atividades escolares e desenvolver suas aprendizagens de acordo com suas especificidades.
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O Município de Nova Laranjeiras compreende a educação inclusiva como um princípio fundamental para a garantia do direito à educação e como um compromisso permanente com a promoção da equidade, da participação, da aprendizagem e do desenvolvimento integral de todos os estudantes. 
As ações desenvolvidas estão pautadas na perspectiva de que a inclusão não se limita ao acesso e à permanência do estudante na escola, mas envolve a garantia de sua efetiva participação nas atividades escolares e a oferta de condições pedagógicas, materiais e humanas que favoreçam sua aprendizagem e seu desenvolvimento.
Entre as principais práticas inclusivas desenvolvidas pela Rede Municipal de Ensino, destacam-se:
· Adaptação e produção de materiais pedagógicos, considerando as necessidades específicas dos estudantes;
· Adequação e flexibilização das práticas pedagógicas e curriculares, quando necessárias, de modo a favorecer a participação e a aprendizagem;
· Utilização de recursos de acessibilidade e de tecnologias assistivas, conforme as necessidades identificadas;
· Oferta do Atendimento Educacional Especializado (AEE) por meio das Salas de Recursos Multifuncionais, como forma de complementar ou suplementar à escolarização dos estudantes público-alvo da Educação Especial;
· Disponibilização de profissionais de apoio, quando identificada a necessidade e observados os critérios estabelecidos pela legislação vigente;
· Acompanhamento pedagógico individualizado, com planejamento e estratégias diferenciadas para atender às especificidades dos estudantes;
· Realização de formação continuada para professores e demais profissionais da educação, com enfoque nas práticas pedagógicas inclusivas e no atendimento à diversidade;
· Diálogo permanente e reuniões sistemáticas com as famílias e responsáveis, fortalecendo a corresponsabilidade no processo educacional;
· Articulação intersetorial entre as políticas de educação, saúde e assistência social, especialmente nos casos que demandam acompanhamento e ações conjuntas;
· Parceria com a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE), visando contribuir para o atendimento especializado e para o desenvolvimento integral dos estudantes que necessitam desse suporte;
· Promoção de ações educativas voltadas ao respeito às diferenças, à convivência democrática, à valorização da diversidade e à prevenção de situações de preconceito, discriminação e exclusão;
· Acompanhamento das trajetórias escolares dos estudantes, buscando identificar barreiras à aprendizagem, à participação e à permanência e desenvolver estratégias para sua superação.
No âmbito da Educação Especial, o Município de Nova Laranjeiras não oferta Classe Especial na Rede Municipal de Ensino, adotando como diretriz a perspectiva da educação inclusiva e a escolarização dos estudantes, preferencialmente, nas classes comuns do ensino regular. Para assegurar os apoios necessários, o município disponibiliza o Atendimento Educacional Especializado nas Salas de Recursos Multifuncionais e mantém articulação com a APAE, conforme as necessidades educacionais específicas de cada estudante.
A consolidação de uma política educacional inclusiva requer, portanto, a atuação articulada entre gestores, professores, profissionais de apoio, equipes pedagógicas, famílias, serviços especializados e demais setores da sociedade. Nesse sentido, o Município de Nova Laranjeiras reafirma o compromisso de identificar e reduzir as barreiras que dificultam a aprendizagem e a participação dos estudantes, fortalecendo continuamente as condições de acessibilidade, os recursos pedagógicos, a formação dos profissionais e as redes de apoio.

[bookmark: _Toc244696227]3.10.7 Planejamento Individualizado e Documentação Pedagógica


No processo de inclusão escolar, o Município de Nova Laranjeiras utiliza o planejamento individualizado e os registros pedagógicos como instrumentos de apoio à organização do trabalho educacional. Esses mecanismos permitem reunir informações sobre o percurso de cada estudante, considerando suas habilidades, necessidades específicas, potencialidades e diferentes formas de aprender.
A partir dessas informações, professores e equipes pedagógicas podem definir encaminhamentos mais adequados para o processo de ensino e aprendizagem, estabelecendo estratégias diferenciadas, selecionando recursos de acessibilidade e identificando os apoios necessários para favorecer a participação e o desenvolvimento dos estudantes público-alvo da Educação Especial. Dessa forma, a documentação pedagógica também contribui para acompanhar a evolução individual e orientar a continuidade das ações educativas, fortalecendo o compromisso da rede com a aprendizagem e a inclusão escolar.
O acompanhamento pedagógico ocorre de forma contínua, sistemática e articulada, considerando o percurso escolar do estudante e não apenas suas dificuldades. Dessa maneira, são observados e registrados os avanços, as habilidades desenvolvidas, as necessidades identificadas, as barreiras encontradas e as estratégias que apresentam melhores resultados no processo de ensino e aprendizagem.
Para organizar e documentar esse acompanhamento, a Rede Municipal utiliza, conforme as características e necessidades de cada estudante, diferentes instrumentos pedagógicos, entre os quais:
Estudo de Caso, que possibilita a identificação e análise das características individuais, potencialidades, necessidades educacionais, contexto escolar e familiar e possíveis barreiras à participação e à aprendizagem;
Plano de Atendimento Educacional Especializado (PAEE), utilizado para organizar o trabalho desenvolvido no Atendimento Educacional Especializado, estabelecendo objetivos, estratégias, recursos pedagógicos e de acessibilidade, formas de atendimento e procedimentos de acompanhamento;
Plano Educacional Individualizado (PEI), quando indicado, como instrumento de planejamento das ações pedagógicas individualizadas, considerando os objetivos de aprendizagem, as habilidades a serem desenvolvidas, as estratégias metodológicas, os recursos e as adequações necessárias;
Relatórios de acompanhamento pedagógico, que registram o percurso educacional do estudante, seus avanços, dificuldades, participação e desenvolvimento ao longo do período letivo;
Registros de avaliações e intervenções pedagógicas, utilizados para verificar os resultados das estratégias adotadas e subsidiar a tomada de decisões e o replanejamento;
Registros de reuniões, orientações e encaminhamentos, que possibilitam documentar a articulação entre escola, família, Atendimento Educacional Especializado e, quando necessário, outros serviços da rede de proteção.
A construção desses instrumentos ocorre de maneira participativa e colaborativa, envolvendo os professores da sala de aula comum, os profissionais do Atendimento Educacional Especializado, a equipe pedagógica e gestora, os profissionais de apoio, quando houver, e a família ou responsáveis pelo estudante. Sempre que necessário e pertinente, também poderá ocorrer articulação com profissionais e serviços das áreas da saúde, assistência social e demais setores que integram a rede de atendimento.
O planejamento individualizado é compreendido como um processo dinâmico e permanente, que deve ser revisado e atualizado de acordo com a evolução do estudante. As informações registradas servem de base para o replanejamento das ações pedagógicas, permitindo que os profissionais ajustem metodologias, recursos, estratégias de ensino, formas de avaliação e apoios educacionais, de modo a responder às necessidades apresentadas em cada etapa do processo de escolarização.
A documentação pedagógica também constitui importante instrumento de continuidade do processo educacional, especialmente nas situações de mudança de professor, turma, etapa ou unidade escolar. A manutenção de registros organizados permite que as informações relevantes sobre o percurso escolar do estudante sejam compartilhadas entre os profissionais responsáveis, evitando a descontinuidade das estratégias e dos apoios educacionais já estabelecidos.
Quando necessário, o município também busca fortalecer a articulação intersetorial com os serviços públicos e instituições parceiras, incluindo a APAE, respeitando as atribuições específicas de cada área e preservando o caráter educacional do planejamento e do acompanhamento escolar.
Dessa forma, o Município de Nova Laranjeiras reafirma o compromisso com uma prática pedagógica planejada, individualizada e baseada no acompanhamento contínuo, utilizando a documentação não apenas como registro burocrático, mas como instrumento de reflexão, avaliação, planejamento e tomada de decisões pedagógicas.
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O Município de Nova Laranjeiras compreende que a garantia do direito à educação e o desenvolvimento integral de crianças e estudantes, especialmente daqueles que apresentam necessidades educacionais específicas, dependem de ações articuladas entre diferentes políticas públicas. Nesse sentido, a Rede Municipal de Ensino busca fortalecer a articulação intersetorial entre Educação, Saúde e Assistência Social, estabelecendo uma rede de apoio capaz de responder, de forma integrada e humanizada, às diferentes demandas identificadas no contexto escolar.
A atuação intersetorial tem como finalidade ampliar as condições de acesso, permanência, participação e aprendizagem dos estudantes, considerando que determinadas situações podem envolver aspectos pedagógicos, sociais, familiares, emocionais, de saúde ou de acessibilidade. Dessa forma, a escola não atua de maneira isolada, mas busca estabelecer diálogo e cooperação com os demais serviços públicos e instituições que compõem a rede de proteção e atendimento.
No âmbito da Educação, a identificação das necessidades dos estudantes ocorre por meio da observação e do acompanhamento sistemático realizado pelos professores, equipe pedagógica, gestão escolar e profissional do Atendimento Educacional Especializado. As informações registradas no acompanhamento pedagógico subsidiam o planejamento das ações educacionais e, quando necessário, a articulação com os demais setores da rede.
Quando são identificadas situações que demandam avaliação, acompanhamento ou intervenção especializada, a escola, em conjunto com a família, realiza os encaminhamentos pertinentes aos serviços disponíveis no município e na região. Esses encaminhamentos são realizados de acordo com a natureza da demanda e com as atribuições de cada área, buscando assegurar a continuidade do atendimento e evitando que questões que extrapolam o âmbito pedagógico sejam tratadas exclusivamente pela escola.
A articulação com a Secretaria Municipal de Saúde possibilita, conforme a disponibilidade e a necessidade identificada, o acesso a avaliações, orientações e atendimentos especializados. Da mesma forma, a articulação com a Assistência Social contribui para o acompanhamento de estudantes e famílias que se encontram em situações de vulnerabilidade ou que necessitam de apoio e proteção social.
Nesse processo, a APAE constitui importante parceira da rede de apoio, contribuindo para o atendimento especializado de estudantes e para a orientação e acompanhamento de suas famílias, de acordo com os serviços disponibilizados pela instituição. A parceria busca complementar as ações desenvolvidas pela escola e ampliar as possibilidades de atendimento, respeitando as competências e responsabilidades de cada instituição.
A rede de apoio do município também pode envolver outros serviços públicos, instituições e profissionais especializados existentes em Nova Laranjeiras e na região, de acordo com as necessidades apresentadas e com os recursos disponíveis. A atuação conjunta favorece uma compreensão mais ampla de cada situação e possibilita a construção de estratégias que considerem o estudante em sua integralidade.
Entre as principais ações de articulação intersetorial desenvolvidas pelo município, destacam-se:
· Identificação e acompanhamento precoce de situações que possam interferir no desenvolvimento, na aprendizagem e na participação dos estudantes;
· Diálogo permanente entre os profissionais da Educação, Saúde e Assistência Social;
· Encaminhamento dos estudantes aos serviços especializados, quando identificada necessidade;
· Articulação com a APAE e demais instituições e serviços especializados disponíveis no município e na região;
· Participação e orientação das famílias durante os processos de acompanhamento e encaminhamento;
· Acompanhamento, sempre que possível, dos encaminhamentos realizados, buscando garantir continuidade e efetividade no atendimento;
· Realização de ações preventivas e educativas relacionadas à promoção da saúde, proteção social, inclusão e garantia de direitos;
· Construção de estratégias conjuntas para situações que demandem a atuação de diferentes setores;
· Fortalecimento da rede de proteção de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade;
· Compartilhamento responsável de informações necessárias ao atendimento, observando os princípios éticos, o sigilo profissional e a proteção dos dados pessoais;
· Desenvolvimento de ações que favoreçam a autonomia, a participação social, a convivência e o desenvolvimento integral dos estudantes.
A integração entre esses diferentes setores permite ampliar a compreensão sobre as demandas apresentadas pelos estudantes e estabelecer encaminhamentos mais coerentes com cada situação. O trabalho colaborativo também favorece a continuidade das ações, reduzindo a possibilidade de atendimentos isolados e fortalecendo o acompanhamento das crianças e adolescentes em suas diferentes necessidades.
Nesse contexto, o município vem buscando aperfeiçoar os mecanismos de articulação entre educação, saúde, assistência social e demais serviços envolvidos na garantia de direitos. A consolidação dessa rede de apoio representa um importante recurso para qualificar o atendimento e fortalecer ações de caráter preventivo, pedagógico e de proteção.
Assim, as políticas municipais voltadas à inclusão e à garantia de direitos têm como perspectiva não apenas assegurar a matrícula e o acesso aos espaços educacionais, mas criar condições para que cada estudante possa permanecer na escola, participar das atividades, desenvolver suas aprendizagens e ampliar progressivamente sua autonomia. 
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A consolidação de uma política de Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva constitui um processo permanente, que exige do Município de Nova Laranjeiras planejamento, investimento, acompanhamento e avaliação contínuos. Ao longo dos últimos anos, o município vem estruturando ações e serviços destinados a assegurar o acesso, a permanência, a participação e a aprendizagem dos estudantes público-alvo da Educação Especial, contando com Salas de Recursos Multifuncionais, Atendimento Educacional Especializado (AEE), profissionais de apoio, articulação com a APAE e demais serviços da rede de proteção e atendimento.
Embora a rede disponha de importantes mecanismos de apoio, reconhece-se que a inclusão educacional é um processo dinâmico e que novas demandas surgem à medida que se ampliam a identificação das necessidades educacionais e a compreensão sobre as diferentes formas de aprendizagem. 
Dessa forma, a próxima década deverá ser marcada pelo fortalecimento das ações já desenvolvidas e pela busca permanente de melhorias na qualidade dos serviços, das práticas pedagógicas e das condições de atendimento.
Nesse horizonte, constituem desafios e perspectivas prioritárias para o Município de Nova Laranjeiras:
· Fortalecer a formação continuada dos profissionais da educação, garantindo oportunidades permanentes de aperfeiçoamento em educação inclusiva, acessibilidade, Atendimento Educacional Especializado, práticas pedagógicas diferenciadas e estratégias de ensino que atendam à diversidade presente nas escolas;
· Qualificar as práticas pedagógicas inclusivas, ampliando o uso de metodologias, recursos e estratégias que favoreçam a participação e a aprendizagem de estudantes com diferentes necessidades e potencialidades;
· Ampliar e aprimorar as condições de acessibilidade nos espaços escolares, contemplando os aspectos arquitetônicos, pedagógicos, comunicacionais e tecnológicos;
· Ampliar gradativamente a disponibilidade de tecnologias assistivas e recursos pedagógicos acessíveis, considerando as necessidades individuais dos estudantes e as especificidades de cada unidade escolar;
· Fortalecer as Salas de Recursos Multifuncionais e o Atendimento Educacional Especializado, garantindo sua articulação permanente com o trabalho desenvolvido na sala de aula comum;
· Aperfeiçoar o planejamento individualizado, assegurando que instrumentos como Estudo de Caso, PAEE, PEI, relatórios e registros pedagógicos sejam utilizados como ferramentas efetivas de planejamento, acompanhamento e avaliação, e não apenas como procedimentos administrativos;
· Qualificar continuamente os profissionais de apoio, fortalecendo sua formação e orientando sua atuação para a promoção da participação, autonomia e desenvolvimento dos estudantes;
· Aprimorar os mecanismos de acompanhamento e avaliação da aprendizagem, valorizando os avanços individuais e utilizando os resultados para orientar o planejamento e o replanejamento das práticas pedagógicas;
· Fortalecer a participação das famílias, ampliando o diálogo entre escola e responsáveis e reconhecendo a família como parte fundamental do processo de acompanhamento e desenvolvimento do estudante;
· Consolidar a articulação intersetorial entre Educação, Saúde e Assistência Social, fortalecendo também a parceria com a APAE e com os demais serviços especializados disponíveis no município e na região;
· Aperfeiçoar os fluxos de encaminhamento e acompanhamento, de modo a favorecer a continuidade dos atendimentos e evitar a fragmentação das ações entre os diferentes serviços;
· Fortalecer ações de prevenção e enfrentamento ao preconceito, à discriminação e às diferentes formas de violência, promovendo ambientes escolares acolhedores, seguros e respeitosos;
· Considerar as especificidades socioculturais e territoriais dos estudantes, com atenção às comunidades indígenas, escolas do campo, estudantes em situação de vulnerabilidade social e demais grupos que possam enfrentar barreiras educacionais;
· Aprimorar a gestão dos dados e informações da Educação Especial, utilizando indicadores educacionais para identificar demandas, planejar ações, definir prioridades e acompanhar os resultados das políticas implementadas;
Um dos principais desafios para a próxima década será garantir que a inclusão se efetive no cotidiano das escolas, ultrapassando a perspectiva de que a Educação Especial se restringe ao atendimento realizado em espaços ou serviços específicos. Nesse sentido, o Atendimento Educacional Especializado, às Salas de Recursos Multifuncionais, os profissionais de apoio e os serviços especializados devem atuar de forma articulada com a sala de aula comum, contribuindo para a eliminação ou redução das barreiras que dificultam a aprendizagem e a participação dos estudantes.
Dessa forma, o Município de Nova Laranjeiras reafirma seu compromisso com a construção e o fortalecimento de uma educação pública inclusiva, equitativa, democrática e socialmente referenciada, reconhecendo que a garantia do direito à educação implica assegurar não apenas o acesso à escola, mas também condições efetivas de permanência, participação, aprendizagem, autonomia e desenvolvimento


[bookmark: _Toc244696230]3.11 DIAGNÓSTICO DA ESCOLARIZAÇÃO DOS JOVENS E ADULTOS

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é integrada à Educação Básica e tem como finalidade possibilitar a continuidade ou a retomada da escolarização por pessoas que não tiveram oportunidade de iniciar ou concluir seus estudos no período considerado regular. Seu atendimento está respaldado pelo direito constitucional à educação e pelas normas que regulamentam a modalidade, entre elas a Constituição Federal de 1988, a Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos.
No contexto atual do Município de Nova Laranjeiras, não estão sendo ofertadas turmas de EJA na Rede Municipal de Ensino. A modalidade teve suas atividades interrompidas em razão da ausência de um número de estudantes que justificasse a continuidade de turmas presenciais regulares.
Essa realidade foi identificada a partir das experiências anteriores de oferta da modalidade e das iniciativas realizadas pelo município para localizar e mobilizar possíveis estudantes interessados em retomar a escolarização. As ações de busca ativa desenvolvidas ao longo dos últimos anos não resultaram na formação de demanda suficiente para a manutenção de turmas.
Apesar da inexistência de oferta regular no momento, o município reconhece a importância da EJA como instrumento de garantia do direito à educação e mantém a atenção às necessidades educacionais da população jovem, adulta e idosa. Dessa forma, eventuais demandas que venham a surgir poderão ser avaliadas pela administração municipal, considerando a realidade local e as possibilidades de atendimento da rede.
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O cessamento da oferta não elimina a existência de uma demanda educacional potencial. Ao contrário, os indicadores de alfabetização e escolaridade demonstram a necessidade de acompanhamento permanente da população que não concluiu sua trajetória escolar, de modo que o município possa avaliar, a partir de dados concretos, a necessidade de eventual retomada da oferta ou de articulação com outras redes e instituições responsáveis pela modalidade.
A Educação de Jovens e Adultos – EJA constitui uma importante política educacional para a garantia do direito à escolarização da população que não teve acesso ou não conseguiu concluir seus estudos na idade considerada regular. No Município de Nova Laranjeiras, a análise dos indicadores educacionais demonstra avanços na alfabetização da população, mas também evidencia a permanência de desafios relacionados à escolarização de jovens, adultos e idosos, especialmente entre aqueles que apresentam trajetórias escolares interrompidas ou baixa escolaridade.
Considerando o cenário atual, o município procura fortalecer outras possibilidades de acesso à educação para jovens, adultos e demais pessoas que necessitam retomar ou concluir sua trajetória escolar. 
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Como parte das ações destinadas à ampliação do acesso à educação e ao enfrentamento do analfabetismo entre a população adulta, o Município de Nova Laranjeiras participou, em diferentes momentos, de iniciativas promovidas pelos governos federal e estadual. Essas ações tiveram como foco principal possibilitar que jovens adultos e idosos que não tiveram oportunidade de frequentar a escola no período regular pudessem desenvolver habilidades de leitura e escrita e ampliar sua participação social.
Entre as iniciativas das quais o município participou, destacam-se:
Programa Brasil Alfabetizado;
Programa Paraná Alfabetizado;
Ações e projetos de alfabetização e letramento realizados mediante articulação com órgãos das esferas estadual e federal.
A participação nessas iniciativas representou uma alternativa para atender pessoas que permaneceram fora do sistema regular de ensino ou que não tiveram acesso à escolarização em idade adequada. Além da alfabetização, as ações contribuíram para ampliar as possibilidades de continuidade dos estudos e fortalecer a inserção educacional e social desse público.
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Diante das características da demanda local e da ausência de turmas regulares de EJA, o Município de Nova Laranjeiras tem utilizado os exames de certificação como uma alternativa para ampliar as possibilidades de conclusão da Educação Básica. Essa estratégia permite que jovens e adultos que interromperam sua escolarização possam ter seus conhecimentos avaliados e, quando atendidos os requisitos estabelecidos, obter a certificação correspondente.
Nesse processo, a Secretaria Municipal de Educação exerce papel de orientação e mobilização, mantendo a população informada sobre os períodos de inscrição e as condições necessárias para participação nos exames promovidos pelas diferentes esferas de governo. O trabalho desenvolvido busca facilitar o acesso dos interessados às informações e aos procedimentos necessários para a realização das avaliações. Entre as formas de apoio oferecidas pelo município estão:
Divulgação dos períodos e procedimentos relacionados aos exames de certificação;
Esclarecimento de dúvidas e orientação aos candidatos;
Auxílio quanto à documentação exigida para inscrição e participação;
Apoio logístico para o deslocamento dos participantes até os locais de realização das provas;
Disponibilização de transporte gratuito para os candidatos inscritos que necessitam deslocar-se até os municípios-polo.
A utilização desse mecanismo tem possibilitado que jovens e adultos deem continuidade à sua trajetória educacional, inclusive por meio da eliminação de componentes curriculares, conforme as regras de cada processo avaliativo. Dessa forma, aqueles que alcançam os critérios estabelecidos podem obter a certificação correspondente ao Ensino Fundamental ou ao Ensino Médio, ampliando suas possibilidades de prosseguimento dos estudos e de inserção em outras oportunidades educacionais e profissionais.

[bookmark: _Toc244696233]3.11.3 Perspectivas para o Decênio


Para o período de vigência deste Plano Municipal de Educação, o Município de Nova Laranjeiras estabelecerá como prioridade o acompanhamento permanente da escolarização da população jovem, adulta e idosa, especialmente daqueles que não tiveram acesso à educação básica ou que, por diferentes circunstâncias, tiveram sua trajetória escolar interrompida.
Considerando que as ofertas de Educação de Jovens e Adultos – EJA foram cessadas no município, a perspectiva para o próximo decênio deverá estar pautada, inicialmente, na identificação e caracterização da demanda educacional existente, bem como na articulação com as redes de ensino responsáveis pela oferta da modalidade. 
Essa medida permitirá que o município disponha de informações atualizadas para subsidiar decisões relacionadas à garantia do direito à escolarização e à eventual necessidade de reorganização da oferta.
A análise da demanda deverá considerar não somente os índices de analfabetismo, mas também o número de pessoas que não concluíram o Ensino Fundamental ou o Ensino Médio, as diferentes faixas etárias, a localização territorial, as condições socioeconômicas, as características da população indígena e do campo, as condições de trabalho e os demais fatores que possam dificultar o acesso e a continuidade dos estudos.
Nesse sentido, constituem perspectivas e estratégias para o próximo decênio:
Realizar levantamentos periódicos da demanda potencial por escolarização, identificando jovens, adultos e idosos que não concluíram a Educação Básica;
Desenvolver ações de busca ativa e mobilização da população que se encontra fora da escola e deseja retomar sua trajetória educacional;
Acompanhar sistematicamente os indicadores de analfabetismo, escolaridade, matrícula, abandono, permanência e conclusão da Educação Básica;
Promover ações de alfabetização e letramento de acordo com a demanda identificada e com as possibilidades legais e institucionais do município;
Fortalecer a articulação com a Rede Estadual de Ensino, CEEBJA e demais instituições competentes, buscando alternativas de acesso e continuidade da escolarização;
Divulgar e orientar a população sobre exames de certificação e demais oportunidades de conclusão da Educação Básica;
Realizar encaminhamentos e orientações individualizadas para jovens e adultos que manifestem interesse em retomar os estudos;
Avaliar periodicamente, com base em dados e estudos de demanda, a necessidade e a viabilidade de retomada da oferta de EJA no município, observando a legislação vigente e as competências dos diferentes entes federativos;
Incentivar a continuidade da escolarização e a elevação da escolaridade como instrumentos de desenvolvimento pessoal, profissional e social.
A eventual reorganização ou retomada da oferta da EJA deverá estar fundamentada em diagnóstico atualizado da demanda, considerando o número de pessoas interessadas, suas necessidades educacionais, a localização das comunidades, as condições de acesso, a disponibilidade de profissionais e espaços adequados e a articulação com os órgãos responsáveis pela modalidade. Dessa forma, o município poderá tomar decisões fundamentadas na realidade local, evitando tanto a ausência de atendimento diante de uma demanda existente quanto a criação de ofertas sem demanda suficiente.

[bookmark: bookmark=id.1vwie5tzpo6y][bookmark: bookmark=id.p7qakguo3df7][bookmark: _Toc244696234]3.12 DIAGNÓSTICO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA NO MUNICÍPIO

No Município de Nova Laranjeiras, não há, atualmente, oferta regular e permanente de cursos de Educação Profissional e Tecnológica por instituições instaladas no território municipal. Dessa forma, os estudantes e demais munícipes interessados nessa modalidade de formação necessitam, em geral, buscar oportunidades em municípios da região ou participar de cursos ofertados de forma eventual por instituições externas, conforme disponibilidade.
[bookmark: _heading=h.c0l3kwlhpkki]A ausência de uma oferta permanente no município constitui um desafio para a ampliação das oportunidades de qualificação profissional, especialmente para estudantes e trabalhadores que enfrentam dificuldades relacionadas ao deslocamento, aos custos de transporte, à distância dos locais de oferta e à necessidade de conciliar formação, trabalho e responsabilidades familiares.
A realidade do município de Nova Laranjeiras, que compreende áreas rurais e comunidades indígenas, reforça a necessidade de considerar as condições de acesso da população às oportunidades de formação profissional existentes fora do município. 
Embora não possua oferta própria e permanente de Educação Profissional e Tecnológica, o município reconhece a importância dessa formação e poderá atuar na articulação com instituições estaduais, federais, instituições privadas e demais entidades habilitadas, buscando ampliar as possibilidades de acesso da população local a cursos de qualificação, formação técnica e aperfeiçoamento profissional.
A oferta externa ou eventual de cursos, quando existente, poderá contemplar diferentes áreas de formação, de acordo com a demanda identificada e com as oportunidades disponibilizadas pelas instituições parceiras. Nesse processo, será importante considerar as características econômicas e sociais do município e da região, especialmente as atividades relacionadas à agricultura, pecuária, agricultura familiar, comércio, serviços e demais setores que constituem possibilidades de inserção profissional.
Entre os principais desafios identificados para a próxima década, destacam-se:
· Ampliar as oportunidades de acesso à Educação Profissional e Tecnológica para a população de Nova Laranjeiras;
· Identificar as principais demandas de qualificação profissional existentes no município;
· Fortalecer a articulação com instituições públicas e privadas que ofertam cursos profissionalizantes;
· Buscar alternativas de oferta descentralizada, itinerante, presencial, híbrida ou a distância, quando adequadas e legalmente autorizadas;
· Ampliar a divulgação das oportunidades de formação profissional disponíveis na região;
· Reduzir as barreiras relacionadas ao deslocamento dos estudantes para outros municípios;
· Considerar as necessidades de formação dos jovens, trabalhadores e demais segmentos da população;
· Observar as especificidades das comunidades indígenas e da população residente no campo;
· Aproximar as oportunidades de qualificação das características econômicas e das possibilidades de desenvolvimento local e regional;
· Estimular a formação profissional como instrumento de inserção no mundo do trabalho, geração de renda e melhoria das condições de vida.
A inexistência de uma oferta permanente de Educação Profissional e Tecnológica no território municipal não significa ausência de demanda. Ao contrário, evidencia a necessidade de monitorar e identificar continuamente o interesse da população por cursos profissionalizantes, utilizando essas informações para orientar futuras ações de articulação e planejamento.
Nesse sentido, o Município poderá buscar parcerias que possibilitem a realização de cursos no próprio território municipal, sempre que houver demanda, viabilidade e disponibilidade das instituições responsáveis pela oferta. Também poderão ser consideradas estratégias que reduzam as barreiras territoriais, como cursos descentralizados, unidades móveis, formação mediada por tecnologias e outras modalidades previstas na legislação.
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A Educação Superior desempenha papel estratégico na formação acadêmica e profissional da população, contribuindo para o desenvolvimento científico, tecnológico, social, cultural e econômico dos municípios e das regiões. Embora a oferta e a organização do Ensino Superior não constituam responsabilidade prioritária do Município, conforme as competências estabelecidas na Constituição Federal de 1988 e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB nº 9.394/1996, o acesso à graduação e à pós-graduação possui relação direta com a qualificação da população e com a capacidade de desenvolvimento local.
Embora o Município de Nova Laranjeiras não possua uma instituição de Ensino Superior própria instalada no território municipal com oferta regular de cursos presenciais convencionais de graduação e pós-graduação, destaca-se uma importante experiência de formação superior desenvolvida no município: o Curso de Licenciatura em Pedagogia para Povos Indígenas da Universidade Estadual do Centro-Oeste – UNICENTRO, realizado na Terra Indígena Rio das Cobras.
A implantação do curso representa uma importante conquista para os povos indígenas do território e resultam de demandas apresentadas pelas próprias comunidades, estudantes e lideranças indígenas. A proposta foi estruturada com o objetivo de ampliar a formação em nível superior de professores indígenas e fortalecer a educação escolar indígena, considerando as especificidades culturais, linguísticas, territoriais e pedagógicas das comunidades atendidas. 
O curso apresenta características diferenciadas em relação às ofertas convencionais de Pedagogia, especialmente por considerar a educação intercultural e bilíngue, a valorização dos conhecimentos indígenas e a participação das comunidades na construção e desenvolvimento da formação acadêmica. A experiência contempla as especificidades dos povos Kaingang e Guarani, valorizando suas línguas, culturas e formas próprias de organização e produção de conhecimentos.
A realização da graduação dentro da própria Terra Indígena Rio das Cobras constitui uma estratégia de democratização do acesso ao Ensino Superior, uma vez que possibilita aos estudantes indígenas realizar sua formação acadêmica em seu próprio território, reduzindo barreiras relacionadas ao deslocamento e fortalecendo a permanência dos estudantes junto às suas comunidades.
A experiência também apresenta impacto direto na Educação Escolar Indígena, uma vez que contribui para a formação de profissionais indígenas habilitados para atuar nas escolas das próprias comunidades. Essa formação é especialmente relevante diante da necessidade de garantir uma educação escolar específica, diferenciada, intercultural e bilíngue, construída em diálogo com os povos indígenas.
Nesse contexto, o município apresenta uma realidade diferenciada: não possui uma oferta ampla e regular de Ensino Superior presencial para a população em geral, mas possui, em seu território, uma experiência de graduação específica voltada aos povos indígenas, desenvolvida pela UNICENTRO na Terra Indígena Rio das Cobras.
Além da graduação em Pedagogia Indígena, os estudantes de Nova Laranjeiras podem acessar cursos de graduação e pós-graduação oferecidos por instituições de Ensino Superior localizadas em outros municípios, bem como cursos ofertados na modalidade de Educação a Distância, conforme a disponibilidade e a regulamentação das instituições.
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Como forma de apoiar a continuidade dos estudos após a conclusão da Educação Básica, o Município de Nova Laranjeiras disponibiliza alternativas de transporte destinadas aos estudantes que frequentam cursos de nível superior fora do município. Para viabilizar esse atendimento, é mantida parceria com empresa especializada no transporte de acadêmicos, garantindo o deslocamento diário até instituições de ensino localizadas em municípios da região, especialmente Laranjeiras do Sul e Cascavel.
O benefício contempla estudantes matriculados em cursos presenciais de graduação e pós-graduação, independentemente de a instituição de ensino ser pública ou privada. Ao contribuir para a redução das despesas relacionadas ao deslocamento, essa iniciativa oferece melhores condições para que os acadêmicos mantenham sua frequência e deem continuidade à formação, favorecendo a conclusão dos cursos.
Além do apoio financeiro indireto às famílias e aos estudantes, a oferta do transporte representa uma ação de incentivo à continuidade da trajetória educacional. Dessa maneira, jovens e demais moradores do município podem buscar formação em nível superior sem que o deslocamento diário ou a necessidade de mudança para outra cidade constitua, por si só, um obstáculo à permanência nos estudos.
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Como alternativa às opções de ensino presencial disponíveis em outros municípios, a população de Nova Laranjeiras também dispõe de oportunidades de formação superior por meio da modalidade de Educação a Distância (EaD). Essa possibilidade amplia o acesso ao ensino superior, especialmente para aqueles que enfrentam dificuldades relacionadas ao deslocamento diário, permitindo maior flexibilidade para iniciar, dar continuidade ou concluir a formação acadêmica sem a necessidade de frequentar presencialmente instituições localizadas fora do município.
Destaca-se, nesse contexto, a atuação da Faculdade UNINA, que mantém polo de apoio presencial no Município de Nova Laranjeiras. A instituição oferece cursos de graduação, licenciaturas, bacharelados, pós-graduação e extensão, contemplando diferentes áreas do conhecimento e possibilitando que os estudantes desenvolvam grande parte de suas atividades acadêmicas por meio de ambientes virtuais de aprendizagem, com apoio presencial conforme a organização e as exigências de cada curso.
A presença do polo da UNINA representa uma importante alternativa para a população local, especialmente considerando as características territoriais de Nova Laranjeiras e a necessidade de deslocamento para outros municípios por parte dos estudantes que buscam formação superior. 
Nesse sentido, a EaD pode contribuir para a democratização do acesso à Educação Superior, permitindo que pessoas que anteriormente teriam dificuldades para frequentar uma instituição presencial tenham novas possibilidades de formação. Essa modalidade também favorece a continuidade dos estudos por trabalhadores, mães e pais de família, pessoas que residem no campo e profissionais que necessitam de maior flexibilidade para organizar sua rotina.
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Não há, atualmente, no município, um levantamento estatístico próprio que possibilite identificar com exatidão o quantitativo de moradores que possuem formação em nível de graduação ou pós-graduação, considerando o conjunto das diferentes áreas profissionais. Essa ausência de dados consolidados limita a obtenção de um panorama municipal específico sobre a escolaridade superior da população.
Em relação aos profissionais que atuam na Educação Básica, entretanto, existem informações provenientes do Censo Escolar que permitem acompanhar sua formação acadêmica e qualificação. Esses dados constituem uma referência relevante para analisar o perfil dos profissionais da educação que integram a rede de ensino, bem como para subsidiar ações relacionadas à formação, ao desenvolvimento profissional e à valorização dos trabalhadores da educação.
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Fonte: INEP (Censo Escolar), 2025.

Por meio deste indicador, é possível acompanhar a evolução do percentual de professores da Rede Municipal de Ensino que possuem formação em nível superior, permitindo analisar a situação do município em comparação com os índices registrados no Estado do Paraná e no Brasil. Os dados, extraídos do Censo Escolar da Educação Básica, possibilitam a análise da formação docente de acordo com as diferentes etapas de ensino, contribuindo para o acompanhamento das políticas de valorização e qualificação dos profissionais da educação.

[bookmark: _Toc244696239]3.14 DIAGNÓSTICO	DA CARREIRA	DO MAGISTÉRIO: FORMAÇÃO E VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA

A valorização dos profissionais da educação representa um elemento fundamental para a consolidação de uma educação pública de qualidade. Esse princípio está assegurado pela Constituição Federal de 1988, que, em seu artigo 206, estabelece a valorização dos profissionais da educação escolar como um dos fundamentos do ensino, contemplando aspectos como a organização de planos de carreira, o ingresso no serviço público mediante concurso e a garantia do piso salarial profissional.
Essa perspectiva também está presente na Lei nº 9.394/1996, que institui as Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). Em especial, o artigo 67 orienta os sistemas de ensino a promoverem políticas voltadas à valorização dos profissionais da educação, incluindo ações de formação continuada, aperfeiçoamento profissional, desenvolvimento na carreira e garantia de condições adequadas para o exercício da função.
No planejamento das políticas educacionais brasileiras, essa temática também ocupa lugar de destaque no Plano Nacional de Educação, instituído pela Lei nº 13.005/2014. A Meta 17 - Formação e Valorização dos Profissionais da Educação Básica, estabelecendo como referência a aproximação da remuneração média dos profissionais do magistério com a de outros trabalhadores que possuem formação equivalente. 
Seguindo essas orientações nacionais, o Município de Nova Laranjeiras conta com Plano de Carreira do Magistério próprio, instituído pela Lei Complementar Municipal nº 956/2013 e posteriormente alterado pela Lei nº 1.203/2019. Esse instrumento normativo estabelece diretrizes relacionadas aos direitos e deveres dos profissionais, às formas de ingresso, ao desenvolvimento funcional e aos mecanismos de progressão e promoção na carreira do magistério municipal, constituindo importante referência para a organização e valorização dos profissionais que atuam na Rede Municipal de Ensino.
Portal da Prefeitura Municipal de Nova Laranjeiras
https://leis.org/prefeitura/pr/nova-laranjeiras/lei/lei-ordinaria/2013/956/lei-ordinaria-n-956-2013-dispoe-sobre-o-plano-de-cargo-carreira-e-remuneracao-do-magisterio-publico-municipal-de-nova-laranjeiras/?termo=plano%20de%20carreira
[bookmark: _heading=h.1i6rha1y0i42]Quadro de Evolução da Carreira do Magistério Municipal
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Além das garantias estabelecidas no Plano de Carreira, o Município de Nova Laranjeiras conta com um Plano de Formação Continuada, que assegura aos profissionais da educação oportunidades de participação em formações, seminários, momentos de estudo e planejamento e demais ações formativas promovidas pela Secretaria Municipal de Educação.
Nesse contexto, destacam-se iniciativas em parceria com a SEED - Secretaria de Estado da Educação como o Formadores em Ação, o Educa Juntos Paraná, as formações direcionadas à alfabetização e à recomposição das aprendizagens, bem como as capacitações relacionadas à Educação Digital - Robótica Educacional, entre outras áreas consideradas prioritárias pela Rede Municipal de Ensino.
O Plano de formação também contempla ações e cursos disponibilizados pelo Ministério da Educação (MEC), com destaque para as formações relacionadas à Educação Integral em Tempo Integral e aquelas ofertadas por meio da Plataforma AVAMEC. Somam-se a essas iniciativas as formações disponibilizadas pelo Sistema de Ensino Aprende Brasil, ampliando as oportunidades de aperfeiçoamento profissional e contribuindo para o fortalecimento das práticas pedagógicas desenvolvidas na rede municipal.
Dessa forma, a formação continuada constitui uma estratégia permanente de valorização dos profissionais da educação, favorecendo a atualização dos conhecimentos, a troca de experiências e o aprimoramento das práticas educativas, com impactos positivos na qualidade do ensino e na aprendizagem dos estudantes.
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Embora o Município tenha apresentado avanços importantes na valorização dos profissionais da educação, ainda permanecem desafios que demandam atenção e ações contínuas do poder público. Entre eles, destacam-se a necessidade de assegurar o equilíbrio e a sustentabilidade financeira da educação municipal, ampliar as oportunidades de formação continuada em áreas específicas, fortalecer políticas de reconhecimento e valorização profissional e manter o acompanhamento e a atualização periódica do Plano de Carreira, de modo a adequá-lo às necessidades da Rede Municipal de Ensino e às mudanças na legislação educacional.
Nesse cenário, o Plano Municipal de Educação reafirma a valorização dos profissionais da educação como uma dimensão essencial para o fortalecimento das políticas educacionais. Investir na formação, nas condições de trabalho, no desenvolvimento profissional e no reconhecimento dos educadores contribui para qualificar as práticas pedagógicas, aprimorar a gestão educacional e promover melhores condições de aprendizagem.
Assim, a valorização dos profissionais constitui um compromisso permanente do Município de Nova Laranjeiras e uma estratégia indispensável para assegurar a qualidade da educação pública e garantir a todos os estudantes o direito a uma educação de qualidade.

[bookmark: bookmark=id.25hpyx8q2l4y][bookmark: bookmark=id.ma1hh8zi2l6][bookmark: _Toc244696242]3.15 DIAGNÓSTICO	DA	GESTÃO	DEMOCRÁTICA	NA	EDUCAÇÃO	BÁSICA: PARTICIPAÇÃO E CONTROLE SOCIAL

[bookmark: bookmark=id.858ylx1kbiqh][bookmark: bookmark=id.48ydp35jwd7o][bookmark: _Toc244696243]3.15.1 Fundamentos da Gestão Democrática

A gestão democrática da educação pública constitui um princípio essencial para a organização dos sistemas de ensino e para o fortalecimento da participação social na educação brasileira. Esse princípio está previsto no artigo 206, inciso VI, da Constituição Federal de 1988, e regulamentado pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei nº 9.394/1996, especialmente em seu artigo 14. Esses dispositivos reforçam a importância da participação da comunidade escolar nos processos de planejamento e tomada de decisões, promovendo uma gestão pautada no diálogo, na transparência e na corresponsabilidade.
No âmbito do planejamento educacional, o Plano Nacional de Educação – PNE, instituído pela Lei nº 13.005/2014, estabeleceu, por meio da Meta 19, diretrizes voltadas à efetivação da gestão democrática, considerando a participação da comunidade escolar e critérios relacionados ao mérito e ao desempenho na condução da gestão educacional. 
Além de constituir um princípio legal e uma diretriz para a organização da educação pública, a gestão democrática também está relacionada às condicionalidades para a habilitação ao recebimento da complementação - VAAR do Fundeb (Valor Aluno Ano por Resultados) Condicionalidade I. Nesse sentido, o fortalecimento dos mecanismos de participação e da gestão democrática integra as ações necessárias ao atendimento das condições estabelecidas na legislação do Fundeb, vinculando a organização da gestão educacional ao compromisso do município com a melhoria da qualidade e da equidade da educação[image: ]

Fonte: https://geremais.seed.pr.gov.br/painelVaar
Nessa perspectiva, a gestão democrática não se limita aos aspectos administrativos ou financeiros das instituições de ensino. Constitui-se como um processo permanente de participação, diálogo, escuta, planejamento coletivo, acompanhamento e avaliação das ações educacionais, possibilitando que profissionais da educação, estudantes, famílias e demais integrantes da comunidade escolar contribuam para a definição de prioridades e para o aprimoramento das políticas educacionais.
No Município de Nova Laranjeiras, o fortalecimento da gestão democrática ocorre por meio da valorização dos espaços de participação e representação da comunidade escolar, bem como do acompanhamento e da avaliação das ações desenvolvidas pela Rede Municipal de Ensino. Essas práticas contribuem para ampliar a transparência da gestão, fortalecer a corresponsabilidade dos diferentes segmentos e promover uma educação alinhada às necessidades da população.
Dessa forma, a gestão democrática assume papel estratégico tanto na garantia do direito à educação de qualidade quanto no cumprimento das exigências legais relacionadas ao Fundeb e à complementação-VAAR, contribuindo para o fortalecimento institucional da Rede Municipal de Ensino e para a melhoria dos resultados educacionais com equidade e participação social.

[bookmark: bookmark=id.3hm10cha1dk3][bookmark: bookmark=id.pqghaf85g8rz][bookmark: _Toc244696244]3.15.2 Gestão Democrática nas Instituições de Ensino

Na Rede Municipal de Ensino de Nova Laranjeiras, a gestão democrática constitui um princípio que orienta as práticas desenvolvidas nas instituições educacionais, fortalecendo a participação e a corresponsabilidade dos diferentes segmentos da comunidade escolar. Nesse processo, as equipes gestoras procuram estabelecer uma atuação colaborativa com professores, demais profissionais da educação, estudantes, pais e responsáveis, promovendo espaços de diálogo e construção coletiva para o planejamento, a execução e a avaliação das ações pedagógicas e administrativas.
A participação da comunidade escolar manifesta-se por diferentes mecanismos, entre eles a atuação dos órgãos colegiados, a realização de reuniões e momentos de escuta, consultas públicas, além da participação na elaboração e atualização dos Projetos Político-Pedagógicos. Também integram esse processo a transparência na aplicação dos recursos públicos e o acompanhamento dos indicadores e resultados educacionais, possibilitando que a comunidade conheça as ações desenvolvidas, contribua com sugestões e participe da definição de prioridades.
Dessa maneira, a gestão democrática busca fortalecer o diálogo entre os diferentes sujeitos que compõem a comunidade educacional, favorecendo decisões mais participativas, transparentes e alinhadas às necessidades de cada instituição. Essa perspectiva contribui para o aprimoramento da gestão escolar, para o fortalecimento do vínculo com as famílias e para a construção de uma educação comprometida com o desenvolvimento integral dos estudantes e com a melhoria permanente da qualidade do ensino.
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O Conselho Escolar desempenha papel fundamental no fortalecimento da gestão democrática nas instituições educacionais da Rede Municipal de Ensino. Constituído pela representação dos diferentes segmentos que integram a comunidade escolar, o órgão amplia os espaços de participação, diálogo e corresponsabilidade na condução das ações da unidade de ensino.
Entre suas atribuições, destaca-se a participação nas discussões e decisões relacionadas ao planejamento institucional, à definição de prioridades, bem como à análise das ações pedagógicas e dos aspectos relacionados à organização e ao funcionamento da instituição.
Por meio da atuação do Conselho Escolar, busca-se assegurar que as decisões sejam construídas de maneira participativa e transparente, considerando as necessidades e demandas da comunidade escolar. Dessa forma, o colegiado contribui para aproximar escola, famílias e demais atores da comunidade, fortalecendo a autonomia da instituição e a qualidade das ações educacionais desenvolvidas.

[bookmark: bookmark=id.cody1pmoshq2][bookmark: bookmark=id.24furl9ctawb][bookmark: _Toc244696246]3.15.4 Associação de Pais, Mestres e Funcionários (APMF)

A Associação de Pais, Mestres e Funcionários (APMF) desempenha um papel relevante no fortalecimento da participação da comunidade escolar e na consolidação de práticas de gestão democrática nas instituições da Rede Municipal de Ensino. Sua atuação favorece a aproximação entre escola, famílias e comunidade, contribuindo para a construção de relações de cooperação e corresponsabilidade em torno dos objetivos educacionais.
Em articulação com os Conselhos Escolares, a APMF apoia o desenvolvimento de iniciativas de natureza pedagógica, cultural, esportiva e relacionadas à melhoria dos espaços e das condições de funcionamento das unidades escolares.
A participação dos pais ou responsáveis, professores e demais funcionários fortalece os vínculos entre os diferentes segmentos da comunidade escolar e amplia as possibilidades de colaboração na vida da instituição. Nesse sentido, a APMF contribui para o fortalecimento do sentimento de pertencimento, da participação coletiva e do compromisso compartilhado com a melhoria das condições de ensino e com a aprendizagem dos estudantes.

[bookmark: bookmark=id.mkxuoh67f1n9][bookmark: bookmark=id.p0tu0db7dowy][bookmark: _Toc244696247]3.15.5 Conselho Municipal de Educação


O Conselho Municipal de Educação (CME) desempenha uma função essencial na organização e no fortalecimento das políticas educacionais do município. Sua atuação contribui para promover a participação social, o acompanhamento das ações educacionais e o aprimoramento das decisões que orientam o funcionamento da Rede Municipal de Ensino.
Na condição de órgão normativo, consultivo, deliberativo e fiscalizador, conforme as competências estabelecidas em sua legislação própria, o CME participa de diferentes processos relacionados à educação municipal. Entre suas atribuições, destacam-se a discussão e proposição de diretrizes para o ensino, a apreciação de questões e propostas de natureza pedagógica, a elaboração e análise de normas complementares e o acompanhamento das políticas públicas educacionais implementadas no município.
A relação entre o Conselho Municipal de Educação e a Secretaria Municipal de Educação fundamenta-se no diálogo, na cooperação e na participação dos diferentes representantes que integram o colegiado. Essa articulação favorece a construção coletiva de decisões relacionadas à organização e ao desenvolvimento da educação municipal, contribuindo para maior transparência, participação social e fortalecimento da gestão democrática.
Dessa forma, o CME constitui um importante espaço institucional de diálogo entre o poder público e a sociedade, possibilitando que diferentes perspectivas da comunidade educacional sejam consideradas na definição, no acompanhamento e na avaliação das políticas públicas de educação.

[bookmark: bookmark=id.lnmfj6mydzb4][bookmark: bookmark=id.untdopftix7b][bookmark: _Toc244696248]3.15.6 Processo de Escolha e Avaliação de Diretores Escolares


O Município dispõe de regulamentação própria para o processo de escolha dos diretores das instituições de ensino da Rede Municipal amparada pelo Decreto n° 196/2024, tendo como referência os princípios da gestão democrática, da valorização dos profissionais da educação e do compromisso com a melhoria da qualidade do ensino.
O processo de escolha considera critérios relacionados à formação e à trajetória profissional dos candidatos, bem como conhecimentos técnicos, experiência na área educacional, capacidade de liderança e competências necessárias ao exercício da função de gestão escolar. Dessa forma, busca-se selecionar profissionais preparados para atuar na condução dos aspectos pedagógicos, administrativos e institucionais das escolas.
Após a escolha, o trabalho desenvolvido pelos gestores é acompanhado de forma sistemática pela mantenedora, por meio de avaliações institucionais periódicas. Esse acompanhamento considera diferentes dimensões da gestão, incluindo a organização administrativa, o desenvolvimento das ações pedagógicas, o relacionamento com a comunidade escolar, o cumprimento das responsabilidades inerentes ao cargo e o compromisso com a aprendizagem dos estudantes.
O mandato dos diretores tem duração de dois anos, sendo possível a recondução para um novo período, desde que sejam atendidos os requisitos previstos na legislação municipal e que o desempenho apresentado seja considerado satisfatório nas avaliações institucionais realizadas semestralmente.
Esse modelo de gestão busca promover maior continuidade às ações desenvolvidas pelas instituições de ensino, fortalecer o planejamento e o acompanhamento das políticas educacionais e assegurar que o exercício da função diretiva esteja permanentemente articulado às necessidades da comunidade escolar e à melhoria dos resultados educacionais.

[bookmark: bookmark=id.7ny8e9h2w7hj][bookmark: bookmark=id.op03b5d0hje7][bookmark: _Toc244696249]3.15.7 Conselho de Classe como Instrumento de Gestão Democrática

O Conselho de Classe constitui um importante espaço de participação e gestão democrática no ambiente escolar, possibilitando que os profissionais da educação analisem, de forma coletiva, os diferentes aspectos relacionados ao ensino e à aprendizagem. Sua finalidade vai além da simples discussão sobre aprovação ou retenção dos estudantes, configurando-se como um momento de reflexão pedagógica, avaliação do trabalho desenvolvido e definição de estratégias que contribuam para o aprimoramento da qualidade da educação.
Nas instituições da Rede Municipal de Ensino de Nova Laranjeiras os Conselhos de Classe são realizados periodicamente, reunindo equipe gestora, coordenação pedagógica, professores e demais profissionais que participam do processo educativo, conforme previsto no Calendário escolar. Nesses momentos, são considerados os resultados de aprendizagem, a frequência, o desenvolvimento dos estudantes e as diferentes situações que podem influenciar sua trajetória escolar.
As discussões permitem realizar uma análise mais ampla do processo educativo, identificando avanços, potencialidades, dificuldades e necessidades específicas de intervenção. Também são avaliadas as práticas pedagógicas desenvolvidas, as metodologias empregadas, os instrumentos utilizados para verificar a aprendizagem e as estratégias adotadas para recuperação e recomposição das aprendizagens.
A partir das informações compartilhadas e das análises realizadas coletivamente, são definidas ações de acompanhamento, monitoramento e intervenção pedagógica, buscando assegurar que cada estudante tenha condições e oportunidades para avançar em seu processo de aprendizagem. Esse movimento favorece a identificação precoce de dificuldades e possibilita que a escola reorganize suas práticas sempre que necessário.
Além disso, o Conselho de Classe fortalece o trabalho colaborativo entre os profissionais da educação, criando um espaço de diálogo, escuta e corresponsabilidade. A troca de experiências e a construção conjunta de encaminhamentos contribuem para enfrentar os desafios do cotidiano escolar de maneira mais articulada e efetiva.
Dessa forma, o Conselho de Classe consolida-se como um instrumento de gestão democrática e de acompanhamento pedagógico, fortalecendo a avaliação contínua, o planejamento coletivo e a tomada de decisões fundamentadas em evidências. Sua atuação reafirma o compromisso da Rede Municipal de Ensino com a aprendizagem, o desenvolvimento integral e a garantia do direito à educação de todos os estudantes.

[bookmark: bookmark=id.kkfaytbcld1i][bookmark: bookmark=id.jqgl61f8hn7q][bookmark: _Toc244696250]3.16 DIAGNÓSTICO DO FINANCIAMENTO PÚBLICO DA EDUCAÇÃO


O financiamento da educação pública constitui um dos pilares para a garantia do direito à educação com qualidade, equidade e permanência escolar. No Brasil, a oferta da educação básica é sustentada por um sistema de colaboração entre União, Estados e Municípios, que compartilham responsabilidades financeiras e administrativas na manutenção e desenvolvimento do ensino. A Constituição Federal determina a vinculação mínima de recursos para a educação, estabelecendo que os municípios devem aplicar, no mínimo, 25% da receita resultante de impostos e transferências constitucionais na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE).
No Município de Nova Laranjeiras, o financiamento da educação é composto por recursos próprios do município, transferências constitucionais, programas federais e estaduais, além dos recursos provenientes do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), principal mecanismo de financiamento da educação básica brasileira.
Os dados financeiros, demonstrativos de arrecadação e aplicação de recursos serão apresentados posteriormente por meio de quadros, tabelas e gráficos extraídos dos sistemas oficiais de prestação de contas, especialmente do SIOPE – Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação.

[bookmark: bookmark=id.3kd64a80gfq8][bookmark: bookmark=id.xlf3z5eu783t][bookmark: _Toc244696251]3.16.1 Regime de Colaboração no Financiamento da Educação

A Constituição Federal de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB – Lei nº 9.394/1996) estabelecem que a organização e o financiamento da educação brasileira devem ocorrer em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.
Nesse modelo, as responsabilidades são compartilhadas entre os diferentes entes federativos:
A União exerce função redistributiva e supletiva, contribuindo técnica e financeiramente para reduzir as desigualdades e assegurar condições adequadas para a oferta educacional;
Os Estados atuam de forma colaborativa com os Municípios, especialmente por meio do financiamento, da assistência técnica e da organização e oferta da educação básica, com destaque para o Ensino Fundamental e o Ensino Médio;
Os Municípios atuam prioritariamente na Educação Infantil e no Ensino Fundamental, garantindo o acesso, a permanência e a qualidade do ensino em suas redes.
O regime de colaboração tem como principal finalidade promover maior equidade na oferta educacional, reduzir as desigualdades regionais e assegurar condições para que todos os estudantes tenham acesso a uma educação pública de qualidade, independentemente do local onde vivem.
Dessa forma, a responsabilidade pela educação é compartilhada, exigindo articulação, cooperação e corresponsabilidade entre os entes federativos para garantir o direito à educação e a efetivação das políticas educacionais em todo o território nacional.

[bookmark: bookmark=id.tqzif696ivil][bookmark: bookmark=id.y241gh8h293][bookmark: _Toc244696252]3.16.2 Aplicação Constitucional dos Recursos da Educação

Os municípios brasileiros devem investir anualmente, no mínimo, 25% da receita proveniente de impostos e transferências constitucionais em ações de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE).
Compõem essa base de cálculo receitas provenientes de:
IPTU;
ITBI;
ISS;
Cota-Parte do ICMS;
Fundo de Participação dos Municípios (FPM);
ITR;
IPVA;
Demais transferências constitucionais vinculadas.
Esses recursos constituem a principal fonte de financiamento das despesas educacionais municipais, incluindo manutenção das escolas, transporte escolar, alimentação escolar, formação de professores, materiais pedagógicos, tecnologia educacional e investimentos em infraestrutura.

[bookmark: bookmark=id.gi0gqixj8cze][bookmark: bookmark=id.llceo6rl2637][bookmark: _Toc244696253]3.16.3 O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica – FUNDEB

O FUNDEB é atualmente o principal mecanismo de financiamento da educação básica pública brasileira.
O fundo é formado por parcelas de diversos impostos estaduais e municipais que são reunidos em âmbito estadual e posteriormente redistribuídos às redes de ensino conforme o número de matrículas apuradas no Censo Escolar.
         Os recursos do FUNDEB destinam-se à:
Educação Infantil;
Ensino Fundamental;
Educação Especial;
Educação de Jovens e Adultos;
Educação em Tempo Integral;
Valorização dos profissionais da educação.
Pela legislação vigente, no mínimo 70% dos recursos do FUNDEB devem ser destinados à remuneração dos profissionais da educação em efetivo exercício.

[bookmark: bookmark=id.9v5lw4hxqsz9][bookmark: bookmark=id.oyx30oelmje4][bookmark: _Toc244696254]3.16.4 Complementação da União ao FUNDEB

A Emenda Constitucional nº 108/2020 ampliou significativamente a participação da União no financiamento da educação básica, criando três modalidades de complementação federal:
	VAAF – Valor Anual por Aluno do FUNDEB - O VAAF busca garantir um valor mínimo por aluno entre os estados brasileiros. A complementação é direcionada aos estados que não alcançam o valor mínimo nacional definido anualmente, beneficiando consequentemente seus municípios.
	VAAT – Valor Aluno Ano Total - O VAAT considera não apenas os recursos do FUNDEB, mas todas as receitas vinculadas à educação disponíveis para cada rede de ensino. Seu objetivo é promover maior equidade entre municípios e estados, reduzindo desigualdades históricas de financiamento educacional. Parte dos recursos do VAAT possui destinação prioritária para a Educação Infantil.
	VAAR – Valor Aluno Ano Resultado - O VAAR é uma complementação baseada em resultados educacionais. São contempladas as redes que atendem às condicionalidades estabelecidas pelo Ministério da Educação, relacionadas a:
Gestão educacional;
Transparência;
Redução das desigualdades;
Melhoria dos indicadores de aprendizagem;
Promoção da equidade.
O VAAR representa uma política de indução à melhoria da qualidade da educação pública, premiando redes que demonstram avanços consistentes nos resultados educacionais.

[bookmark: bookmark=id.g8xgtd1m6oa3][bookmark: bookmark=id.nzm1ucuc7weg][bookmark: _Toc244696255]3.16.5 Recursos Próprios do Município


Além dos recursos vinculados ao FUNDEB, o Município de Nova Laranjeiras realiza importantes investimentos com recursos próprios. Esses recursos complementam o financiamento das ações educacionais e são utilizados para:
· Ampliação e manutenção da infraestrutura escolar;
· Transporte escolar;
· Alimentação escolar;
· Aquisição de materiais didáticos;
· Equipamentos tecnológicos;
· Formação continuada;
· Programas pedagógicos próprios;
· Contrapartidas em programas federais e estaduais.
Historicamente, os investimentos municipais em educação ultrapassam o percentual mínimo constitucional, demonstrando o compromisso da administração pública com a qualidade da educação ofertada à população.
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Fonte:https://www.tce.pr.gov.br/transparencia/municipios/?municipio=6902&ano=2026

[bookmark: bookmark=id.6uxjbe45h9a7][bookmark: bookmark=id.b1m8d8qts99o][bookmark: _Toc244696256]3.16.6 Fundo de Participação dos Municípios – FPM

O Fundo de Participação dos Municípios (FPM) é uma das principais transferências constitucionais recebidas pelo município. Embora não seja uma receita exclusiva da educação, parte significativa dos recursos do FPM compõe a base de cálculo dos 25% constitucionais destinados à Manutenção e Desenvolvimento do Ensino. Assim, o desempenho econômico nacional e as transferências do FPM exercem influência direta sobre a capacidade de investimento educacional do município.
Na sequência, apresentamos um gráfico com informações sobre o Fundo de Participação dos Municípios (FPM), considerando sua evolução ao longo de uma série histórica: 


[image: ]









Fonte: https://www.tesourotransparente.gov.br/temas/estados-e-municipios/transferencias-a-estados-e-municipios

[bookmark: bookmark=id.o2fj43g8s7f6][bookmark: bookmark=id.xs6hyf9o0qy9][bookmark: _Toc244696257]3.16.7 ICMS e Outras Transferências Constitucionais


Outra importante fonte de financiamento da educação municipal é a cota-parte do ICMS repassada pelo Estado do Paraná. Parte dos recursos provenientes do ICMS integra a base de cálculo da aplicação mínima constitucional na educação e contribui para o financiamento das políticas educacionais municipais. Também compõem esse conjunto de receitas:
IPVA;
ITR;
Demais transferências constitucionais.

Na sequência, apresenta-se gráfico demonstrativo das principais receitas que compõem as transferências e fontes de financiamento da educação municipal: 
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Fonte: https://www.tesourotransparente.gov.br/temas/estados-e-municipios/transferencias-a-estados-e-municipios

[bookmark: bookmark=id.85fwvwmb1idb][bookmark: bookmark=id.v3vup3zi9u2g][bookmark: _Toc244696258]3.16.8 Programas Federais e Estaduais de Apoio Financeiro

Além dos recursos constitucionais e do FUNDEB, o município recebe recursos suplementares destinados ao fortalecimento das políticas educacionais, entre eles: 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE);
Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (PNATE);
Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE);
Programa Educação Conectada;
Programas de inovação e tecnologia educacional. Programas Estaduais
Programa Estadual de Transporte Escolar (PETE);
Educa Juntos Paraná;
Programas de apoio à infraestrutura;
Programas de formação continuada;
Incentivos vinculados ao ICMS da Educação.
Esses recursos ampliam a capacidade de investimento da rede municipal e fortalecem as condições de oferta da educação básica. 
O gráfico abaixo apresenta informações dos recursos suplementares que compõem os investimentos na Rede Municipal de Ensino de Ensino: 
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Fonte: https://www.tesourotransparente.gov.br/temas/estados-e-municipios/transferencias-a-estados-e-municipios

[bookmark: bookmark=id.gywerxtk1nwn][bookmark: bookmark=id.as98mvbth99h][bookmark: _Toc244696259]3.16.9 Transparência e Controle Social dos Recursos da Educação


A aplicação dos recursos educacionais é acompanhada por mecanismos de controle interno e externo, assegurando transparência, legalidade e participação social. Entre os principais órgãos de acompanhamento destacam-se:
Conselho do FUNDEB;
Conselho Municipal de Educação;
Conselho de Alimentação Escolar (CAE);
Tribunal de Contas do Estado do Paraná;
Câmara Municipal;
Ministério Público;
Sistemas federais de monitoramento e prestação de contas.
Esses mecanismos fortalecem a gestão democrática dos recursos públicos e garantem maior eficiência na aplicação dos investimentos destinados à educação.

[bookmark: bookmark=id.csr1zmca03xc][bookmark: bookmark=id.mnuodor1ez06][bookmark: _Toc244696260]3.16.10 Panorama Financeiro da Educação Municipal

A organização financeira da educação exige planejamento permanente, considerando as características e necessidades da Rede Municipal de Ensino, especialmente em um município com território extenso e significativa demanda por transporte escolar. Nesse contexto, despesas com transporte, alimentação escolar, pessoal, manutenção das escolas, aquisição de materiais pedagógicos e tecnológicos e investimentos em infraestrutura representam componentes importantes do orçamento educacional.
Os recursos financeiros também possibilitam a implementação de políticas e programas voltados à melhoria da qualidade da educação, incluindo ações de alfabetização, formação continuada dos profissionais, educação inclusiva, tecnologia educacional, robótica, acompanhamento da aprendizagem e fortalecimento das práticas pedagógicas.
Além da aplicação dos recursos obrigatórios, a gestão financeira da educação deve estar associada às prioridades estabelecidas no planejamento municipal, buscando garantir que os investimentos estejam diretamente relacionados às necessidades dos estudantes e das unidades escolares e contribuam para a melhoria dos indicadores educacionais.
Nesse sentido, o panorama financeiro da educação municipal não se limita à demonstração das receitas e despesas. Ele permite compreender a relação entre os recursos disponíveis, as demandas da Rede Municipal de Ensino e os resultados alcançados, fortalecendo a transparência, o planejamento e a tomada de decisões.
A análise da evolução das receitas e dos principais investimentos ao longo dos anos possibilita, ainda, identificar tendências, necessidades futuras e áreas que demandam maior atenção, contribuindo para uma gestão educacional mais eficiente, responsável e alinhada ao interesse público.

[bookmark: bookmark=id.vyy89mn2550e][bookmark: bookmark=id.rdks5k38es24][bookmark: _Toc244696261]3.16.11 Equidade como Princípio da Política Educacional

A equidade educacional constitui um dos princípios fundamentais das políticas públicas de educação no Brasil, orientando ações destinadas a garantir que todos os estudantes tenham acesso, permanência, aprendizagem e desenvolvimento integral, independentemente de suas condições socioeconômicas, étnico-raciais, culturais, territoriais ou de qualquer outra característica individual ou coletiva.
Diferentemente do conceito de igualdade, que pressupõe oferecer as mesmas condições para todos, a equidade reconhece que determinados grupos historicamente enfrentam maiores barreiras de acesso e aprendizagem, exigindo ações específicas e estratégias diferenciadas para assegurar oportunidades educacionais efetivamente justas.
Nesse sentido, a equidade está diretamente vinculada à promoção da justiça social, à redução das desigualdades educacionais e à garantia do direito à educação com qualidade para todos os estudantes da rede municipal de ensino.

[bookmark: bookmark=id.6wj303hvxfa0][bookmark: bookmark=id.ujeo59s4ns50][bookmark: _Toc244696262]3.16.12 Fundamentação Legal da Equidade na Educação

	A promoção da equidade educacional encontra respaldo em diversos dispositivos legais brasileiros, que estabelecem princípios relacionados à igualdade de oportunidades, ao acesso e à permanência na escola, à qualidade da educação e à redução das desigualdades.
	A Constituição Federal estabelece, em seu artigo 206, princípios fundamentais para a educação brasileira, entre eles:
igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;
garantia de padrão de qualidade;
gestão democrática do ensino público;
valorização dos profissionais da educação escolar.
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional estabelece princípios e diretrizes que contribuem para a promoção da equidade educacional. O artigo 3º prevê, entre os princípios do ensino, a igualdade de condições para o acesso e permanência na escola, o respeito à liberdade e à tolerância, a valorização da experiência extraescolar e a consideração com a diversidade étnico-racial, entre outros.
A LDB também estabelece que a educação escolar deve considerar as características e necessidades dos estudantes e de seus diferentes contextos, contribuindo para a garantia do direito à educação e para a redução das desigualdades de acesso, permanência e aprendizagem.
O Plano Nacional de Educação estabelece diretrizes e metas relacionadas à superação das desigualdades educacionais, à promoção da cidadania e à erradicação de todas as formas de discriminação. Entre seus objetivos, destacam-se a ampliação do acesso e da permanência na educação, a melhoria da qualidade do ensino e a redução das desigualdades educacionais, considerando as diferentes condições sociais, econômicas, territoriais e culturais dos estudantes.
A Base Nacional Comum Curricular estabelece aprendizagens essenciais que devem ser asseguradas a todos os estudantes ao longo da Educação Básica, orientando os sistemas de ensino na construção de propostas pedagógicas que respeitem a diversidade e as diferentes realidades dos estudantes.
A BNCC também apresenta como referência o desenvolvimento de competências relacionadas à valorização da diversidade, ao respeito às diferenças, ao exercício da cidadania e à construção de uma sociedade mais justa, democrática e inclusiva, contribuindo para a promoção da equidade educacional.

[bookmark: bookmark=id.7n1lw9307y7w][bookmark: bookmark=id.1b3n9jvd69hq][bookmark: _Toc244696263]3.16.13 Equidade e as Condicionalidades do VAAR

A Emenda Constitucional nº 108/2020 e a Lei nº 14.113/2020, que regulamenta o novo FUNDEB, estabeleceram a complementação da União na modalidade VAAR – Valor Aluno Ano Resultado, vinculada ao cumprimento de condicionalidades relacionadas à melhoria da gestão educacional, à redução das desigualdades e à evolução dos resultados de aprendizagem.
Entre as condicionalidades previstas para a habilitação ao VAAR, destacam-se aspectos relacionados à gestão democrática, à participação social, à redução das desigualdades educacionais e à adoção de medidas voltadas à melhoria da aprendizagem, observadas as regras e critérios estabelecidos na legislação e em sua regulamentação.
Nesse contexto, a rede municipal deve desenvolver e demonstrar ações que evidenciem:
· a existência de políticas e estratégias para redução das desigualdades educacionais;
· o monitoramento sistemático dos resultados de aprendizagem;
· a identificação e o acompanhamento das diferenças de desempenho entre grupos de estudantes;
· a utilização de indicadores educacionais para orientar o planejamento e a tomada de decisões;
· ações voltadas à garantia do acesso, da permanência e da aprendizagem;
· o fortalecimento de políticas de inclusão, diversidade e atendimento às diferentes necessidades dos estudantes.
Para o município, essas diretrizes devem estar articuladas ao diagnóstico da rede municipal de ensino, permitindo identificar quais grupos, territórios, etapas ou unidades escolares apresentam maiores desafios educacionais e, a partir dessas evidências, definir prioridades e estratégias de intervenção.
Dessa forma, o acompanhamento dos indicadores de aprendizagem e equidade deve subsidiar o planejamento das políticas educacionais, a definição das ações pedagógicas e a avaliação dos resultados alcançados. O processo contribui simultaneamente para o cumprimento das condicionalidades do FUNDEB/VAAR e para o fortalecimento de uma política educacional municipal comprometida com a redução das desigualdades e a garantia do direito de aprendizagem de todos os estudantes. A seguir, apresenta-se informações relacionadas aos indicadores de equidade educacional do Município, utilizados como referência para o acompanhamento e planejamento das ações vinculadas ao VAAR. [image: ]
Fonte: Inep, Censo Escolar e Rendimento Escolar (2025) 
[bookmark: bookmark=id.pj66th600xv9][bookmark: bookmark=id.46shddnu6wey][bookmark: _Toc244696264]3.16.14 Indicadores de Equidade Utilizados na Avaliação Educacional

O Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) constitui uma das principais fontes nacionais de informações para o acompanhamento da qualidade e das desigualdades educacionais. Por meio da aplicação de testes cognitivos e de questionários contextuais a diferentes participantes da comunidade escolar, o SAEB possibilita analisar os resultados de aprendizagem considerando as condições sociais, econômicas, culturais e escolares dos estudantes.
Entre as informações que podem subsidiar a análise das desigualdades educacionais estão aspectos relacionados a:
cor ou raça declarada;
condições socioeconômicas dos estudantes e de suas famílias;
escolaridade dos pais ou responsáveis;
acesso a bens culturais, tecnológicos e recursos educacionais;
localização e características do território;
condições disponíveis para realização dos estudos;
percepção sobre o clima escolar;
participação e acompanhamento da família na vida escolar.
A análise conjunta dessas informações permite identificar possíveis diferenças de acesso, permanência, participação e aprendizagem entre diferentes grupos de estudantes. Dessa forma, os dados do SAEB podem contribuir para que os sistemas de ensino compreendam onde estão concentradas as maiores desigualdades e quais fatores estão associados aos resultados educacionais.
No âmbito municipal, essas informações devem ser articuladas aos dados produzidos pela própria rede de ensino, como avaliações internas, frequência escolar, rendimento, distorção idade-série, atendimento da educação especial, indicadores de alfabetização e demais informações disponíveis. Essa integração possibilita construir um diagnóstico mais amplo da realidade educacional e orientar políticas e ações específicas para os estudantes e grupos que apresentem maiores necessidades de apoio.
Assim, o SAEB não deve ser utilizado apenas para acompanhar médias de desempenho, mas também como fonte de evidências para a identificação e o monitoramento das desigualdades educacionais, contribuindo para o planejamento de ações que promovam maior equidade na rede municipal.
[bookmark: bookmark=id.bvlfl9qtcq2o][bookmark: bookmark=id.scvoawvsmx3h]Equidade Étnico-Racial
A promoção da equidade educacional também requer o acompanhamento das desigualdades étnico-raciais, considerando a identificação declarada pelos estudantes nos registros educacionais e nos instrumentos de avaliação. Essa análise possibilita verificar eventuais diferenças de acesso, permanência, participação e aprendizagem entre diferentes grupos, contribuindo para a identificação de necessidades específicas da rede de ensino.
Entre as categorias utilizadas nos registros oficiais, destacam-se:
Branca;
Preta;
Parda;
Indígena;
Amarela.
A seguir, apresentam-se os dados de matrículas da rede municipal, distribuídos de acordo com a raça/cor declarada pelos estudantes, como subsídio para o monitoramento da equidade educacional.[image: ]




Fonte: Inep, Censo Escolar e Rendimento Escolar (2025) 

O acompanhamento desses indicadores deve ser realizado de forma articulada aos demais dados do diagnóstico municipal, permitindo compreender as características e necessidades dos diferentes grupos atendidos pela rede.
No contexto de Nova Laranjeiras, essa análise assume especial relevância diante da diversidade étnico-cultural presente no território municipal, incluindo estudantes pertencentes a comunidades indígenas. Nesse sentido, o planejamento educacional deve considerar as especificidades culturais, territoriais e sociais dessas comunidades, respeitando suas identidades, conhecimentos, tradições e formas próprias de organização.
A educação municipal tem como compromisso promover ambientes escolares acolhedores, inclusivos e livres de preconceito e discriminação, assegurando o respeito à diversidade e a igualdade de oportunidades de aprendizagem.
Dessa forma, os dados étnico-raciais não devem ser utilizados apenas para fins estatísticos, mas como instrumentos de diagnóstico e planejamento, permitindo identificar possíveis desigualdades e orientar ações pedagógicas, de gestão e de acompanhamento da aprendizagem que contribuam para garantir o direito à educação de todos os estudantes.[image: ]











Fonte: Inep, Censo Escolar e Rendimento Escolar (2025) 

[bookmark: bookmark=id.xb2be3u2l5bc][bookmark: bookmark=id.ctxm0l602pub][bookmark: _Toc244696265]3.16.15 Equidade Socioeconômica

	Outro aspecto fundamental para o diagnóstico da equidade educacional refere-se às condições socioeconômicas dos estudantes e de suas famílias. As informações obtidas por meio dos questionários contextuais do SAEB, associadas aos dados disponíveis na rede municipal, permitem conhecer diferentes condições de vida e de escolarização que podem estar relacionadas às oportunidades de aprendizagem.
	A análise desses dados possibilita identificar situações de maior vulnerabilidade e compreender que os estudantes podem apresentar diferentes condições para acessar recursos, acompanhar as atividades escolares e desenvolver suas aprendizagens.
	No âmbito municipal, o conhecimento desse perfil é importante para que o planejamento educacional considere as características concretas da população atendida e direcione ações de acordo com as necessidades identificadas.
Essas informações podem subsidiar:
· o planejamento de políticas educacionais baseadas em evidências;
· a definição de estratégias pedagógicas diferenciadas, quando necessárias;
· a identificação de estudantes e grupos que demandem maior acompanhamento;
· a alocação e utilização mais adequada dos recursos educacionais;
· o fortalecimento de ações de apoio à aprendizagem;
· estratégias destinadas à frequência e permanência escolar;
· a articulação entre educação e outras políticas públicas, quando identificadas necessidades que ultrapassem o âmbito escolar.
	Assim, a análise socioeconômica deve integrar o diagnóstico municipal de equidade, permitindo que a rede de ensino reconheça as diferentes condições de escolarização existentes no território e desenvolva ações que contribuam para reduzir desigualdades e ampliar as oportunidades de aprendizagem de todos os estudantes.
[image: ]








Fonte: Inep, Censo Escolar e Rendimento Escolar (2025) 

[bookmark: bookmark=id.6gfakzuoibzf][bookmark: bookmark=id.qu4rbxmp5m3k][bookmark: _Toc244696266]3.16.16 Monitoramento da Equidade no Município


A Secretaria Municipal de Educação realiza o acompanhamento sistemático dos indicadores educacionais produzidos pelos sistemas nacionais, estaduais e municipais de avaliação, articulando essas informações aos dados produzidos pelas próprias unidades escolares.
O monitoramento da equidade busca acompanhar não apenas os resultados gerais da rede, mas também possíveis diferenças de acesso, frequência, permanência, participação e aprendizagem entre diferentes grupos de estudantes, considerando aspectos sociais, econômicos, territoriais, étnico-raciais e educacionais.
Entre os indicadores que podem subsidiar esse acompanhamento, destacam-se:
· resultados de avaliações externas, como SAEB e avaliações estaduais;
· indicadores de alfabetização e aprendizagem;
· frequência e acompanhamento da permanência escolar;
· rendimento e fluxo escolar;
· atendimento aos estudantes da educação especial;
· dados socioeconômicos e territoriais;
· informações étnico-raciais;
· resultados das avaliações e diagnósticos realizados pela própria rede municipal.
A análise periódica desses indicadores permite à Secretaria identificar avanços, desafios e possíveis desigualdades, subsidiando a definição de prioridades, o planejamento pedagógico, a formação dos profissionais da educação e a implementação de ações de intervenção e acompanhamento.
No contexto municipal, o monitoramento deve estar articulado ao diagnóstico da rede de ensino, possibilitando verificar se as ações implementadas estão produzindo resultados e se determinados grupos ou territórios continuam apresentando necessidades específicas de apoio.
Dessa forma, o monitoramento da equidade constitui um processo contínuo de diagnóstico, planejamento, intervenção e avaliação, contribuindo para o aprimoramento das políticas educacionais e para a garantia do direito à aprendizagem de todos os estudantes.


[bookmark: bookmark=id.dfphg6wixnin][bookmark: bookmark=id.pcbdmv5s5zqa][bookmark: _Toc244696267]3.16.17 Considerações do Diagnóstico

A análise dos indicadores apresentados reforça a importância do acompanhamento contínuo da equidade educacional no Município de Nova Laranjeiras. Os dados relacionados à aprendizagem, às características étnico-raciais, às condições socioeconômicas, ao território e às diferentes condições de escolarização contribuem para uma compreensão mais ampla da realidade da rede municipal e de suas necessidades.
Diante desse cenário, o Município reafirma seu compromisso institucional com a promoção de uma educação pública de qualidade, inclusiva, democrática e equitativa, pautada no respeito à diversidade e na garantia de igualdade de oportunidades para todos os estudantes.
O acompanhamento sistemático desses indicadores deverá permanecer integrado ao planejamento e à gestão educacional, subsidiando a definição de prioridades, metas, estratégias e ações capazes de enfrentar as desigualdades identificadas e fortalecer as condições de acesso, permanência, participação e aprendizagem.
Assim, o Município de Nova Laranjeiras assume o compromisso de utilizar as evidências produzidas pelo diagnóstico como instrumento permanente de planejamento, acompanhamento e avaliação das políticas educacionais, buscando assegurar a efetivação do direito à educação e à aprendizagem para todos os estudantes, sem distinção e considerando as especificidades presentes no território municipal.

[bookmark: _Toc244696268]3.16.18 Principais desafio para a próxima década

1. Garantir sustentabilidade do financiamento da educação
Manter a capacidade do Município de assegurar os recursos necessários para o funcionamento e a melhoria da rede, considerando despesas permanentes com pessoal, transporte escolar, alimentação, manutenção, infraestrutura, materiais pedagógicos, tecnologia e formação continuada. O diagnóstico destaca que Nova Laranjeiras possui demandas significativas, especialmente em razão do território e das despesas com transporte escolar.
2. Ampliar a capacidade de planejamento dos recursos
Aperfeiçoar o planejamento orçamentário de médio e longo prazo, vinculando a aplicação dos recursos às prioridades identificadas no diagnóstico e às metas do Plano Municipal de Educação, evitando que as decisões financeiras ocorram apenas em função de demandas imediatas.
3. Garantir investimentos com foco na equidade
Direcionar os recursos considerando que diferentes estudantes, escolas e territórios podem apresentar necessidades distintas. O desafio será assegurar que a distribuição dos investimentos contribua para reduzir desigualdades, e não apenas para oferecer as mesmas condições a todos.
4. Fortalecer a articulação entre financiamento e resultados educacionais
Utilizar os indicadores de aprendizagem, alfabetização, frequência, rendimento, educação especial, condições socioeconômicas e características territoriais para orientar a definição das prioridades de investimento. O diagnóstico estabelece justamente a necessidade de articular esses indicadores ao planejamento das políticas educacionais.
5. Reduzir desigualdades educacionais entre diferentes grupos
Monitorar possíveis diferenças de acesso, permanência, participação e aprendizagem entre estudantes de diferentes condições sociais, econômicas, étnico-raciais e territoriais, utilizando essas informações para definir ações específicas.
6. Considerar as especificidades das comunidades indígenas
Garantir que o planejamento educacional considere as características culturais, territoriais e sociais das comunidades indígenas presentes no município, respeitando suas identidades, conhecimentos e tradições.
7. Fortalecer o financiamento das políticas de inclusão
Garantir recursos suficientes para atendimento aos estudantes da educação especial, incluindo acessibilidade, profissionais, recursos pedagógicos, tecnologias assistivas e demais condições necessárias à participação e aprendizagem.
8. Enfrentar as desigualdades socioeconômicas que repercutem na aprendizagem
A análise socioeconômica deve subsidiar ações específicas para estudantes e grupos que apresentem maiores necessidades de apoio, inclusive por meio da articulação entre  Educação, Saúde, Assistência Social e outras políticas públicas.
9. Manter investimentos em infraestrutura e condições adequadas de oferta
Planejar investimentos permanentes na manutenção, reforma, ampliação, acessibilidade, climatização, equipamentos e demais condições físicas das escolas, considerando as características e necessidades de cada unidade.
10. Fortalecer a gestão dos recursos e a transparência
Aperfeiçoar os mecanismos de planejamento, acompanhamento, prestação de contas e controle social dos recursos da educação, fortalecendo a atuação dos conselhos e demais órgãos de acompanhamento.
11. Preservar a capacidade de captar recursos complementares
Ampliar a articulação com programas federais e estaduais e acompanhar as oportunidades de financiamento, especialmente aquelas vinculadas à melhoria da aprendizagem, redução das desigualdades, infraestrutura, tecnologia e educação em tempo integral. 
12. Consolidar uma política de financiamento orientada por evidências
Fazer com que os dados do diagnóstico orientem tanto a política pedagógica quanto a aplicação dos recursos. Dessa forma, os investimentos poderão ser direcionados para onde existirem maiores necessidades e maior potencial de impacto sobre acesso, permanência, aprendizagem e equidade.
[bookmark: _heading=h.wb9ozeyfhhfp][bookmark: _Toc244696269]3.16.19 Metas para os Próximos Dez Anos: Financiamento e Equidade Educacional
Com base no diagnóstico realizado, o Município de Nova Laranjeiras deverá estabelecer metas mensuráveis para orientar a política de financiamento e equidade educacional durante a vigência do Plano Municipal de Educação. As metas deverão ser acompanhadas periodicamente e, quando necessário, revistas a partir dos resultados obtidos e das necessidades identificadas no monitoramento da rede.

Meta 1 – Aplicação dos recursos destinados à educação
Manter, durante toda a vigência do PME, o cumprimento do percentual mínimo constitucional de aplicação em Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, buscando assegurar, sempre que possível, a manutenção de investimentos superiores ao mínimo legal, de acordo com a capacidade financeira do Município e as necessidades da rede.
Indicador: percentual anual aplicado em MDE.
Periodicidade: anual.
Fonte: SIOPE e sistemas oficiais de prestação de contas.

Meta 2 – Planejamento e acompanhamento da execução financeira
Garantir que 100% dos recursos destinados à educação sejam acompanhados anualmente quanto à previsão, execução e finalidade da aplicação, articulando o planejamento financeiro às metas e estratégias do PME.
Indicador: percentual de recursos da educação acompanhados e vinculados ao planejamento anual.
Periodicidade: anual.

Meta 3 – Financiamento orientado pelas necessidades educacionais
Garantir que 100% das ações e investimentos educacionais relevantes sejam precedidos de análise das necessidades da rede, considerando indicadores de acesso, permanência, aprendizagem, infraestrutura, inclusão, condições socioeconômicas e características territoriais.
Indicador: percentual de ações e investimentos acompanhados de diagnóstico ou justificativa técnica.
Periodicidade: anual.

Meta 4 – Monitoramento das desigualdades educacionais
Implantar e manter, durante toda a vigência do PME, monitoramento anual dos indicadores de equidade, considerando, sempre que houver dados disponíveis, aspectos socioeconômicos, étnico-raciais, territoriais, de inclusão, frequência, permanência, fluxo e aprendizagem.
Indicador: existência de relatório anual de monitoramento dos indicadores de equidade.
Ação: Relatório anual durante toda a vigência do PME.

Meta 5 – Redução das desigualdades de aprendizagem
Identificar anualmente os grupos de estudantes que apresentem maiores dificuldades de aprendizagem e estabelecer ações pedagógicas específicas para 100% das situações prioritárias identificadas, com acompanhamento dos resultados.
Indicador: percentual de situações prioritárias identificadas que receberam intervenção e acompanhamento.

Meta: 100%.
Meta6 – Equidade socioeconômica
Garantir que os planejamentos educacionais considerem as condições socioeconômicas dos estudantes, de modo que 100% das situações de vulnerabilidade identificadas pela rede sejam encaminhadas para acompanhamento pedagógico ou articulação intersetorial, conforme a natureza da necessidade.
Indicador: percentual de situações identificadas com encaminhamento ou acompanhamento registrado.
Periodicidade: anual.

Meta 7 – Educação escolar indígena e diversidade étnico-racial
Garantir, durante toda a vigência do PME, que o planejamento das políticas educacionais considere as especificidades das comunidades indígenas e a diversidade étnico-racial existente no Município, com avaliação anual das ações desenvolvidas.
Indicador: relatório anual das ações relacionadas à diversidade étnico-racial e às especificidades das comunidades indígenas.
Ação: Avaliação anual.

Meta 8 – Educação inclusiva

Ampliar e manter as condições de acesso, participação, permanência e aprendizagem dos estudantes público-alvo da educação especial, assegurando que 100% dos estudantes identificados com necessidades educacionais específicas sejam acompanhados pela rede, conforme suas necessidades e os recursos disponíveis.
Indicador: percentual de estudantes público-alvo da educação especial com acompanhamento educacional registrado.
Meta: 100%.

Meta 9 – Transporte e condições de acesso à escola
Garantir a manutenção do atendimento do transporte escolar aos estudantes que dele necessitam, com monitoramento anual da cobertura, dos custos, das condições das rotas e da qualidade do serviço, considerando as características territoriais do Município.
Indicador: percentual de estudantes que necessitam de transporte escolar atendidos; número de avaliações anuais das rotas e condições do serviço.
Meta: 100% dos estudantes identificados como usuários necessários do transporte atendidos, observadas as condições administrativas e legais.

Meta 10 – Formação e valorização dos profissionais da educação
Assegurar a previsão anual de recursos para formação continuada dos profissionais da educação, buscando garantir que 100% dos profissionais em exercício tenham acesso, anualmente, a ações de formação relacionadas às necessidades identificadas pela rede.
Indicador: percentual de profissionais participantes de ações de formação continuada.
Meta: 100% ao ano.

Meta 11 – Transparência e controle social dos recursos educacionais
Fortalecer a transparência da gestão dos recursos educacionais, garantindo a divulgação anual das informações sobre receitas, despesas, programas, investimentos e resultados educacionais, observadas as exigências legais.
Indicador: publicação anual das informações financeiras e educacionais previstas.
Meta: 100% das informações previstas divulgadas anualmente.

Meta 12 – Avaliação periódica do financiamento e da equidade
Realizar, no mínimo, uma avaliação anual integrada entre os indicadores financeiros e os indicadores educacionais, verificando a relação entre recursos aplicados, necessidades identificadas, ações realizadas e resultados alcançados.
Indicador: Número de avaliações integradas realizadas.
Ação: Avaliação anual durante toda a vigência do PME.
[bookmark: _heading=h.pcpwysot96b8]
[bookmark: _Toc244696270]3.16.20 Diretriz de acompanhamento

As metas deverão ser acompanhadas anualmente pela Secretaria Municipal de Educação, em articulação com os setores responsáveis pelo planejamento, orçamento e gestão educacional, utilizando dados oficiais e informações produzidas pela própria rede. Os resultados deverão subsidiar a revisão das prioridades, a definição dos investimentos e o aperfeiçoamento das estratégias do Plano Municipal de Educação.
O acompanhamento deverá considerar que a equidade não se limita à distribuição uniforme dos recursos, mas envolve a capacidade de direcionar esforços e investimentos de acordo com as diferentes necessidades educacionais identificadas no território. Dessa forma, o planejamento financeiro deverá permanecer articulado aos indicadores de acesso, permanência, participação, inclusão e aprendizagem, buscando assegurar condições adequadas de desenvolvimento educacional para todos os estudantes.

[bookmark: bookmark=id.46am5e9w0ljv][bookmark: bookmark=id.5uxukqhmyatf][bookmark: _Toc244696271]3.17 DIAGNÓSTICO DA INFRAESTRUTURA EDUCACIONAL: TRANSPORTE E ALIMENTAÇÃO

[bookmark: _Toc244696272]3.17.1 Diagnóstico Do Transporte Escolar No Município

O transporte escolar desempenha papel fundamental na garantia do direito à educação, especialmente para os estudantes que residem na zona rural, em comunidades afastadas ou em localidades que apresentam maior distância das instituições de ensino. Ao possibilitar o deslocamento diário até a escola, essa política contribui não apenas para o acesso, mas também para a permanência e a participação dos estudantes nas atividades escolares.
No Município de Nova Laranjeiras, o atendimento do transporte escolar é realizado por meio da articulação entre as diferentes esferas de governo, envolvendo ações e recursos dos governos federal, estadual e municipal. Essa atuação conjunta busca assegurar um serviço regular, seguro e adequado às necessidades dos estudantes matriculados nas redes municipal e estadual de ensino.

[bookmark: bookmark=id.4q7cdxdpd1p3][bookmark: bookmark=id.meomcb7qq5rx][bookmark: _Toc244696273]3.17.2 Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar – PNATE


O Município participa do Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (PNATE), instituído pela Lei Federal nº 10.880/2004 e operacionalizado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). A iniciativa tem como objetivo oferecer assistência financeira suplementar aos municípios, contribuindo para o custeio do transporte dos estudantes da educação básica pública que residem em áreas rurais.
Os recursos repassados pelo programa auxiliam no financiamento de despesas necessárias à manutenção e ao funcionamento do serviço, podendo contemplar, conforme as normas do programa, gastos com manutenção dos veículos, aquisição de combustível, contratação de serviços, seguros, licenciamento e outras despesas relacionadas à oferta do transporte escolar.
No âmbito municipal, os recursos do PNATE são utilizados de forma complementar aos investimentos realizados com recursos próprios, contribuindo para a manutenção da frota e para a continuidade do atendimento aos estudantes que dependem do transporte escolar para frequentar as instituições de ensino.
A articulação entre os recursos federais e a contrapartida municipal possibilita maior capacidade de planejamento e organização do serviço, favorecendo a oferta de um transporte escolar regular, seguro e adequado às necessidades dos estudantes, especialmente daqueles que vivem em regiões rurais e localidades mais afastadas. 
[bookmark: _heading=h.v3zpp9ike4x0]Fonte: https://www.fnde.gov.br/pls/simad/internet_fnde.liberacoes_result_pc[image: ]
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Fonte:https://www.fnde.gov.br/sigefweb/index.php/liberacoes/resultado-entidade/ano/2025/municipio/413110/programa/D8/cnpj/95587648000112

[bookmark: bookmark=id.3n00tgog1e09][bookmark: bookmark=id.atw1chtylogr][bookmark: _Toc244696274]3.17.3 Programa Estadual de Transporte Escolar – PETE

Além dos recursos provenientes da União, o Município também participa do Programa Estadual de Transporte Escolar (PETE), desenvolvido pelo Governo do Estado do Paraná em regime de colaboração com os municípios. Essa parceria tem papel relevante na garantia das condições necessárias para o deslocamento dos estudantes da rede estadual de ensino que residem na zona rural ou em localidades mais distantes das instituições escolares.
Por meio do PETE, são destinados recursos financeiros aos municípios responsáveis pela organização e execução das rotas de transporte escolar, contribuindo para o custeio das despesas relacionadas à prestação do serviço. Os repasses estaduais auxiliam no atendimento de demandas como aquisição de combustíveis, manutenção e conservação dos veículos, além de outras despesas operacionais necessárias à continuidade do transporte.
A participação do Município no programa fortalece a cooperação entre os diferentes níveis de governo e contribui para a organização de um serviço de transporte escolar mais eficiente e adequado às características municipais. Essa atuação articulada representa uma importante estratégia para reduzir barreiras de acesso à escola e favorecer a frequência e a permanência dos estudantes, especialmente daqueles que dependem do transporte para chegar diariamente às instituições de ensino.
Nesse sentido, a parceria entre Estado e Município materializa o regime de colaboração previsto na Constituição Federal e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, unindo esforços e recursos para assegurar condições que favoreçam o acesso e a permanência dos estudantes na educação básica.
 





QUADRO DOS RECURSOS DO PETE 2025 
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[bookmark: _Toc244696275]3.17.4 Organização do Transporte Escolar Municipal
 
Atualmente, o Município de Nova Laranjeiras disponibiliza transporte escolar aos estudantes residentes tanto na zona rural quanto na área urbana, atendendo aos alunos matriculados nas instituições das redes municipal e estadual de ensino.
As rotas são planejadas e organizadas de acordo com a distribuição territorial dos estudantes e a localização das escolas, buscando assegurar segurança, regularidade, eficiência e maior conforto durante os deslocamentos. A organização dos trajetos também considera a necessidade de reduzir o tempo de permanência dos estudantes nos veículos, de modo a proporcionar melhores condições de acesso e permanência na escola.
Em razão da extensão territorial do Município de Nova Laranjeiras e da significativa dispersão das comunidades rurais, o transporte escolar percorre diariamente uma extensa malha viária para garantir o atendimento aos estudantes. Ao longo de cada dia letivo, são percorridos aproximadamente 4.354 quilômetros, evidenciando a dimensão e a complexidade da logística necessária para assegurar o acesso dos estudantes às instituições de ensino.

Gestão, Monitoramento e Planejamento das Rotas
O planejamento, a organização e o acompanhamento das rotas do transporte escolar no Município são realizados com o suporte dos sistemas oficiais disponibilizados pelo Estado do Paraná, especialmente o SIGET – Sistema de Gestão do Transporte Escolar e o SETE – Sistema Eletrônico de Gestão do Transporte Escolar. A utilização dessas ferramentas possibilita maior organização das informações, contribuindo para o aprimoramento da gestão e para o planejamento das ações relacionadas ao atendimento dos estudantes.
Por meio dos sistemas, são realizados o cadastro e o acompanhamento dos estudantes que utilizam o transporte escolar, o planejamento e o monitoramento das rotas, a identificação dos pontos de embarque e desembarque, o controle da quilometragem percorrida e o registro de informações referentes à execução dos serviços. Esses dados oferecem subsídios para que a administração municipal conheça com maior precisão as demandas de deslocamento dos estudantes e possa organizar o atendimento de acordo com as características do município.
As informações são atualizadas considerando os dados de matrícula e os registros das instituições de ensino, permitindo adequações nas rotas sempre que houver alterações no número de usuários ou nas necessidades de deslocamento. Esse acompanhamento favorece a organização dos trajetos, a melhor utilização dos veículos e a aplicação responsável dos recursos públicos destinados ao transporte escolar.
A utilização desses sistemas também contribui para ampliar a eficiência administrativa, a transparência, o controle e a capacidade de monitoramento da política de transporte escolar. O uso de informações atualizadas possibilita um planejamento mais preciso e alinhado às necessidades da Rede Municipal de Ensino, fortalecendo as condições para a oferta de um serviço regular, organizado e seguro, especialmente para os estudantes que dependem do transporte escolar para acessar e permanecer na escola.
 [image: ]
Link de acesso: SETE Software Eletrônico de Gestão do Transporte Escolar
A frota do Transporte Escolar é composta por 40 veículos, sendo 11 veículos próprios pertencentes à frota municipal e 29 veículos terceirizados. Os veículos terceirizados prestam os serviços de transporte escolar por meio de contratos firmados mediante processo licitatório, conforme as necessidades das rotas e linhas atendidas pelo município.
TABELA DE VEÍCULOS
Tipo 	Terceirizado	Própria	Quantidade	Valor médio por Km
Van	13	0	13	R$ 4,79
Micro ônibus	09	03	12	R$ 8,04
Ônibus	09	08	17	R$ 8,41


[bookmark: _Toc244696276]3.17.5 Gestão Democrática do Transporte Escolar e Comitê Municipal de Transporte Escolar

O Município de Nova Laranjeiras adota mecanismos de participação e gestão democrática na organização do transporte escolar, tendo no Comitê Municipal de Transporte Escolar um importante espaço de diálogo, acompanhamento e participação social. A atuação do Comitê contribui para o monitoramento, a avaliação e o aprimoramento contínuo dos serviços destinados aos estudantes da rede pública de ensino.
O colegiado é constituído por representantes da Secretaria Municipal de Educação, das equipes gestoras das instituições de ensino municipais e estaduais, dos usuários do transporte escolar, dos motoristas, dos pais ou responsáveis pelos estudantes e de outros segmentos envolvidos na organização e execução dessa política pública. Essa composição favorece a representação de diferentes perspectivas e amplia as possibilidades de participação nas discussões relacionadas ao serviço.
Entre as principais ações desenvolvidas pelo Comitê estão o acompanhamento das rotas e das condições de atendimento, a identificação de demandas e necessidades de melhoria, a análise de situações apresentadas pela comunidade escolar, o recebimento de sugestões e contribuições dos usuários e a proposição de ajustes que possam qualificar a prestação do serviço. O colegiado também contribui para fortalecer os mecanismos de controle social e a transparência na gestão dos recursos públicos destinados ao transporte escolar.
As reuniões realizadas periodicamente constituem momentos de escuta, diálogo e avaliação conjunta, permitindo o alinhamento entre os diferentes segmentos envolvidos e a construção compartilhada de encaminhamentos. Dessa forma, o Comitê Municipal de Transporte Escolar contribui para uma gestão mais participativa, transparente e responsiva às necessidades da comunidade, especialmente dos estudantes que residem na zona rural e dependem do transporte escolar para acessar e permanecer na escola.  

[bookmark: bookmark=id.pvtsy92z95ul][bookmark: bookmark=id.zgpkl7nohmfa][bookmark: _Toc244696277]3.17.6 Gestão Democrática do Transporte Escolar e Comitê Municipal de Transporte Escolar

O Município de Nova Laranjeiras adota mecanismos de participação e gestão democrática na organização do transporte escolar, tendo no Comitê Municipal de Transporte Escolar um importante espaço de diálogo, acompanhamento e participação social. A atuação do Comitê contribui para o monitoramento, a avaliação e o aprimoramento contínuo dos serviços destinados aos estudantes da rede pública de ensino.
O colegiado é constituído por representantes da Secretaria Municipal de Educação, das equipes gestoras das instituições de ensino municipais e estaduais, dos usuários do transporte escolar, dos motoristas, dos pais ou responsáveis pelos estudantes e de outros segmentos envolvidos na organização e execução dessa política pública. Essa composição favorece a representação de diferentes perspectivas e amplia as possibilidades de participação nas discussões relacionadas ao serviço.
Entre as principais ações desenvolvidas pelo Comitê estão o acompanhamento das rotas e das condições de atendimento, a identificação de demandas e necessidades de melhoria, a análise de situações apresentadas pela comunidade escolar, o recebimento de sugestões e contribuições dos usuários e a proposição de ajustes que possam qualificar a prestação do serviço. O colegiado também contribui para fortalecer os mecanismos de controle social e a transparência na gestão dos recursos públicos destinados ao transporte escolar.
As reuniões realizadas periodicamente constituem momentos de escuta, diálogo e avaliação conjunta, permitindo o alinhamento entre os diferentes segmentos envolvidos e a construção compartilhada de encaminhamentos. Dessa forma, o Comitê Municipal de Transporte Escolar contribui para uma gestão mais participativa, transparente e responsiva às necessidades da comunidade, especialmente dos estudantes que residem na zona rural e dependem do transporte escolar para acessar e permanecer na escola.

[bookmark: _Toc244696278][bookmark: bookmark=id.btugtuu2on5][bookmark: bookmark=id.17c3qz6cne84]3.18 DIAGNÓSTICO DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR NO MUNICÍPIO


A alimentação escolar desempenha um papel fundamental na segurança alimentar, na promoção da saúde e do desenvolvimento das crianças, contribuindo também para a aprendizagem e para a permanência dos estudantes na escola.
O Município de Nova Laranjeiras participa do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), instituído pela Lei Federal nº 11.947/2009 e executado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). O programa garante assistência financeira suplementar para a oferta de alimentação escolar aos estudantes da educação básica pública  através de repasse de 8 parcelas anuais.
Este recurso é calculado com base no número de matrículas registradas no Censo Escolar do ano anterior, sendo transferido diretamente pelo Governo Federal ao município, o qual é destinado à aquisição de gêneros alimentícios utilizados na preparação das refeições servidas aos estudantes.
O PNAE tem como principais princípios a garantia da segurança alimentar e nutricional, o incentivo a uma alimentação saudável e à educação alimentar e nutricional. Além disso, busca valorizar a agricultura familiar e respeitar os hábitos, as tradições e as características alimentares de cada região.
	Entidade..: 95.587.648/0001-12 - PREF MUN DE NOVA LARANJEIRAS
	Município.: NOVA LARANJEIRAS - PR


 
	ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PROG.NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

	Data Pgto
	OB
	Valor
	Parcela
	Programa
	Banco
	Agência
	C/C
	

	06/FEV/2025
	001231
	5.206,00
	001
	PNAE - Alimentação Escolar - Creche
	BANCO DO BRASIL
	4749
	0000068632
	

	06/FEV/2025
	001239
	4.781,75
	001
	PNAE - Alimentação Escolar - Pré-escola.
	BANCO DO BRASIL
	4749
	0000068632
	

	06/FEV/2025
	001235
	6.400,00
	001
	PNAE - Alimentação Escolar -Ensino Fundamental
	BANCO DO BRASIL
	4749
	0000068632
	

	06/FEV/2025
	001224
	389,50
	001
	PNAE - Alimentação Escolar - EJA
	BANCO DO BRASIL
	4749
	0000068632
	

	06/FEV/2025
	001126
	221,00
	001
	PNAE - Alimentação Escolar - AEE
	BANCO DO BRASIL
	4749
	0000068632
	

	28/FEV/2025
	001875
	389,50
	002
	PNAE - Alimentação Escolar - EJA
	BANCO DO BRASIL
	4749
	0000068632
	

	28/FEV/2025
	001895
	221,00
	002
	PNAE - Alimentação Escolar - AEE
	BANCO DO BRASIL
	4749
	0000068632
	

	28/FEV/2025
	001886
	4.781,75
	002
	PNAE - Alimentação Escolar - Pré-escola.
	BANCO DO BRASIL
	4749
	0000068632
	

	07/MAR/2025
	002165
	6.400,00
	002
	PNAE - Alimentação Escolar -Ensino Fundamental
	BANCO DO BRASIL
	4749
	0000068632
	

	07/MAR/2025
	002222
	5.206,00
	002
	PNAE - Alimentação Escolar - Creche
	BANCO DO BRASIL
	4749
	0000068632
	

	03/JUN/2025
	010401
	5.206,00
	005
	PNAE - Alimentação Escolar - Creche
	BANCO DO BRASIL
	4749
	0000068632
	

	04/JUN/2025
	010890
	5.206,00
	003
	PNAE - Alimentação Escolar - Creche
	BANCO DO BRASIL
	4749
	0000068632
	

	04/JUN/2025
	010796
	221,00
	003
	PNAE - Alimentação Escolar - AEE
	BANCO DO BRASIL
	4749
	0000068632
	

	04/JUN/2025
	010808
	6.400,00
	003
	PNAE - Alimentação Escolar -Ensino Fundamental
	BANCO DO BRASIL
	4749
	0000068632
	

	04/JUN/2025
	010771
	389,50
	003
	PNAE - Alimentação Escolar - EJA
	BANCO DO BRASIL
	4749
	0000068632
	

	04/JUN/2025
	011043
	4.781,75
	003
	PNAE - Alimentação Escolar - Pré-escola.
	BANCO DO BRASIL
	4749
	0000068632
	

	04/JUN/2025
	011012
	221,00
	004
	PNAE - Alimentação Escolar - AEE
	BANCO DO BRASIL
	4749
	0000068632
	

	04/JUN/2025
	010838
	5.206,00
	004
	PNAE - Alimentação Escolar - Creche
	BANCO DO BRASIL
	4749
	0000068632
	

	04/JUN/2025
	010653
	6.400,00
	004
	PNAE - Alimentação Escolar -Ensino Fundamental
	BANCO DO BRASIL
	4749
	0000068632
	

	04/JUN/2025
	010550
	389,50
	004
	PNAE - Alimentação Escolar - EJA
	BANCO DO BRASIL
	4749
	0000068632
	

	04/JUN/2025
	010825
	4.781,75
	004
	PNAE - Alimentação Escolar - Pré-escola.
	BANCO DO BRASIL
	4749
	0000068632
	

	04/JUN/2025
	010865
	221,00
	005
	PNAE - Alimentação Escolar - AEE
	BANCO DO BRASIL
	4749
	0000068632
	

	04/JUN/2025
	010605
	6.400,00
	005
	PNAE - Alimentação Escolar -Ensino Fundamental
	BANCO DO BRASIL
	4749
	0000068632
	

	04/JUN/2025
	010955
	4.781,75
	005
	PNAE - Alimentação Escolar - Pré-escola.
	BANCO DO BRASIL
	4749
	0000068632
	

	04/JUN/2025
	010755
	389,50
	005
	PNAE - Alimentação Escolar - EJA
	BANCO DO BRASIL
	4749
	0000068632
	

	03/JUL/2025
	013792
	4.781,75
	006
	PNAE - Alimentação Escolar - Pré-escola.
	BANCO DO BRASIL
	4749
	0000068632
	

	03/JUL/2025
	013896
	5.206,00
	006
	PNAE - Alimentação Escolar - Creche
	BANCO DO BRASIL
	4749
	0000068632
	

	03/JUL/2025
	013773
	6.400,00
	006
	PNAE - Alimentação Escolar -Ensino Fundamental
	BANCO DO BRASIL
	4749
	0000068632
	

	03/JUL/2025
	014108
	221,00
	006
	PNAE - Alimentação Escolar - AEE
	BANCO DO BRASIL
	4749
	0000068632
	

	03/JUL/2025
	014373
	389,50
	006
	PNAE - Alimentação Escolar - EJA
	BANCO DO BRASIL
	4749
	0000068632
	

	02/DEZ/2025
	032233
	4.781,75
	007
	PNAE - Alimentação Escolar - Pré-escola.
	BANCO DO BRASIL
	4749
	0000068632
	

	02/DEZ/2025
	032245
	5.206,00
	007
	PNAE - Alimentação Escolar - Creche
	BANCO DO BRASIL
	4749
	0000068632
	

	02/DEZ/2025
	032198
	5.206,00
	008
	PNAE - Alimentação Escolar - Creche
	BANCO DO BRASIL
	4749
	0000068632
	

	02/DEZ/2025
	032185
	4.781,75
	008
	PNAE - Alimentação Escolar - Pré-escola.
	BANCO DO BRASIL
	4749
	0000068632
	

	05/DEZ/2025
	032621
	221,00
	007
	PNAE - Alimentação Escolar - AEE
	BANCO DO BRASIL
	4749
	0000068632
	

	05/DEZ/2025
	032657
	389,50
	007
	PNAE - Alimentação Escolar - EJA
	BANCO DO BRASIL
	4749
	0000068632
	

	05/DEZ/2025
	032716
	6.400,00
	007
	PNAE - Alimentação Escolar -Ensino Fundamental
	BANCO DO BRASIL
	4749
	0000068632
	

	05/DEZ/2025
	032638
	6.400,00
	008
	PNAE - Alimentação Escolar -Ensino Fundamental
	BANCO DO BRASIL
	4749
	0000068632
	

	05/DEZ/2025
	032634
	221,00
	008
	PNAE - Alimentação Escolar - AEE
	BANCO DO BRASIL
	4749
	0000068632
	

	05/DEZ/2025
	032683
	389,50
	008
	PNAE - Alimentação Escolar - EJA
	BANCO DO BRASIL
	4749
	0000068632
	

	Total:
	135.986,00
	 
	


Dados referentes ao fechamento do dia: 27/08/2026
Fonte: https://www.fnde.gov.br/pls/simad/internet_fnde.liberacoes_result_pc

[bookmark: _Toc244696279]3.18.1 Agricultura Familiar e Desenvolvimento Local


Em conformidade com a legislação do PNAE, o município destina no mínimo 45% dos recursos financeiros recebidos do Governo Federal para aquisição de alimentos provenientes da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural respeitando ainda as recomendações para uso de no máximo 10% para aquisição de alimentos processados e ultraprocessados conforme legislação vigente.
Essa política também contribui para o fortalecimento da economia local, ajudando a manter as famílias no campo e proporcionando melhores oportunidades de renda aos produtores rurais. Ao mesmo tempo, favorece o acesso dos estudantes a alimentos mais frescos, nutritivos, regionais e de qualidade.
A aquisição de alimentos da agricultura familiar possibilita a inclusão regular de frutas, verduras, legumes, hortaliças, panificados e outros produtos locais nos cardápios escolares.
Dessa forma, os estudantes têm acesso a uma alimentação mais saudável e variada, que também valoriza os alimentos produzidos e os hábitos alimentares da própria região.
Além de promover segurança alimentar e benefícios econômicos , essa estratégia fortalece a integração entre educação, agricultura, desenvolvimento sustentável e segurança alimentar.

[bookmark: _Toc244696280]3.18.2 Gestão Técnica da Alimentação Escolar

A gestão da alimentação escolar da rede municipal é coordenada por profissional habilitado em Nutrição, responsável pelo planejamento, organização, acompanhamento e avaliação de todas as ações relacionadas ao Programa Nacional de Alimentação Escolar.
Entre as atribuições desenvolvidas destacam-se:
● Elaboração dos cardápios escolares;
● Planejamento nutricional das refeições;
 ● Orientação e capacitação das equipes de cozinha;
● Controle de qualidade dos alimentos;
 ● Acompanhamento dos processos de aquisição;
● Supervisão das boas práticas de manipulação de alimentos;
 ● Fiscalização das condições sanitárias das cozinhas escolares;
● Atendimento às necessidades alimentares específicas dos estudantes;
 ● Educação alimentar e nutricional junto à comunidade escolar.
O acompanhamento técnico permanente contribui para assegurar que as refeições atendam às necessidades nutricionais das diferentes faixas etárias e etapas da educação básica ofertadas pelo município, além de atender as necessidades alimentares especiais.
 
[bookmark: _Toc244696281]3.18.3 Transparência e Controle Social

A gestão da alimentação escolar é realizada com transparência e participação social.Os cardápios elaborados pela nutricionista responsável são divulgados em canais oficiais do município, permitindo que famílias, estudantes e profissionais acompanhem os alimentos ofertados em cada instituição de ensino.
O município conta ainda com o Conselho de Alimentação Escolar (CAE), órgão colegiado responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar.
O Conselho é composto por representantes do poder público, profissionais da educação, pais de estudantes e membros da sociedade civil, constituindo importante instrumento de controle social e gestão democrática.
Entre suas atribuições destacam-se:
● Fiscalizar a aplicação dos recursos do PNAE
● Acompanhar a qualidade da alimentação ofertada;
● Realizar visitas às instituições de ensino;
● Receber sugestões, demandas e reclamações da comunidade escolar;
● Propor melhorias para o serviço de alimentação escolar;
● Emitir pareceres sobre a execução do programa.
A atuação do Conselho fortalece a participação da comunidade e contribui para o aperfeiçoamento contínuo da política de alimentação escolar do município.
 
[bookmark: _Toc244696282]3.18.4 Oferta de Refeições na Rede Municipal de Ensino

        	A rede municipal de ensino garante a oferta de alimentação escolar a todos os estudantes matriculados nas diferentes etapas e modalidades de ensino. Considerando que muitos estudantes permanecem boa parte do dia nas instituições educacionais, a alimentação é organizada de acordo com o tempo de permanência e as necessidades de cada grupo.
Nas escolas de período integral, são oferecidas refeições ao longo de toda a jornada, contemplando café da manhã, lanche, almoço e lanche da tarde. Nos CMEIs, a rotina alimentar inclui café da manhã, almoço, lanche e jantar, atendendo às necessidades das crianças durante o período em que permanecem na instituição.
Para os estudantes matriculados em período parcial, são ofertados lanche no primeiro período e lanche na saída, de acordo com a organização da unidade escolar. Da mesma forma, aqueles que participam de atividades no contraturno também recebem almoço e lanche durante o período de permanência.
Essa organização busca garantir que os estudantes tenham acesso regular a refeições adequadas e equilibradas durante sua permanência nas instituições de ensino. Além de contribuir para a saúde e o desenvolvimento das crianças e dos estudantes, a alimentação escolar favorece o bem-estar, a disposição e melhores condições para a aprendizagem.
[bookmark: _Toc244696283]3.18.5 Complementação Financeira Municipal

        	Embora os recursos transferidos pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar sejam fundamentais para a manutenção da política pública, eles não são suficientes para custear integralmente as despesas necessárias à oferta de uma alimentação escolar de elevada qualidade.
Dessa forma, a administração municipal realiza significativa complementação financeira com recursos próprios e outras fontes vinculadas à educação, garantindo a manutenção dos elevados padrões de qualidade nutricional, diversidade alimentar, aquisição de alimentos frescos e atendimento universal dos estudantes.
Esse investimento demonstra o compromisso do município com a promoção da saúde, do desenvolvimento infantil e da permanência escolar.
 
[bookmark: _Toc244696284]3.18.6 Perspectivas para a Próxima Década

Os investimentos realizados pelo município, somados aos recursos do PNAE, ao trabalho do Conselho de Alimentação Escolar, à participação da agricultura familiar e ao acompanhamento da nutricionista responsável, têm contribuído para fortalecer a alimentação escolar e garantir refeições de qualidade aos estudantes da rede municipal.
Esse conjunto de ações demonstra o compromisso do município com uma alimentação adequada, saudável e preparada de acordo com as necessidades dos alunos.
Mais do que oferecer uma refeição durante o período escolar, a alimentação escolar também representa uma oportunidade de cuidar da saúde, incentivar bons hábitos alimentares e valorizar os alimentos produzidos pela própria comunidade. Nesse sentido, o trabalho desenvolvido contribui tanto para o bem-estar e a aprendizagem dos estudantes quanto para o fortalecimento da economia e da produção local.
Para os próximos anos, o desafio será dar continuidade aos avanços já alcançados e buscar novas possibilidades de melhoria, ampliando o incentivo à agricultura familiar, fortalecendo as ações de educação alimentar e nutricional e incorporando cada vez mais práticas sustentáveis. Dessa forma, a alimentação escolar poderá continuar cumprindo seu papel de promover saúde, qualidade de vida e melhores condições para que todos os estudantes possam aprender e se desenvolver.


[bookmark: _Toc244696285][bookmark: bookmark=id.wp3b306q7lr4][bookmark: bookmark=id.39ldpi1r6w2v]4. ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DO PME

A implementação do Plano Municipal de Educação de Nova Laranjeiras, referente ao período de 2026 a 2036, pressupõe o envolvimento articulado do poder público, das instituições educacionais e da sociedade civil. Para que as diretrizes, metas e estratégias estabelecidas sejam efetivamente concretizadas durante a vigência do Plano, será necessário manter um processo contínuo de acompanhamento, avaliação e participação social.
Nesse sentido, o monitoramento do PME deverá ocorrer de forma sistemática, permitindo verificar periodicamente o desenvolvimento das ações planejadas, os avanços alcançados, as dificuldades identificadas e a necessidade de possíveis adequações.
O processo de acompanhamento e avaliação será fundamentado nos princípios da gestão democrática, da transparência, da responsabilidade pública e da participação da comunidade. Dessa forma, pretende-se fortalecer o controle social e ampliar o diálogo entre os diferentes segmentos envolvidos com a educação municipal, garantindo maior clareza quanto aos resultados obtidos e aos desafios ainda existentes.
A avaliação periódica do PME também deverá contribuir para que as políticas educacionais municipais sejam constantemente aperfeiçoadas, considerando as transformações sociais, as demandas da comunidade e as especificidades da realidade local.
 Assim, o monitoramento não será compreendido apenas como um mecanismo de verificação do cumprimento das metas, mas como instrumento de gestão e planejamento, capaz de subsidiar decisões, redirecionar ações e contribuir para a melhoria da qualidade da educação no município ao longo do decênio.

[bookmark: _Toc244696286][bookmark: bookmark=id.6vyp0c1iq9ho][bookmark: bookmark=id.i0yhrqhupcee]4.1 Instâncias Responsáveis pelo Acompanhamento do PME

	O acompanhamento do Plano Municipal de Educação (PME) é realizado de forma contínua e participativa, sob a coordenação da Secretaria Municipal de Educação, em parceria com o Conselho Municipal de Educação. Para fortalecer esse processo, será constituída uma Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação do PME, responsável por acompanhar a execução das metas e estratégias, analisar os resultados alcançados e contribuir para a definição de encaminhamentos sempre que necessário.
	Esse trabalho contará com a participação de diferentes segmentos da comunidade educacional e da sociedade, garantindo maior diálogo, transparência e controle social. Farão parte desse processo:
Conselho Municipal de Educação;
Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB;
Conselho de Alimentação Escolar; gestores das instituições da rede municipal de ensino; representantes dos profissionais da educação; representantes da sociedade civil organizada. Poder Legislativo Municipal; Órgãos de controle interno e externo.
A participação conjunta desses segmentos permitirá uma visão mais ampla sobre os avanços, desafios e necessidades da educação municipal, fortalecendo a gestão democrática e contribuindo para que as ações previstas no PME estejam alinhadas às demandas reais da comunidade

[bookmark: _Toc244696287][bookmark: bookmark=id.u5vztacqxfw9][bookmark: bookmark=id.yea7s01rr9ae]4. 2 Monitoramento e Avaliação das Metas

O acompanhamento do Plano Municipal de Educação de Nova Laranjeiras será desenvolvido de maneira contínua ao longo de todo o período de vigência do PME, considerando que o planejamento educacional precisa ser acompanhado de perto para que as metas propostas não permaneçam apenas no campo das intenções. Para isso, serão adotados procedimentos de monitoramento e avaliação que possibilitem conhecer os avanços alcançados, identificar dificuldades e, quando necessário, rever caminhos e prioridades. O processo está organizado em dois momentos complementares: o monitoramento anual e a avaliação bienal.

[bookmark: _heading=h.hfngl7gotm09]I. Monitoramento Anual

O monitoramento será realizado anualmente, com a finalidade de acompanhar a execução das metas, estratégias e ações estabelecidas no PME. Nesse momento, será observado o que foi efetivamente realizado, quais resultados foram alcançados e quais aspectos ainda necessitam de maior atenção por parte da gestão educacional.
Para essa análise, serão considerados diferentes tipos de informações, entre elas:
· os indicadores educacionais disponíveis e atualizados;
· os dados do Censo Escolar e de outros sistemas oficiais de informação;
· os resultados das avaliações externas e internas de aprendizagem;
· os dados relacionados aos investimentos e à aplicação dos recursos destinados à educação;
· as informações referentes ao acesso, à permanência, à participação e à aprendizagem dos estudantes;
· o desenvolvimento das estratégias previstas para o cumprimento de cada meta.
Ao término de cada ano, será elaborado um Relatório Anual de Monitoramento, reunindo os principais resultados observados no período. O documento deverá registrar os avanços alcançados, as dificuldades encontradas, os pontos que demandam atenção e as recomendações para a continuidade das ações no ano seguinte.
Mais do que registrar números ou verificar o cumprimento de tarefas, o monitoramento anual deverá contribuir para que a Secretaria Municipal de Educação e os demais envolvidos tenham uma visão clara sobre o andamento do Plano e possam tomar decisões com base em evidências da realidade educacional do município.

[bookmark: _heading=h.s2msmbqsjcj9]II. Avaliação Bienal

A cada dois anos será realizada uma avaliação mais ampla do desenvolvimento do Plano Municipal de Educação. Diferentemente do monitoramento anual, que possui caráter mais operacional, a avaliação bienal terá uma abordagem analítica e estratégica, permitindo compreender não apenas o que foi realizado, mas também os resultados e efeitos produzidos pelas ações desenvolvidas.
Nesse processo serão considerados, entre outros aspectos:
· o nível de cumprimento das metas estabelecidas no PME;
· os resultados alcançados a partir das ações e políticas educacionais implementadas;
· os avanços e as dificuldades observados nos diferentes indicadores educacionais;
· a efetividade das estratégias adotadas;
· os fatores que possam ter contribuído para os resultados obtidos;
· a necessidade de manter, fortalecer, ajustar ou redirecionar determinadas estratégias.
A avaliação bienal possibilitará uma leitura mais abrangente da trajetória da educação municipal, relacionando as ações desenvolvidas aos resultados observados ao longo do tempo. Dessa forma, o PME poderá permanecer como um instrumento vivo de planejamento, acompanhamento e tomada de decisões, capaz de acompanhar as mudanças e necessidades que surgirem durante sua vigência.
Tanto o monitoramento quanto à avaliação deverão ser realizados de forma articulada entre a Secretaria Municipal de Educação, os profissionais da educação, os órgãos colegiados e demais segmentos envolvidos no acompanhamento das políticas educacionais. Essa participação é fundamental para fortalecer a transparência, o controle social e o compromisso coletivo com a melhoria da qualidade da educação em Nova Laranjeiras.

[bookmark: _Toc244696288][bookmark: bookmark=id.jium1ug5izdg][bookmark: bookmark=id.v52rlg2gip4i]4.3 Instrumentos de Aferição

Para tornar o processo de avaliação mais completo e confiável, serão considerados tanto dados quantitativos quanto aspectos qualitativos, permitindo uma análise mais próxima da realidade da educação municipal e dos resultados alcançados.
[bookmark: bookmark=id.wron8g83v2g3][bookmark: bookmark=id.mjz1xbqyhdmu]Aferição Quantitativa
Consiste na análise estatística dos indicadores educacionais, permitindo verificar o cumprimento das metas estabelecidas.
Serão utilizados, entre outros:
Censo Escolar;
Educacenso;
SAEB;
IDEB;
Prova Paraná Mais;
Fluência Paraná;
Indicador Criança Alfabetizada;
Indicadores do INEP;
Dados do IBGE;
Painéis do MEC;
Plataforma Gere + Paraná;
Sistema SIOPE;
Dados financeiros do FUNDEB;
Indicadores de conectividade, transporte e alimentação escolar.

[bookmark: bookmark=id.h9kgw6ej6al5][bookmark: bookmark=id.8ts2rru0okhk][bookmark: _heading=h.o674sk2l5jc3]Aferição Qualitativa
Consiste na análise da qualidade das ações desenvolvidas, considerando:
· Efetividade das estratégias implementadas;
· Impacto das políticas educacionais;
· Qualidade dos serviços ofertados;
· Participação da comunidade escolar;
· Inclusão e equidade educacional;
· Formação dos profissionais da educação;
· Gestão democrática;
· Condições de ensino e aprendizagem.

[bookmark: _Toc244696289][bookmark: bookmark=id.k7vzgtroffpm][bookmark: bookmark=id.ug48wg61kf8f]4.4 Participação Social e Controle Social


O acompanhamento do Plano Municipal de Educação será realizado de maneira participativa e transparente, possibilitando que a comunidade conheça os avanços alcançados, os desafios encontrados e as ações que ainda precisam ser fortalecidas ao longo de sua execução.
Para promover esse diálogo com a sociedade, poderão ser realizadas diferentes ações e espaços de participação, como:
Audiências públicas;
Reuniões ampliadas dos conselhos municipais;
Conferências Municipais de Educação;
Consultas públicas;
Fóruns e outros espaços de discussão e acompanhamento das metas.
A participação da comunidade será essencial nesse processo, pois permite ouvir diferentes opiniões, conhecer as necessidades da população e acompanhar de perto o desenvolvimento das ações previstas no PME. Dessa forma, o envolvimento da sociedade contribui para fortalecer a transparência, a confiança e a responsabilidade compartilhada na construção e no aprimoramento das políticas educacionais do município.

[bookmark: _Toc244696290][bookmark: bookmark=id.nx70ljz5xs0a][bookmark: bookmark=id.7dxi6iftk58a]4.5 Relatórios e Prestação de Contas

	Os resultados obtidos a partir do acompanhamento e da avaliação do Plano Municipal de Educação serão registrados nos relatórios correspondentes e compartilhados com os órgãos responsáveis pelo acompanhamento das políticas públicas educacionais. Essa iniciativa busca garantir que as informações sobre o desenvolvimento do PME sejam conhecidas, analisadas e acompanhadas pelas diferentes instituições que participam da gestão e do controle da educação municipal.
Os relatórios serão encaminhados, conforme a finalidade e as atribuições de cada órgão, ao:
· Conselho Municipal de Educação;
· Controladoria Interna do Município;
· Tribunal de Contas do Estado do Paraná;
· Núcleo Regional de Educação;
· Ministério da Educação, quando houver solicitação;
· Plataforma de Monitoramento dos Planos de Educação;
· demais sistemas oficiais utilizados para o acompanhamento das políticas educacionais.
Além do encaminhamento aos órgãos competentes, os resultados serão divulgados nos canais oficiais de comunicação do Município, inclusive por meio eletrônico. A divulgação dessas informações tem como propósito ampliar o acesso da população aos resultados alcançados, aos desafios identificados e às ações que ainda precisam ser fortalecidas.
Dessa forma, o acompanhamento do PME não ficará restrito aos setores responsáveis por sua execução. A publicidade dos resultados contribuirá para fortalecer a transparência, a participação social e o controle democrático das políticas educacionais, permitindo que a comunidade conheça os avanços da educação municipal e também acompanhe os compromissos assumidos para a melhoria da qualidade do ensino em Nova Laranjeiras.

[bookmark: _Toc244696291][bookmark: bookmark=id.sksacvwnddsi][bookmark: bookmark=id.30jiu6abqg8]4.6 Revisão do Plano Municipal de Educação


O Plano Municipal de Educação de Nova Laranjeiras terá vigência de dez anos e deverá ser acompanhado de forma permanente durante todo esse período. Esse acompanhamento será importante para verificar se as metas e estratégias continuam respondendo às necessidades da educação municipal e aos desafios que possam surgir ao longo da execução do Plano.
A realidade educacional é dinâmica e pode passar por mudanças ao longo dos anos. Por isso, caso o monitoramento e as avaliações apontem alterações relevantes nos indicadores educacionais, mudanças na legislação, novas necessidades da população ou a necessidade de adequar alguma meta ou estratégia, poderão ser propostas revisões parciais do PME.
Essas possíveis alterações deverão ser analisadas com responsabilidade e fundamentadas nos resultados do acompanhamento do Plano. Quando envolverem mudanças nas metas, estratégias ou em dispositivos legais, as propostas serão encaminhadas para apreciação do Conselho Municipal de Educação e, posteriormente, quando necessário, ao Poder Legislativo Municipal, para análise e deliberação.
Todo esse processo deverá respeitar os princípios da gestão democrática, da transparência e da participação social, garantindo que eventuais mudanças no PME sejam construídas de forma responsável e estejam de acordo com as necessidades educacionais do município.
Assim, a possibilidade de revisão não significa alterar o compromisso assumido para os dez anos, mas garantir que o Plano permaneça atual, possível de ser acompanhado e conectado à realidade de Nova Laranjeiras, contribuindo efetivamente para o desenvolvimento da educação municipal.

[bookmark: _Toc244696292][bookmark: bookmark=id.5hmcg4vhossz][bookmark: bookmark=id.8efrh16oc1lh]4.7 Compromisso com a Qualidade da Educação


O Plano Municipal de Educação de Nova Laranjeiras representa um compromisso que vai além de uma gestão ou de um período de governo. Trata-se de uma política pública de Estado, construída para orientar os caminhos da educação municipal ao longo de uma década e que, por isso, precisa ser assumida e fortalecida de forma coletiva.
A concretização das metas e estratégias previstas no PME depende do envolvimento de diferentes pessoas e instituições. Gestores públicos, profissionais da educação, conselhos, famílias, estudantes e toda a comunidade têm um papel importante na construção de uma educação pública cada vez mais democrática, inclusiva, equitativa e comprometida com a aprendizagem e o desenvolvimento de cada estudante.
Nesse percurso, o monitoramento e a avaliação terão papel fundamental. Acompanhar o que está sendo realizado, reconhecer os avanços, identificar os desafios e rever caminhos sempre que necessário permitirá que o Plano permaneça conectado às necessidades reais da população e às transformações da educação ao longo dos anos.
Mais do que cumprir metas e acompanhar indicadores, o propósito maior do PME é contribuir para que os investimentos, as políticas e as ações desenvolvidas pelo município se traduzam em oportunidades reais de aprendizagem, melhores condições de ensino e desenvolvimento integral dos estudantes de Nova Laranjeiras.
Assim, o Plano Municipal de Educação se consolida como um instrumento de planejamento, mas também como uma expressão do compromisso coletivo com o futuro da educação do município. Seu sucesso dependerá da capacidade de caminhar juntos, com responsabilidade, diálogo, participação e o propósito comum de garantir uma educação pública de qualidade para todos.
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[bookmark: _Toc244696294]6. OBJETIVOS, METAS E ESTRATÉGIAS.

Este capítulo reúne as metas e estratégias que irão orientar as ações da educação municipal de Nova Laranjeiras ao longo dos próximos dez anos. Mais do que apresentar números e compromissos formais, esta parte do Plano traduz os caminhos que o município pretende seguir para garantir o direito à educação e avançar na construção de escolas públicas de qualidade, inclusiva, democrática e comprometida com a aprendizagem de todos os estudantes.
As metas foram construídas considerando a legislação educacional brasileira e as diretrizes estabelecidas pela Constituição Federal, pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), pelo Plano Nacional de Educação (PNE) e pelas normativas estaduais. Ao mesmo tempo, procuram dialogar com as características e necessidades próprias do município, identificadas a partir do diagnóstico educacional, dos indicadores disponíveis e das contribuições dos diferentes segmentos envolvidos na educação.
Para organizar esse planejamento, o PME está estruturado em 8 (oito) eixos temáticos, que abrangem diferentes etapas, modalidades e dimensões da educação:
Educação Infantil;
Alfabetização;
Ensino Fundamental e Ensino Médio;
Educação Integral;
Diversidade e Inclusão;
Educação Profissional e Tecnológica;
Educação Superior;
Estrutura e Funcionamento da Educação Básica.
A partir desses eixos foram definidos 19 objetivos estratégicos, que expressam os principais resultados que o município pretende alcançar durante a vigência do Plano. Esses objetivos representam uma direção comum para as políticas educacionais e ajudam a estabelecer prioridades para os próximos anos.
Para tornar esses objetivos mais concretos e possibilitar seu acompanhamento, foram estabelecidas 73 metas. Sua definição levou em conta o diagnóstico da educação municipal, os indicadores educacionais, as demandas apresentadas pela comunidade escolar e os principais desafios identificados no processo de elaboração do PME.
As metas, por sua vez, serão desenvolvidas por meio de 372 estratégias, que reúnem ações, programas, projetos e iniciativas necessárias para que os resultados previstos possam ser alcançados. Algumas dessas ações estarão diretamente sob-responsabilidade do Município, enquanto outras dependerão da articulação e da colaboração entre o Município, o Estado do Paraná e a União. Essa cooperação é fundamental, pois muitos dos desafios educacionais ultrapassam os limites de uma única esfera de governo e exigem esforços conjuntos.
As estratégias apresentadas neste Plano devem ser compreendidas como orientações para a ação e não como um conjunto rígido e imutável de procedimentos. A educação está em constante transformação, assim como a realidade social, econômica, tecnológica e cultural do município. Por essa razão, o acompanhamento periódico do PME permitirá identificar novas necessidades, reconhecer experiências que deram bons resultados e aperfeiçoar as ações sempre que isso se mostrar necessário, preservando os compromissos assumidos nas metas e nos objetivos estabelecidos.
Nesse sentido, o conjunto de metas e estratégias apresentado a seguir representa uma construção coletiva e um compromisso com o futuro da educação de Nova Laranjeiras. Seu propósito é ampliar o acesso e a permanência dos estudantes, fortalecer a aprendizagem, promover a equidade e a inclusão, valorizar os profissionais da educação, aprimorar a gestão democrática e criar melhores condições para o desenvolvimento integral de crianças, adolescentes, jovens e adultos.
Mais do que planejar o que deverá ser feito nos próximos dez anos, este PME busca estabelecer uma direção comum para que as decisões e ações realizadas ao longo desse período tenham como foco aquilo que realmente importa: garantir o direito de aprender e oferecer a cada estudante de Nova Laranjeiras oportunidades para desenvolver plenamente suas potencialidades.

[bookmark: _heading=h.jvz7mxivrha][bookmark: _Toc244696295]6.1 META 1 - ACESSO À EDUCAÇÃO INFANTIL

[bookmark: _heading=h.qpz7j6gc2acc]
[bookmark: _Toc244696296]6.1.1 Objetivo 1
Ampliar a oferta de matrículas em creches e universalizar a pré-escola.

Meta 1.a: Ampliar a oferta de educação infantil para atender 100% (cem por cento) da demanda manifesta por creche e, em nível nacional, atingir, no mínimo, 60% (sessenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos ao final da vigência deste Plano Nacional de Educação (PNE).
Meta 1.b: Reduzir, a no máximo 10 p.p. (dez pontos percentuais), a desigualdade de acesso à creche entre as crianças do quintil de renda familiar per capita mais elevado e as do quintil de renda familiar per capita mais baixo até o final da vigência deste PNE.
Meta 1.c: Universalizar, até o segundo ano do período de vigência deste PNE, o acesso à educação infantil na pré-escola, para atender a todas as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos.

[bookmark: _Toc244696297]6.1.2 Estratégias
 
Estratégia 1.1: Assegurar o atendimento da totalidade da demanda identificada por vagas em creches para crianças de 0 a 3 anos, realizando acompanhamento periódico da procura e adotando medidas de planejamento que possibilitem a organização prévia da oferta de matrículas.
Estratégia 1.2: Promover o acesso de todas as crianças de 4 e 5 anos à pré-escola, fortalecendo ações de busca ativa, acompanhamento da assiduidade escolar e integração entre os serviços das áreas de educação, saúde e assistência social.
Estratégia 1.3: Efetuar, anualmente, o diagnóstico da demanda por atendimento na Educação Infantil, utilizando os sites institucionais, portais oficiais e demais canais digitais disponibilizados pelo município, de forma a reunir informações que contribuam para o planejamento e a organização da oferta de vagas.
Estratégia 1.4: Garantir ambientes apropriados ao atendimento das crianças da Educação Infantil, mediante ações permanentes de conservação e adequação dos CMEIs, melhoria dos espaços destinados às atividades pedagógicas e disponibilização de mobiliários, materiais e equipamentos necessários.
Estratégia 1.5: Promover a eliminação de barreiras arquitetônicas, pedagógicas e comunicacionais, assegurando condições de acessibilidade e participação das crianças público-alvo da Educação Especial nas instituições de Educação Infantil.
Estratégia 1.6: Desenvolver ações que contribuam para a promoção da inclusão e da equidade educacional, priorizando o atendimento e a permanência de crianças em contextos de vulnerabilidade social, residentes em áreas rurais, pertencentes a diferentes grupos étnico-raciais e público da Educação Especial.
Estratégia 1.7: Investir na qualificação permanente dos profissionais que atuam na Educação Infantil, contemplando conhecimentos relacionados aos Campos de Experiência da BNCC, às diferentes fases do desenvolvimento infantil, aos processos iniciais de alfabetização, à educação inclusiva e às metodologias pedagógicas diversificadas.
Estratégia 1.8: Dar continuidade às ações de acompanhamento do desenvolvimento e das aprendizagens das crianças, adotando procedimentos de avaliação compatíveis com as características da Educação Infantil e considerando as múltiplas dimensões do desenvolvimento integral.
Estratégia 1.9: Estabelecer ações de integração entre creche, pré-escola e Ensino Fundamental, favorecendo a continuidade do processo educativo e uma transição entre etapas que considerem as necessidades e características das crianças.
Estratégia 1.10: Qualificar e ampliar a disponibilidade de livros, brinquedos, materiais didáticos, recursos tecnológicos e demais instrumentos pedagógicos nas instituições de Educação Infantil, proporcionando diferentes possibilidades de interação, exploração e aprendizagem.
Estratégia 1.11: Garantir a oferta regular de alimentação escolar adequada e de qualidade, em conformidade com as orientações nutricionais do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), fortalecendo, quando possível, a aquisição de alimentos produzidos pela agricultura familiar do município e da região.
Estratégia 1.12: Assegurar o atendimento por transporte escolar às crianças da Educação Infantil que residem na zona rural, garantindo condições apropriadas de segurança, acessibilidade, conforto e adequação às necessidades dos estudantes.
Estratégia 1.13: Ampliar o envolvimento das famílias no cotidiano das instituições de Educação Infantil, criando oportunidades de participação em reuniões, projetos, atividades pedagógicas e ações comunitárias que fortaleçam a parceria entre família, escola e comunidade.
[bookmark: _Toc244696298]6.2 META 2 - QUALIDADE DA EDUCAÇÃO INFANTIL
[bookmark: _Toc244696299]6.2.1 Objetivo 2
 
Garantir a qualidade da oferta de educação infantil.
 
Meta 2.a : Assegurar que toda a oferta de creche alcance padrões nacionais de qualidade para a educação infantil, considerados, no mínimo, as dimensões de infraestrutura física, os profissionais da educação, as condições de gestão, os recursos pedagógicos, a acessibilidade e as práticas pedagógicas alinhadas à Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e com intencionalidade educativa.
 
Meta 2.b: Assegurar que toda a oferta de pré-escola alcance padrões nacionais de qualidade para a educação infantil, considerados, no mínimo, as dimensões de infraestrutura física, os profissionais da educação, as condições de gestão, os recursos pedagógicos, a acessibilidade e as práticas pedagógicas alinhadas à BNCC e com intencionalidade educativa.

[bookmark: _Toc244696300] 6.2.2 Estratégias 

Estratégia 2.1: Consolidar e preservar os padrões de qualidade da Educação Infantil em todas as unidades da rede municipal, tendo como referência as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e a Proposta Pedagógica Curricular adotada pelo município.
Estratégia 2.2: Proporcionar espaços educativos que ofereçam segurança, acessibilidade, acolhimento e condições favoráveis ao desenvolvimento integral das crianças, realizando ações contínuas de conservação, manutenção preventiva e adequação da estrutura física.
Estratégia 2.3: Ampliar e qualificar, de forma progressiva, os investimentos destinados à aquisição e renovação de mobiliários, brinquedos, materiais pedagógicos, livros e demais recursos tecnológicos utilizados nas instituições de Educação Infantil.
Estratégia 2.4: Assegurar que o atendimento às turmas da Educação Infantil seja realizado por profissionais devidamente habilitados, em conformidade com os requisitos legais e com as demandas apresentadas pela rede municipal.
Estratégia 2.5: Desenvolver programas e ações permanentes de formação continuada destinados aos professores, gestores, coordenadores pedagógicos e profissionais de apoio que atuam na Educação Infantil, considerando as necessidades identificadas no cotidiano escolar.
Estratégia 2.6: Consolidar a organização do trabalho pedagógico a partir dos Campos de Experiência previstos na BNCC, valorizando as interações, as brincadeiras, a exploração e a intencionalidade das ações educativas.
Estratégia 2.7: Instituir e aprimorar procedimentos contínuos de observação, registro, acompanhamento e documentação das aprendizagens e do desenvolvimento infantil, considerando as características, os ritmos e as particularidades de cada criança.
Estratégia 2.8: Ampliar a aproximação entre as famílias e as instituições de Educação Infantil, criando mecanismos diversificados de participação, diálogo e acompanhamento do percurso de desenvolvimento das crianças.
Estratégia 2.9: Promover condições efetivas de inclusão e acessibilidade para as crianças público-alvo da Educação Especial, assegurando adaptações nos espaços, disponibilização de recursos pedagógicos e suporte especializado de acordo com as necessidades identificadas.
Estratégia 2.10: Intensificar a integração entre as políticas de Educação, Saúde, Assistência Social e os demais serviços que compõem a rede de proteção à infância, buscando respostas articuladas às necessidades das crianças e de suas famílias.
Estratégia 2.11: Ampliar e qualificar a atuação dos serviços especializados, fortalecendo ações de acompanhamento do desenvolvimento infantil e de identificação antecipada de possíveis necessidades educacionais específicas.
Estratégia 2.12: Assegurar a oferta do Atendimento Educacional Especializado (AEE) às crianças que apresentem necessidade desse atendimento, garantindo acompanhamento adequado e observância das normas e diretrizes educacionais vigentes.
Estratégia 2.13: Manter e aprimorar as ações relacionadas à alimentação escolar, garantindo refeições equilibradas e adequadas às necessidades nutricionais das crianças, acompanhadas por ações de orientação e promoção de hábitos alimentares saudáveis.
Estratégia 2.14: Ampliar e fortalecer a aquisição de produtos provenientes da agricultura familiar para a alimentação escolar, contribuindo para a valorização dos produtores locais e para a oferta de alimentos de qualidade.
Estratégia 2.15: Garantir às crianças residentes em áreas rurais o acesso a transporte escolar que atenda aos requisitos de segurança, acessibilidade, conservação e adequação às características do público da Educação Infantil.
Estratégia 2.16: Assegurar condições adequadas de acesso à internet nas instituições de Educação Infantil, possibilitando sua utilização como suporte às atividades pedagógicas, aos processos administrativos e às ações de formação profissional.
Estratégia 2.17: Disponibilizar e manter equipamentos e recursos tecnológicos destinados aos professores e às equipes pedagógicas, favorecendo o planejamento das atividades, a organização dos registros e o desenvolvimento de ações formativas.
Estratégia 2.18: Incentivar o uso consciente e pedagogicamente planejado de tecnologias e recursos digitais apropriados à faixa etária, considerando as características da Educação Infantil e os direitos de aprendizagem e desenvolvimento das crianças.
Estratégia 2.19: Realizar processos periódicos de avaliação institucional nas unidades de Educação Infantil, contemplando as dimensões pedagógica, administrativa, estrutural e organizacional, com vistas à identificação de avanços e necessidades de melhoria.
Estratégia 2.20: Fortalecer os princípios da gestão democrática nas instituições de Educação Infantil, estimulando a participação dos Conselhos Escolares, APMFs e demais espaços de representação e deliberação da comunidade escolar.
Estratégia 2.21: Ampliar a participação dos profissionais da Educação Infantil em programas, cursos e demais iniciativas de formação continuada promovidos pelos governos estadual e federal, especialmente aquelas desenvolvidas em regime de colaboração.
Estratégia 2.22: Desenvolver políticas e ações permanentes de promoção da equidade educacional, garantindo condições para que todas as crianças tenham acesso a experiências educativas de qualidade, independentemente de sua realidade social, cultural, étnico-racial ou territorial.
Estratégia 2.23: Aperfeiçoar as ações de articulação entre creche, pré-escola e Ensino Fundamental, planejando processos de transição que assegurem continuidade, acolhimento e progressão das experiências e aprendizagens das crianças.
Estratégia 2.24: Acompanhar continuamente as condições de oferta e a qualidade da Educação Infantil, considerando informações relacionadas ao atendimento, à frequência, à infraestrutura, às práticas pedagógicas, à formação dos profissionais e ao desenvolvimento integral das crianças, utilizando esses dados para orientar o planejamento e o aprimoramento das ações da rede municipal de ensino.
 
[bookmark: _Toc244696301]6.3 META 3 – ALFABETIZAÇÃO

[bookmark: _Toc244696302]6.3.1 Objetivo 3
 
Assegurar a alfabetização e o nível adequado de aprendizagem em matemática, ao final do segundo ano do ensino fundamental, a todas as crianças, em todas as modalidades educacionais, com inclusão e redução de desigualdades, visando à sua superação.
 
Meta 3.a: Assegurar que, no mínimo, 80% (oitenta por cento) das crianças estejam alfabetizadas ao final do segundo ano do ensino fundamental, até o quinto ano de vigência deste PNE, e que todas as crianças estejam alfabetizadas ao final do segundo ano do ensino fundamental, até o final do decênio.
 
Meta 3.b: Assegurar que, no mínimo, 80% (oitenta por cento) das crianças alcancem o nível adequado de aprendizagem em matemática ao final do segundo ano do ensino fundamental, até o quinto ano de vigência deste PNE, e que todas as crianças alcancem o nível adequado ao final do segundo ano do ensino fundamental, até o final do decênio.
 
Meta 3.c: Reduzir as desigualdades nos resultados de alfabetização e de aprendizagem em matemática ao final do segundo ano do ensino fundamental entre grupos sociais, considerando, pelo menos, os definidos por raça/cor, sexo, nível socioeconômico, região e localização, de modo que, até o final da vigência deste PNE, a razão dos resultados entre os grupos individualmente considerados seja igual ou superior a 90% (noventa por cento).
[bookmark: _Toc244696303]

6.3.2 Estratégias
 
Estratégia 3.1: Consolidar a Política Municipal de Alfabetização em consonância com as orientações das políticas educacionais nacionais e estaduais, estabelecendo ações que favoreçam a alfabetização das crianças até a conclusão do 2º ano do Ensino Fundamental.
Estratégia 3.2: Desenvolver ações permanentes de formação e aperfeiçoamento profissional para docentes responsáveis pela alfabetização, coordenadores pedagógicos e gestores escolares, contemplando conhecimentos relacionados às práticas pedagógicas fundamentadas em evidências.
Estratégia 3.3: Assegurar a continuidade da participação do município em programas, projetos e políticas dos governos estadual e federal destinados à alfabetização, à recuperação e à recomposição das aprendizagens.
Estratégia 3.4: Instituir processos regulares de avaliação diagnóstica das habilidades de leitura, escrita e matemática, articulando instrumentos elaborados pela própria rede com avaliações externas, a fim de acompanhar a evolução dos estudantes.
Estratégia 3.5: Incorporar os dados produzidos pelas avaliações internas e externas ao planejamento das unidades escolares, utilizando-os para identificar necessidades, orientar intervenções pedagógicas e subsidiar decisões no âmbito da rede municipal.
Estratégia 3.6: Estabelecer acompanhamento pedagógico individualizado para estudantes que apresentem dificuldades ou defasagens de aprendizagem, com definição de estratégias e planos de intervenção adequados às necessidades identificadas pelas equipes escolares.
Estratégia 3.7: Desenvolver ações contínuas de recomposição das aprendizagens, priorizando estudantes que apresentem dificuldades relacionadas à alfabetização, à leitura, à escrita e à construção do pensamento matemático.
Estratégia 3.8: Ampliar a integração de tecnologias educacionais, plataformas digitais e metodologias diversificadas às práticas pedagógicas, utilizando esses recursos como instrumentos complementares para o desenvolvimento da alfabetização e das aprendizagens matemáticas.
Estratégia 3.9: Intensificar as iniciativas de incentivo à leitura e à literatura infantil, fortalecendo a formação de leitores por meio da utilização das bibliotecas, espaços de leitura, acervos literários e projetos desenvolvidos pelas unidades da rede municipal.
Estratégia 3.10: Disponibilizar aos estudantes materiais didáticos e pedagógicos atualizados, diversificados e compatíveis com as necessidades de aprendizagem, contribuindo para o desenvolvimento das habilidades relacionadas à leitura, à escrita e à matemática.
Estratégia 3.11: Ampliar a aproximação entre as famílias e as instituições de ensino, promovendo orientações, atividades e mecanismos de acompanhamento que favoreçam a participação familiar no processo de alfabetização das crianças.
Estratégia 3.12: Desenvolver medidas específicas para enfrentar desigualdades de aprendizagem, considerando as diferentes condições sociais, étnico-raciais e territoriais dos estudantes, bem como as necessidades daqueles que residem no campo ou integram o público-alvo da Educação Especial.
Estratégia 3.13: Acompanhar de maneira sistemática os indicadores relacionados ao processo de alfabetização, considerando resultados do Indicador Criança Alfabetizada, avaliações de Fluência Leitora e demais instrumentos oficiais de acompanhamento da aprendizagem.
Estratégia 3.14: Estimular, desde a Educação Infantil, experiências que favoreçam a construção do pensamento lógico-matemático, promovendo a continuidade e o aprofundamento dessas aprendizagens ao longo dos anos iniciais do Ensino Fundamental.
Estratégia 3.15: Qualificar a atuação das equipes pedagógicas no estudo e na interpretação dos resultados de aprendizagem, estabelecendo objetivos e ações de melhoria adequados à realidade de cada turma e unidade escolar.
Estratégia 3.16: Realizar o acompanhamento anual dos resultados referentes à alfabetização e à aprendizagem matemática pela Secretaria Municipal de Educação, promovendo a socialização das informações com a comunidade escolar e utilizando os resultados como subsídio para avaliar e aperfeiçoar as políticas e ações educacionais do município.
 
[bookmark: _Toc244696304]6.4 META 4 - ACESSO, TRAJETÓRIA E CONCLUSÃO NO ENSINO FUNDAMENTAL E NO ENSINO MÉDIO
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Assegurar que crianças, adolescentes e jovens em idade escolar obrigatória concluam o ensino fundamental e o ensino médio na idade regular, em todas as modalidades educacionais, com inclusão e redução de desigualdades, visando à sua superação.
Meta 4.a: Universalizar, até o terceiro ano de vigência deste PNE, o acesso à escola para toda a população de 6 (seis) a 17 (dezessete) anos de idade.
Meta 4.b: Garantir que todos os estudantes concluam o quinto ano do ensino fundamental na idade regular.
Meta 4.c: Garantir que pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) dos estudantes concluam o nono ano do ensino fundamental na idade regular, de modo a promover a equidade e a atenção à diversidade populacional, considerando, pelo menos, os grupos sociais definidos por raça/cor, sexo, nível socioeconômico, região e localização.
Meta 4.d.: Garantir que pelo menos 90% (noventa por cento) dos estudantes concluam o ensino médio na idade regular, de modo a promover a equidade e a atenção à diversidade populacional, considerando, pelo menos, os grupos sociais definidos por raça/cor, sexo, nível socioeconômico, região e localização

[bookmark: _Toc244696306]6.4.2 Estratégias
 
Estratégia 4.1: Promover condições que favoreçam o ingresso, a permanência, a aprendizagem e a conclusão da escolarização obrigatória por crianças e adolescentes, mediante atuação integrada entre as instituições de ensino, as famílias e os serviços que compõem a rede de proteção.
Estratégia 4.2: Efetuar, anualmente, o levantamento e acompanhamento da demanda educacional do município, identificando crianças e adolescentes que estejam fora da escola, apresentem sinais de afastamento ou possuam registros de abandono, com adoção de medidas de busca ativa e reinserção escolar.
Estratégia 4.3: Ampliar a articulação entre o município e o Estado, no âmbito do regime de colaboração, visando ao acompanhamento da trajetória escolar dos estudantes e à continuidade das ações educacionais desde a Educação Infantil até o Ensino Médio.
Estratégia 4.4: Assegurar o deslocamento dos estudantes residentes em áreas rurais por meio de transporte escolar que atenda aos requisitos de segurança, qualidade, acessibilidade e regularidade, contribuindo para o acesso e a permanência nas instituições de ensino.
Estratégia 4.5: Acompanhar regularmente os índices de frequência dos estudantes, estabelecendo procedimentos de identificação das situações de ausência recorrente e desenvolvendo ações pedagógicas, familiares e sociais para evitar o afastamento escolar.
Estratégia 4.6: Implementar medidas preventivas e de intervenção destinadas à redução do abandono e da evasão escolar, fortalecendo a atuação conjunta com as famílias, Conselho Tutelar, Ministério Público, Assistência Social e demais integrantes da rede de proteção.
Estratégia 4.7: Aperfeiçoar os mecanismos de articulação e acolhimento nas mudanças de etapa da Educação Básica, com atenção especial à passagem da Educação Infantil para o Ensino Fundamental e à transição entre os Anos Iniciais e os Anos Finais.
Estratégia 4.8: Desenvolver estratégias de recuperação e recomposição das aprendizagens para estudantes que apresentem defasagens, de modo a favorecer a progressão escolar e contribuir para a redução dos índices de retenção e distorção idade-série.
Estratégia 4.9: Fortalecer o acompanhamento dos estudantes que apresentem dificuldades de aprendizagem ou desempenho abaixo do esperado, utilizando avaliações diagnósticas, ações pedagógicas individualizadas e mecanismos sistemáticos de acompanhamento dos resultados.
Estratégia 4.10: Garantir práticas educacionais inclusivas aos estudantes público-alvo da Educação Especial, proporcionando recursos, serviços, adaptações e condições pedagógicas que favoreçam sua participação, permanência, aprendizagem e progressão escolar.
Estratégia 4.11: Implementar ações direcionadas à promoção da equidade educacional, enfrentando fatores que contribuem para desigualdades de aprendizagem relacionadas às condições sociais, econômicas, étnico-raciais, culturais e territoriais dos estudantes.
Estratégia 4.12: Fortalecer a relação entre família e escola, ampliando as possibilidades de comunicação, participação e acompanhamento da trajetória educacional dos estudantes e estimulando a corresponsabilidade no processo educativo.
Estratégia 4.13: Promover processos de formação continuada para os profissionais da educação, contemplando estratégias de prevenção ao abandono e à evasão, mecanismos de permanência escolar e práticas voltadas ao atendimento da diversidade presente nas instituições de ensino.
Estratégia 4.14: Incorporar informações provenientes de indicadores educacionais municipais, estaduais e nacionais ao planejamento da rede, utilizando esses dados para acompanhar a conclusão das etapas de ensino na idade adequada e orientar ações destinadas à melhoria dos resultados educacionais.
Estratégia 4.15: Manter e ampliar políticas e serviços complementares que contribuam para a permanência dos estudantes na escola, incluindo alimentação escolar, transporte, atividades de ampliação da jornada educativa e iniciativas de apoio e assistência estudantil.
Estratégia 4.16: Estabelecer acompanhamento contínuo dos indicadores de aprovação, reprovação, abandono, distorção idade-série e conclusão escolar, promovendo a análise periódica dos resultados, sua socialização com as unidades escolares e a definição de objetivos e ações de melhoria conforme a realidade de cada instituição.

[bookmark: _Toc244696307]6.5 META 5 - APRENDIZAGEM NO ENSINO FUNDAMENTAL E NO ENSINO MÉDIO

[bookmark: _Toc244696308]6.5.1 Objetivo 5
 
Garantir a aprendizagem dos estudantes no ensino fundamental e no ensino médio, em todas as modalidades educacionais, com inclusão e redução de desigualdades, visando à sua superação
Meta 5.a: Assegurar que 100% (cem por cento) dos estudantes, ao término dos anos iniciais do ensino fundamental, alcancem o nível básico de aprendizagem, com pelo menos 70% (setenta por cento) deles no nível adequado de aprendizagem, até o quinto ano de vigência deste PNE, e 90% (noventa por cento) deles no nível adequado de aprendizagem, até o final do decênio.
Meta 5.b: Assegurar que 100% (cem por cento) dos estudantes, ao término dos anos finais do ensino fundamental, alcancem o nível básico de aprendizagem, com pelo menos 60% (sessenta por cento) deles no nível adequado de aprendizagem, até o quinto ano de vigência deste PNE, e 85% (oitenta e cinco por cento) deles no nível adequado de aprendizagem, até o final do decênio
Meta 5.c: Reduzir as desigualdades de aprendizagem no ensino fundamental entre grupos sociais, considerando, pelo menos os definidos por raça/cor, sexo, nível socioeconômico, região e localização, de modo que, até o final da vigência deste PNE, a razão dos resultados entre os grupos individualmente considerados seja igual ou superior a 90% (noventa por cento).

Meta 5.d: Assegurar que 100% (cem por cento) dos estudantes, ao término do ensino médio, alcancem o nível básico de aprendizagem, com pelo menos 50% (cinquenta por cento) deles no nível adequado de aprendizagem, até o quinto ano de vigência deste PNE, e 80% (oitenta por cento) deles no nível adequado de aprendizagem, até o final do decênio.
 
Meta 5.e: Reduzir as desigualdades de aprendizagem no ensino médio entre grupos sociais, considerando, pelo menos os definidos por raça/cor, sexo, nível socioeconômico, região e localização, de modo que, até o fim da vigência deste PNE, a razão dos resultados entre os grupos individualmente considerados seja igual ou superior a 90% (noventa por cento).
 
Meta 5.f: Reduzir progressivamente os índices de violência no ambiente escolar contra profissionais da educação e estudantes, incluídas as ocorrências de intimidação sistemática (bullying) previstas na Lei nº 13.185, de 6 de novembro de 2015, observados, entre outros, os mapeamentos produzidos pelo Sistema Nacional de Acompanhamento e Combate à Violência nas Escolas (Snave), conforme disposto na Lei nº 14.643, de 2 de agosto de 2023.
 
[bookmark: _Toc244696309]6.5.2 Estratégias
 
Estratégia 5.1: Consolidar ações pedagógicas destinadas ao aprimoramento permanente da aprendizagem nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, em consonância com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e com o Referencial Curricular do Paraná.
Estratégia 5.2: Incorporar os resultados obtidos nas avaliações internas e externas ao planejamento das escolas, utilizando as informações para estabelecer objetivos, definir prioridades e orientar medidas destinadas à melhoria da aprendizagem.
Estratégia 5.3: Assegurar a participação contínua da rede municipal nos processos avaliativos de âmbito municipal, estadual e nacional, acompanhando sistematicamente os indicadores e resultados educacionais.
Estratégia 5.4: Ampliar as ações destinadas à recomposição das aprendizagens dos estudantes que apresentam defasagens, mediante intervenções pedagógicas organizadas, acompanhamento individual ou coletivo e avaliação dos resultados alcançados.
Estratégia 5.5: Realizar avaliações diagnósticas em períodos planejados ao longo do ano letivo, contemplando as áreas de Língua Portuguesa e Matemática, com a finalidade de identificar avanços, dificuldades e necessidades de intervenção.
Estratégia 5.6: Intensificar as oportunidades de formação continuada para professores, coordenadores pedagógicos e gestores escolares, abordando metodologias ativas, práticas avaliativas, estratégias de intervenção e ações voltadas à melhoria da aprendizagem.
Estratégia 5.7: Disponibilizar materiais didáticos, instrumentos pedagógicos e recursos tecnológicos adequados às necessidades dos estudantes, favorecendo o desenvolvimento das competências e habilidades estabelecidas nos documentos curriculares.
Estratégia 5.8: Desenvolver e ampliar projetos permanentes de incentivo à leitura, à produção escrita e ao letramento literário, envolvendo as diferentes unidades da rede municipal de ensino.
Estratégia 5.9: Diversificar as práticas destinadas ao desenvolvimento das competências matemáticas, utilizando metodologias diferenciadas, materiais concretos e manipuláveis, jogos e plataformas digitais como recursos de apoio ao processo de aprendizagem.
Estratégia 5.10: Ampliar a integração das tecnologias digitais ao cotidiano escolar, garantindo condições para utilização de laboratórios de informática, chromebooks, plataformas adaptativas e ferramentas relacionadas à computação educacional.
Estratégia 5.11: Consolidar e aperfeiçoar o uso das plataformas educacionais disponibilizadas ou adotadas pela rede municipal, incluindo a Matific, os recursos vinculados ao Educa Juntos e outras ferramentas digitais que contribuam para o acompanhamento e desenvolvimento das aprendizagens.
Estratégia 5.12: Implementar e fortalecer as ações previstas nas diretrizes de Educação Digital, Computação e Robótica Educacional, observando as normas educacionais vigentes e as especificidades dos estudantes dos Anos Iniciais.
Estratégia 5.13: Qualificar a oferta do componente de Língua Inglesa nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, assegurando recursos didáticos apropriados e oportunidades de formação continuada para os profissionais responsáveis pelo ensino.
Estratégia 5.14: Estabelecer acompanhamento pedagógico diferenciado para estudantes que apresentem desempenho abaixo do esperado, com definição de estratégias de intervenção e elaboração de planos de acompanhamento conforme as necessidades identificadas.
Estratégia 5.15: Fortalecer as políticas de educação inclusiva, assegurando acessibilidade, adaptações necessárias ao processo de ensino e aprendizagem, Atendimento Educacional Especializado e demais formas de apoio especializado, quando requeridas.
Estratégia 5.16: Desenvolver medidas específicas para enfrentar as desigualdades educacionais existentes entre estudantes, considerando aspectos sociais, econômicos, étnico-raciais, culturais e territoriais que possam interferir nas oportunidades de aprendizagem.
Estratégia 5.17: Acompanhar os indicadores relacionados à equidade educacional, considerando informações provenientes do Saeb, da Prova Paraná Mais e de outros instrumentos avaliativos, utilizando os resultados para orientar ações de redução das desigualdades.
Estratégia 5.18: Fortalecer a parceria entre escola, família e comunidade, ampliando espaços de diálogo e participação que contribuam para o acompanhamento do desempenho escolar, o desenvolvimento dos estudantes e sua permanência na escola.
Estratégia 5.19: Ampliar iniciativas de extensão da jornada escolar e de realização de atividades complementares, proporcionando experiências educativas diversificadas que contribuam para o desenvolvimento integral dos estudantes e para o aprimoramento da aprendizagem.
Estratégia 5.20: Assegurar condições estruturais e tecnológicas adequadas ao desenvolvimento das atividades escolares, contemplando conectividade, equipamentos, mobiliários e ambientes pedagógicos que favoreçam o processo de ensino e aprendizagem.
Estratégia 5.21: Realizar o acompanhamento periódico dos resultados de aprendizagem de cada turma e unidade escolar, estabelecendo objetivos anuais de melhoria e planejando ações específicas de acordo com as necessidades identificadas.
Estratégia 5.22: Desenvolver ações contínuas de prevenção, identificação e enfrentamento de situações de bullying, cyberbullying e demais manifestações de violência no ambiente escolar, promovendo espaços educativos seguros e acolhedores.
Estratégia 5.23: Fortalecer a integração entre as equipes escolares, os profissionais de diferentes áreas e os serviços que compõem a rede de proteção à infância e à adolescência, atuando preventivamente diante de situações de violência, vulnerabilidade social e risco de comprometimento da trajetória escolar.
Estratégia 5.24: Desenvolver práticas voltadas à educação socioemocional, à cultura de paz, à convivência democrática, à valorização do respeito mútuo e ao reconhecimento das diferenças no cotidiano das instituições de ensino.
Estratégia 5.25: Aperfeiçoar os procedimentos de registro, acompanhamento e análise das situações de violência ocorridas no ambiente escolar, articulando as informações com os órgãos responsáveis e com os sistemas institucionais de registro e monitoramento disponíveis.
Estratégia 5.26: Realizar, anualmente, análise integrada dos indicadores de aprendizagem, equidade e clima escolar, utilizando os resultados obtidos para reavaliar ações, aperfeiçoar políticas educacionais e orientar o planejamento da rede municipal de ensino.
 
[bookmark: _Toc244696310]6.6 META 6 - EDUCAÇÃO INTEGRAL EM TEMPO INTEGRAL
 
[bookmark: _Toc244696311]5.6.1 Objetivo 6
 
Ampliar a oferta de educação integral em tempo integral para a rede pública, assegurando sua qualidade e a intencionalidade pedagógica das atividades

 Meta 6.a: Garantir a oferta de matrículas em tempo integral, na perspectiva da educação integral, com jornada mínima de 7 (sete) horas diárias ou 35 (trinta e cinco) horas semanais, preferencialmente em turno único, em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 35% (trinta e cinco por cento) dos estudantes da educação básica até o quinto ano de vigência deste PNE, e em, no mínimo, 65% (sessenta e cinco por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) dos estudantes da educação básica até o final da vigência deste PNE
[bookmark: _Toc244696312]5.6.2 Estratégias

 Estratégia 6.1: Expandir, de maneira planejada e gradual, a oferta de Educação Integral em Tempo Integral na rede municipal, considerando as necessidades da comunidade, a demanda apresentada pelas famílias, a estrutura disponível nas instituições e os recursos orçamentários destinados à política educacional.
Estratégia 6.2: Manter e qualificar o atendimento em período integral destinado às crianças matriculadas nas creches, garantindo condições apropriadas de acolhimento, cuidado, proteção, aprendizagem e desenvolvimento em todas as suas dimensões.
Estratégia 6.3: Ampliar progressivamente a oferta de atendimento em jornada ampliada na Pré-Escola, assegurando que as experiências educativas estejam articuladas aos Campos de Experiência e às especificidades da Educação Infantil.
Estratégia 6.4: Consolidar as ações de ampliação da jornada escolar destinadas aos estudantes dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, garantindo sua continuidade e seu fortalecimento enquanto política educacional do município.
Estratégia 6.5: Integrar as ações desenvolvidas no âmbito da Educação Integral ao Projeto Político-Pedagógico de cada instituição e à Proposta Pedagógica Curricular da rede municipal, garantindo coerência entre as atividades realizadas e os objetivos educacionais estabelecidos.
Estratégia 6.6: Oferecer experiências educativas diversificadas que contribuam para o desenvolvimento integral dos estudantes, contemplando atividades de leitura, produção escrita, matemática, artes, cultura, práticas esportivas, recreação, educação ambiental, tecnologia, cidadania e outras áreas formativas.
Estratégia 6.7: Otimizar a utilização dos diferentes ambientes disponíveis nas instituições de ensino, incluindo bibliotecas, espaços de leitura, laboratórios de informática, quadras, áreas verdes e demais espaços internos e externos que possam ser utilizados como ambientes de aprendizagem.
Estratégia 6.8: Assegurar alimentação escolar adequada aos estudantes que permanecem em jornada ampliada, observando as necessidades nutricionais de cada faixa etária e as orientações estabelecidas para a alimentação escolar.
Estratégia 6.9: Garantir condições adequadas de transporte aos estudantes participantes das ações de Educação Integral em Tempo Integral, com atenção especial àqueles que residem em comunidades e áreas rurais.
Estratégia 6.10: Desenvolver ações específicas de formação continuada para professores, coordenadores pedagógicos e demais profissionais envolvidos na Educação Integral, contemplando metodologias integradoras, planejamento interdisciplinar e estratégias voltadas ao desenvolvimento integral dos estudantes.
Estratégia 6.11: Estimular a elaboração e execução de projetos interdisciplinares que estabeleçam conexões entre os componentes curriculares e as atividades complementares realizadas durante a jornada ampliada, favorecendo a integração dos diferentes conhecimentos.
Estratégia 6.12: Ampliar a presença de tecnologias educacionais nas atividades de Educação Integral, incluindo plataformas digitais, robótica, computação, recursos de educação digital e outras ferramentas que possam enriquecer as experiências de aprendizagem.
Estratégia 6.13: Intensificar a participação das famílias e da comunidade nas ações relacionadas à Educação Integral, fortalecendo parcerias e iniciativas que ampliem os espaços e as oportunidades de aprendizagem dos estudantes.
Estratégia 6.14: Priorizar, de acordo com os critérios definidos pela rede municipal, o acesso à jornada integral de estudantes que se encontrem em condições de vulnerabilidade social, apresentam defasagens de aprendizagem ou demandem acompanhamento pedagógico mais intensivo.
Estratégia 6.15: Manter mecanismos permanentes de acompanhamento e avaliação da política de Educação Integral, considerando dados relacionados ao acesso, à permanência, à aprendizagem, ao desenvolvimento integral dos estudantes e à percepção das famílias e da comunidade escolar sobre a qualidade do atendimento.
 
[bookmark: _Toc244696313]6.7 META 7 - CONECTIVIDADE, EDUCAÇÃO DIGITAL E INTEGRAÇÃO DAS TECNOLOGIAS DIGITAIS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO (TICS) À EDUCAÇÃO
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Promover a educação digital com a garantia de conectividade de alta velocidade para fins pedagógicos, inclusive com redes internas wi-fi, e dos conteúdos das 3 (três) dimensões estabelecidas na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) — pensamento computacional, mundo digital e cultura digital —, para aprendizagem das suas competências e habilidades de forma segura, responsável, ética, crítica e criativa, e a integração das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDICs) à educação, para melhoria da aprendizagem, equidade e inclusão.
Meta 7.a: Assegurar a conectividade à internet de alta velocidade adequada para uso pedagógico de estudantes e professores, inclusive com redes internas wi-fi, em 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas da educação básica até o segundo ano de vigência deste PNE, em 75% (setenta e cinco por cento) ao final do quinto ano, e em todas as escolas públicas da educação básica até o final do decênio.
Meta 7.b: Assegurar que todos os estudantes alcancem o nível básico de aprendizagem em cada uma das 3 (três) dimensões estabelecidas na BNCC para a educação digital — pensamento computacional, mundo digital e cultura digital —, com pelo menos 50% (cinquenta por cento), 45% (quarenta e cinco por cento) e 40% (quarenta por cento) dos estudantes no nível adequado de aprendizagem, respectivamente ao término dos anos iniciais do ensino fundamental, dos anos finais do ensino fundamental e do ensino médio, até o quinto ano de vigência deste PNE; e 80% (oitenta por cento) dos estudantes, ao término dos 3 (três) marcos referidos anteriormente nesta meta, até o final do decênio.
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Meta 7
 
Estratégia 7.1 Assegurar a continuidade, a melhoria e a expansão da infraestrutura de conectividade das instituições da rede municipal de ensino, garantindo acesso à internet de qualidade e com velocidade adequada, mediante a utilização de redes cabeadas e sem fio, de modo a atender de forma eficiente os espaços pedagógicos e administrativos.

Estratégia 7.2 Fortalecer a participação do município no Programa Educação Conectada e em outras iniciativas dos governos federal e estadual que contribuam para ampliar e qualificar a infraestrutura tecnológica das escolas, favorecendo melhores condições para o uso das tecnologias no processo educativo.
 
Estratégia 7.3 Garantir que as unidades escolares disponham de equipamentos tecnológicos em condições adequadas de uso, especialmente para apoiar as práticas pedagógicas, assegurando também o acesso a notebooks pelos professores e demais profissionais da educação, de acordo com as necessidades de cada instituição.
 
Estratégia 7.4 Ampliar, de forma gradual, a oferta de dispositivos digitais para os estudantes, como Chromebooks, notebooks e outros recursos tecnológicos que possam contribuir para a aprendizagem, considerando as necessidades das escolas e buscando garantir oportunidades mais equilibradas de acesso às tecnologias.


Estratégia 7.5 Ampliar e qualificar os espaços destinados ao uso das tecnologias, por meio da implantação e do fortalecimento de laboratórios de informática como ampliação dos laboratórios móveis, possibilitando experiências pedagógicas relacionadas à Educação Digital e à Computação.


Estratégia 7.6 Integrar os conhecimentos e as competências relacionadas à Computação nos currículos da Educação Infantil e do Ensino Fundamental, contemplando o desenvolvimento do pensamento computacional, a compreensão do mundo digital e o uso consciente da cultura digital.


Estratégia 7.7 Fortalecer a formação continuada de professores, coordenadores pedagógicos e gestores escolares, oportunizando conhecimentos e experiências para o uso pedagógico das tecnologias digitais, das metodologias ativas e dos diferentes recursos educacionais disponíveis.
 
Estratégia 7.8 – Incentivar o uso de plataformas e recursos digitais que possam enriquecer o processo de ensino e aprendizagem, especialmente nas áreas de alfabetização, leitura, matemática, produção textual, raciocínio lógico e desenvolvimento das competências digitais.
Estratégia 7.9 – Fortalecer o uso da plataforma Matific como recurso complementar às práticas pedagógicas, contribuindo para o desenvolvimento dos conhecimentos matemáticos, do raciocínio lógico e da autonomia dos estudantes na resolução de situações-problema.
Estratégia 7.11 – Implantar o programa Inglês Paraná Kids, utilizando recursos digitais e tecnológicos como apoio às experiências de ensino e aprendizagem da Língua Inglesa.
Estratégia 7.12 – Ampliar, de forma gradual, a oferta de atividades de Robótica Educacional nas instituições da rede municipal, incentivando a participação dos estudantes e proporcionando experiências que estimulem a criatividade, o pensamento computacional, a autonomia na resolução de problemas e o trabalho colaborativo.
Estratégia 7.13 – Desenvolver ações de educação para a cidadania digital, envolvendo estudantes, profissionais da educação e famílias, com orientações que favoreçam o uso consciente, seguro, ético, responsável e crítico das tecnologias e dos ambientes digitais.
Estratégia 7.14 – Incentivar o desenvolvimento de projetos pedagógicos que articulem o uso das tecnologias com inovação, sustentabilidade, empreendedorismo e cultura maker, valorizando a criatividade, a experimentação e a participação ativa dos estudantes.
Estratégia 7.15 – Utilizar ferramentas e recursos tecnológicos para acompanhar o desenvolvimento das aprendizagens, organizar e analisar indicadores educacionais e subsidiar decisões e intervenções pedagógicas que atendam às necessidades identificadas.
Estratégia 7.16 – Promover condições de acessibilidade digital para os estudantes público-alvo da Educação Especial, disponibilizando tecnologias assistivas, recursos acessíveis e adaptações que favoreçam sua participação, aprendizagem e autonomia nas atividades escolares.
Estratégia 7.17 – Incentivar os estudantes a criar, produzir e compartilhar conteúdos em diferentes linguagens e formatos digitais, valorizando a autoria, a criatividade, o protagonismo e o desenvolvimento das competências previstas para sua formação.
Estratégia 7.18 – Estimular a participação das instituições de ensino em olimpíadas, feiras, mostras, projetos e outras iniciativas relacionadas à tecnologia, programação, robótica e inovação, ampliando as oportunidades de aprendizagem e socialização das experiências desenvolvidas pelos estudantes.
Estratégia 7.19 – Acompanhar de forma sistemática as condições de conectividade, a disponibilidade e o funcionamento dos equipamentos tecnológicos e a utilização pedagógica das tecnologias digitais nas instituições da rede municipal, identificando necessidades e planejando ações de melhoria.
Estratégia 7.20 – Buscar e fortalecer parcerias com os governos federal e estadual, universidades, instituições de pesquisa, cooperativas, organizações e iniciativa privada, quando pertinente, visando ampliar oportunidades, recursos e investimentos destinados à inovação e à educação digital.
Estratégia 7.21 – Promover, ao longo da vigência deste Plano Municipal de Educação, a melhoria contínua das condições tecnológicas das instituições da rede municipal, buscando assegurar conectividade, equipamentos e recursos adequados às necessidades educacionais, de modo a favorecer a inclusão digital, a equidade e a aprendizagem dos estudantes.
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Promover a educação ambiental e o enfrentamento das mudanças do clima em todos os estabelecimentos de ensino.
 
Meta 8.a: Garantir que, até o quinto ano de vigência deste PNE, no mínimo 60% (sessenta por cento) das redes de ensino e, até o final do decênio, a totalidade dessas redes desenvolvam planos para prevenção, mitigação e adaptação às mudanças do clima e os implementem em seus estabelecimentos de ensino.
Meta 8.b: Assegurar que todos os estabelecimentos de ensino tenham estrutura física e instalações que atendam a padrões de conforto térmico.
Meta 8c: Assegurar que todas as instituições de ensino promovam a educação ambiental com base na Política Nacional de Educação Ambiental e nas diretrizes curriculares nacionais do Conselho Nacional de Educação (CNE).
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Meta 8
Estratégia 8.1 – Construir e colocar em prática, de forma articulada entre o município, o Estado e a União, um Plano Municipal de Educação Ambiental e Sustentabilidade Escolar, considerando as necessidades e características da realidade local e as orientações educacionais vigentes.
Estratégia 8.2 – Trabalhar a educação ambiental, a sustentabilidade e as questões relacionadas às mudanças climáticas de maneira integrada às diferentes experiências e áreas de conhecimento da Educação Infantil e do Ensino Fundamental, relacionando os conteúdos ao cotidiano dos estudantes.
Estratégia 8.3 – Desenvolver ações e projetos contínuos que sensibilizem os estudantes para o cuidado com o meio ambiente, incentivando atitudes de preservação dos recursos naturais, respeito à biodiversidade, consumo consciente e responsabilidade socioambiental.
Estratégia 8.4 – Ampliar a articulação com órgãos ambientais, universidades, cooperativas, instituições de pesquisa, organizações e demais parceiros que possam contribuir com conhecimentos, projetos e experiências voltados à educação ambiental e à sustentabilidade.
Estratégia 8.5 – Proporcionar aos estudantes experiências fora dos espaços escolares, como visitas, trilhas, estudos do meio e atividades de campo, aproveitando áreas naturais e espaços de interesse ambiental do município e da região como possibilidades de aprendizagem.
Estratégia 8.6 – Incentivar projetos pedagógicos que promovam o conhecimento, a valorização e a preservação dos recursos hídricos, das nascentes, dos rios e dos diferentes ecossistemas presentes no município e em seu entorno.
Estratégia 8.7 – Desenvolver ações educativas que ajudem a comunidade escolar a compreender as mudanças climáticas e a reconhecer atitudes de prevenção, redução de impactos e adaptação diante dos desafios ambientais.
Estratégia 8.8 – Incentivar a criação e a manutenção de hortas escolares, jardins, espaços de compostagem, utilizando esses ambientes como oportunidades para experiências práticas de aprendizagem e cuidado com a natureza.
Estratégia 8.9 – Fortalecer nas escolas hábitos relacionados à redução, separação, reutilização e reciclagem de materiais, promovendo a coleta seletiva e o descarte adequado dos resíduos produzidos no cotidiano escolar.
Estratégia 8.10 – Desenvolver ações permanentes de conscientização para o uso responsável da água, da energia elétrica e dos alimentos, envolvendo estudantes e profissionais na construção de atitudes mais sustentáveis no ambiente escolar.
Estratégia 8.11 – Considerar princípios de sustentabilidade, acessibilidade, conforto e eficiência no planejamento e na execução de obras de construção, ampliação e reforma das instituições da rede municipal de ensino.
Estratégia 8.12 – Valorizar e ampliar a presença de árvores, áreas verdes e espaços de sombra nas instituições de ensino, contribuindo para ambientes mais agradáveis, saudáveis e adequados ao bem-estar de estudantes e profissionais.
Estratégia 8.13 – Ampliar gradualmente a adoção de soluções que contribuam para melhorar o conforto térmico, a circulação de ar e o aproveitamento eficiente dos recursos energéticos nas instituições educacionais.
Estratégia 8.14 – Desenvolver atividades educativas que preparem os estudantes e a comunidade escolar para compreender os riscos ambientais e agir de maneira preventiva diante de eventos climáticos extremos e possíveis situações de emergência.
Estratégia 8.15 – Incentivar a realização de projetos de investigação, experiências científicas e feiras escolares que abordem sustentabilidade, preservação ambiental, inovação e desenvolvimento de soluções para questões presentes na realidade local.
Estratégia 8.16 – Estimular a participação dos estudantes em programas, concursos, olimpíadas, campanhas e outros eventos que valorizem conhecimentos, iniciativas e práticas relacionadas à educação ambiental e à sustentabilidade.
Estratégia 8.17 – Desenvolver projetos que aproximem a educação ambiental de temas relacionados à saúde, à alimentação adequada e saudável e à qualidade de vida, favorecendo a construção de hábitos que contribuam para o bem-estar individual e coletivo.
Estratégia 8.18 – Oferecer oportunidades de formação continuada aos professores, coordenadores pedagógicos e demais profissionais da educação sobre educação ambiental, sustentabilidade, mudanças climáticas e práticas pedagógicas relacionadas às questões socioambientais.
Estratégia 8.19 – Desenvolver ações que valorizem e contribuam para a preservação da fauna, da flora, das paisagens e dos demais elementos que compõem o patrimônio natural do município.
Estratégia 8.20 – Acompanhar e registrar as ações de educação ambiental realizadas pelas instituições de ensino, utilizando informações e indicadores que auxiliem na avaliação dos resultados e no planejamento de novas iniciativas.
Estratégia 8.21 – Utilizar recursos tecnológicos e plataformas digitais como apoio às pesquisas, ao acompanhamento e à divulgação de projetos e experiências de educação ambiental desenvolvidos pelas escolas.
Estratégia 8.22 – Incentivar a aproximação entre escola, famílias e comunidade, ampliando a participação coletiva nas ações de cuidado com o ambiente e nas iniciativas de sustentabilidade desenvolvidas pelas instituições de ensino.
Estratégia 8.23 – Desenvolver projetos que valorizem a agricultura sustentável, os conhecimentos e práticas da agricultura familiar e a importância de uma alimentação adequada, saudável e produzida de forma responsável.
Estratégia 8.24 – Incentivar as instituições de ensino a elaborar e desenvolver ações de prevenção, redução de riscos e adaptação às mudanças climáticas, considerando as características e necessidades de cada comunidade escolar.
Estratégia 8.25 – Fortalecer, ao longo da vigência deste Plano Municipal de Educação, a presença da educação ambiental, da sustentabilidade e da preparação para os desafios das mudanças climáticas nas práticas escolares, contribuindo para a formação de estudantes conscientes, participativos e comprometidos com o cuidado do meio ambiente e com a qualidade de vida das atuais e futuras gerações.

[bookmark: _Toc244696319]6.9 META 9 - EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA, EDUCAÇÃO DO CAMPO E EDUCAÇÃO ESCOLAR QUILOMBOLA
 
Atualmente, o município de Nova Laranjeiras não possui escolas quilombolas em funcionamento, tampouco registra demanda desses públicos. Ainda assim, o Plano Municipal de Educação contempla estratégias voltadas à garantia de direitos, à promoção da equidade e ao atendimento de eventuais demandas futuras, observando as Diretrizes Curriculares Nacionais e a legislação educacional vigente.
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Garantir o acesso, a oferta e a permanência em todos os níveis, as etapas e as modalidades na educação escolar indígena, na educação do campo e na educação escolar quilombola, observados os padrões nacionais de qualidade, com redução das desigualdades regionais.
 
Meta 9.a: Ampliar a oferta de vagas em creches na modalidade de educação escolar indígena, de modo a atender 100% (cem por cento) da demanda manifesta e, em nível nacional, atingir, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de 0 (zero) a até 3 (três) anos desta modalidade até o final da vigência deste PNE.


Meta 9.b: Ampliar a oferta de vagas em creches na modalidade de educação do campo, de modo a atender 100% (cem por cento) da demanda manifesta e, em nível nacional, atingir, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de 0 (zero) a até 3 (três) anos desta modalidade até o final da vigência deste PNE.
Meta 9.c: Ampliar a oferta de vagas em creches na modalidade de educação escolar quilombola, de modo a atender 100% (cem por cento) da demanda manifesta e, em nível nacional, atingir, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de 0 (zero) a até 3 (três) anos desta modalidade até o final da vigência deste PNE.
Meta 9.d: Universalizar o atendimento das crianças e estudantes na pré-escola, no ensino fundamental e no ensino médio, na modalidade de educação escolar indígena, em conformidade com as diretrizes curriculares nacionais da modalidade, o direito ao multilinguismo e a interculturalidade
Meta 9.e: Universalizar o atendimento das crianças e dos estudantes na pré-escola, no ensino fundamental e no ensino médio, em conformidade com as diretrizes curriculares nacionais da modalidade educação do campo.
Meta 9.f: Universalizar o atendimento das crianças e dos estudantes na pré-escola, no ensino fundamental e no ensino médio, em conformidade com as diretrizes curriculares nacionais da modalidade educação escolar quilombola.
Meta 9.g: Assegurar que toda a oferta de creche, de pré-escola, de ensino fundamental e de ensino médio nas modalidades da educação escolar indígena, da educação do campo e da educação escolar quilombola alcance padrões nacionais de qualidade, considerados, no mínimo, as dimensões de infraestrutura física, os profissionais da educação, os recursos pedagógicos e a acessibilidade.
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Estratégia 9.1 – Acompanhar a demanda das necessidades educacionais das populações indígenas, quilombolas, do campo e de outros grupos e comunidades tradicionais presentes no município, considerando suas características e demandas específicas.
Estratégia 9.2 – Garantir condições para que os estudantes que vivem nas comunidades rurais tenham acesso e permaneçam na escola, assegurando transporte escolar adequado, seguro e compatível com as necessidades da comunidade.
Estratégia 9.3 – Assegurar o atendimento educacional aos estudantes residentes na área rural, inclusive nas instituições localizadas na sede do município, quando necessário, garantindo oportunidades de aprendizagem e desenvolvimento em condições de equidade.
Estratégia 9.4 – Acompanhar as condições de acesso, permanência, participação e aprendizagem dos estudantes das áreas urbana e rural, identificando possíveis desigualdades e planejando ações que contribuam para sua superação.
Estratégia 9.5 – Buscar condições adequadas de acessibilidade física, pedagógica e tecnológica para todos os estudantes, respeitando suas diferentes realidades sociais, culturais e territoriais.
Estratégia 9.6 – Valorizar, nas práticas pedagógicas, a história, a cultura, os conhecimentos, os modos de vida e as contribuições dos povos indígenas, das comunidades quilombolas e das populações do campo.
Estratégia 9.7 – Fortalecer a abordagem das relações étnico-raciais no cotidiano das instituições de ensino, em consonância com as diretrizes educacionais nacionais e com a realidade sociocultural do município.
Estratégia 9.8 – Desenvolver experiências educativas que promovam o respeito às diferentes culturas, identidades, histórias e formas de viver que constituem a diversidade da sociedade brasileira.
Estratégia 9.9 – Incentivar projetos e atividades que possibilitem aos estudantes conhecer e valorizar a história e as culturas africana, afro-brasileira, indígena e de outros povos e comunidades tradicionais.
Estratégia 9.10 – Oferecer formação continuada aos profissionais da educação, ampliando seus conhecimentos sobre diversidade cultural, relações étnico-raciais, educação do campo e especificidades da educação escolar indígena e quilombola.
Estratégia 9.11 – Priorizar a utilização de materiais pedagógicos que representem de forma respeitosa e valorizem a diversidade étnica, cultural, social e regional presente nas comunidades atendidas pela rede de ensino.
Estratégia 9.12 – Acompanhar situações que possam indicar preconceito, discriminação, exclusão ou outras formas de desrespeito relacionadas à identidade, origem, cultura ou pertencimento dos estudantes, buscando encaminhamentos educativos e preventivos.
Estratégia 9.13 – Fortalecer ações educativas de prevenção e enfrentamento ao racismo, ao preconceito e às diferentes formas de discriminação, promovendo relações baseadas no respeito e na convivência democrática.
Estratégia 9.14 – Fortalecer a articulação com os sistemas estadual e federal de ensino para atender, quando necessário, demandas específicas relacionadas à educação escolar indígena, quilombola e do campo.
Estratégia 9.15 – Acolher e garantir atendimento educacional adequado aos estudantes de povos e comunidades tradicionais que venham a residir no município durante a vigência deste Plano, respeitando suas características culturais, sociais e linguísticas.
Estratégia 9.16 – Ampliar a participação das famílias e das comunidades nas discussões e ações pedagógicas relacionadas à valorização das diferentes culturas e à construção de uma educação que respeite as características de cada grupo.
Estratégia 9.17 – Incentivar a realização de projetos, feiras, mostras, encontros e outras atividades que possibilitem aos estudantes conhecer, compartilhar e valorizar diferentes manifestações e identidades culturais.
Estratégia 9.18 – Assegurar aos estudantes o acesso às políticas de apoio à permanência escolar, incluindo alimentação, transporte, materiais didáticos e demais programas e serviços educacionais disponíveis.
Estratégia 9.19 – Desenvolver ações pedagógicas que valorizem a agricultura familiar, os conhecimentos construídos pelas comunidades rurais, as práticas sustentáveis e os diferentes modos de vida presentes no campo.
Estratégia 9.20 – Incentivar projetos de educação ambiental relacionados às características das comunidades rurais, promovendo o cuidado com o território e a preservação dos recursos naturais existentes no município.
Estratégia 9.21 – Incorporar aos processos de acompanhamento e avaliação da rede municipal informações que permitam identificar avanços e desafios relacionados à equidade, à diversidade e às diferentes realidades educacionais dos estudantes.
Estratégia 9.22 – Assegurar que estudantes indígenas, quilombolas ou pertencentes a outras comunidades tradicionais sejam atendidos de maneira respeitosa e adequada às suas características culturais e linguísticas, mediante articulação com os sistemas e órgãos responsáveis, sempre que necessário.
Estratégia 9.23 – Manter atualizadas as informações educacionais relacionadas às diferentes populações atendidas pela rede municipal, utilizando esses dados como subsídio para o planejamento e a organização das políticas educacionais.
Estratégia 9.24 – Consolidar, durante a vigência deste Plano Municipal de Educação, uma política educacional pautada na equidade, na inclusão, no respeito à diversidade cultural e na garantia dos direitos de todos os estudantes, considerando as diferentes realidades presentes no município.
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Garantir, ao longo da vida, o acesso e a permanência na educação especial, assegurando a oferta de AEE de qualidade e a aprendizagem dos estudantes que são o público da educação especial e o público da educação bilíngue de surdos, em todos os níveis, as etapas e as modalidades.


Meta 10.a: Universalizar, para o público da educação especial, na faixa etária de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos, o acesso e a permanência na educação básica, e promover a qualidade da aprendizagem, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo.
Meta 10.b: Ampliar a oferta de AEE, com a disponibilização de salas de recursos multifuncionais, para, no mínimo, 80% (oitenta por cento) do público do AEE, até o quinto ano de vigência deste PNE, e universalizar a oferta até o final do decênio.
Meta 10.c: Universalizar, para o público da educação bilíngue de surdos, na faixa etária de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos, o acesso, a permanência e a conclusão, e promover a qualidade da aprendizagem na educação básica.
Meta 10.d: Alfabetizar todo o público da educação bilíngue de surdos em Língua Brasileira de Sinais (Libras), como primeira língua, desde a educação infantil até o primeiro ano do ensino fundamental, e em português escrito, como segunda língua, até o final do segundo ano do ensino fundamental.
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Estratégia 10.1 – Garantir que os estudantes público da Educação Especial tenham assegurados o acesso, a permanência, a participação e as oportunidades de aprendizagem em todas as etapas e modalidades da educação básica ofertadas pelo município.
Estratégia 10.2 – Assegurar a matrícula dos estudantes público da Educação Especial nas instituições da rede regular de ensino, respeitando suas necessidades, potencialidades e o direito a uma educação inclusiva e de qualidade.
Estratégia 10.3 – Ampliar e qualificar o Atendimento Educacional Especializado (AEE), oferecendo o suporte necessário para complementar ou suplementar a formação dos estudantes, conforme suas necessidades educacionais.
Estratégia 10.4 – Manter, organizar e aprimorar as Salas de Recursos Multifuncionais existentes na rede municipal, garantindo condições adequadas para o desenvolvimento do Atendimento Educacional Especializado.
Estratégia 10.5 – Garantir profissionais com formação adequada para atuar no Atendimento Educacional Especializado, considerando as necessidades dos estudantes e as condições da rede municipal.
Estratégia 10.6 – Disponibilizar profissional de apoio escolar quando identificado como necessário, a partir da avaliação das necessidades do estudante e dos registros e procedimentos educacionais pertinentes.
Estratégia 10.7 – Fortalecer a formação continuada de professores, gestores, coordenadores pedagógicos e profissionais de apoio, abordando educação inclusiva, acessibilidade, práticas pedagógicas diversificadas e estratégias que favoreçam a aprendizagem de todos.
Estratégia 10.8 – Fortalecer o trabalho da equipe multidisciplinar da Secretaria Municipal de Educação, promovendo acompanhamento, orientação e apoio às instituições que atendem estudantes público da Educação Especial.
Estratégia 10.9 – Manter o diálogo e a articulação entre Educação, Saúde, Assistência Social e demais serviços que integram a rede de proteção, buscando respostas conjuntas às necessidades dos estudantes e de suas famílias.
Estratégia 10.10 – Fortalecer a parceria com instituições especializadas, incluindo a APAE e outros serviços de apoio, de acordo com as necessidades identificadas e em consonância com as políticas de educação inclusiva.
Estratégia 10.11 – Avançar na eliminação de barreiras arquitetônicas, comunicacionais, pedagógicas, metodológicas e tecnológicas, promovendo condições de acessibilidade nas instituições da rede municipal.
Estratégia 10.12 – Adequar e melhorar gradualmente os espaços físicos das escolas, considerando as condições de mobilidade, segurança, autonomia e participação dos estudantes com deficiência.
Estratégia 10.13 – Disponibilizar recursos de tecnologia assistiva, materiais pedagógicos acessíveis e equipamentos que contribuam para a participação e a aprendizagem dos estudantes, considerando suas necessidades individuais.
Estratégia 10.14 – Elaborar, acompanhar e atualizar os Planos Educacionais Individualizados (PEI) e demais instrumentos de acompanhamento previstos nas orientações educacionais, considerando as características e necessidades de cada estudante.
Estratégia 10.15 – Manter atualizados os estudos de caso, registros pedagógicos, pareceres e demais informações necessárias para acompanhar o percurso escolar e o desenvolvimento dos estudantes público da Educação Especial.
Estratégia 10.16 – Fortalecer ações de identificação e intervenção precoce na Educação Infantil, possibilitando que necessidades específicas sejam reconhecidas e acompanhadas desde os primeiros anos, em articulação com as famílias e os serviços responsáveis.
Estratégia 10.17 – Adotar formas de avaliação que considerem as características, possibilidades, tempos e diferentes formas de aprender dos estudantes, utilizando os resultados para orientar o planejamento e as intervenções pedagógicas.
Estratégia 10.18 – Desenvolver ações contínuas de prevenção e enfrentamento ao preconceito, à discriminação e às barreiras atitudinais, fortalecendo uma cultura escolar baseada no respeito, na convivência e na valorização das diferenças.
Estratégia 10.19 – Incentivar a participação dos estudantes público da Educação Especial nas atividades esportivas, culturais, científicas, recreativas e demais experiências que fazem parte da vida escolar.
Estratégia 10.20 – Assegurar condições de transporte escolar acessível aos estudantes que necessitem desse serviço, considerando suas características e necessidades específicas.
Estratégia 10.21 – Valorizar a participação das famílias no planejamento, acompanhamento e avaliação das ações educacionais desenvolvidas para os estudantes público da Educação Especial, fortalecendo a parceria entre família e escola.
Estratégia 10.22 – Acompanhar periodicamente informações sobre matrícula, frequência, permanência, participação e aprendizagem dos estudantes público da Educação Especial, utilizando esses dados para orientar ações de melhoria.
Estratégia 10.23 – Fortalecer o trabalho conjunto entre professores regentes, profissionais do AEE, equipe pedagógica, profissionais de apoio e famílias, favorecendo um acompanhamento mais integrado do desenvolvimento e da aprendizagem dos estudantes.
Estratégia 10.24 – Incentivar o uso de recursos digitais e ferramentas educacionais acessíveis que ampliem as possibilidades de participação, comunicação e aprendizagem dos estudantes.
Estratégia 10.25 – Ampliar ( incentivar, ofertar, promover) as oportunidades de formação em Língua Brasileira de Sinais (Libras) para os profissionais da educação, considerando as necessidades e a realidade da rede municipal.
Estratégia 10.26 – Disponibilizar, quando necessário, serviços de tradução e interpretação em Libras, favorecendo a comunicação, a participação e o acesso às experiências educacionais dos estudantes surdos e de suas famílias.
Estratégia 10.27 – Desenvolver práticas pedagógicas que favoreçam a educação bilíngue dos estudantes surdos, considerando a Libras como língua de comunicação e aprendizagem e a Língua Portuguesa, especialmente em sua modalidade escrita, como segunda língua.
Estratégia 10.28 – Ampliar a produção, aquisição e utilização de materiais pedagógicos acessíveis em diferentes formatos, incluindo recursos visuais, táteis, digitais e bilíngues, de acordo com as necessidades dos estudantes.
Estratégia 10.29 – Avaliar periodicamente as ações e políticas municipais voltadas à Educação Especial e ao Atendimento Educacional Especializado, identificando avanços, desafios e possibilidades de aprimoramento dos serviços oferecidos.
Estratégia 10.30 – Buscar, por meio de programas e ações de colaboração, apoio técnico e financeiro dos governos estadual e federal para fortalecer e ampliar os recursos destinados à Educação Especial e à educação bilíngue de estudantes surdos.
Estratégia 10.31 – Fortalecer, durante a vigência deste Plano Municipal de Educação, as condições necessárias para garantir acesso, permanência, participação, aprendizagem, acessibilidade e desenvolvimento integral dos estudantes público da Educação Especial e dos estudantes surdos, promovendo uma educação cada vez mais inclusiva, equitativa e de qualidade.
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Assegurar a alfabetização e ampliar o acesso, a permanência e a conclusão da educação básica de todos os jovens, adultos e idosos.

Meta 11.a: Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais para 97% (noventa e sete por cento) até o quinto ano de vigência deste PNE e superar o analfabetismo até o final do decênio.
Meta 11.b: Elevar para 85% (oitenta e cinco por cento) o percentual da população com 15 (quinze) anos ou mais que concluiu o ensino fundamental e universalizar essa etapa para a população de 15 (quinze) a 29 (vinte e nove) anos.
 
Meta 11.c:Elevar para 75% (setenta e cinco por cento) o percentual da população com 18 (dezoito) anos ou mais que concluiu o ensino médio e universalizar essa etapa para a população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos.
Meta 11.d: Expandir as matrículas na educação de jovens e adultos, de modo a atender, no mínimo, 10% (dez por cento) da população com 18 (dezoito) anos ou mais que não concluiu a educação básica até o quinto ano de vigência deste PNE e 20% (vinte por cento) até o final do decênio.
Meta 11.e: Garantir, em cada ente federativo, a oferta da educação de jovens e adultos, para atender, até o quinto ano de vigência deste PNE, 100% (cem por cento) da demanda por vagas, asseguradas a chamada pública e a busca ativa de jovens, adultos e idosos que não concluíram a educação básica.
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Meta 11
 
Estratégia 11.1 – Conhecer e acompanhar periodicamente a realidade educacional dos jovens, adultos e idosos do município, identificando as necessidades de alfabetização e de continuidade dos estudos por meio de dados oficiais e dos registros disponíveis na rede de ensino.
Estratégia 11.2 – Desenvolver ações de busca ativa e mobilização da comunidade para identificar pessoas que ainda não foram alfabetizadas ou que não concluíram sua escolarização, criando possibilidades para que retomem seus estudos.
Estratégia 11.3 – Manter, sempre que houver programas e condições de atendimento, a participação do município em iniciativas dos governos federal e estadual destinadas à alfabetização e à escolarização de jovens e adultos.
Estratégia 11.4 – Orientar e apoiar jovens, adultos e idosos interessados em participar de exames oficiais que possibilitem a certificação de conhecimentos e a conclusão da educação básica.
Estratégia 11.5 – Ampliar a divulgação das oportunidades de certificação e continuidade dos estudos, utilizando diferentes meios de comunicação e buscando alcançar especialmente as comunidades rurais e as pessoas que conciliam estudo e trabalho.
Estratégia 11.6 – Avaliar a possibilidade de disponibilizar transporte aos participantes que necessitem se deslocar para outros municípios para realizar exames oficiais de certificação, considerando a demanda e as condições do município.
Estratégia 11.7 – Fortalecer o diálogo com o Núcleo Regional de Educação e outros órgãos responsáveis, facilitando o acesso da população às informações sobre exames, certificação, matrícula e possibilidades de continuidade da trajetória escolar.
Estratégia 11.8 – Incentivar ações de alfabetização e letramento voltadas à população idosa, valorizando conhecimentos que tenham relação com situações do cotidiano, como leitura, escrita, saúde, cidadania, organização financeira e utilização de recursos tecnológicos.
Estratégia 11.9 – Analisar alternativas de atendimento educacional para jovens, adultos e idosos, considerando as características da população, as demandas identificadas e as possibilidades do sistema municipal de ensino.
Estratégia 11.10 – Incentivar práticas pedagógicas e formas de organização dos estudos que considerem a realidade dos estudantes, especialmente daqueles que trabalham, possuem responsabilidades familiares ou estão retomando a vida escolar após longos períodos.
Estratégia 11.11 – Desenvolver oportunidades de letramento digital para jovens, adultos e idosos, contribuindo para que possam utilizar tecnologias com maior autonomia e acessar serviços, informações e recursos disponíveis nos meios digitais.
Estratégia 11.12 – Articular ações com as áreas de assistência social, saúde, cultura, trabalho e demais setores da administração pública, buscando identificar, aproximar e mobilizar pessoas que possam se beneficiar das oportunidades de escolarização.
Estratégia 11.13 – Desenvolver práticas pedagógicas que valorizem as histórias de vida, experiências profissionais, conhecimentos e saberes construídos pelos estudantes ao longo de suas trajetórias, reconhecendo-os como importantes elementos do processo educativo.
Estratégia 11.14 – Incentivar a participação dos estudantes em oportunidades de qualificação profissional e formação complementar oferecidas por instituições públicas, privadas e demais parceiros, ampliando suas possibilidades de inserção social e profissional.
Estratégia 11.15 – Promover ações de sensibilização junto à comunidade sobre a importância de estudar em diferentes fases da vida, destacando os benefícios da alfabetização, da conclusão da educação básica e da continuidade da formação.
Estratégia 11.16 – Acompanhar os indicadores educacionais relacionados à escolarização da população jovem, adulta e idosa, utilizando essas informações para compreender as necessidades do município e orientar o planejamento das políticas públicas.
Estratégia 11.17 – Avaliar, de acordo com a demanda identificada e as condições da rede, a necessidade e a possibilidade de implantação de turmas presenciais de Educação de Jovens e Adultos.
Estratégia 11.18 – Buscar aproximação e parcerias com instituições de ensino, órgãos públicos e outras organizações para divulgar ( ofertar) as oportunidades de cursos, oficinas e ações de curta duração voltadas ao letramento, à formação cidadã e ao desenvolvimento de conhecimentos para a vida cotidiana.
Estratégia 11.19 – Orientar os estudantes sobre as possibilidades existentes de certificação e reconhecimento de conhecimentos já construídos, respeitando os critérios e procedimentos estabelecidos pelos sistemas de ensino responsáveis.
Estratégia 11.20 – Fortalecer as políticas municipais de educação ao longo da vida, considerando as características, experiências, necessidades e diferentes ritmos de aprendizagem da população jovem, adulta e idosa, de modo a favorecer o acesso, a permanência, a participação e a conclusão dos estudos.
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Ampliar o acesso, a permanência e a conclusão na educação profissional e tecnológica, com inclusão e redução de desigualdades, visando à sua superação.
 
Meta 12.a: Expandir as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, integrada ou concomitante, de modo a atingir 50% (cinquenta por cento) dos estudantes matriculados no ensino médio, assegurando a qualidade da oferta e a permanência do estudante, observados, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da expansão no segmento público até o final da vigência deste PNE e, no caso da rede federal, pelo menos metade dessa expansão ofertada na forma integrada.
 
Meta 12b: Expandir em, no mínimo, 60% (sessenta por cento) as matrículas nos cursos subsequentes, de forma a assegurar a qualidade da oferta e a permanência dos estudantes.
 
Meta 12.c: Expandir para, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) as matrículas da educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma articulada à educação profissional até o quinto ano de vigência deste PNE, alcançando, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) até o final de sua vigência.
 
Meta 12.d: Expandir progressivamente as matrículas para alcançar o número de 3.000.000 (três milhões) de matrículas anuais ao final do decênio em cursos de qualificação profissional com carga horária mínima de 160 (cento e sessenta) horas, em instituições credenciadas pelos sistemas federal, estaduais, distrital e municipais de ensino.
Meta 12.e: Garantir que pelo menos 90% (noventa por cento) dos estudantes matriculados na educação profissional técnica de nível médio, na forma integrada ou concomitante, concluam seus cursos na idade regular, de modo a promover a equidade e a atenção à diversidade populacional.
 
Meta 12.f:Elevar para 10% (dez por cento) o percentual da população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos com formação em educação técnica de nível médio, com vistas a reduzir as desigualdades entre os diversos grupos sociais, considerando, pelo menos, raça/cor, sexo, nível socioeconômico, região e localização.
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Meta 12
Estratégia 12.1 – Fortalecer a articulação com a Secretaria de Estado da Educação e demais órgãos responsáveis, buscando contribuir para a continuidade e a ampliação das oportunidades de Educação Profissional Técnica de Nível Médio disponíveis para os estudantes do município.
Estratégia 12.2 – Apoiar iniciativas que favoreçam a permanência, a participação e a conclusão dos estudantes do município matriculados em cursos técnicos ofertados na região.
Estratégia 12.3 – Garantir, dentro das atribuições e possibilidades do município e em articulação com os demais entes responsáveis, as condições necessárias de transporte escolar para os estudantes que frequentam cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio.
Estratégia 12.4 – Ampliar a divulgação dos cursos técnicos e das oportunidades de formação profissional existentes no município e na região, auxiliando os estudantes na escolha de percursos formativos de acordo com seus interesses e projetos de vida.
Estratégia 12.5 – Incentivar os estudantes que concluem o Ensino Fundamental a conhecer e participar das oportunidades de cursos técnicos integrados ao Ensino Médio oferecidos pela rede estadual e por outras instituições.
Estratégia 12.6 – Incentivar a realização de feiras, mostras, encontros, seminários e outras atividades que aproximem os estudantes do mundo do trabalho, apresentando diferentes profissões, possibilidades de formação, empreendedorismo e experiências de inovação.
Estratégia 12.7 – Ampliar a articulação com instituições como Sebrae, Senar, Sistema FAEP, SENAI, SENAC, universidades, cooperativas e outros parceiros, buscando ampliar as oportunidades de qualificação profissional para a população.
Estratégia 12.8 – Incentivar a oferta de cursos de formação inicial e continuada que dialoguem com as características e necessidades do município, contemplando áreas como agricultura, pecuária, agroindústria, comércio, serviços, tecnologia e outras atividades presentes na economia local.
Estratégia 12.9 – Apoiar a divulgação e o acesso da população a iniciativas de qualificação profissional, como as Carretas do Conhecimento e outros programas estaduais e federais, conforme a disponibilidade e as demandas identificadas no município.
Estratégia 12.10 – Incentivar ações de formação e qualificação profissional que ampliem as oportunidades para jovens, trabalhadores do campo, mulheres, pessoas em situação de vulnerabilidade social e beneficiários de programas de apoio social.
Estratégia 12.11 – Estimular a participação da população em cursos e atividades relacionados ao empreendedorismo, à gestão de pequenos negócios, ao cooperativismo, à inovação e ao uso de tecnologias, fortalecendo conhecimentos que possam contribuir para a autonomia e a geração de renda.
Estratégia 12.12 – Incentivar o uso de recursos tecnológicos, plataformas digitais e modalidades de educação a distância como alternativas complementares para ampliar o acesso à formação e à qualificação profissional.
Estratégia 12.13 – Acompanhar informações sobre matrícula, permanência e conclusão dos estudantes do município que frequentam cursos de Educação Profissional Técnica, utilizando dados oficiais e outros registros disponíveis para subsidiar o planejamento de novas ações.
Estratégia 12.14 – Buscar e fortalecer novas parcerias com instituições públicas, privadas e organizações da sociedade civil, ampliando as oportunidades de formação profissional e tecnológica para jovens e adultos e contribuindo para a qualificação da população, a geração de renda e o desenvolvimento sustentável do município.
[bookmark: _Toc244696332]6.13 META 13 - QUALIDADE DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL
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Ampliar as oportunidades de formação profissional e tecnológica da população do município.Garantir  a  qualidade  e  a  adequação  da  formação  às demandas da sociedade, do mundo do trabalho e das diversidades de populações e de seus territórios na educação profissional e tecnológica.

Meta 13.a: Garantir que toda a oferta da educação profissional e tecnológica atenda a referenciais nacionais de qualidade, estabelecidos em regime de colaboração, e seja avaliada pelo sistema nacional de avaliação da educação profissional e tecnológica.

Meta 13.b: Garantir que, no mínimo, 60% (sessenta por cento) dos concluintes da educação profissional e tecnológica alcancem padrões adequados de aprendizagem até o quinto ano de vigência deste PNE, ampliando progressivamente esse percentual até atingir a totalidade ao final do decênio, com a aferição realizada pelo sistema nacional de avaliação da educação profissional e tecnológica.

Meta 13.c: Ampliar progressivamente a inserção dos egressos no mundo do trabalho, considerados, no mínimo, empregabilidade, empreendedorismo e renda.
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Estratégia 13.1 Ampliar o diálogo e a parceria entre o Município, a Secretaria de Estado da Educação e as demais instituições envolvidas, somando esforços para fortalecer a formação profissional dos estudantes e garantir oportunidades de aprendizagem cada vez mais qualificadas e alinhadas às suas necessidades.
Estratégia 13.2 Contribuir para a melhoria e atualização dos espaços de aprendizagem destinados à Educação Profissional, criando ambientes mais adequados para as atividades práticas e para o desenvolvimento de conhecimentos nas áreas agropecuária, ambiental e tecnológica.
Estratégia 13.3 Incentivar a revisão e o aprimoramento contínuo dos currículos dos cursos técnicos e de qualificação profissional, buscando aproximar os conteúdos trabalhados das necessidades do território e das transformações sociais, econômicas e ambientais da região.
Estratégia 13.4 Valorizar experiências que aproximem o aprendizado da realidade dos estudantes, promovendo a articulação entre os conhecimentos teóricos e as vivências práticas por meio de visitas técnicas, projetos e experiências relacionadas ao contexto produtivo local.
Estratégia 13.5 – Ampliar a aproximação com cooperativas, associações, empresas e órgãos de assistência técnica, criando oportunidades para que os estudantes tenham mais contato com experiências práticas relacionadas à sua formação.
Estratégia 13.6 – Incentivar ações que desenvolvam nos estudantes conhecimentos e habilidades relacionados ao empreendedorismo, à inovação e à gestão de pequenos negócios, tanto no meio rural quanto urbano.
Estratégia 13.7 – Estimular a participação dos estudantes em feiras, exposições, eventos técnicos, concursos e outros espaços que possibilitem apresentar e compartilhar projetos e experiências desenvolvidas durante sua formação.
Estratégia 13.8 – Incentivar o uso de tecnologias digitais e de novas ferramentas nos processos de aprendizagem, incluindo recursos de automação, agricultura de precisão e outras soluções que contribuam para uma formação profissional mais atualizada.
Estratégia 13.9 – Desenvolver ações educativas que valorizem o cuidado com o meio ambiente, o uso responsável dos recursos naturais e a adoção de práticas sustentáveis nas atividades produtivas.
Estratégia 13.10 – Acompanhar, junto às instituições responsáveis pela oferta dos cursos, informações sobre a permanência, a conclusão e os caminhos profissionais dos estudantes após o término da Educação Profissional, utilizando esses dados para aprimorar as ações desenvolvidas.
Estratégia 13.11 – Ampliar o incentivo à participação de jovens e trabalhadores em cursos de qualificação profissional disponibilizados por programas estaduais, federais e por meio de parcerias com diferentes instituições.
Estratégia 13.12 – Apoiar iniciativas que contribuam para a inclusão produtiva, a geração de renda e o fortalecimento da agricultura familiar, do comércio local e dos pequenos negócios, valorizando as potencialidades do município e da região.
Estratégia 13.13 – Incentivar projetos e ações que contribuam para a permanência dos jovens no meio rural, valorizando a sucessão familiar e criando condições para a continuidade das atividades produtivas desenvolvidas pelas famílias.
Estratégia 13.14 – Ampliar a busca por novas parcerias com universidades, instituições de pesquisa, Sistema S, cooperativas e órgãos públicos, fortalecendo a rede de apoio à formação profissional e ampliando as oportunidades oferecidas aos estudantes.
[bookmark: _Toc244696335][bookmark: bookmark=id.agb5kk5bwj0h][bookmark: bookmark=id.uscw4cykmn09]6.14 META 14 - ACESSO, PERMANÊNCIA E CONCLUSÃO DA GRADUAÇÃO.
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Ampliar o acesso, a permanência e a conclusão na graduação, com qualidade, inclusão e redução de desigualdades, visando à sua superação.

Meta 14.a: Elevar o percentual da população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos com acesso a cursos de graduação com qualidade para 40% (quarenta por cento), de modo a reduzir as desigualdades entre os diversos grupos sociais, considerando, pelo menos, raça/cor, sexo, nível socioeconômico, região e localização.

Meta 14.b: Elevar o percentual da população entre 25 (vinte e cinco) e 34 (trinta e quatro) anos com educação superior completa para 40% (quarenta por cento), em cursos de graduação com qualidade, com vistas a reduzir as desigualdades entre os diversos grupos sociais, considerando, pelo menos, raça/cor, sexo, nível socioeconômico, região e localização.

Meta 14.c: Elevar, gradualmente, o número de concluintes nas instituições de ensino superior para atingir 2.000.000 (dois milhões) de titulações anuais ao final da vigência deste PNE, em cursos de graduação com qualidade, com, no mínimo, 400.000 (quatrocentas mil) titulações anuais no segmento público. 

Meta 14.d: Elevar para 60% (sessenta por cento) a taxa bruta de escolarização na educação superior.
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Estratégia 14.1 – Fortalecer ações que facilitem o acesso dos moradores do município ao ensino superior, oferecendo informações, orientações e apoio para que conheçam e aproveitem as oportunidades disponíveis.
Estratégia 14.2 – Dar continuidade às parcerias que possibilitem o transporte universitário para estudantes que frequentam cursos de graduação e pós-graduação em instituições localizadas no município e na região.
Estratégia 14.3 – Apoiar medidas que favoreçam a permanência dos estudantes no ensino superior, buscando contribuir especialmente com aqueles que enfrentam maiores dificuldades sociais e econômicas.
Estratégia 14.4 – Manter a comunidade informada sobre programas estaduais e federais de acesso ao ensino superior, divulgando processos seletivos, bolsas, auxílios e alternativas de financiamento estudantil.
Estratégia 14.5 – Incentivar os estudantes que concluem o Ensino Médio a conhecer e participar dos processos de ingresso no ensino superior, incluindo o ENEM, SISU, PROUNI e demais programas disponíveis.
Estratégia 14.6 – Incentivar o aproveitamento das oportunidades de graduação e formação oferecidas por instituições de ensino superior, tanto na modalidade presencial quanto a distância.
Estratégia 14.7 – Fortalecer a aproximação com instituições de ensino superior públicas e privadas da região, buscando construir parcerias e ampliar as possibilidades de formação para a população do município.
Estratégia 14.8 – Ampliar a divulgação dos cursos e das oportunidades de formação oferecidos pelos polos de educação a distância presentes no município e na região.
Estratégia 14.9 – Incentivar os concluintes do Ensino Médio e da Educação Profissional a dar continuidade aos estudos, valorizando a formação acadêmica e profissional como um processo permanente de desenvolvimento.
Estratégia 14.10 – Desenvolver ações de orientação acadêmica e profissional com os estudantes da educação básica, apresentando diferentes possibilidades de cursos, áreas de atuação e caminhos para o ingresso no ensino superior.
Estratégia 14.11 – Incentivar a busca por cursos de graduação que dialoguem com as características e necessidades sociais, econômicas e ambientais do município e da região.
Estratégia 14.12 – Estimular os servidores públicos municipais a buscarem oportunidades de formação superior, aperfeiçoamento e qualificação profissional, contribuindo para seu desenvolvimento e para a melhoria dos serviços prestados.
Estratégia 14.13 – Acompanhar os dados referentes à formação inicial e continuada dos profissionais da educação da rede municipal, utilizando as informações disponíveis no Censo Escolar para orientar o planejamento das ações formativas.
Estratégia 14.14 – Incentivar a ampliação da formação em nível superior dos profissionais da educação, considerando as necessidades e as características da rede municipal de ensino.
Estratégia 14.15 – Incentivar a formação acadêmica em áreas que possam contribuir para o desenvolvimento do município e da região, com atenção especial aos campos da educação, gestão pública, tecnologia, meio ambiente, saúde, agricultura e empreendedorismo.
Estratégia 14.16 – Ampliar a aproximação com universidades, faculdades e demais instituições formadoras, buscando desenvolver projetos, palestras, cursos de extensão e outras atividades acadêmicas que possam beneficiar a comunidade.
Estratégia 14.17 – Divulgar oportunidades de bolsas de estudo, projetos de pesquisa, ações de extensão, intercâmbios e outras possibilidades oferecidas pelas instituições de ensino superior.
Estratégia 14.18 – Acompanhar, sempre que houver dados disponíveis em fontes oficiais, os indicadores relacionados ao acesso e à escolarização da população no ensino superior, utilizando essas informações para apoiar o planejamento e o aprimoramento das ações educacionais do município.
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Garantir a qualidade de cursos de graduação e instituições de ensino superior.

Meta 15.a: Garantir que toda a oferta da graduação atenda aos padrões nacionais de qualidade da educação superior.

Meta 15.b: Ampliar o percentual de docentes em tempo integral nas instituições de ensino superior para 70% (setenta por cento) e, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) nas universidades, 40% (quarenta por cento) nos centros universitários e 30% (trinta por cento) nas faculdades, em cada categoria administrativa, seja pública, privada ou comunitária.

Meta 15.c: Ampliar a proporção de mestres ou doutores do corpo docente em efetivo exercício na educação superior para 95% (noventa e cinco por cento), sendo, pelo menos, 70% (setenta por cento) de doutores no conjunto das instituições de ensino superior e 55% (cinquenta e cinco por cento) de doutores nas universidades, 40% (quarenta por cento) nos centros universitários e 30% (trinta por cento) nas faculdades, para cada categoria administrativa, seja pública, privada ou comunitária.
Meta 15.d: Ampliar progressivamente a inserção dos egressos no mundo do trabalho, considerados, no mínimo, empregabilidade, empreendedorismo e renda.
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Estratégia 15.1 – Ampliar e fortalecer ações que favoreçam o acesso da população aos cursos de graduação presenciais e a distância oferecidos por instituições de ensino superior públicas e privadas devidamente reconhecidas.
Estratégia 15.2 – Divulgar informações sobre a qualidade dos cursos e das instituições de ensino superior, considerando os indicadores oficiais de avaliação, como ENADE, para apoiar os estudantes em suas escolhas acadêmicas.
Estratégia 15.3 – Orientar os estudantes sobre a importância de buscar cursos e instituições devidamente reconhecidos e acompanhados pelos órgãos responsáveis pela avaliação da educação superior.
Estratégia 15.4 – Fortalecer e manter parcerias que contribuam para garantir o transporte universitário aos estudantes que frequentam cursos presenciais em municípios da região.
Estratégia 15.5 – Ampliar a divulgação de programas estaduais e federais que possibilitem o ingresso e a permanência no ensino superior, financiamentos e iniciativas voltadas à inclusão e ao apoio estudantil.
Estratégia 15.6 – Desenvolver ações de orientação profissional e acadêmica para os estudantes que estão concluindo o Ensino Médio, auxiliando-os a conhecer diferentes possibilidades de formação e áreas profissionais relacionadas às características e necessidades da região.
Estratégia 15.7 – Incentivar a participação dos estudantes nos processos de seleção para instituições públicas de ensino superior, divulgando informações sobre o ENEM, SISU e outras formas de ingresso disponíveis.
Estratégia 15.8 – Incentivar os profissionais da rede municipal de ensino a dar continuidade à sua formação acadêmica, por meio de cursos de graduação, segunda licenciatura e demais possibilidades de formação pedagógica.
Estratégia 15.9 – Estimular a formação superior em áreas que possam contribuir para o desenvolvimento do município, considerando especialmente os campos da educação, saúde, tecnologia, gestão pública, agricultura, meio ambiente e desenvolvimento rural.
Estratégia 15.10 – Apoiar a realização de encontros, palestras, seminários e outras atividades que orientem e preparem os estudantes para conhecer as possibilidades de ingresso e permanência no ensino superior.
Estratégia 15.11 – Incentivar o aproveitamento dos polos de educação a distância disponíveis no município e na região, ampliando as alternativas de acesso à formação superior.
Estratégia 15.12 – Incentivar os profissionais da educação a participarem de cursos de especialização, aperfeiçoamento, extensão e outras ações que contribuam para sua atualização e desenvolvimento profissional.
Estratégia 15.13 – Realizar, periodicamente, o acompanhamento dos dados relacionados à formação inicial e continuada dos profissionais da educação municipal, utilizando informações do Censo Escolar e de outros sistemas oficiais como apoio ao planejamento.
Estratégia 15.14 – Fortalecer a aproximação com universidades, faculdades e centros universitários, buscando parcerias para a realização de cursos, palestras, projetos de extensão e outras atividades formativas voltadas à rede municipal de ensino.
Estratégia 15.15 – Incentivar projetos de pesquisa, inovação e extensão universitária que possam contribuir para o desenvolvimento educacional, social, ambiental e econômico do município.
Estratégia 15.16 – Estimular os estudantes universitários residentes no município a participarem de experiências de estágio, iniciação científica, monitoria, extensão e outras atividades que complementem sua formação acadêmica.
Estratégia 15.17 – Acompanhar, sempre que disponíveis em fontes oficiais, os dados relacionados ao acesso e à escolarização da população no ensino superior, utilizando essas informações para subsidiar o acompanhamento e futuras atualizações deste Plano Municipal de Educação.
Estratégia 15.18 – Valorizar a formação em nível superior como parte importante do desenvolvimento pessoal e profissional, contribuindo também para ampliar os conhecimentos e as capacidades da população e fortalecer o desenvolvimento local.
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Ampliar a formação de mestres e doutores, de maneira equitativa e inclusiva, com melhoria contínua da qualidade dos programas de pós-graduação e foco na prospecção e na solução dos problemas da sociedade, contribuindo para o desenvolvimento científico, tecnológico, cultural, econômico, social e ambiental do País.

Meta 16.a: Ampliar o percentual de mestres e doutores na população, com o objetivo de alcançar a titulação anual de 60 (sessenta) mestres e 20 (vinte) doutores por 100.000 (cem mil) habitantes até o final da vigência deste PNE, consideradas as necessidades sociais e do sistema nacional de ciência, tecnologia e inovação, bem como as desigualdades regionais, raciais, linguísticas, socioeconômicas, de sexo, as pessoas com deficiência e as interseccionalidades, entendidas como as sobreposições dessas condições.
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Estratégia 16.1 – Incentivar os profissionais da rede municipal de ensino a buscar formação em programas de mestrado e doutorado reconhecidos pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), ampliando suas possibilidades de crescimento acadêmico e profissional.
Estratégia 16.2 – Manter os profissionais informados sobre editais, bolsas, programas de apoio e outras oportunidades de ingresso em cursos de pós-graduação stricto sensu oferecidas por instituições de ensino superior públicas e privadas.
Estratégia 16.3 – Estimular a participação dos profissionais da educação em grupos de pesquisa, encontros, seminários, congressos e demais eventos científicos relacionados às áreas em que atuam.
Estratégia 16.4 – Buscar parcerias com universidades e instituições de pesquisa para desenvolver estudos e projetos que dialoguem com as necessidades educacionais, sociais, ambientais e demais demandas do município.
Estratégia 16.5 – Reconhecer e valorizar a formação acadêmica dos profissionais que concluírem cursos de mestrado e doutorado, considerando essa qualificação nas ações de desenvolvimento profissional e formação continuada da rede.
Estratégia 16.6 – Manter atualizado o levantamento referente à formação e à titulação dos profissionais da educação municipal, utilizando informações do Censo Escolar e dos sistemas de gestão de pessoal para acompanhar a evolução da qualificação da rede.
Estratégia 16.7 – Incentivar a realização de pesquisas que contribuam para conhecer melhor a realidade do município, contemplando aspectos educacionais, sociais, ambientais, econômicos e culturais.
Estratégia 16.8 – Apoiar a participação dos profissionais da rede municipal em projetos de pesquisa, extensão universitária e outras iniciativas que possibilitem ampliar conhecimentos e compartilhar experiências.
Estratégia 16.9 – Incentivar os profissionais das instituições municipais de ensino a registrar, compartilhar e divulgar práticas e experiências que apresentem resultados positivos, fortalecendo a troca de conhecimentos e a busca por novas possibilidades pedagógicas.
Estratégia 16.10 – Aproximar a rede municipal de ensino das instituições de educação superior, criando espaços para troca de conhecimentos, experiências e informações relacionadas às áreas científica, educacional e tecnológica.
Estratégia 16.11 – Incentivar a participação dos profissionais da educação em cursos e programas de formação continuada promovidos por universidades, institutos federais e outras instituições devidamente reconhecidas.
Estratégia 16.12 – Divulgar as oportunidades de pós-graduação oferecidas nas modalidades presencial e a distância, facilitando o acesso dos profissionais do município às informações sobre cursos disponíveis.
Estratégia 16.13 – Incentivar pesquisas e estudos que possam contribuir para o avanço da educação municipal, especialmente em temas como aprendizagem, alfabetização, inclusão, educação integral, resultados educacionais e inovação nas práticas pedagógicas.
Estratégia 16.14 – Criar oportunidades para que profissionais com formação em mestrado ou doutorado compartilhem seus conhecimentos, estudos e experiências com os demais servidores da rede municipal, fortalecendo a aprendizagem coletiva e a formação dos profissionais.
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	Garantir	formação,	valorização  e condições de trabalho adequadas aos profissionais da educação básica, de modo a elevar a qualidade da educação.

Meta 17.a: Assegurar, até o quinto ano de vigência deste PNE, que todos os docentes da educação básica possuam formação específica em nível superior, obtida em curso de pedagogia para a educação infantil e os anos iniciais do ensino fundamental, e licenciatura nas áreas do conhecimento, nos componentes curriculares ou disciplinas e nas modalidades em que atuam.

Meta 17.b: Valorizar os profissionais do magistério com nível superior das redes públicas de educação básica, com vistas a equiparar o rendimento médio dos profissionais de cada etapa da educação básica ao dos trabalhadores das demais ocupações com requisito de escolaridade equivalente.

Meta 17.c: Garantir a existência de planos de carreira, estabelecidos em lei, para todos os profissionais da educação básica pública e para os profissionais do magistério, adotados como referência o piso salarial nacional profissional e o limite máximo de 2/3 (dois terços) da carga horária para atividades de interação com os educandos.

Meta 17.d: Reduzir progressivamente o número de profissionais do magistério sem cargo efetivo a no máximo 30% (trinta por cento) em cada rede pública, em consonância com o que estabelece o art. 206, inciso V, da Constituição Federal, até o final do quinto ano de vigência deste PNE.

Meta 17.e: Assegurar que, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos concluintes dos cursos de pedagogia e licenciaturas alcancem o padrão de desempenho adequado no Enade até o quinto ano de vigência deste PNE e que, no mínimo, 70% (setenta por cento) dos concluintes destes cursos alcancem o padrão de desempenho adequado no Enade até o final do decênio.

Meta 17.f: Garantir que 70% (setenta por cento) dos docentes da educação básica concluam cursos de pós-graduação relacionados com a respectiva área de atuação profissional que promovam o aprimoramento da docência, das práticas pedagógicas ou do exercício das demais funções pertinentes ao magistério.

[bookmark: _Toc244696346][bookmark: bookmark=id.lhezbyca2jvu][bookmark: bookmark=id.yy2nhm2ognrs]6.17.2 Estratégias


17.1 Promover a formação adequada dos docentes que atuam na Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, assegurando a habilitação em Pedagogia, conforme as exigências da legislação vigente.
17.2 Assegurar que os profissionais responsáveis por áreas específicas do conhecimento, modalidades de ensino e serviços especializados tenham formação compatível com as atividades que desempenham.
17.3 Atualizar, anualmente, as informações sobre a formação inicial e continuada dos profissionais da educação, utilizando dados do Censo Escolar e dos sistemas municipais de gestão de pessoal para orientar o planejamento das ações formativas.
17.4 Estimular os profissionais da educação a ampliar sua formação acadêmica por meio de cursos de graduação, segunda licenciatura, formação pedagógica complementar e outras oportunidades de aperfeiçoamento profissional.
17.5 Desenvolver, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, ações permanentes de formação continuada, considerando as demandas das escolas, as necessidades dos professores e os resultados dos indicadores educacionais do município.
17.6 Ampliar e qualificar as oportunidades de formação nas áreas de alfabetização, letramento, educação matemática, educação inclusiva, educação integral, tecnologias educacionais, avaliação da aprendizagem e gestão escolar, de acordo com as necessidades da rede municipal de ensino.
17.7 Incentivar a continuidade dos estudos dos profissionais da educação, apoiando a participação em cursos de especialização, mestrado e doutorado relacionados à educação e às políticas públicas educacionais.
17.8 Dar continuidade às políticas de valorização dos profissionais do magistério, assegurando a aplicação das disposições previstas no Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal.
17.9 Revisar periodicamente o Plano de Carreira do Magistério, considerando as demandas da rede de ensino, as condições de financiamento do município e a necessidade de assegurar o desenvolvimento e a valorização profissional.
17.10 Cumprir o Piso Salarial Profissional Nacional do Magistério, observando a legislação vigente e as normas aplicáveis à sua implementação no âmbito municipal.
17.11 Assegurar o cumprimento da jornada de trabalho dos docentes, garantindo a destinação de, no mínimo, um terço da carga horária às atividades extraclasse, incluindo planejamento, estudo, formação e avaliação, conforme a legislação vigente.
17.12 Melhorar continuamente as condições de trabalho dos profissionais da educação, disponibilizando espaços adequados, materiais pedagógicos, equipamentos, recursos tecnológicos e acesso à conectividade, de modo a favorecer o desenvolvimento das atividades educacionais.
17.13 Incentivar os profissionais da rede municipal a desenvolver projetos, produzir materiais pedagógicos e compartilhar experiências bem-sucedidas que contribuam para a inovação das práticas de ensino e a melhoria da aprendizagem dos estudantes.
17.14 Desenvolver ações de acolhimento, promoção da saúde, prevenção de situações que comprometam o bem-estar e cuidado com a saúde ocupacional dos profissionais da educação, em articulação com os setores responsáveis da administração pública.
17.15 Planejar e realizar concursos públicos para atender às necessidades permanentes da rede municipal de ensino, buscando ampliar a estabilidade das equipes e reduzir, de forma gradual, a necessidade de contratações temporárias, conforme a legislação e a disponibilidade orçamentária.
17.16 Assegurar transparência, critérios objetivos e acompanhamento adequado nos processos de seleção e avaliação dos profissionais que exercem funções de direção, coordenação pedagógica e gestão educacional.
17.17 Aperfeiçoar os mecanismos de escolha dos diretores escolares, considerando critérios de mérito, desempenho, formação e competências para a gestão, em conformidade com a legislação e a regulamentação municipal.
17.18 Oferecer oportunidades de formação específicas aos gestores escolares, coordenadores pedagógicos e demais lideranças educacionais, fortalecendo suas competências para o planejamento, a organização do trabalho pedagógico e a gestão democrática.
17.19 Incentivar a participação dos profissionais da educação em seminários, fóruns, encontros pedagógicos e outros espaços de troca de experiências e atualização dos conhecimentos.
17.20 Estabelecer e fortalecer parcerias com universidades, instituições de ensino superior e órgãos governamentais, visando à ampliação da oferta de cursos, projetos de pesquisa e atividades de formação voltadas às necessidades da educação municipal.
17.21 Acompanhar, anualmente, os indicadores referentes à formação acadêmica, à pós-graduação, aos vínculos funcionais, à remuneração e às condições de trabalho dos profissionais da educação, utilizando os resultados para subsidiar decisões e aperfeiçoar as políticas municipais.
17.22 Reconhecer e valorizar a atuação dos profissionais que contribuem diretamente para o avanço da aprendizagem, o fortalecimento da alfabetização, a promoção da educação inclusiva e a melhoria da gestão escolar, respeitando os critérios e as disposições do Plano de Carreira.
17.23 Garantir espaços de diálogo e participação dos profissionais da educação na elaboração, no acompanhamento e na avaliação das políticas educacionais do município, fortalecendo a construção coletiva das ações e das decisões.
17.24 Consolidar uma cultura de aprendizagem e aperfeiçoamento profissional permanente, reconhecendo a formação, a experiência, a dedicação e o compromisso dos profissionais como fatores fundamentais para a qualidade e a equidade da educação pública municipal.
17.25 Acompanhar os dados e resultados dos levantamentos e das avaliações nacionais relacionados à formação dos docentes da rede municipal, utilizando essas informações para orientar ações de qualificação, desenvolvimento profissional e valorização do magistério durante toda a vigência do Plano Municipal de Educação.
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Assegurar a participação e o controle social no planejamento, na gestão democrática na educação pública, no monitoramento e na avaliação das políticas educacionais, tendo em vista a melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem.

Meta 18.a: Assegurar que todos os diretores de escolas públicas sejam selecionados por meio de processo seletivo fundamentado em critérios técnicos de mérito e desempenho, seguindo os critérios já estabelecidos em lei municipal.

Meta 18.b: Assegurar que todas as escolas públicas da educação básica tenham conselhos escolares instituídos e em pleno funcionamento, em consonância com a Lei nº 14.644, de 2 de agosto de 2023, com a participação dos diferentes segmentos da comunidade escolar.

Meta 18.c: Assegurar que todos os entes federativos tenham fóruns de educação como instâncias permanentes de participação social, instituídos por lei, em funcionamento.
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18.1 Dar continuidade ao processo de escolha dos diretores escolares, considerando a formação profissional, a capacidade de gestão e os critérios de mérito e desempenho, com a participação da comunidade escolar, conforme as normas municipais vigentes.
18.2 Incentivar o funcionamento efetivo dos Conselhos Escolares em todas as instituições da rede municipal, garantindo espaço para que profissionais da educação, famílias, estudantes e demais representantes da comunidade participem das decisões escolares, conforme a composição de cada conselho.
18.3 Apoiar e fortalecer o trabalho das Associações de Pais, Mestres e Funcionários (APMFs), incentivando a participação das famílias e dos profissionais nas decisões e no acompanhamento das atividades pedagógicas, administrativas e financeiras das escolas.
18.4 Oferecer momentos de formação e orientação aos integrantes dos Conselhos Escolares, das APMFs e de outros órgãos colegiados, contribuindo para que compreendam suas responsabilidades e atuem de maneira participativa, transparente e comprometida com a educação pública.
18.5 Incentivar o envolvimento dos profissionais da educação, das famílias e da comunidade na elaboração e atualização dos Projetos Político-Pedagógicos, dos Regimentos Escolares e dos Planos de Ação, fortalecendo a construção coletiva da identidade e das prioridades de cada instituição de ensino.
18.6 Fortalecer o Conselho Municipal de Educação, assegurando condições para o exercício de suas funções consultivas, deliberativas, normativas e de acompanhamento, conforme as competências estabelecidas na legislação municipal.
18.7 Manter o Fórum Municipal de Educação atuante e participativo, promovendo o diálogo entre os diferentes segmentos da sociedade e contribuindo para o acompanhamento e a avaliação das metas e estratégias do Plano Municipal de Educação.
18.8 Criar e ampliar oportunidades de participação da comunidade por meio de reuniões, audiências públicas, conferências e consultas, permitindo que as demandas, sugestões e contribuições da população sejam consideradas na definição das políticas educacionais do município.
18.9 Valorizar o Conselho de Classe como espaço de reflexão coletiva sobre o ensino e a aprendizagem, possibilitando que os profissionais analisem os avanços e as dificuldades dos estudantes e definam estratégias pedagógicas que favoreçam seu desenvolvimento.
18.10 Ampliar a transparência na gestão educacional, divulgando informações sobre programas, recursos financeiros, investimentos, ações realizadas e resultados alcançados, de forma acessível e compreensível à comunidade.
18.11 Incentivar a aproximação entre família e escola, promovendo ações que favoreçam o acompanhamento da aprendizagem, a participação nas atividades escolares e o diálogo permanente sobre o desenvolvimento dos estudantes.
18.12 Desenvolver o monitoramento e a avaliação do Plano Municipal de Educação de maneira participativa, envolvendo o Conselho Municipal de Educação, o Fórum Municipal de Educação, os profissionais da rede, os representantes da sociedade civil e demais instâncias competentes, com divulgação dos resultados e utilização das informações para o aprimoramento das políticas educacionais.
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Assegurar a qualidade e a equidade nas condições de oferta e permanência da educação básica e da educação superior.

Meta 19.a: Ampliar o investimento público em educação, de modo a atingir o equivalente a 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por cento) do Produto Interno Bruto (PIB), necessários ao cumprimento das metas e estratégias estabelecidas, até o sétimo ano de vigência deste PNE, e 10% (dez por cento) do PIB até o final do decênio para promover a progressiva elevação da qualidade da oferta da educação básica e superior, observado o disposto no art. 13 e nos §§ 6º e 7º do art. 7º desta Lei.

Meta 19.b: Alcançar o investimento por aluno da educação básica, consideradas apenas as despesas correntes e aquelas relativas à manutenção da infraestrutura escolar existente, como percentual do PIB per capita equivalente à média dos países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) até o quinto ano de vigência deste PNE, e, até o final do decênio, alcançar investimento por aluno da educação básica que assegure, para todos os entes federativos, padrão mínimo de qualidade, consideradas as condições de oferta relacionadas às despesas correntes e à manutenção da infraestrutura escolar existente, tendo como referência o Custo Aluno Qualidade (CAQ), conforme previsto no art. 211, § 7º, da Constituição Federal e no art. 41 da Lei Complementar nº 220, de 31 de outubro de 2025.

Meta 19.c: Garantir, até o final do terceiro ano de vigência deste PNE, as condições mínimas de infraestrutura de funcionamento e salubridade de todas as escolas da educação básica, com vistas à superação de situações críticas.
Meta 19.d: Reduzir continuamente as desigualdades, especialmente raciais, de nível socioeconômico, regionais e territoriais, nas condições de oferta de infraestrutura escolar, entre redes públicas de ensino e no âmbito de cada uma delas, e garantir, até o final do decênio, o atendimento, em todas as escolas, de padrão nacional de qualidade de infraestrutura escolar pactuado nacionalmente em regime de colaboração 
Meta 19.e: Ampliar continuamente os recursos públicos destinados à manutenção, à expansão, à melhoria e à reestruturação das instituições públicas de ensino superior e de educação profissional e tecnológica, de modo a garantir e expandir a oferta, com padrão nacional de qualidade, de suas atividades de ensino, pesquisa e extensão.
Meta 19.f: Garantir, até o final do terceiro ano de vigência deste PNE, as condições adequadas de infraestrutura de funcionamento e salubridade de todas as instituições públicas de ensino superior, com vistas à superação de situações críticas
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19.1 Cumprir os percentuais mínimos de investimento em educação previstos na Constituição Federal e nas demais normas legais, assegurando a destinação adequada dos recursos públicos para atender às necessidades da rede municipal de ensino.
19.2 Aplicar os recursos do Fundeb de acordo com a legislação vigente, priorizando a valorização dos profissionais da educação e as despesas necessárias à manutenção e ao desenvolvimento do ensino.
19.3 Aperfeiçoar o planejamento financeiro da educação municipal, articulando o orçamento público às metas e estratégias estabelecidas neste Plano Municipal de Educação.
19.4 Ampliar a busca por recursos financeiros complementares, por meio de programas e parcerias com o Governo Federal, o Estado do Paraná, emendas parlamentares e outras fontes de financiamento destinadas à educação.
19.5 Manter atualizados os sistemas de acompanhamento financeiro e de prestação de contas, garantindo o cumprimento dos prazos, a regularidade das informações e a transparência na utilização dos recursos públicos da educação.
19.6 Planejar e executar ações contínuas de conservação das unidades escolares, contemplando reparos, manutenção preventiva e corretiva, de modo a oferecer ambientes seguros, acessíveis, confortáveis e adequados ao processo de ensino e aprendizagem.
19.7 Investir na melhoria e na modernização dos espaços escolares, incluindo salas de aula, ambientes administrativos, áreas esportivas e culturais, cozinhas, refeitórios e demais dependências utilizadas pela comunidade escolar.
19.8 Ampliar e conservar a infraestrutura tecnológica das instituições de ensino, assegurando conectividade adequada, acesso à internet, equipamentos digitais e recursos que favoreçam a integração das tecnologias às práticas pedagógicas.
19.9 Garantir a conservação dos veículos utilizados no transporte escolar e planejar a renovação da frota conforme as necessidades identificadas, aproveitando os programas e recursos disponibilizados pelas esferas estadual e federal.
19.10 Assegurar condições financeiras e estruturais para o funcionamento da alimentação escolar, complementando, quando necessário, os recursos do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), a fim de atender adequadamente aos estudantes da rede municipal.
19.11 Promover a reposição e a aquisição de mobiliários, equipamentos e materiais pedagógicos, considerando as demandas das instituições de ensino e as necessidades de estudantes e profissionais da educação.
19.12 Direcionar os investimentos para ações que contribuam efetivamente para diminuir as desigualdades educacionais, garantindo melhores condições de atendimento e oportunidades de aprendizagem aos estudantes de todas as instituições da rede municipal.
19.13 Adequar progressivamente os espaços e as práticas educacionais às necessidades de acessibilidade física, comunicacional e pedagógica, assegurando condições de participação, aprendizagem e inclusão aos estudantes público da Educação Especial.
19.14 Avaliar periodicamente a estrutura física das instituições de ensino, identificando necessidades de reparos, reformas, ampliações e adequações para orientar o planejamento e a definição das prioridades de investimento.
19.15 Incentivar e fortalecer a participação dos conselhos de controle social, especialmente do Conselho do Fundeb, do Conselho de Alimentação Escolar e do Conselho Municipal de Educação, no acompanhamento, na fiscalização e na avaliação da aplicação dos recursos destinados à educação.
19.16 Ampliar a divulgação de informações sobre os recursos recebidos e aplicados na educação municipal, disponibilizando relatórios, demonstrativos financeiros e prestações de contas em conformidade com as normas de transparência pública.
19.17 Buscar o aumento gradual do investimento por estudante, considerando a realidade financeira do município, as necessidades da rede de ensino e os parâmetros nacionais de qualidade, incluindo as referências do Custo Aluno-Qualidade (CAQ), conforme a regulamentação aplicável.
19.18 Desenvolver ações de cooperação com o Estado do Paraná para contribuir com as condições de atendimento das instituições estaduais que ofertam Ensino Médio, Educação Profissional e Atendimento Educacional Especializado no município, respeitando as atribuições legais e as responsabilidades de cada ente federativo.
19.19 Estimular a adoção de medidas sustentáveis nas instituições de ensino, incentivando o uso consciente da água e da energia elétrica, a destinação correta dos resíduos e a conservação dos espaços e bens públicos.
19.20 Acompanhar anualmente as condições de financiamento e infraestrutura da educação municipal, utilizando dados e indicadores oficiais para identificar avanços, reconhecer necessidades e orientar a tomada de decisões e o aprimoramento das políticas educacionais.
19.21 Assegurar o atendimento pelo transporte escolar aos estudantes residentes na área rural, observando as normas vigentes e priorizando a segurança, a acessibilidade, o conforto e a regularidade dos serviços ofertados.
19.22 Fortalecer a participação do município nos programas estaduais e federais de transporte escolar, buscando recursos que contribuam para a manutenção dos veículos, a renovação da frota e a ampliação da capacidade de atendimento, conforme a demanda da rede municipal.
19.23 Garantir alimentação escolar adequada e de qualidade aos estudantes atendidos pelo município, respeitando as diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), as necessidades nutricionais de cada faixa etária e o incentivo a hábitos alimentares saudáveis.
19.24 Ampliar e valorizar a participação dos agricultores familiares locais no fornecimento de alimentos para a rede municipal de ensino, cumprindo os percentuais mínimos estabelecidos na legislação e incentivando a produção local, a geração de renda e o desenvolvimento sustentável do município.
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83,3%

Nova Laranjeiras

média do PR: 80%

Diamante do Sul - : 100,0%
Marquinho - : 93,9%
Rio Bonito do Iguagu - : 91,3%
Virmond - : 88,4%
Porto Barreiro - [} 87,4%
Laranjeiras do Sul - : 83,4%
Nova Laranjeiras - 53.3%
Quedas do Iguagu - 1 80,2%
Cantagalo - 77,1%
Espigdo Alto do Iguacu - 77,0%
0“7/0 Zd% 46% 66% 8(;% 106%
ICA 2025 — municipios do Nticleo Regional de Laranjeiras do Sul
83,9% 80%
Nucleo Regional de Laranjeiras do Sul Redes municipais do Parana
(72 entre os 10 do nuicleo) (o municipio esta —0,6 pp) (o municipio esta +3,6 pp)

O nucleo retine 1.667 criangas no 22 ano e alfabetizou 83,9% delas. Entre os 215 municipios de porte pequeno do Parana, a média é 85,9%.
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